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brecha no sistema em que negros estavam moralmente submetidos projeta uma esperança de que 

instituições semelhantes possam atuar no presente ao lado de várias outras manifestações de 

reforço à identidade cultural.” 
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RESUMO 

 

A presente pesquisa apresenta como principal objetivo investigar a formação continuada dos 

educadores dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental na comunidade quilombola da Sede 

do município de Maraú – Bahia, contemplando especificamente duas escolas municipais sendo: 

Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro e o Colégio Municipal Doutor Antenor Lemos. O objeto 

de estudo será a formação continuada de educadores sobre a temática: Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, na forma da Resolução nº 8, 

de 20 de novembro de 2012, tal qual acontece nas escolas, dirigida para as seguintes questões: 

Como se tem efetivado a formação continuada dos educadores pertencentes aos anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental da Comunidade Quilombola da Sede do Município de Maraú? O que 

propor como intervenção pedagógica sobre a Educação Escolar Quilombola para esta comunidade? 

Esta investigação adotou a metodologia bibliográfica, descritiva e reflexiva enfatizando a pesquisa 

qualitativa, com os seguintes procedimentos: Consulta aprofundada da literatura acadêmica; 

investigações quanto aos documentos da Secretaria Municipal de Educação e das Unidades 

Escolares analisando suas contribuições; descrição das características educacionais das duas 

escolas investigadas (através dos seus Projetos Político-Pedagógicos) e quanto à Secretaria 

Municipal de Educação (através da Proposta Pedagógica do Município); realização de uma reflexão 

quanto aos posicionamentos em comparação com a literatura acadêmica. A forma de abordagem 

sobre essa metodologia é discutir as informações que serão devolvidas como contribuição para 

aquele ambiente, procurando inserir historicamente, em termos ideológicos e estéticos, os fatores 

responsáveis pelo surgimento da afirmação da identidade negra, bem como a educação quilombola 

e a formação continuada dos educadores. A partir da discussão dos dados empíricos apontou-se 

para o seguinte resultado: apesar das iniciativas da Secretaria Municipal de Educação em ofertar a 

formação continuada em parceria com o governo federal e estadual, ainda não é uma política 

pública implementada no município. Quando a questão se volta à Educação Quilombola, ainda fica 

mais evidente a ausência da oferta dessa formação às comunidades remanescentes de quilombo; 

não acontecendo de forma sistemática e intencional por ficarem à revelia das situações cotidianas 

das escolas. Quanto aos Projetos Político-Pedagógicos das escolas, estes demostraram que não 

havia ênfase ao tratar da temática Educação Escolar Quilombola nos referidos documentos. 

 

Palavras-chave: Quilombos, Educação, Ensino, Formação, Educadores. 
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ABSTRACT 

 

The main objective of this research is to investigate the continuing education of educators in the 

early and late years of elementary school in the quilombola community of the city of Maraú – 

Bahia, specifically contemplating two municipal schools: Altanira Mauro Ribeiro Municipal 

School and Doutor Municipal School Antenor Lemos. The object of study will be the continuing 

education of educators on the topic: National Curriculum Guidelines for Quilombola School 

Education in Basic Education, in the form of Resolution No. 8, of November 20, 2012, as happens 

in schools, directed to the following questions: How has the continuing education of educators 

belonging to the initial and final years of elementary school of the Quilombola Community of the 

Municipality of Maraú been carried out? What to propose as a pedagogical intervention on 

Quilombola School Education for this community? This investigation adopted the bibliographic, 

descriptive and reflexive methodology, emphasizing qualitative research, with the following 

procedures: In-depth consultation of academic literature; investigations into the documents of the 

Municipal Department of Education and School Units analyzing their contributions; description of 

the educational characteristics of the two schools investigated (through their Political-Pedagogical 

Projects) and regarding the Municipal Department of Education (through the Municipal 

Pedagogical Proposal); carrying out a reflection on the positions in comparison with the academic 

literature. The way to approach this methodology is to discuss the information that will be returned 

as a contribution to that environment, seeking to insert historically, in ideological and aesthetic 

terms, the factors responsible for the emergence of the assertion of black identity, as well as 

quilombola education and the continuing education of educators. From the discussion of empirical 

data, the following result was pointed out: despite the initiatives of the Municipal Department of 

Education to offer continuing education in partnership with the federal and state government, it is 

still not a public policy implemented in the municipality. When the question turns to Quilombola 

Education, the absence of offering this training to the remaining quilombo communities becomes 

even more evident; not happening in a systematic and intentional way because they are absent from 

everyday situations in schools. As for the Political-Pedagogical Projects of the schools, these 

showed that there was no emphasis when dealing with the Quilombola School Education theme in 

the referred documents. 

 

Keywords: Quilombos, Education, Teaching, Training, Educators. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 Nossa inserção no universo educacional por vinte e dois anos via atuação profissional, é 

que nos instigou a discutir a temática da formação continuada dos educadores nas comunidades 

quilombolas baianas, especialmente na comunidade remanescente de quilombo da sede do 

município de Maraú – Bahia. 

 Com a vivência sendo professora, coordenadora pedagógica, coordenadora de programas 

educacionais, técnica de conselhos municipais de educação, secretária municipal de educação e 

orientadora de Trabalho de Conclusão de Cursos, foi observada na prática e na convivência com 

colegas educadores e educandos a importância da formação continuada, devido a alguns fatores 

principais: a oportunidade de aprofundar conhecimentos, o acesso a novos conceitos que ampliam 

suas possibilidades de análise das situações de ensino, as interações com os pares e o contato com 

os formadores. 

 Acrescentando a essa experiência profissional, principalmente quando assumimos a 

Coordenação de Programas e Projetos, trabalhando juntamente com Gestores Escolares e colegas 

Coordenadores Pedagógicos, podemos também perceber as mazelas enfrentadas pela execução ou 

não das formações continuadas do Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia. As principais 

queixas são pontuais, como a pouca sintonia com as necessidades e dificuldades dos educadores e 

da escola, entre outras. 

 O que nos motivou para a delimitação voltada especificamente às comunidades de 

quilombo, explica-se pelo fato de que as dificuldades em ofertar a formação continuada para este 

público são ainda maiores. Convivendo com colegas educadores que atuam nessas comunidades, 

as queixas são frequentes e contínuas, pois se passaram anos e não foram ofertadas formações com 

temáticas significativas para melhorar a qualidade da educação da escola quilombola, sem 

possibilitar às mesmas orientações no currículo, projeto político-pedagógico, espaços, tempos, 

calendários e temas adequados às características de cada comunidade, para que o direito à 

diversidade se concretize. Acreditando nisso, esta discussão precisa fazer parte da formação 

continuada dos educadores. 

 Essas queixas, discussões e perspectivas, conjugados com as nossas atividades 

profissionais, é que nos impulsionaram a uma busca constante por suportes teóricos, discussões 
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entre educadores e reflexões coletivas na escola, a fim de obtermos possíveis soluções e desafios 

que envolvam a tarefa de ensinar e aprender. 

 Valendo-nos do aporte teórico e de uma pesquisa sistemática em documentos, bem como a 

metodologia adotada ter sido a bibliográfica, descritiva, reflexiva e qualitativa, somadas à reflexão 

crítica de nossas vivências, no exercício de atividades educacionais desenvolvidas na Educação 

Municipal, levantou-se, neste trabalho, a problematização sobre como tem se efetivado a formação 

continuada dos educadores pertencentes aos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental da 

Comunidade Quilombola, da Sede do Município de Maraú? O que propor como intervenção 

pedagógica sobre a Educação Escolar Quilombola para esta comunidade?  

 Com isso, faz-se necessário, antes de iniciar a análise dos Projetos Político-Pedagógicos 

das Escolas e da Proposta Pedagógica do município de Maraú propriamente dita, um estudo e 

reflexão sobre a formação histórica, política e educacional dos quilombos no Brasil, especificando 

os seus significados e a luta pela liberdade e pelo direito de igualdade. 

 Para que a escola quilombola se posicione como referência em seus valores sociais, 

culturais, históricos e econômicos dessas comunidades é preciso resgatar esses conhecimentos, 

investigando a sua origem, a sua história e através disso propor currículo, projeto político-

pedagógico, espaços, tempos, calendários e temas adequados às suas características, respeitando 

essa diversidade e tornando-se concreto. 

 O primeiro capítulo titulado como: Em busca de inspiração, sendo inspiração! Expõe o 

memorial descritivo, uma trajetória de vida, relembrando momentos de alegrias, decepções, 

fracassos, lutas e conquistas, sempre apresentando o “lugar de fala” e procurando enfatizar essa 

trajetória desde a infância e justificando porque estamos na educação e porque defendemos com 

tanta paixão. 

 O segundo capítulo titulado como: Conceituando Quilombo e Educação Escolar 

Quilombola no contexto Brasil e Maraú. O papel da Formação Continuada dos Educadores tem 

como objetivo principal conceituar quilombo, comunidade quilombola e Educação Escolar 

Quilombola em uma perspectiva de retrospectiva histórica, política e educacional dos quilombos 

no Brasil, especificando os seus significados e a luta pela liberdade e pelo direito de igualdade. 

Além disso, abordará a concepção da Educação Escolar Quilombola como um processo amplo – 

que inclui a família, a convivência com os outros, as relações de trabalho e com o sagrado, as 

vivências nas escolas, nos movimentos sociais e em outras organizações da comunidade. Cabe 
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salientar que nesse mesmo capítulo se realizará comparativos dos mais variados pontos de vista de 

autores, ao longo do tempo, que defendem diferentes percepções e perspectivas. 

 O terceiro capítulo titulado: A trajetória histórica sobre a formação continuada no Brasil 

tem como objetivo fazer uma contextualização histórica e econômica das políticas educacionais, 

procurando compreender os determinantes dessas políticas para a formação continuada dos 

educadores no Brasil. Primeiramente, abordar as mudanças ocorridas com o contexto político-

econômico entre os anos de 1939 a 2020, procurando compreender a inter-relação dessas mudanças 

com as alterações nas políticas educacionais. Por fim, apresentar algumas alternativas de soluções 

para realizar uma formação continuada de forma mais eficiente. 

 O quarto capítulo intitulado: Analisando as concepções pedagógicas quilombolas: 

Secretaria Municipal e Escolas Municipais da Sede de Maraú, apresenta dados coletados durante a 

pesquisa, fazendo o possível diálogo com a literatura da área, especialmente, sobre a formação 

continuada e a educação escolar quilombola. O objetivo da pesquisa é investigar a formação 

continuada dos educadores dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental da comunidade 

quilombola, da Sede do município de Maraú – Bahia, contemplando especialmente duas escolas 

municipais quais sejam: Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro e o Colégio Municipal Doutor 

Antenor Lemos. Com esse intuito, a realização dessa pesquisa demandou buscar textos, livros, 

produções acadêmicas, bem como investigações quanto à análise da proposta pedagógica da 

Secretaria Municipal de Educação de Maraú e os Projetos Político-Pedagógicos das escolas 

municipais envolvidas. 

 Concluindo fizemos as considerações finais, apontando as principais contribuições dos 

capítulos anteriores, os alcances da pesquisa e suas limitações. Além disso, apresentamos a 

discussão de elementos que não estavam previstos em nosso “campo teórico” e que foram trazidos 

com a análise da Proposta Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de Maraú, como sendo 

intervenientes no processo de formação continuada. Propusemos um Curso de Extensão à distância 

para aprofundar no conhecimento sobre a Educação Escolar Quilombola e a Educação para as 

Relações Étnico-Raciais, despertando o “espírito investigativo” nos participantes. 

 Cabe salientar que esse trabalho sinaliza a necessidade de proposição de políticas públicas 

voltadas para o atendimento às demandas levantadas pelas escolas, referentes aos aspectos externos 

à organização das instituições, a fim de que o atendimento às mesmas, favoreça aos processos de 

organização interna do trabalho e, por conseguinte, a formação continuada. Além disso, se a 
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formação continuada for realizada na escola, levando em consideração as suas especificidades, suas 

características e suas necessidades, ela pode ser um fator desencadeador de desenvolvimento 

profissional da educação, gerando novos processos pedagógicos. 
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CAPÍTULO 1  

 

EM BUSCA DE INSPIRAÇÃO, SENDO INSPIRAÇÃO! 

 

 Escrever sobre a minha vida, não vou mentir, nunca foi tão difícil e tão emocionalmente. 

Descrever uma trajetória de vida, relembrar momentos de alegrias e decepções, fracassos, lutas e 

conquistas requerem um pouco de “sangue frio” e respirar fundo, porque não tem jeito, as emoções 

sempre veem. Para fazer e apresentar meu “lugar de fala” é preciso retornar à infância, pois é a 

partir dessas lembranças que começa a justificar o porquê estou na educação e a defendo com tanta 

paixão. 

 Sou filha de um agricultor e uma costureira do Distrito de Taboquinhas, município de 

Itacaré – Bahia. Antes de ser costureira, minha mãe era professora de banca e adivinhe quem 

gostava de imitar ela no quadro, revisando as atividades dos alunos na garagem de casa? 

Primogênita de três filhos, eu adorava imitar minha mãe com meus irmãos menores: passava 

atividade, corrigia e dos 5 até aos 6 anos estava assim, em casa com minha mãe e irmãos, eu mais 

“mocinha” cuidava dos menores. O interessante é que mesmo com essa lembrança da minha 

infância, a docência não era a primeira profissão que queria quando crescesse, eu pensava em ser 

médica, admirava (e admiro) a disponibilidade em salvar vidas, assim continuei até que eu concluí 

o meu Ensino Fundamental (na época era Ginásio) e precisava fazer uma escolha: ir para a Sede 

de Itacaré fazer Magistério (mas não tinha reconhecimento pelo MEC, correndo o risco do diploma 

são ser validado) ou ir para Ubaitaba, a cidade vizinha mais próxima de Taboquinhas, para fazer 

Magistério, reconhecido pelo MEC e morar com minha tia (maravilhosa tia, como uma mãe para 

mim) e algumas vezes ficar sozinha já que ela precisava ficar com o marido que era tratorista de 

estradas. 

 Não foi difícil deduzir que eu fui para Ubaitaba, precisava reaprender e aprender a “me virar 

sozinha” e como já sabia cozinhar e cuidar de casa, nessa parte não foi difícil, o mais difícil foi 

decidir meu futuro, continuava planejando na mente: “Eu vou fazer Magistério para conseguir 

emprego e poder bancar meus estudos para a Faculdade de Medicina”, eu sonhava dessa forma, 

sabia que meus pais não teriam condições para sustentar todos os estudos necessários para fazer 

Medicina, foi difícil chegar aqui, imagine. Mas sabe o que aconteceu? Quando fui fazer o 

Magistério estava cada vez mais apaixonada, encantada e mesmo com as dificuldades no estágio 
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com o “controle de classe”, sabia que era uma questão de estudo, tempo e dedicação, sempre fui 

esforçada, “virava a noite estudando”, seguia querendo fazer faculdade, só tinha mudado o curso, 

escolhi Pedagogia como minha primeira opção e História minha segunda opção. Percebi que a 

educação tinha conquistado meu coração de vez. 

 Conclui meus estudos do Magistério e logo consegui meu primeiro emprego na minha terra 

natal, Taboquinhas. Foram momentos de muito aprendizado, tive colegas, gestores e alunos que 

somaram muito na minha vida, até hoje encontro com eles, fortalecendo a amizade. Dois anos 

trabalhando e estudando para passar no vestibular da UESC – Universidade Estadual de Santa Cruz, 

localizada em Ilhéus, cidade mais próxima com Universidade. Eu estive a minha vida toda na busca 

por inspiração, meus professores sempre foram a minha inspiração, estudava por mim e por eles, 

não importa se eu queria ser médica ou professora, mas eles estavam ali, prontos para “dar uma 

força”.  

Um exemplo muito bonito que até hoje me emociono foi quando estava trabalhando e 

estudando para o vestibular da UESC, eu e minha família não tínhamos condições para pagar um 

reforço para mim e o que recebia de salário era para ajudar em casa, pois vida de agricultor não é 

fácil e na época que não tinha cacau tudo ficava mais complicado. Mas não vou esquecer nunca, 

pois como em Taboquinhas não tinha ninguém que estivesse fazendo faculdade, a expectativa da 

minha família e dos meus professores era imensa, com isso, eu sugeri que três colegas minhas de 

trabalho, Joice, Nívea e Uda, juntassem comigo para estudar todas as noites na garagem de casa. 

Com isso, os professores souberam que eu tinha formado um grupo de estudos e apareceram por lá 

para dar reforço de Matemática e Geografia, os professores Washington e Antônio Alberto, sempre 

serei grata a eles. Com tanto empenho, torcida e dedicação, não poderia ter tido outro resultado 

senão a aprovação no vestibular. Das quatro colegas, duas entraram e eu entrei em 5º lugar, até 

solucei de tanto chorar. Mas, quem disse que foi fácil fazer a universidade? A luta só estava apenas 

começando. 

A minha rotina precisou mudar: como estava morando e trabalhando em Taboquinhas, eu 

teria que fazer uma maratona para poder ir até a UESC, trabalhava como professora de 2ª série no 

turno matutino e 3ª série no turno vespertino. Ensinava até às 15 horas sabendo que eu tinha horário 

para pegar o ônibus com a finalidade de chegar à universidade, na qual ainda pegava outro ônibus 

em Ubaitaba e de lá seguindo para a UESC. 
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Chegava muitas vezes ou em Aurelino Leal ou no “Sem Terra” no meio da pista, para dar 

tempo de pegar o ônibus, e por muitas vezes acabava perdendo o transporte e por isso era necessário 

ir à Rodoviária pegar ônibus com destino a Itabuna e de lá pegar o coletivo para a UESC. Quando 

voltava para Ubaitaba já era meia noite e no outro dia às 5 horas da manhã eu já estava na 

Rodoviária de Ubaitaba, pegando o ônibus para voltar para Taboquinhas para trabalhar. Minha mãe 

estava me esperando na escola com o meu café da manhã, pois não dava tempo para eu ir até em 

casa, saia do ônibus e ia correndo direto para a sala de aula. 

Com essa rotina de deslocamento, ficando 6 horas dentro de ônibus e 4 horas de sono, no 

início não foi fácil, porém com o apoio da minha família e colegas de trabalho pude perceber que 

valeu a pena. Não demorou muito para que o reconhecimento fosse percebido entre os professores 

e gestores na época.  

Eu aproveitei muito a biblioteca da UESC, principalmente os livros, as revistas e os vídeos 

cassetes com depoimentos e videoaulas com palestras. Foi através desse material que eu consegui, 

no ano seguinte, colocar as minhas duas colegas que não haviam passado junto comigo na 

universidade e ainda incentivei mais outros professores e professoras para estudarem e fazerem o 

vestibular. Os meus professores foram a minha inspiração e eu acabei tornando-me inspiração para 

a minha comunidade, uma das primeiras a fazer a faculdade, a primeira da minha família, é muito 

orgulho, sou eternamente grata. 

Com a convivência, percebi que o professor necessita estar sempre estudando, se 

aperfeiçoando, procurando aprender mais para melhor ensinar. Foi assim que não parei mais, fiz 

concursos públicos, pós-graduação, cursos à distância e presenciais. Mudei de cidade devido ao 

concurso, fui Professora, Coordenadora Pedagógica, Tutora de Curso de Faculdade à Distância, 

assumi cargo de Secretária Municipal de Educação em Maraú, fui também Coordenadora de 

Programas e Projetos, Técnica e depois Presidente do Conselho Municipal de Educação em 

Aurelino Leal, enfim, sempre estava fazendo educação, lutando pela qualidade da educação, não 

importando qual atribuição estava exercendo. 

A minha entrada em Maraú foi como Coordenadora Pedagógica, em seguida, Secretária 

Municipal de Educação, depois, Coordenadora de Programas e Projetos e Técnica do CME – 

Conselho Municipal de Educação e tudo isso me fez perceber a riqueza cultural desse município e 

o potencial que ele tem e que os educandos precisam conhecer, valorizar e resgatar. Foi através 
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dessa convivência com os professores e com a educação municipal que ficou nítida a necessidade 

de investir em formação inicial e continuada, além de resgatar a história cultural do município. 

Como sempre continuei sonhando, eu queria mais, queria fazer Mestrado, mas tive 

insegurança, talvez baixa estima, mesmo assim uma colega me apresentou um Curso de Mestrado 

pela Universidade Americana com sede em Ilhéus e Itabuna, mensalidade acessível, encontros 

mensais presenciais, com promessas de validação garantida, eu pensava que era mais um sonho 

prestes a se realizar.  

Quando estava fazendo esse mestrado pude ter a oportunidade de conhecer o professor Dr. 

Murilo da Costa Ferreira, amigo de minha colega Nilzete e que tornou meu orientador. Foi através 

dele que percebi a necessidade de investir na formação continuada dos professores do município 

de Maraú e mesmo sendo apenas coordenadora pedagógica consegui parceria com a Escola 

Estadual e a Secretaria Municipal de Educação para fazer I Seminário sobre Educação Étnico-

Raciais para os professores, lideranças de comunidades quilombolas do município, estudantes do 

Ensino Médio da Escola Estadual e dos universitários da UNEB – Universidade Estadual da Bahia. 

 

 

Foto 01 – Prof. Dr. Murilo dando palestra 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Foto 02 – Eu apresentando a minha contribuição 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

 

Foto 03 – Seminário em Maraú – Finalizando 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

 

Foi um investimento alto e contínuo, noites sem dormir, combustível, mensalidades e até a 

banca, a análise de formatação e encadernação da dissertação e o diploma era tudo pago. Eu queria 

tanto realizar um sonho e se tornou um pesadelo quando descobri que tinha caído em um golpe. 

Infelizmente tudo um golpe e vi todo meu esforço em vão. Entrei em depressão.  

Em março de 2019, as minhas colegas, Larissa e Nilzete me avisaram que a UESC estava 

abrindo vagas para fazer uma disciplina especial de Organização e Gestão Escolar, ministrada pela 

Professora Dr.ª Lívia Andrade Coelho. Eu não acreditava que iria conseguir, pois estava tão 

desmotivada. Com o incentivo da minha família e amigos tentei fazer a seleção e entrei. Foi nesse 

momento que percebi que tinha condições de entrar em um mestrado público. Conheci uma turma 
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linda e maravilhosa, a professora era incentivadora e muito atenciosa; renovou minha fé, e deu 

força para que eu pudesse continuar a lutar. 

No mesmo ano a Universidade Federal do Sul da Bahia ofereceu vagas para o Mestrado 

Profissional e não perdi tempo, me inscrevi e fiz a seleção. Eu já conhecia a Universidade quando 

prestei concurso para trabalhar no campus, só que não consegui passar. Mas quando entrei no 

ambiente me senti em casa, uma alegria tão grande que pensava assim: “se eu não entrar aqui para 

trabalhar, vou entrar aqui para estudar!”. 

A receptividade foi muito calorosa, a identificação e autoidentificação em me sentir 

pertencente e com potencialidade de contribuir para a melhoria da educação fez renovar a minha 

crença em tempos melhores, um ensino melhor e uma escola de qualidade. E esta crença em uma 

educação de qualidade despertou-me a necessidade de contribuir através da vivência de 

coordenadora pedagógica, especialmente em comunidades quilombolas do município de Maraú. 

Essa vivência, e consequentemente, os estudos, cursos sobre a temática “Educação Escolar 

Quilombola”, bem como o que produzi durante o meu percurso enquanto educadora e estudante 

me fizeram perceber que a Educação Escolar Quilombola no município de Maraú não é 

compreendida da forma como se deve e essa educação tem como foco a valorização das questões 

étnico-raciais e identitárias a partir da valorização da identidade afrodescendente e na história da 

África. 

 

Foto 04 – Primeira aula no Mestrado – Com Prof. Dr. Cléber Rodrigo Braga de Oliveira 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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A Educação Escolar Quilombola vai além de simples seleção de temas sobre consciência 

negra, com eventos pontuais, o que acontece até hoje nas escolas do município. Compreender que 

a escola quilombola, para se tornar de qualidade, necessita de currículo, projeto político-

pedagógico, espaços, tempos, calendários e temas adequados para que o direito à diversidade se 

concretize. Por isso, acredito que seja pertinente que estas discussões façam parte da formação 

continuada dos professores. 

E diante destes pressupostos indago: Como tem se efetivado a formação continuada das (os) 

educadoras(es) pertencentes aos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental da Comunidade 

Quilombola da Sede do Município de Maraú? O que propor como intervenção pedagógica sobre a 

Educação Escolar Quilombola para esta comunidade? Essa Educação Escolar Quilombola, 

segundo a percepção da Secretaria Municipal de Educação, no que tenho observado ao longo dos 

anos que tem ofertado formações pontuais sobre as questões étnico-raciais, mas não como um 

processo contínuo, e que as escolas não possuem conhecimento e segurança no tratar dessa 

temática, perceptível sua inexistência no currículo e consequentemente não atendendo as 

expectativas da comunidade remanescente quilombola e se distanciando nas suas práticas 

pedagógicas. 

A minha indignação é observar que a Secretaria Municipal de Educação não tem 

considerado a sua trajetória histórica, sua luta, sua conquista normativa e seus valores. A Educação 

Escolar Quilombola é uma modalidade da Educação Básica inserida nas políticas públicas 

nacionais e visa assegurar aos educandos oriundos dos territórios quilombolas estabelecendo 

princípios educacionais nas escolas de Educação Básica, considerando assim a exigência em obter 

uma pedagógica própria, respeitando à especificidade étnico-cultural, ao contexto local e ao 

percurso histórico da comunidade. 

Com esse intuito, é preciso legitimamente garantir acesso, permanência e sucesso da 

educação para todos os educandos, adequar às suas necessidades e demandas da comunidade 

quilombola, tornando assim o papel da escola parceria e agente de resgate e valorização das culturas 

glocais (globais e locais). A Secretaria Municipal de Educação, juntamente com os profissionais 

da educação (especialmente os professores) precisam compreender a necessidade e a demanda de 

cada comunidade remanescente quilombola e promover a disseminação de conhecimento e ações 

pedagógicas mais adequadas. 
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Nessa expectativa, a minha contribuição promoverá uma compreensão no que se refere aos 

educadores quanto a sua formação acadêmica e sua busca dos conhecimentos de forma continuada, 

entendendo o funcionamento da Educação Escolar em um quilombo urbano. Com este intuito, 

contribuirá na mudança de concepção e promoção de ações mais coerentes com as expectativas 

dessas comunidades (em especial a Comunidade da Sede do Município de Maraú), investigando a 

formação continuada dos educadores dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental nessa 

comunidade, contemplando especificamente duas escolas municipais sendo: Escola Municipal 

Altanira Mauro Ribeiro e o Colégio Municipal Doutor Antenor Lemos.  

 Como resultado, pretendo ofertar para a Comunidade Remanescente Quilombola de 

Maraú, especialmente nas duas escolas pesquisadas, duas produções: Proposições referentes aos 

Projetos Político-Pedagógicos das escolas envolvidas e oferta do Curso de Extensão à distância 

para capacitar os educadores das referidas escolas. As proposições no atendimento a (re)elaboração 

do Projeto Político-Pedagógico e a proposta curricular das escolas considerando a troca de 

conhecimento e experiências de todos os envolvidos em articulação com a comunidade local. O 

Curso de Extensão à distância atenderá as expectativas dos educadores promovendo uma formação 

continuada com base na realidade quilombola na qual as escolas estão inseridas, sem perder de 

vista a relação entre o local e o nacional. 

Para a aplicação dessa intervenção, sua intencionalidade não é tratar somente da formação 

continuada enquanto treinamento, reciclagem, mas ir além disso, ser um aperfeiçoamento 

profissional, considerado como requisito para o trabalho, enfrentando desafios e dificuldades 

apresentados pelos educandos e alicerçando no atendimento a Constituição Federal Brasileira de 

1998, a LDBEN nº 9.394/1996, a Declaração de Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas de 1948, a Lei nº 10.639/2003 que institui o ensino obrigatório de história e cultura afro-

brasileiras nas escolas, valorizando a luta da população negra e garantindo sua contribuição nas 

áreas social, economia e política da História do Brasil e, além disso, as Diretrizes Curriculares para 

a Educação Escolar Quilombola, que enfatiza a temática no currículo oficial, bem como a Lei nº 

11.645/2008 que inclui também a “História e Cultura Indígena”. 
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CAPÍTULO 2 

 

CONCEITUANDO QUILOMBO E EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA NO 

CONTEXTO BRASIL E MARAÚ E O PAPEL DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 

EDUCADORES 

 

O presente capítulo tem como objetivo conceituar quilombo, comunidade quilombola e 

Educação Escolar Quilombola em uma perspectiva de retrospectiva histórica, política e 

educacional dos quilombos no Brasil, especificando os seus significados e a luta pela liberdade e 

pelo direito a igualdade. Além disso, abordará a concepção da Educação Escolar Quilombola como 

um processo amplo – que inclui a família, a convivência com os outros, as relações de trabalho e 

com o sagrado, as vivências nas escolas, nos movimentos sociais e em outras organizações da 

comunidade.  Também é oportuno realizar comparativos dos mais variados pontos de vista de 

autores, ao longo do tempo, que defendem diferentes percepções e perspectivas. 

Não se pode cogitar a existência de uma sociedade livre e justa em que haja pobreza e 

marginalização, ainda mais quando estas resultam na exclusão, tendo entre outros critérios o 

preconceito e a discriminação étnico-racial. Para melhor compreensão da questão, cabe realizar um 

percurso histórico da composição étnica no Brasil, que caminha junto com a origem do preconceito 

dos povos de descendência africana no Brasil. 

Além disso, enfatizamos as conquistas mais atuais de legitimação de algumas leis, decretos, 

diretrizes e resoluções que buscam garantir a luta pela liberdade e a dos direitos pela igualdade. A 

oportunidade de poder compreender melhor o papel significativo dos quilombos na história, na 

economia, na política e na educação brasileira e os desafios que enfrentamos para eliminar o 

preconceito tanto político, quanto cultural e racial. 

O direito de igualdade se faz presente em todas as constituições brasileiras, mas foi por 

meio da evolução da concepção do princípio da igualdade, e pela forma com que se encontra na 

atual Constituição Brasileira é que as ações afirmativas encontraram o respaldo necessário para 

que fossem efetivadas. 

Por fim, abordaremos a trajetória histórica, política e educacional da comunidade 

remanescente quilombola da Sede do Município de Maraú – Bahia, compreendendo que está 

intrínseca na história brasileira e pertencente à vivência da comunidade que se tornou cidade. A 
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educação tem o papel fundamental em tornar viva e legítima essa luta e essa conquista, e os 

educadores, conhecendo essa história terão condições de resgatar e valorizar a história e sua própria 

identidade. 

Somente com os estudos, se aperfeiçoando e participando de formação continuada é que se 

tornam mais viáveis e eficientes a busca e a permanência do ensino e relações étnico-raciais, 

olhando a sua realidade e sua história, reconhecendo-se pertencente a um grupo de luta, que almeja 

agora além da liberdade, o respeito. 

 

2.1 A luta pela liberdade e pelo direito de igualdade: uma retrospectiva histórica 

 

A partir do século XVI, com o início da colonização portuguesa no Brasil, intensificam-se 

o tráfico de escravos africanos para fazer o serviço forçado nas novas áreas coloniais. Os 

portugueses deram continuidade a uma política escravocrata já bastante consolidada pelos 

exploradores europeus em suas áreas coloniais. Por conseguinte, o sistema escravista que se formou 

por quase 400 anos aqui no Brasil, pode ser considerado como uma das maiores tragédias da 

humanidade. 

O projeto de exploração colonial teve como objetivos principais a exploração de todas as 

riquezas naturais da colônia, bem como, o cultivo de novos produtos de alto valor comercial na 

Europa. A dominação dos cativos da terra e dos trazidos da África, impondo sujeições ao seu modo 

de vida, forçando a substituição de culturas, crenças e visão de mundo dos povos colonizados, por 

outros modelos culturais, defendidos pelos europeus como melhores e superiores. 

Não há registros históricos de que algum povo no mundo tenha aceitado passivamente a 

submissão do trabalho forçado, de modo que em relação a escravidão indígena e negra, não foi 

diferente. Por isso, os cativos desenvolveram de forma coletiva ou individualmente, várias formas 

de resistências à escravidão aqui no Brasil, o que contribuiu de forma muito significativa para que 

o sistema escravista fosse gradativamente, entrando em decadência. 

Por toda a área de exploração colonial, era comum ocorrer atos de resistências que iam 

desde a recusa do trabalho forçado até as sangrentas batalhas contra os escravocratas. Todavia, a 

superioridade bélica dos colonizadores, nos conflitos armados, além de outros fatores como as 

doenças comuns na Europa transmitidas através do contato do branco colonizador com os nativos, 

foram responsáveis por dizimar quase totalmente as comunidades indígenas. Por várias rações o 
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sistema de escravidão indígena, não foi tão interessante para os escravocratas pois, os indígenas 

tinham a vantagem do conhecimento profundo das matas, o que tornava difícil a sua captura, 

mediante as fugas constantes. E ainda é preciso levar em consideração a influência da Igreja 

Católica, que fazia oposição ao sistema de escravidão indígena, o fato que não se verificava em 

relação à escravidão do povo negro. 

Portanto, considerando todos esses fatores históricos, ressaltando a grande experiência que 

os colonizadores portugueses possuíam com o sistema de escravidão negra em suas colônias fora 

do Brasil, fazendo fortuna com o lucrativo tráfico negreiro, conclui-se então, o entendimento do 

porquê a escravidão negra foi mais duradoura do que a indígena. Contudo, de acordo com 

Albuquerque (2006, p. 41) “Sem poder importar africanos em grande número, os colonos paulistas 

durante muito tempo se contentariam com a escravidão indígena”. 

A partir de então, o tráfico de pessoas de origem africana ganhou destaque entre as várias 

atividades comerciais ultramarinas, se transformando ao longo dos séculos XVII e XVIII, no 

negócio mais lucrativo praticado pela colonização europeia no Atlântico Sul. 

Munanga (2006) explica os motivos pelos quais os portugueses decidiram aderir ao tráfico 

negreiro e a escravidão no Brasil: 

A escravidão foi o meio que os portugueses entraram para tirar maior lucro do Brasil. 

Além do tráfico e do comércio de algumas essências naturais, em especial o pau-brasil 

(ele deu origem ao nome do país), eles recorreram também à agricultura de açúcar, na 

época um produto raro, comercializado pelos árabes e vendido em gramas e preço de ouro, 

como se vendem hoje os remédios nas farmácias. Os portugueses descobriram o segredo 

da plantação de açúcar entre os sicilianos e a experimentaram nas Ilhas de Açores e de 

São Tomé e de lá a importaram para o Brasil junto com os primeiros escravizados, 

provavelmente dessas ilhas. (MUNANGA, 2006, p.16). 

 

Cabe salientar que a escravidão era sinônimo de riqueza, prestígio e superioridade, ações 

desumanas eram justificadas com o intuito da busca do poder e encontrou em nosso país matéria 

prima. Não possuindo mão-de-obra recorreu-se então a escravidão. Sobre como adquirir essa mão-

de-obra Munanga (2006) acrescenta, descrevendo a situação dos transportes dos africanos ao 

Brasil: 

Foram milhões de homens e mulheres arrancados de suas raízes que morreram nas guerras 

de captura na própria África, nas longas caminhadas para os litorais de embarque, nas 

condições de confinamento, falta de comida e higiene nos armazéns humanos construídos 

nos portos de embarque de carga humana, na travessia, enfim nas condições de trabalho e 

de vida reservadas a eles nos países de destino que ajudaram a construir e desenvolver. 

(MUNANGA, 2006, p.25). 

 

Albuquerque (2006) acrescenta as condições sub-humanas na trajetória África-Brasil: 
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Pode-se imputar as mortes a bordo a fatores como escassez de alimentos e água, maus-

tratos, superlotação e até mesmo ao terror da experiência vivida, que debilitava física e 

mentalmente os africanos. Além disso, o tráfico colocava os africanos em contato com 

doenças para eles desconhecidas e para as quais ainda não haviam criado defesas 

suficientes. Ao colocar em contato povos de diversas regiões da África e mais tripulações 

brasileiras e europeias, os navios negreiros funcionavam como verdadeiros misturadores 

de enfermidades típicas de cada continente. Em caso de contágio de febre amarela, tifo ou 

varíola era grande o número de mortes não apenas entre os cativos, mas também entre a 

tripulação. Havia ainda a morte provocada por suicídio e não foram poucos os cativos que 

puseram fim à existência precipitando-se no mar. Mesmo considerando o alto índice de 

mortalidade, o tráfico era um negócio bastante lucrativo. (ALBUQUERQUE, 2006, p. 51).  

 

Através do tráfico africano os portugueses puderam colonizar o território. Sem a 

participação dos africanos dificilmente os portugueses conseguiriam ocupar as terras descobertas 

no processo de expansão marítima. No século XVI não havia população suficiente em Portugal 

para levar à frente a ocupação da colônia e foi através da importação maciça de africanos que os 

lusitanos conseguiram defender o território da cobiça de outras potências coloniais, que também 

tinham planos para ocupar e explorar as riquezas tropicais aqui encontradas. 

Albuquerque (2006) descreve as contribuições dos africanos e indígenas escravizados: 

Foram os africanos e seus descendentes, juntamente com os indígenas escravizados, que 

desbravaram matas, ergueram cidades e portos, atravessaram rios, abriram estradas que 

conduziam aos locais mais remotos do território. Na marcha para o interior, guerrearam 

com povos indígenas que se opunham ao avanço colonizador ou se associaram aos nativos 

quando fugiam para a mata para formar quilombos. Eram também os escravos que 

conduziam tropas e carretos que tornaram possível o intercâmbio entre o interior e as 

cidades litorâneas. (ALBUQUERQUE, 2006, p. 44). 

 

O africano escravizado não aceitou de maneira passiva os maus-tratos praticados pelos 

colonizadores, mas, sim, houve luta e organização. Essa luta e organização existente desde a época 

da escravidão, podemos chamar de resistência negra. Várias foram as formas de resistência negra 

durante o regime escravocrata. Insubmissão às regras do trabalho nas roças ou plantações onde 

trabalhavam – os movimentos espontâneos de ocupação das terras disponíveis, revoltas, fugas, 

abandono das fazendas pelos escravos, assassinatos de senhores e de suas famílias, abortos, 

quilombos, organizações religiosas, entre outras, foram algumas estratégias utilizadas pelos negros 

na sua luta contra a escravidão. 

 

2.2 Conceituando Quilombo e Comunidade Quilombola 

 

A formação dos quilombos foi considerada uma das formas de resistência negra. Para 

conceituar o quilombo, Munanga (2006) enfatiza as informações apresentadas pelo historiador 
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Clóvis Moura, em que o Conselho Ultramarino, em 1740, órgão colonial responsável pelo controle 

central patrimonial, considerava quilombo “toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, 

em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles” (p. 61, 

2006). Apesar de terem se passado centenas de anos, essa ideia distorcida de quilombo ainda 

permanece entre nós. 

A palavra kilombo é originária da língua banto Umbundo falada pelo povo ovimbundo que 

se refere a um tipo de instituição sociopolítica militar conhecida na África Central, mais 

especificamente na área formada pela atual República Democrática do Congo (antigo 

Zaire) e Angola. Apesar de ser um termo Umbundo, constitui-se em um agrupamento 

militar composto pelos jaga ou imbangala de Angola) e os lunda (do Zaire) no século 

XVII. Segundo alguns antropólogos, na África, a palavra quilombo refere-se a uma 

associação de homens, aberta a todos. Os membros dessa associação eram submetidos a 

rituais de iniciação que os integravam com co-guerreiros num regimento de super-homens 

invulneráveis às armas inimigas. (MUNANGA, 2006, p.61-62). 

 

Através deste conceito, percebe-se que hoje a compreensão de quilombo se demonstra 

equívoca, principalmente quanto ao significado de “associação”, onde todos, indígenas e africanos 

de vários lugares, procuraram promover a proteção contra a escravidão. 

Enquanto Fiabani (2005) aborda uma interpretação mais ampla sobre o que é quilombo: 

Não se trata de grupos isolados ou de população de origem histórica homogênea. Os 

quilombos nem sempre teriam sido construídos a partir de movimentos de ruptura com a 

escravidão, mas também de grupos que desenvolveram práticas cotidianas de manutenção-

reprodução de seus modos de vida característicos, através da consolidação de um território 

próprio. (FIABANI, 2005, p. 29). 

 

A formação dos quilombos foi consequência de três séculos e meio da produção escravista 

colonial regendo a sociedade colonial e imperial brasileira, impondo duríssimas condições de 

existência aos trabalhadores escravizados, primeiro os americanos, a seguir africanos e 

afrodescendentes. Fiabani (2005) enfatiza as reações dos trabalhadores escravizados: 

Os trabalhadores feitorizados serviram-se de diversos meios para se opor, de forma 

consciente, semiconsciente e inconsciente à exploração escravista, destacando-se entre 

eles a resistência na execução do trabalho; a apropriação de bens por eles produzidos; o 

justiçamento de escravistas e prepostos; o suicídio, a fuga; o aquilombamento; a revolta; 

a insurreição. O cativo resistiu ininterruptamente, mesmo quando se acomodava à 

escravidão. (FIABANI, 2005, p. 07). 

 

Segundo Fiabani (2005) muitos cativos fugiam à procura de lugares no interior, seja na 

serra, na ilha, no mangue ou na floresta. Com isso, procuravam formar comunidades de produtores 

livres em um espaço geográfico e social que, por suas características, estivesse longe do braço 

pesado do escravista. No Brasil, essas comunidades foram conhecidas no passado, sobretudo como 

mocambos ou quilombos. 
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As fugas proporcionaram importância quantitativa e a extensão geográfica delas além dos 

“aquilombamentos”, influenciou profundamente a história política, social, econômica, 

demográfica etc., do Brasil. Porém, apenas nos anos de 1970 a 1980 o estudo das comunidades de 

cativos fugidos conheceu importante impulso, desenvolvendo-se então pesquisas sobre os 

principais quilombos e levantamentos mais ou menos exaustivos de sua incidência em praticamente 

todas as regiões do Brasil. 

Fiabani (2005) complementa com as seguintes colocações: 

Esses valiosos estudos centraram-se na identificação e descrição política, social e 

econômica do fenômeno, considerado, porém, mais comumente em forma isolada, no que 

se refere ao espaço e ao tempo. Foram raras e limitadas as tentativas de análises 

diacrônicas e sincrônicas sobre a determinação pelos quilombos da história rural 

brasileira, da povoação do interior, da fronteira agrícola, da formação de comunidades 

caboclas de origem africana, de influência dos padrões do português falado no Brasil etc. 

(FIABANI, 2005, p.12). 

 

 Ainda segundo Fiabani (2005) a escravidão colonial alcançou verdadeiro apogeu no Brasil, 

por isso é impossível compreender a história desta nação dissociada da herança escravista. O Brasil 

foi uma das primeiras nações do Novo Mundo a organizar o escravismo e a última a extingui-lo. 

Também foi ali que desembarcou o maior número de africanos escravizados. A economia 

escravista nacional produziu a mais rica gama de mercadorias coloniais com mão-de-obra servil: 

açúcar, arroz, café, charque, fumo, pau-brasil, ouro etc. 

Nascimento (2018) se posiciona de forma enfática o quanto que é preciso compreender o 

conceito de quilombo e se indigna como a historiografia não teve o cuidado em reconhecer tão 

grande foi e é essa aquilombamento: 

[...] Durante mesmo os quatro séculos da escravidão, nós vamos ver a atuação do negro 

brasileiro como homem participante de uma sociedade, embora negando às vezes, ele 

mesmo, a sua origem racial. E quando cheguei à Universidade, a coisa que mais me 

chocava era o eterno estudo, quando se referia ao negro, sobre o escravo, como se durante 

todo o tempo a História do Brasil nós só tivéssemos existido dentro da nação como mão 

de obra escrava, como mão de obra da fazenda, para a mineração. (NASCIMENTO, 2018, 

p. 127). 

Com isso, o quilombo constitui um enclave, uma das principais alterações de negação da 

produção escravista por parte dos produtores oprimidos. Marcou sua presença e existiu 

praticamente em toda a extensão do território do Brasil. O quilombo representou uma afirmação 

da oposição do produtor feitorizado contra o escravismo, produto da singularidade desse tipo de 

sociedade. Consequentemente o quilombo foi uma expressão de luta de classe na produção 

colonial. 
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Quanto às estratégias de resistência, os quilombolas desenvolveram várias técnicas de 

combate que permitiram êxito em muitos enfrentamentos com a sociedade repressora. Muitas 

vezes, profundos conhecedores do ambiente, construíram caminhos alternativos, enganando os 

inimigos. Quando em desvantagem numérica, evitaram o enfrentamento direto com as forças 

escravistas, construindo cercas, fossos e paliçadas para protegerem o quilombo. Além disso, os 

quilombolas estabeleceram teias de relacionamentos que possibilitassem o fornecimento de 

produtos específicos e informações sobre as ações dos seus perseguidores. Essas técnicas de 

sobrevivência foram herdadas de sua terra-mãe, a África; experiências trazidas pelos trabalhadores 

que foram ampliadas e aperfeiçoadas dentro do quilombo. 

Após a abolição, os quilombos continuam a existir. Fiabani (2005), explica: 

Com a abolição, o trabalhador escravizado obteve sua liberdade civil. Em geral, as 

condições materiais de existência do afro-descendente não se revolucionaram 

significativamente com o fim da escravidão. Alguns quilombos continuaram vivendo 

como posseiros nas áreas de seus quilombos. Outros procuraram marginalizada, em novas 

formas de luta pela sobrevivência. Com o fim da escravidão, o quilombo deixou de existir 

como entidade gerada no seio e a partir das contradições da sociedade escravista, fruto da 

resistência do produtor escravizado contra a apropriação de sua pessoa e, portanto, de sua 

força de trabalho, pelo escravizador. (FIABANI, 2005, p. 26).  

 

A presença dos quilombos incomodava a sociedade como um todo; os europeus reforçavam 

a necessidade da introdução de africanos no Brasil, justificando com a escassez de imigrantes 

europeus, pois sem os trabalhadores escravizados, a colonização das imensas terras americanas não 

seria possível. E quando o assunto é a fuga dos cativos, eles afirmam que escravos fugidos sempre 

existiram, porém direito legal de liberdade não poderia ter, nem pode ser alcançado pela fuga, 

porque não existe no Brasil em parte algum asilo ou território livre. 

Fiabani (2005) acrescenta expondo preocupação da sociedade escravista com os quilombos: 

As ações dos quilombolas causavam prejuízos materiais aos proprietários e efeito 

psicológico sobre os cativos. O ‘mau’ exemplo dos mocambeiros poderia desestruturar a 

organização das propriedades, aguçando as fugas e as sublevações. O quilombo era um 

enclave dentro do regime escravista, uma microssociedade alternativa à escravidão, à 

disposição do trabalhador escravizado. Salvo engano, a leitura de Handelmann constitui a 

primeira apresentação sociológica do quilombo na historiografia. (FIABANI, 2005, p. 47). 

 

Em relação à chegada da república ao Brasil, os quilombos continuam não sendo bem-vistos 

pela sociedade. Alguns autores classificavam o quilombo como República Rústica e outros, como 

Estado Negro, enfim, estas referências não eram positivas na visão deles, porque todos defendiam 

a destruição dos quilombos. Contudo, Arthur Ramos de Araújo Pereira (1903-1949) tornou-se um 

dos principais intelectuais de sua época, obtendo destaque nos estudos sobre o negro e sobre a 



20 

 

identidade brasileira, e foi também importante no processo de institucionalização das Ciências 

Sociais no Brasil. 

Fiabani (2005) explana sobre o posicionamento de Arthur Ramos quanto ao quilombo: 

Condenou a escravidão no Brasil, apoiando seus trabalhos nas pesquisas de Nina 

Rodrigues – seu direito mestre -, Oliveira Vianna e Afrânio Peixoto. Fenômeno novo, 

Ramos tem como centro de seu trabalho o negro, um visto do ponto étnico e racial, e não 

o trabalhador escravizado, compreendido do ponto de vista social. [...] Concluiu 

igualmente que as sequelas da escravidão ultrapassaram a data da abolição. Porém, 

restringiu sobretudo essa sequela aos domínios culturais e psicológicos. [...] Quanto aos 

quilombos, propôs como sua causa a reação das culturas negras à aceitação dos traços de 

outras culturas. Suas interpretações relativas ao fenômeno quilombola dão-se sob um viés 

culturalista. Comparou o caso brasileiro com o da Guiana Holandesa, Jamaica e Haiti, 

também escravistas, concluindo que houve união íntima entre os representantes de um 

mesmo grupo de cultura, que reagiram, conjuntamente, ao contato do branco, e 

conservaram-se em estado de pureza primitiva (grifo nosso). (FIABANI, 2005, p. 67-

68). 

 

 Enfatizando ainda sobre o seu posicionamento quanto ao quilombo, Arthur Ramos 

acrescenta: 

Atribuiu ao quilombo de Palmares o título de cidade, administrada por um rei, eleito entre 

os grupos mais hábeis. Justificou o quilombo como desejo do negro pela volta às origens 

africanas. Para ele, o trabalhador escravizado fugiu porque não se acostumou com a 

cultura do branco. (FIABANI, 2005, p. 69). 

 

Mas Arthur ainda continuava com a visão de que os negros são inferiores e contra-

aculturativo: “Porém, voltou a Rodrigues ao ver os negros como seres inferiores culturalmente, 

sujeitos à aculturação, numa clara reprodução dos preconceitos eurocentristas.” (FIABANI, 2005, 

p. 69). 

 A transição de posicionamentos negativos para positivos quando se refere ao quilombo 

aconteceu de forma muito significativa com a obra de Benjamim Péter, francês, considerado um 

salto de qualidade entre as pesquisas feitas até a década de 1950, no tocante à escravidão e ao 

quilombo. Fiabani (2005) argumenta que a luta dos quilombolas tem característica como uma luta 

de classe, sendo o fim do cativeiro perpassa pelo fim do regime escravista, e só seria possível 

através da união dos oprimidos.  

 Contudo, Clóvis Steiger de Assis Moura, conhecido como Clóvis Moura (1925-2003), 

nascido em Amarante, Piauí, sociólogo, jornalista, historiador e escritor brasileiro, interessou-se 

desde muito cedo pelo estudo dos problemas sociais, especialmente relacionado com a situação do 

negro em nosso país.  
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 Direcionando seus estudos para o campo histórico da escravidão, com a finalidade de 

explicar os fatos relacionados com a atual situação do negro no Brasil, Clóvis Moura negou a visão 

culturalista e viu no passado como o trabalhador escravizado era explorado. 

 Quando publicou “Rebeliões da senzala: quilombos, insurreições, guerrilhas” (1959), fez 

uma profunda análise das formas de resistência dos cativos, que foram os quilombos, as 

insurreições e as guerrilhas. Também mostrou que, em todos os lugares onde houve escravidão, 

houve resistência. 

 Moura (1959) levanta uma característica importante nos quilombos, que é a solidariedade 

entre os trabalhadores escravizados e os cativos aquilombados. No seu relato sobre os quilombos 

sergipanos, lembrou que: 

As senzalas eram ponto de encontro entre os escravos fugidos e os dos engenhos e 

fazendas que eles estavam solidários. Conseguiam desses aliados informações e viveres, 

estabelecendo-se um verdadeiro serviço de ligação entre os primeiros e os últimos. 

(MOURA, 1959, p.120-121). 

 

 Com esse posicionamento, remete-se ao autor Arthur Ramos e aborda outra dimensão para 

ampliar a sua concepção de quilombos, agora quanto à base econômica dos quilombos, Moura 

(1959) enfatiza que: 

Era a agricultura, principalmente plantações de milho, feijão, fava, amendoim, mandioca, 

batata, cará outras raízes, além de banana, ananás, abóbora, fumo, algodão – de que faziam 

tecidos grossos com que se vestiam – além de possuírem criação de galinhas. (MOURA, 

1959, p.125). 

 

 Nos quilombos, conforme explicitado por Moura, já se trabalhavam em comunidade, 

garantindo a sobrevivência fazendo suas próprias produções. Fiabani (2005) também cita Moura 

(1959) em sua obra abordando também que:  

Não esqueceu de sublinhar a participação dos trabalhadores escravizados em movimentos 

políticos do passado, como a Inconfidência Mineira, a Revolução dos Alfaiates, a 

Revolução de 1917 e outros. Na verdade, os cativos não lutaram pelos ideais dos 

movimentos, mas sim pela liberdade. (FIABANI, 2005, p.88). 

 

 Moura (1959) reconheceu a importância da confederação dos quilombos usando a 

expressão república:  

Estabelecida nas terras mais férteis da Capitania, começaram a desenvolver-se e aumentar 

de número. Suas roças floresciam, dando abundante colheita. Ali plantavam milho (que 

era a base da alimentação) banana, mandioca, batata-doce, feijão; aproveitavam-se do 

coco abundante na região, criavam animais domésticos, aves etc. Assim instalada 

começou a desenvolver-se a República palmarina. Em 1643 eram cerca de sete mil em 

franca atividade no reduto. (MOURA, 1959, p.186). 
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 Com essas e demais colocações Moura rompeu com a historiografia tradicional, ressaltando 

o caráter escravista da antiga formação brasileira, o que foi definitivamente revolucionário. 

Apresentou a história brasileira antes de 1888 como um período marcado pela contradição entre 

trabalhadores escravizados e escravizadores. Expressou o caráter sistemático da resistência escrava 

antes da abolição. A obra de Moura significou um salto epistemológico do passado brasileiro. 

 Antes de conceituar a expressão Comunidades Remanescentes de Quilombo é preciso 

primeiramente entender a trajetória do Quilombo, sua formação, reprodução e resistência na 

perspectiva da luta de classe. Nessa perspectiva, faz-se necessário também compreender as análises 

e estudos voltados para o racismo no Brasil na visão sociológica, tendo implicações estruturais na 

formação cultural brasileira. 

 Antônio Sérgio Alfredo Guimarães é um dos estudiosos em sociologia que vem 

contribuindo com a reflexão sobre a raça, a cor e o racismo. Com isso, Guimarães (2008) conceitua 

raça nessa perspectiva sociológica: 

São discursos sobre as origens de um grupo, que usam termos que remetem à transmissão 

de traços fisionômicos, qualidades morais, intelectuais, psicológicas etc., pelo sangue 

(conceito fundamental para entender raças e certas essências). (GUIMARÃES, 2008, 

p.66). 

 

 O autor complementa que esse mesmo discurso serve também para formar comunidade, 

que não é especificada pela cor de pele e sim pelos hábitos, localização geográfica de origem, o 

jeito de fazer as coisas, o que comemos, gerando assim afinidade e constituição das comunidades. 

 Além disso, Guimarães (2008) diferencia associação de comunidade: 

Associação é simplesmente uma reunião de pessoas ligadas por certos interesses, 

interesses que podem ser submetidos à crítica. Um sindicato é certamente uma associação, 

formado a partir de uma mesma situação de classe, de uma posição comum num mercado 

de bens e serviços. Não estamos falando, portanto, de comunidades, como acontece 

quando estamos nos referindo a etnias ou raças. Estas últimas podem mesmo se 

transformar numa outra coisa, a qual devemos designar por um outro nome, como quando 

passam a reivindicar, não apenas uma origem comum, mas um certo destino político, 

também comum. Quando etnias ou raças passam a reivindicar um destino político comum, 

quando formam uma comunidade de origem e de destino, então estamos em presença de 

uma nação. É perfeitamente plausível dizermos, por exemplo, que os negros americanos, 

que têm a raça como categoria nativa, se transformaram, em algum momento, em uma 

nação, formando um movimento nacionalista. (GUIMARÃES, 2008, p.66). 

 

 Guimarães (2008) argumenta sobre o conceito de “cor” e o que pode estar relacionado com 

“raça”: 

O meu argumento é o seguinte: ‘cor’ não é uma categoria objetiva, cor é uma categoria 

racial, pois quando se classificam as pessoas como negros, mulatos ou pardos é a ideia de 

raça que orienta essa forma de classificação. Se pensarmos em ‘raça’ como uma categoria 
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que expressa um modo de classificação baseado na ideia de raça, podemos afirmar que 

estamos tratando de um conceito sociológico, certamente não realista, no sentido 

ontológico, pois não reflete algo existente no mundo real, mas um conceito analítico 

nominalista, no sentido de que se refere a algo que orienta e ordena o discurso sobre a vida 

social. (GUIMARÃES, 2008, p.76-77). 

 

 Com isso, Antônio Sérgio Guimarães apresenta alguns conceitos para consequentemente 

compreender a constituição das Comunidades Remanescente de Quilombo. Quanto à sua formação, 

Fiabani (2005) destaca vários fatores. 

O principal foi o assinalado desejo latente de autonomia do cativo, que jamais deixou de 

se opor à apropriação de sua liberdade-força de trabalho. A densidade relativa e absoluta 

da população servil foi importante determinação. [...] O quilombo podia gerar-se quase 

naturalmente, nascendo, instalando-se à medida que, com o tempo, recebia novos 

trabalhadores escravizados fugidos. As condições geográficas influenciaram igualmente a 

formação dos quilombos. Um território com relevo favorável – densas matas, presença de 

rios, montanhas escarpadas, pântanos e mangues – facilitava o estabelecimento e a 

estabilidade de um quilombo, dificultando sua identificação-repressão. (FIABANI, 2005, 

p.253-254). 

 

 Outro aspecto para constituição dos quilombos foi a conjuntura política que “facilitou a 

fuga dos trabalhadores escravizados. Em diversas ocasiões, os escravistas se envolveram em 

confrontos internos e externos”. (FIABANI, 2005, p.255). 

 A conjuntura econômica também contribuiu para as fugas e consequentemente a formação 

dos quilombos.  

Sobretudo em momentos de expansão da produção, para extrair o máximo de trabalho 

excedente, o escravizador submetia os trabalhadores escravizados a terríveis esforços 

produtivos, fazendo com que muitos abandonassem o eito pelas matas, em desesperada 

defesa da própria sobrevivência biológica. (FIABANI, 2005, p.256-257). 

 

 Segundo Fiabani o fenômeno quilombola é inerente à produção escravista surgindo no 

início da escravidão e terminando apenas com a abolição.1 “A sobrevivência dos quilombos não se 

deu apenas à ineficácia das forças repressoras. A ação e a organização dos quilombolas também 

determinaram a longevidade dos redutos.” (FIABANI, 2005, p.258). 

 
1 “Quilombo tem novos significados na literatura especializada, também para grupos, indivíduos e organizações. Ainda 

que tenha conteúdo histórico, vem sendo ressemantizado para designar a situação presente dos segmentos negros em 

regiões e contextos do Brasil. Quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou 

de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou de população estritamente homogênea. Nem 

sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados. Sobretudo consistem em grupos que 

desenvolveram práticas cotidianas de resistência na manutenção e na reprodução de modos de vida característicos, e 

na consolidação de território próprio. A identidade desses grupos não se define por tamanho nem número de membros, 

mas por experiência vivida e versões compartilhadas de sua trajetória comum e da continuidade como grupo. Constitui 

grupos étnicos conceituados pela antropologia como tipo organizacional que confere pertencimento por normas e 

meios de afiliação ou exclusão” (O’DWYER, 1995, p.01). 
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 É preciso lembrar que o trabalho escravo já era praticado na Colônia antes da chegada de 

trabalhadores africanos forçados. Com o início da colonização territorial do litoral brasílico, os 

nativos foram apreendidos e utilizados como mão-de-obra escrava pelos colonizadores. Quanto aos 

primeiros quilombos: 

Formados por trabalhadores escravizados africanos, temos indícios de que os mesmos 

aconteceram após, ou mesmo, durante o período final da escravidão de nativos. Com a 

chegada dos primeiros trabalhadores escravizados, começaram as fugas”. (FIABANI, 

2005, p.261). 

 

 Com isso, Fiabani (2005) complementa enfatizando que os primeiros quilombos teriam sido 

formados por indígenas fugidos do trabalho cativo, diante da incapacidade de restaurarem a antiga 

organização aldeã-tribal.  

 Ainda de acordo com Fiabani, em 1888, acabou o fenômeno quilombola com o fim da 

escravidão e passaram a existir “comunidades negras”. Quanto aos trabalhadores que antes eram 

escravizados, estes passaram à categoria de livres, após a abolição. A força do trabalho passou a 

pertencer ao trabalhador. A partir de então, ninguém era juridicamente dono de ninguém e, além 

disso, os quilombos marcaram presença em todo o território nacional. 

 Assim, Munanga (2006, p. 62) questiona quanto à formação dos quilombos estar vinculada 

aos nativos, onde os inúmeros quilombos foram constituídos no século XIX, principalmente nas 

décadas finais do período escravista. Mesmo com as perseguições do aparato militar colonial e 

imperial, alguns quilombos conseguiram sobreviver durante muitos anos mesmo durante a 

escravidão. Suas localizações sempre foram em lugares bem isolados e mantiveram aliança com 

os indígenas, os brancos pobres e demais grupos da população. 

 Complementando a concepção de quilombo e sua formação, Munanga (2006) apresenta seu 

conceito: 

Nesse sentido, quilombo não significa refúgio de escravos fugidos, trata-se de uma reunião 

fraterna e livre, com laços de solidariedade e convivência resultante do esforço dos negros 

escravizados de resgatar sua liberdade e dignidade por meio da fuga do cativeiro e da 

organização de uma sociedade livre. Os quilombolas eram homens e mulheres que se 

recusavam viver sob o regime da escravidão e desenvolviam ações de rebeldia e de luta 

contra esse sistema. (MUNANGA, 2006, p.62). 

 

 A capacidade dos quilombos de renovarem e se manterem por tanto tempo resistindo às 

ações contínuas das forças escravizadoras, chama a atenção. Considerando que “para nossa análise, 

não nos importa o número de cativos fugidos. O quilombo é definido pela presença do trabalhador 

que fugiu por não aceitar a apropriação feitorizada da sua capacidade de trabalhar.” (FIABANI, 
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2005, p. 273). Com isso o elemento fundamental do quilombo é o trabalhador escravizado e sua 

força de trabalho. 

 Os mecanismos de crescimento dos quilombos se dão de duas maneiras: um interno, através 

da reprodução biológica e outro externo, pelo recrutamento, apropriação e incorporação de cativos 

de ambos os sexos, sobretudo, os homens livres, marginalmente. A reprodução externa do 

quilombo foi mais significativa do que a reprodução biológica interna. “Um pouco como a 

sociedade escravista, a ampliação das comunidades quilombolas dava-se por agregação de 

membros provenientes do seu exterior – cativos fugidos dos campos e das cidades; nativos; homens 

livres pobres, homens brancos.” (FIABANI, 2005, p.277). 

 Com o passar do tempo e depois de algumas publicações e diversas escritas de autores, a 

verdade é que as comunidades remanescentes de quilombos no Brasil são muito sérias e tensas. 

Elas têm tido uma história de luta contra a opressão e a violência. Nos tempos da escravidão essa 

luta se dava em relação ao regime escravista.  

Com o intuito de promover esse diálogo, a criação de leis, diretrizes e decretos 

possibilitaram o reconhecimento dessa luta. Uma dessas contribuições foi a publicação do Decreto 

nº 4.887/2003 instituído pelo Governo Federal, no seu artigo 2º, que veio conceituar legitimamente 

os quilombolas: “grupos étnico-raciais segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.” Assim, este conjunto de normas 

jurídicas contribui para a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas pelas comunidades remanescentes de quilombo, de acordo com o artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 É preciso enfatizar que o estabelecimento do conceito jurídico sobre quilombo, através do 

Decreto nº 4.887/2003 é uma produção de conhecimento científico das Humanidades, organizada 

pelo movimento negro brasileiro através de reuniões em Brasília, em 1987. Com essa mobilização, 

através de fórum, houve discussões sobre a constituinte de 1987 que veio promulgar a Constituição 

de 1988. Somente através destas discussões e intervenções do Movimento Negro Brasileiro que 

houve o reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombo e consequentemente, o 

estabelecimento do seu conceito. 

Cabe compreender que os quilombos constituídos no período da escravidão, muitos foram 

formados após a abolição formal da escravatura, pois essa forma de organização comunitária 
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continuaria a ser, para muitos, a única possibilidade de viver em liberdade. De um modo geral, os 

territórios de comunidades remanescentes de quilombo originaram-se em diferentes situações, tais 

como doações de terras realizadas a partir da desagregação da lavoura de monoculturas, como a 

cana-de-açúcar e o algodão; compras de terras, terras estas que foram conquistadas por meio da 

prestação de serviços, inclusive de guerra, bem como áreas ocupadas por negros que fugiam da 

escravidão. Há também as chamadas terras de preto, terras de santo ou terras de santíssima, que 

indicam uma territorialidade vinda de propriedades de ordens religiosas, da doação de terras para 

santos e do recebimento de terras em troca de serviços religiosos. 

 As comunidades remanescentes de quilombo localizam-se em 24 estados da federação, 

sendo a maior parte nos estados do Maranhão, Bahia, Pará, Minas Gerais e Pernambuco. Os únicos 

estados que não registram ocorrências destas comunidades são Acre e Roraima, além do Distrito 

Federal. O Mapa 1 apresentará as certificações: 

 

 

Mapa 01: Apresenta a distribuição das Certificações da Fundação Cultural Palmares, expedidas para 

as Comunidades Remanescentes de Quilombo, por município. 

FONTE: Relatório de Gestão – Brasil Quilombola – ano 2012 – SEPPIR. 
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No Mapa 01 estão localizadas as Certificações da Fundação Cultural Palmares, expedidas 

para as Comunidades Remanescentes de Quilombo, por município. O que podemos observar é que 

os Estados do Maranhão, Bahia, Pará, Minas Gerais e Pernambuco possuem mais municípios com 

certificações e Maranhão possui municípios com mais quantidade de Comunidades Remanescentes 

de Quilombo. 

 Conforme informações obtidas através do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística sobre os Indígenas e Quilombolas, consolidadas para o Censo Demográfico 2020, 

retratam que as Localidades Quilombolas são de 5.972 distribuídas nos 1.672 municípios 

brasileiros, porém somente 404 são considerados oficialmente reconhecidos. Há 2.308 

agrupamentos quilombolas e desses agrupados só 709 estão localizados dentro dos territórios 

quilombolas oficialmente delimitados. No Nordeste existem 3.171 localidades quilombolas e 

dentre elas 1.046 estão na Bahia, somente 176 são oficialmente reconhecidos no Nordeste. 

Para compreender as nomenclaturas utilizadas, a pesquisa considera agrupamento 

quilombola como um conjunto de 15 ou mais indivíduos quilombolas em uma ou mais moradias 

contíguas espacialmente, que estabelecem vínculos familiares ou comunitários e pertencentes a 

Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs), ou simplesmente Comunidades 

Quilombolas, que são grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais espaciais, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão historicamente sofrida, nos termos do Decreto nº 

4.887/2003. 

Com essas informações percebemos que apesar da quantidade significativa de comunidades 

reconhecidas, oficialmente não há proporcionalidade quanto às titulações de terras. É preciso 

considerar que não existem no Brasil dados oficiais sobre a população quilombola. A categoria 

seria incluída pela primeira vez no Censo de 2020, que foi adiado por conta da pandemia. Segundo 

estimativa da Fundação Cultural Palmares, as 3.212 comunidades certificadas até 2019 possuem 

1,2 milhão de habitantes. 

A SEPPIR – Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial apresenta dados mais 

detalhados sobre as Comunidades Quilombolas através da publicação do Relatório de Gestão – ano 

2012. Esses dados descrevem a situação socioeconômica dessas comunidades quilombolas, 

baseados nas informações disponíveis sobre as famílias quilombolas cadastradas no Cadastro 

Único de Programas Sociais, em janeiro de 2013. Esse relatório diz que das 80 mil famílias 
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cadastradas, 64 mil ou 79/78% do total, são beneficiárias pelo Programa Bolsa Família e que 

74,73% delas estão em situação de extrema pobreza. 92,1% autodeclaram-se pretos ou pardos e 

que 24,81% não sabem ler. 82,2% dessas famílias desenvolvem atividades como agricultura, 

extrativismo ou pesca artesanal. 

Analisando essas informações, observa-se que houve um crescimento significativo de 

famílias quilombolas que vivem em situação de extrema pobreza; também podemos destacar o 

aspecto educacional que é preocupante, chegando a quase 25% dessas famílias que não sabem ler. 

Nesse mesmo relatório, faz um comparativo das condições habitacionais que vivem as famílias das 

comunidades quilombolas em todo o país. A condição das moradias dessa população é precária e 

vergonhosa, mostrando pouco avanço em um período de seis meses.  

Comparando, em julho de 2012: 63% são de piso de terra batida; 62% não tem água 

canalizada; 36% não tem banheiro ou sanitário; 76% não tem saneamento adequado sendo que 

(28% possuem esgoto a céu aberto e 48% fossa rudimentar); 58% queima ou enterra o lixo no 

território e apenas 20% possuem coleta adequada; 78,4% possuem energia elétrica. Já em janeiro 

de 2013, pouco avançou, sendo: 48,7% possuem piso de terra batida, 55,21% não possuem água 

canalizada; 33,06% não possuem banheiro ou sanitário; 54,07% não possuem saneamento 

adequado (15,07% possuem esgoto a céu aberto e 39% fossa rudimentar); 57,98% queima ou 

enterra o lixo no território e apenas 21,19% possuem coleta adequada; 79,2% possuem energia 

elétrica. Com esses dados comprovam que infelizmente órgãos responsáveis no trato das 

informações não atualizaram os dados, o que dificulta ainda mais saber as reais condições dessas 

famílias. 

Para possibilitar a valorização e respeito da diversidade étnico-racial na política 

educacional, é preciso reconhecer as comunidades remanescentes de quilombo no Brasil. Elas são 

múltiplas e variadas e se encontram distribuídas em todo o território nacional. Em algumas regiões 

elas são mais numerosas. Há comunidades que ficam no campo (rurais) e outras que ficam nas 

cidades (urbanas); se constituem por meio de fortes laços de parentesco e herança familiar ou não; 

receberam as terras como doação ou se organizaram coletivamente e adquiriram a terra. 

 Para os quilombolas, pensar em território é considerar um pedaço de terra como algo de uso 

de todos da comunidade (é uma terra de uso coletivo), é algo que faz parte deles mesmos, sendo 

uma necessidade cultural e política da comunidade que está ligada ao direito que possuem de se 
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distinguirem e se diferenciarem de outras comunidades e de decidirem seu próprio destino. Eles 

vivem em territórios que podemos chamar de “tradicionais” 2. 

 

2.3 A luta pelo reconhecimento através das legislações: marcos legais 

 

A Declaração de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, de 1948, significou 

um divisor de águas na história da evolução e efetivação dos direitos e das garantias fundamentais 

da pessoa humana, porque a partir dela estabeleceu-se a concepção dos direitos humanos sob o 

enfoque da especialização dos direitos e dos sujeitos a que se destinam. Percebeu-se então a 

necessidade de proteção específica àquelas populações, grupos e indivíduos afrodescendentes ou 

oriundos dos povos do continente africano, uma vez que esse povo foi, historicamente, agredido, 

de diversas formas, em sua dignidade. 

 Como o Brasil é formado por diversas etnias e por povos provenientes de vários locais do 

mundo, é especialmente importante para nós conhecermos profundamente a legislação que trata 

sobre as questões étnico-raciais. 

 O Decreto nº 65.810, de 08 de dezembro de 1969, em seu artigo 1º, documento legislativo 

este que foi construído e aprovado após a Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as 

formas de discriminação racial, em que foi aberta a assinatura em Nova York e assinada pelo Brasil 

em 07 de março de 1968, diz que a expressão “discriminação racial” significa: 

[...] qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseadas em raça, cor, 

descendência ou origem nacional ou étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou 

restringir o reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano, (em igualdade de 

condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio político, 

econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida pública. (BRASIL, 

1969, p.02). 

 

 É importante ressaltar que existe uma exceção a essa regra jurídica, ou seja, uma 

discriminação que seja permitida – é a discriminação positiva, prevista no parágrafo 4º do artigo 1º 

do referido Decreto, que dispõe:  

 
2 “I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 

gerados e transmitidos pela tradição. II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social 

e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, 

observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da 

Constituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações. (REPÚBLICA, 

2007, p.01). 
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Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único 

objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de 

indivíduo que necessitam da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais 

grupos ou indivíduo igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades 

fundamentais, contando que, tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção 

de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sidos 

alcançados os seus objetivos. (BRASIL, 1969, p.02). 

 

 Em nossa Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, § 2º e 3º, dispõe a respeito da 

incorporação de tratados internacionais ao ordenamento jurídico brasileiro. Ainda tendo por base 

a Carta Maior, consta no:  

• Artigo 5º, incisos XLI e XLII – considera a prática do racismo crime inafiançável, 

imprescritível e sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

• Artigo 1º inciso III – Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é um valor essencial nos 

países livres; 

• Artigo 3º, inciso IV – é um dos objetivos principais da República combater o preconceito e 

a discriminação; 

• Artigo 4º, inciso VIII – reafirma o compromisso da República de combater o racismo em 

todas as suas manifestações. 

 Contudo, o processo de revisão histórica e mobilização política, no que se refere à afirmação 

da identidade negra, relacionada à luta contra as consequências da escravidão, recolocou o conceito 

de quilombo no debate nacional, culminando na aprovação do artigo sobre os direitos territoriais 

das comunidades remanescentes de quilombo na Constituição de 88, em seu artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, afirmando que: “aos remanescentes das Comunidades 

dos Quilombos que estejam ocupando as suas terras é reconhecida à propriedade definitiva, 

devendo o Estado emitir-lhes os respectivos títulos.” Porém, somente há pouco tempo se 

produziram as condições legais para a efetivação desse direito, por meio do Decreto Presidencial 

nº 3.912/2001 que depois foi revogado pelo Decreto nº 4.887/2003 e as Instruções Normativas do 

INCRA sendo: nº 49/2008 (depois revogado pela Instrução Normativa nº 56/2009 e 57/2009). 

 Outras iniciativas foram enfatizadas com o intuito de eliminar as desigualdades 

historicamente acumuladas, garantindo oportunidades, tratamento similar e ainda a compensação 

pelas perdas resultantes de discriminação e marginalização, derivadas de causas raciais, étnicas, 

religiosas, de gênero e outras. Estas iniciativas são denominadas “ações afirmativas”, as mesmas, 

são políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a esses grupos 
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discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente. Munanga 

(2006, p. 123) conceitua ações afirmativas: 

As ações afirmativas constituem-se em políticas que visam a promoção ativa da igualdade 

de oportunidades para todos, criando meios para que as pessoas pertencentes a grupos 

socialmente discriminados possam competir em mesmas condições na sociedade. Elas 

podem ser entendidas como um conjunto de políticas, ações e orientações públicas ou 

privadas, de caráter compulsório (obrigatório), facultativo (não-obrigatório) ou voluntário 

que têm como objetivo corrigir as desigualdades historicamente impostas a determinados 

grupos sociais e/ou étnico/raciais com um histórico comprovado de discriminação e 

exclusão. Elas possuem um caráter emergencial e transitório. Sua continuidade dependerá 

sempre de avaliação constante e da comprovada mudança do quadro de discriminação que 

as originou. (MUNANGA, 2006, p.123). 

 

 Em seguida, Munanga (2006) complementa, explicando, que essas ações podem ser 

estabelecidas na educação, na saúde, no mercado de trabalho, nos cargos políticos, entre outros, 

enfim, nos setores onde a discriminação a ser superada se faz mais evidente e onde é constatado 

um quadro de desigualdade e de exclusão.  

 Estas ações possibilitam transformações nos aspectos político, cultural e pedagógico. Na 

educação, estas ações afirmativas têm a perspectiva de relacionar o passado, presente e o futuro, 

visando a corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado (políticas públicas 

implantadas pelo Estado, propondo supostamente neutralidade na aplicação das políticas sociais e 

passando a considerar a importância de fatores como sexo, raça e cor nos critérios de seleção 

existentes na sociedade). Deste modo, tendo por finalidade a concretização do ideal de efetiva 

igualdade e a construção de uma sociedade mais democrática para as gerações futuras. 

 As ações fazem parte da agenda política brasileira desde a década de 1990, um exemplo 

notório e até certo ponto polêmico de ação afirmativa é o programa de cotas para negros e 

afrodescendentes nos concursos públicos, incluindo nos processos seletivos para vestibular das 

faculdades públicas. No Brasil, a população negra é tradicional referência de grupo carente dentre 

todos, alvo de persistente discriminação racial. Desse modo, as cotas são uma das muitas ações 

afirmativas designadas para que haja uma alternativa de ascensão social para estas pessoas, 

possibilitando, assim, a mudança na forma como a população enxerga tradicionalmente tais 

pessoas. 

As universidades adotaram o sistema de cotas, apesar de sancionada em agosto de 2012, a 

Lei Federal nº 12.711, conhecida como Lei de Cotas, é válida apenas no âmbito das Instituições de 

Ensino Superior (IES) públicas federais. No entanto, as Universidades Públicas Estaduais em todo 

o Brasil, em seu tempo, adotaram políticas de ações afirmativas que regem o sistema de distribuição 
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de vagas nos vestibulares. Além disso, a lei também regulamenta que tais vagas sejam preenchidas, 

por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas. 

 Na Bahia, algumas Universidades já adotaram o sistema de cotas, entre elas estão a 

Universidade Estadual de Feira de Santana, que através da Resolução CONSU 034/06 estabelece 

reserva de vagas para os cursos de graduação da UEFS para grupos historicamente excluídos, 

realizada através do Processo Seletivo de Acesso ao Ensino Superior; também a Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB, que estabeleceu em sua Resolução nº 368/2007 o sistema de reservas de 

vagas estendendo também para os indígenas, e logo a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

– UESB implantando seu sistema de reserva de vagas e cotas adicionais no processo seletivo 

através da Resolução CONSEPE nº 37/2008.  

Somente em 20 de julho de 2010, através da Lei Federal nº 12.288 é que se legitima e se 

atualiza as normatizações mencionadas acima, conforme as leis nº 7.716/1989; 9.029/1995; 

7.347/1985 e 10.778/2003. O Instituto Federal Baiano (IF Baiano) destina 50% de suas vagas para 

as ações afirmativas conforme a Lei Federal nº 12.711/2012, bem como a IFBA – Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia que implementou no mesmo período. 

A Universidade Federal do Sul da Bahia, desde a sua criação através da Lei nº 12.818 em 

05 de junho de 2013, formalizando o desejo antigo de diversos atores dos Territórios do Extremo 

Sul, Litoral Sul e Costa do Descobrimento em ter uma instituição de ensino superior federal, 

pública e gratuita, instalada nas regiões Sul e Extremo Sul da Bahia. A UFSB aderiu ao sistema de 

cotas em todos os níveis, tendo aprovado sua política de ações afirmativas para inclusão social das 

pessoas negras, indígenas, trans e que tenham cursado Ensino Médio em escolas públicas, assim 

75% de vagas do SISU e 85% dos Colégios Universitários são reservadas às cotas. 

 Outra Universidade Federal que se destaca é a UFBA – Universidade Federal da Bahia, que 

no final de 2004 inaugurou a política de ações afirmativas na instituição. Sendo assim em julho de 

2004 a política de ações afirmativas foi aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

(Consepe) e publicada na resolução nº 01/2004. No final do mesmo ano, sairia o edital para o 

vestibular de 2005, o primeiro que trouxe a opção de reserva de vagas para alunos pretos e pardos 

que estudaram em escola pública. 

 A Lei nº 12.288/2010, em seu artigo 1º, garante à população negra a efetivação da igualdade 

de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 

discriminação e às demais formas de intolerância étnica. Quanto ao artigo 2º enfatiza o dever do 



33 

 

Estado e da sociedade em garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão 

brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, 

especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e 

esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais. 

 Muitos objetivos foram alcançados através das ações afirmativas, Munanga (2006, p. 124) 

descreve algumas delas: 

O objetivo da ação afirmativa é superar as desvantagens e desigualdades que atingem os 

grupos historicamente discriminados na sociedade brasileira e promover a igualdade entre 

os diferentes. Isso pode ser feito de maneiras diversas como, por exemplo, bolsas de 

estudos; cursos de qualificação para membros dos grupos desfavorecidos; reserva de vagas 

– as chamadas cotas – nas universidades ou em certas áreas do mercando de trabalho que, 

segundo pesquisas e dados estatísticos, confirmam uma porcentagem mínima ou a total 

ausência de sujeitos pertencentes a grupos sociais e raciais com histórico de discriminação 

e exclusão; estímulo à construção de projetos sociais e educacionais voltados para a 

população que sofre um determinado tipo de exclusão e discriminação; estímulos fiscais 

a empresas que comprovem políticas internas para incorporação de negros, mulheres, 

portadores de necessidades especiais nos cargos de direção e chefia, entre outros. 

(MUNANGA, 2006, p.124). 

 

 A ação afirmativa se diferencia das políticas puramente antidiscriminatórias por atuar 

preventivamente em favor de indivíduos que potencialmente são discriminados, o que pode ser 

entendido tanto como uma prevenção à discriminação, quanto como uma reparação de seus efeitos. 

Políticas puramente antidiscriminatórias, por outro lado, atuam apenas por meio de repressão aos 

discriminadores ou de conscientização dos indivíduos que podem vir a praticar atos 

discriminatórios. 

 A conquista de liberdade, direito e igualdade não foi algo imediato, nem tão pouco fácil. 

Houve guerra, violência, sofrimento, morte, fuga e choro, mas devemos aprender que nunca houve 

acomodação, aceitação e perda de esperança, houve luta por tempos melhores, condições melhores, 

valorização e paz. 

 Essa trajetória histórica, política e educacional dos quilombos no Brasil retrata que, para 

sobreviver, era necessário constituir, garantir sua ampliação e estabelecer sua resistência. Nessa 

direção, posturas individuais de resistência e não aceitação a escravidão estiveram sempre 

presentes, “os cativos rejeitaram individualmente o cativeiro, apesar de raramente trabalharem 

coletivamente para derrubar a instituição. As circunstâncias eram desfavoráveis à luta servil 

antiescravista. As razões objetivas e subjetivas eram múltiplas.” (FIABANI, 2005, p.284). 

 Não podemos esquecer que nessa época os cativos eram aplastados física, intelectual e 

moralmente pela violência da produção escravista, pois economicamente, interessava ao escravista 
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o consumo produtivo do trabalhador escravizado. A dispersão e distância das unidades produtivas 

escravistas dificultavam também a comunicação servil, ao mesmo tempo em que prejudicava a 

comunicação entre os escravos. Porém: 

Forma de luta de classes no contexto do escravismo colonial, o quilombo era veículo de 

consolidação de fuga individual e coletiva ao cativeiro. Portanto, com intenções bem 

definidas, os quilombolas estabeleceram núcleos de resistência e autonomia aos 

representantes de seu inimigo maior, a escravidão. (FIABANI, 2005, p.288). 

 

 Os escravistas tinham medo e apreensão, por isso, combateram as consequências e não as 

causas das fugas dos quilombos. A causa era a opressão escravista. No entanto, os escravistas foram 

aprendendo a lidar com o problema. Apesar disso, Fiabani (2005) enfatiza que os trabalhadores 

escravizados não aceitavam esta condição: 

Assegurar a liberdade, dentro da sociedade escravista, foi uma tarefa árdua aos 

quilombolas. Eles desenvolveram mecanismos de defesa que garantiram a reprodução do 

quilombo. Foram artifícios utilizados, em conjunto ou individualmente, que dificultavam 

as ações das forças repressoras. A localização estratégica do quilombo, uma rede de 

informações e algumas técnicas de resistência, como fossos e paliçadas, dificultaram a 

destruição de comunidades quilombolas permitindo, não raro, que se refugiassem nas 

selvas e sertões. (FIABANI, 2005, p.302). 

 

 Apesar das frequentes e ininterruptas investidas por parte da sociedade escravista, os 

quilombos também buscavam outra característica importante, a solidariedade. Fugindo dos 

escravizadores, utilizando técnicas de defesa e buscando parcerias, os quilombos sobreviveram 

para além do ano de 1888. Essa luta, sem contestações, promove reflexão sobre a liberdade, a 

dignidade, a solidariedade e o respeito que são preciosas para a vida, tanto para a população de 

descendentes de africanos, quanto para a compreensão da formação social brasileira. 

 Cabe também salientar que o direito coletivo a terra para as comunidades negras, sejam elas 

rurais ou urbanas, brasileiras se remete à Constituição Federal de 1988, em seu artigo 68, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que diz: “Aos remanescentes das 

Comunidades dos Quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 

definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os respectivos títulos”. Segundo Pinho (2008) citado por 

Carvalho (2019), que reitera: 

[...] Partindo do pressuposto de que as condições de vida dos negros em situação rural 

eram culturalmente desagregadas, o que dificultaria a persistência de cultos, ritos, 

tradições e poucas ocasiões e espaços de interação entre si, e que no meio urbano haveria 

melhores condições de persistência de traços culturais africanos e maior potencial de 

formação de identidades étnicas, muitos pesquisadores privilegiaram o estudo do negro 

nas cidades, discutindo seus aspectos físicos, culturais e suas formas associativas. 

Enquanto os sociólogos debatiam a integração e a mobilidade social dos negros no 

contexto urbano e capitalista, a grande maioria dos antropólogos – caudatários da tradição 
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de estudos afro-brasileiros – vai se dedicar à documentação de aspectos da cultura negra. 

(PINHO, 2008, apud CARVALHO, 2019, págs. 224-225). 

 

 Nessa direção, pretendemos investigar a formação continuada dos educadores dos anos 

iniciais e finais do Ensino Fundamental na Comunidade Quilombola da Sede do município de 

Maraú – Bahia, contemplando especificamente duas escolas municipais, sendo: Escola Municipal 

Altanira Mauro Ribeiro e o Colégio Municipal Doutor Antenor Lemos. Cabe salientar que a 

escolha pelo município de Maraú justifica-se por sem um dos municípios que possui uma 

quantidade considerável de comunidades quilombolas, totalizando 06 (seis) comunidades 

reconhecidas e 07(sete) comunidades com documentação em tramitação. Outra justificativa 

percebida é que são poucas as comunidades remanescentes quilombolas consideradas sede de 

algum município e são poucos os estudos voltados para a educação nessas comunidades. E por fim 

a necessidade de promover uma intervenção, especialmente na temática Educação Escolar 

Quilombola e Relações Étnico-Raciais, através da formação continuadas dos educadores nessa 

comunidade e consequentemente compreender o funcionamento da Educação Escolar Quilombola 

localizada em ambiente urbano. 

 Com esse intuito, cabe salientar que será ofertado como produções: Proposições referentes 

aos Projetos Político-Pedagógicos e a oferta de um Curso de Extensão à Distância para capacitar 

os educadores das referidas escolas sobre a educação Étnico-Racial. As proposições serão 

indicações de caminhos para contemplar as temáticas Educação Escolar Quilombola e Relações 

Étnico-Raciais enquanto articulação com toda a comunidade escolar e local. Já o Curso de extensão 

atenderá as expectativas dos educadores promovendo uma formação continuada com base na 

realidade quilombola na qual as escolas estão inseridas, sem perder de vista a relação entre o local 

e o nacional. 

 

2.4 Maraú: luz do sol ao amanhecer 

 

Contextualizar a história de Maraú em uma perspectiva histórica brasileira torna-se 

imprescindível, sendo perceptível o quanto que a história brasileira adentra no íntimo da caminhada 

de um município que sofreu interferências escravistas.  

Em uma das fontes utilizadas ao tratar sobre essa história há um toque hegemônico, mas 

não podemos desconsiderar, porque é considerado um dos documentos de registro de uma 
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comunidade. A autora Bárbara Lemos Freire contribuiu com a crônica Maraú luz do sol ao 

amanhecer de 2008, que revela valor étnico, social, religioso, folclórico e principalmente suas 

riquezas minerais e naturais de suma importância, associando-se ao intenso turismo cujo 

movimento é extremamente percebido, sendo muitos atraídos pela sua exuberante beleza. 

Porém, no contraponto, faz-se necessário abordar o outro lado da crônica apresentada, 

retratar o tráfico atlântico ilegal, as ações de liberdade e resistência, as influências, as manifestações 

culturais e as suas marcas de etnicidade e memória. 

Considerando primeiramente as contribuições da autora da crônica, Maraú em síntese, 

desde a origem com a chegada dos frades capuchinhos italianos ao território, onde mais tarde se 

tornaria Maraú, até a formação da cidade. O nome primitivo era o de Mairahú, cujo significado 

aborígene de “luz do sol ao amanhecer” expressa a beleza do local em que uma nova gente haveria 

de plantar suas raízes para se fazer povo.  

No período entre 1401 a 1700, sendo três séculos de história, Maraú confunde-se com a 

ganância dos europeus em busca de novas fronteiras que lhes suprissem necessidades aguçadas, de 

insuficientes riquezas agrícolas, comércio instável e irregular, escassez de metais preciosos, a que 

se há de acrescentar a expansão do comércio, sendo necessário para a criação de novas riquezas, 

lucro, expansionismo e fé religiosa. 

Ainda Freire (2008) apresenta uma justificativa quanto à expansão da Espanha no território 

brasileiro, especialmente no litoral baiano. Em 1494, Portugal e Espanha, após tantas conquistas 

ultramarinas, sentiram a necessidade de se acertarem para regulamentar a expansão territorial que 

empreendiam ao assinarem o Tratado de Tordesilhas, que definia os limites geográficos que cada 

um devia observar.  

Em seguida, conforme Freire (2008) as Capitanias Hereditárias foram implementadas, 

procurando localizar geograficamente o território do que seria Maraú: 

Dividiu-se o litoral em 14 capitanias – correspondentes a 15 lotes de terras – doados a 12 

donatários, três delas no hoje território baiano: Bahia com Francisco Pereira Coutinho; 

Ilhéus com Jorge de Figueiredo Correia e Porto Seguro com Pero de Campos Tourinho. A 

ocupação da terra se fazia através de cartas outorgadas pelo rei, Cartas de doação, com 

o que se cedia ao donatário a terra e amplo poder de administrá-la tais como fundar vilas, 

conceder sesmarias, receber e redizima (parte das rendas da Coroa sobre pau-brasil e 

pesca), cobrar tributos sobre salinas, moendas e engenhos, e Cartas de foral, que 

prescrevia, minudentemente, os direitos e deveres do donatário. A capitania não podia ser 

vendida. Hereditária, passava de pai para filho. O território do que seria Maraú se 

continha nos limites da Capitania Hereditária de Ilhéus, doada a Jorge de Figueredo 

Correa, fidalgo da Casa Real. (FREIRE, 2008, p. 32-33). 
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Com isso, Freire (2008) acrescenta que, em 19 de março de 1554, Mem de Sá, na 

“qualidade de 3º governador do Brasil”, de visita a Camamu, doou ao Colégio da Companhia de 

Jesus, na Bahia, uma área de terras medindo 12 léguas em quadro de Camamu, distante 18 léguas 

da cidade de Salvador, sesmaria que havia sido concedida por Jorge de Figueiredo, quando 

donatário: 

Em 1583, vinte anos após o ato de transferência presente em Serinhaém o ouvidor geral 

do Brasil, Martim Leitão, os padres jesuítas, no intuito de tornarem efetiva a posse de tão 

valioso patrimônio, requereram em 20 de setembro a demarcação daquela enorme 

extensão de terras, sem a formalidade da citação do donatário, o que lhes foi deferida e 

assim providenciada a medição, que aparece sempre além da famosa benesse ‘de 12 

léguas’”. (FREIRE, 2008, p. 36). 

 

Quanto à busca por informações que possam sinalizar resistência ao sistema escravista na 

Vila de Maraú, recorre-se especificamente a autora Cristiane Batista da Silva Santos, em seu artigo: 

A África Central e os lugares de memória do tráfico atlântico na costa de Maraú: Etnônimos, 

Etnicidade e Diáspora, além de contar com a tese de Doutorado do autor Ricardo Tadeu Caires 

Silva, com o título: Caminhos e Descaminhos da Abolição: escravos, senhores e direitos nas 

últimas décadas da escravidão (Bahia, 1850-1888), que procuraram expor essa realidade, apesar 

de poucos estudos e documentos que notam a existência dessa microeconomia escrava. Segundo 

apresenta Santos (2013) havia alguns indícios de que houve sim resistência: 

O contexto em que se circunscrevem ações de liberdade na vila de Maraú decorria, em 

síntese, da resistência ao sistema escravista, é claro. Mas, o apoio imediato e ideológico 

apontado nas denúncias era o decreto de 1831, a ilegalidade do tráfico intercontinental. A 

região em questão era grande produtora de farinha de mandioca e em segunda instância 

de outros gêneros alimentícios, e tinha a seu favor o que mais tarde provaria o negócio 

ilícito, uma vasta área litorânea com condições propícias para o desembarque ao longo de 

toda a costa de Camamu ao norte, indo a Ilhéus ao Sul. (SANTOS, 2013, p. 65). 

 

A principal característica da Vila de Maraú, apresentada por Santos (2013) foi a grande 

produção de farinha de mandioca. Essa informação já era enfatizada em Freire (2008) quando diz: 

Maraú em 1798, contava perto de 2000 almas e exportava farinha e aguardente, além de 

melado, goma, remos de voga, cocos, melancias e ananases, com renda de 4:800$000. Os 

jesuítas haviam tido grandes culturas de mandioca – lavoura que Baltasar Lisboa 

qualificara de “assustadora” – nos terrenos da vila. Devastaram para tanto portentosas 

florestas. (FREIRE, 2008, p. 53). 

 

 O sucesso para a grande produção da farinha de mandioca justificaria devido a pouca 

necessidade de cuidados e não dependia de grandes espaços de plantio, assim como os cafezais que 

também estavam presentes. A produção da mandioca estava presente em quase metade das 
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propriedades do litoral sul da Bahia na primeira metade do século XIX. No Gráfico 01 mostra a 

produção agrícola no litoral sul da Bahia no período de 1800-1850. 

 

 

Gráfico 01: Produção agrícola no litoral sul da Bahia, 1800 - 1850. 

FONTE: APEB: Judiciário: 91 Inventários de Camamu, Maraú, Valença e Barra do Rio de Contas entre 

1800 a 1850 – COSTA, 2016. 

 

Infelizmente, apesar de considerarem livres todos os africanos introduzidos no território 

nacional a partir de 1831, o desembarque ilegal e o tráfico não eram desconhecidos. Com isso, 

Santos (2013) detalha a continuidade do tráfico atlântico: 

Nem os lugares de desembarque ilegal, nem o traficante, nem o curador responsável, eram 

desconhecidos. E foram denunciados oficialmente por escravos que lá teriam 

desembarcado depois da promulgação do artigo 1º da lei de 7 de novembro de 1831 que 

considerava livres todos os africanos introduzidos no território nacional a partir daquela 

data. Mas mesmo depois desta, por vinte anos, até 1850, foi considerado impossível, na 

prática suprimir este comércio e, por último, finalmente abolido depois de 1850[...] 

Homens e mulheres, seus filhos e amigos, estiveram a repetir perante a justiça, da qual 

enviaram suas petições, quais foram os lugares de chegada, de estada e por fim, os lugares 

de onde ultimamente vinham para reclamar por liberdade em virtude da ilegalidade. 

Todavia, era preciso provar que cada um ali, de fato chegara depois de novembro de 1831. 

(SANTOS, 2013, p. 64). 

 

Quanto ao plano das resistências, não somente a vila de Maraú como também nas demais 

vilas da região já eram marcadas pela formação de mocambos desde o início do século XVII e 

encontraria mais uma resistência coletiva, as sucessivas ações de liberdade no último decênio da 

vigência da escravatura.  
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Valdinéa de Jesus Sacramento também apresenta informações pertinentes sobre a geografia 

escrava e quilombola, abordando as fugas, os meios para fazer isso, as invasões: 

Num ofício enviado ao Presidente da Província, em 1835, o juiz de Maraú Manuel Pereira 

mencionava, dentre outras coisas, os rios Maraú e Piracanga como vias naturais de fuga 

de escravos, oriundos de diversas partes da Comarca de Ilhéus. Mas não foi só isso. 

Aproveitou a autoridade para explicitar os meios utilizados na efetivação das fugas: 

lanchas e canoas. Na manhã de 13 de março de 1834, fugitivos quilombolas foram 

acusados de ter invadido a fazenda do Antônio de Villas Boas e, na fuga utilizaram a 

lancha do lavrador José Pacífico de Jesus. Na documentação analisada, tanto o judiciário 

quanto o legislativo, as autoridades recorrentemente citavam, em suas correspondências, 

a presença do rio, mar e florestas como vias de fuga dos insurretos do Borrachudo. Esses 

elementos ecológicos [...] serviram também para prover de alimentos não apenas o 

seguimento escravo como também os livres da Vila. (SACRAMENTO, 2008, p. 34). 

 

Com estes pressupostos podemos verificar o mundo dos senhores e dos escravos, os 

encontros com a justiça permitem traçar os contornos da sociedade que vivia na Vila de Maraú na 

época e imaginar que nos espaços culturais outros embates seriam constantemente travados, por 

mais que algumas sociabilidades congregassem tais sujeitos em torno dos santos de devoção, por 

exemplo.  

Já na Era Vargas, no tocante ao governo do estado, a partir de 1930, através do Instituto de 

Cacau da Bahia criado pelo então interventor do estado o senhor Juracy Magalhães, realiza uma 

consulta aos cacauicultores, inclusive os marauenses expõem o desejo em adquirir uma escola 

estadual que levou o nome do interventor e a elevação à categoria de cidade em 30 de março de 

1938, com o Decreto-Lei nº 10.724. 

Santos (2013) apresenta algumas constatações sobre os caminhos nos quais as culturas 

africanas em diáspora estas viveram presentes em Maraú. Uma dessas constatações é a coexistência 

e até mesmo a mescla, no exemplo aludido onde a Nossa Senhora da Conceição do Cambuízo é a 

síntese desse processo mais visível. Sacramento (2008) quando estudou o quilombo do Borrachudo 

na vizinha Barra do Rio de Contas, que contava com muitos escravos de Maraú, afirma que: 

[...] os documentos manuscritos em que estão relacionados os habitantes presos dos 

quilombos não fazem nenhuma referência sobre os lugares de origem desses africanos, 

mas o provável é que fossem de origem étnica diferente, ou pelo menos que parte deles 

fosse de origem bantu, sobretudo, da região Congo-Angola, de onde vinham, desde o 

século XVII, os escravos desembarcados em terras baianas. (SACRAMENTO, 2008, p. 

77). 

  

As impressões sobre a origem dos africanos que através da diáspora, passam a serem 

confirmadas com Santos (2013) que há alguns termos e uso de vocábulos de origem africana e a 
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importância destes atribuídos na tradição oral, memórias e narrativas do lugar, nesse intuito ela 

exemplifica: 

Em Maraú, os objetos de pesquisa em torno das sociabilidades passam antes pelo 

entendimento e busca da origem de termos e o uso de vocábulos de origem africana, pela 

importância atribuída na tradição oral, memórias e narrativas do lugar. Sejam nomes de 

pessoas como sujeitos como Bitu Andá e Marcelino Caito, e, mormente nos lugares como 

o Rio Ambuba, Rio Bitus, Rio Tibola e Mombaça, Quitungo, Cassage, Cambuízo, 

Cucumbi, Mandu, Cassumba, Mombaça, Saruê, Ambuba, Goio, Jobel, Caiera. Cada um 

desses termos tem grande significação em Maraú, foram incorporados nos falares 

contidianos e a maioria destes são pertencentes às línguas quicongo e quibumdo, como 

línguas majoritárias faladas em Angola, e emparte do Congo e são pertencentes à grande 

família etno-linguística bantu. Outras pertencem a regiões diversas, mas ali, são 

entendidas como africanas e, portanto, tem peso de apropriação étnica e remetem a uma 

“África”, a um povo que ali vivera, seja de passagem, em trabalho e frequência cotidiana, 

mas vigora essa memória e essa identificação coletiva. (SANTOS, 2013, p. 73). 

 

 Com essa compreensão, Santos (2013) sinaliza que os atos denominativos se tornaram 

materializados em expressões que foram identidades dadas, por exemplo, à capela, à santa 

padroeira, ao bairro, às ruas e muitos rios. O que sinaliza não sobrevivências, mas referências 

ressignificadas desses elementos culturais africanos, caracterizando assim contribuições da África 

Central. Contudo, é na Vila de Maraú que tais elementos se afiguram num conjunto, de importância 

atemporal, através das memórias do desembarque, tornando lugares de memórias centro-africanas. 

Quanto às histórias das escolas quilombolas localizadas dentro da Comunidade 

Remanescente de Quilombo da Sede do Município de Maraú – Bahia, algumas sinalizações foram 

explanadas, inclusive na Crônica Maraú: luz do sol ao amanhecer que relata com comprovações 

de fotos e documentos. 

A Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro funciona desde 2007, seu nome é em 

homenagem à professora do município a senhora Altanira Mauro Ribeiro que nasceu em 17 de 

maio de 1907, em Jaguaripe – Bahia. Diplomada como professora primária aos 17 anos pela Escola 

Normal da Bahia, em Salvador, realizou concurso público e foi nomeada para a então Vila de 

Maraú, quando exerceu as funções de professora primária, com aulas diárias, sendo depois Diretora 

e Delegada Escolar. 

Marcante o magistério da professora Altanira Mauro Ribeiro na formação de sucessivas 

gerações marauenses, com o peso de sua incontestável autoridade didática. Significa que 

a professora, carinhosamente conhecida como professora Ninira, sobrevive na memória 

do Grupo Escolar Juracy Magalhães; na consciência dos seus discípulos de ontem, e 

felizmente lembrada agora com o seu nome gravado em uma das escolas da sede do 

município. Louvável homenagem! 

Justifica-se ainda mais a homenagem sob um aspecto particular da personalidade da 

professora Ninira: a sua preocupação de tornar o ensino mais ajustado aos interesses e 

possibilidades dos alunos, bem como às reais condições e necessidades do meio, inclusive 
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esclarecendo a opinião pública quanto às vantagens asseguradas pela boa educação. 

(FREIRE, 2008, p. 97). 

 

Freire (2008) enfatiza a valorização da professora e sua contribuição na educação de uma 

Vila que se preparava para a sua caminhada a sua emancipação, o que demostra o reconhecimento 

perante a comunidade. Enquanto o Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos, a autora Freire (2008) 

também apresenta um pouco de sua história: 

Com grande incentivo do Dr. Ney de Lemos Luz, o Ginásio Dr. Antenor Lemos foi 

instalado e inaugurado, a título precário, pelo inspetor Federal de Ensino, Dr. Emílio 

Andrade Fontes, em 9 de maio de 1964, com as presenças do Prefeito Municipal Almiro 

Vivas Mendes Filho e sua esposa, professora Hilda Luz Mendes, Dr. Ney de Lemos Luz, 

Dra. Adelina Borges de Luz, Dr. Hayel de Meireles Correia, pretor3, professora Edi Lemos 

Araújo, professora Maria José Silva Rocha e outras autoridades locais.  

[...] 

Funcionou provisoriamente num só turno, à noite, das 18h30min às 22h e 30min numa 

sala do Grupo Escolar Juracy Magalhães, durante 4 anos. Nessa ocasião foi empossada a 

primeira diretoria.  

[...] 

Posteriormente, em 1968, o ginásio passou a chamar-se de Colégio Municipal Dr. Antenor 

Lemos. (FREIRE, 2008, p. 161). 

 

Mediante ao exposto, percebemos que a história do município, especialmente da Sede de 

Maraú enquanto comunidade quilombola necessita ser aprofundada, resgatada, valorizada e 

divulgada, fortalecendo as suas memórias e somente através da educação, junto com a nova 

geração, tornar a viva e fortalecida. Os educadores, as famílias e todos da comunidade local 

necessitam desse resgate para a sua própria identidade, e consequentemente defendê-la. Conhecer 

somente uma versão da história, a visão hegemônica, não é justo com a realidade de sofrimento 

que passaram indígenas e africanos que aqui desembarcaram e que contribuíram e muito para o 

surgimento e crescimento de uma comunidade hoje conhecida internacionalmente. A formação 

continuada veio com esse papel, contribuir para este fortalecimento, essa valorização, e de se auto 

reconhecer, enquanto partícipes da história de uma comunidade que representa luta, conquistas e 

beleza.  

 

2.5 A Educação Escolar Quilombola e a Formação Continuada dos educadores 

 

 
3 Substantivo masculino. Magistrado que administrava a justiça, na antiga Roma. Na Idade Média, senhor absoluto das 

terras que eram entregues. 
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Compreendendo que a Educação Escolar Quilombola é um processo amplo – que inclui a 

família, a convivência com os outros, as relações de trabalho e com o sagrado, as vivências nas 

escolas, nos movimentos sociais e em outras organizações da comunidade, sendo assim a educação 

é percebida como um processo que faz parte da humanidade e está presente em toda e qualquer 

sociedade, e a escolarização é um recorte do processo educativo mais amplo. 

Na perspectiva da escolarização quilombola existe pouca informação oficial sobre as taxas 

de escolaridade, evasão e aproveitamento, ou seja, indicadores sobre a educação em comunidades 

remanescentes de quilombo. Porém é possível afirmar – a partir da relação com as organizações 

quilombolas -, que na maioria das comunidades falta escola e as que existem funcionam 

precariamente. 

 Considerando que a educação é um dos direitos humanos básicos para a formação da 

pessoa, os quilombolas estão lutando para conquistar não só o direito ao acesso, mas principalmente 

as condições de permanência, bom aproveitamento e de poder atuar para a construção de uma 

escolarização que contemple sua identidade, sua cultura e seus valores. 

 Com este intuito surgiu para contribuir nessa luta a implantação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, através da Resolução nº 08, de 20 de Novembro 

de 2012, pelo Conselho Nacional de Educação, percebe-se que foram consideradas as leis 

educacionais como: a Lei nº 10.639/2003 que inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” e a Lei nº 11.645/2008 que inclui 

no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Indígena”. 

 Com isso, tendo em vista a necessidade de investir na formação continuada de educadores, 

o MEC publicou em 2010 o livro intitulado: Orientações e Ações para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais. Este livro traz contribuições incontestáveis para a implantação de forma coerente 

e como se deve estabelecer as relações étnico-raciais em todas as modalidades de ensino, desde a 

educação infantil até o ensino superior. O MEC (2010) pontua intencionalidade da construção deste 

material: 

 Todo o material aqui apresentado busca cumprir o detalhamento de uma política 

educacional que reconhece a diversidade étnico-racial, em correlação com faixa etária e 

com situações específicas de cada nível de ensino. Esperamos que a publicação seja 

recebida pelas escolas, por gestores (as) e educadores (as), como um importante subsídio 

para o tratamento da diversidade na educação. (...) o Ministério da Educação, por 

intermédio da Secadi, entende que esta publicação é um instrumento para a construção de 

uma sociedade anti-racista, que privilegia o ambiente escolar como um espaço 

fundamental no combate ao racismo e à discriminação racial. (MEC, 2010, p.07). 
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 Enquanto elemento de identidade, a relação com a terra faz parte do ser quilombola numa 

concepção de educação cultural, encarnada na dinâmica da vida: conhecer as sementes e os tempos 

de plantar e de colher, os ciclos da chuva e as formas de aproveitamento de água, a cultura de certas 

plantas e animais. Nesta perspectiva, cada comunidade pode desenvolver uma prática específica 

sobre a educação, e estas questões devem ser consideradas também na formação continuada dos 

educadores. 

 Pensar em educações quilombolas implica, portanto, entender as relações existentes no dia 

a dia das pessoas, a relação entre homens, mulheres, crianças, adolescentes, jovens e idosos e 

também a relação deles com a terra, com o sagrado, com a cultura e com as diversas formas de 

organização. 

 A sanção das Leis 10.639/03 e 11.645/2008 estão completando 18 e 13 anos, 

respectivamente, mas a formação de educadores/as continua sendo, dentre outros, um grande 

desafio para sua efetiva implementação, de acordo com o Plano Nacional para Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações étnico-raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana4. 

 Nesse período de 12 anos algumas iniciativas foram feitas para contribuir com a formação 

do educador/a sobre a temática no cotidiano da escola e das aulas. É interessante destacar a 

publicação da coletânea: Escola Plural: A diversidade está na sala: formação de professores/as 

em História e Cultura Afro-brasileira e Africana, organizada por Maria Nazaré Mota de Lima, em 

2012. 

 Lima apresenta a proposta da coletânea como uma ação afirmativa, no sentido de corrigir 

desigualdades históricas no trato da educação brasileira. Com este intuito, ela enfatiza o Projeto 

Escola Plural, em Salvador e reconhece que por parte do Estado, inúmeras ações foram 

desencadeadas, com foco na reversão do quadro das desigualdades raciais. “Porém, de forma 

alguma, logra reverter o quadro de desigualdade de oportunidades entre brancos e negros. Além 

disso, pouco se sabe de seus resultados efetivos por falta de monitoramento.” (LIMA, 2012, p.14). 

 No campo educacional, Lima compreende que os movimentos negros são os que mais têm 

investido em iniciativas voltadas para o campo da educação, em duas linhas principais: acesso ao 

ensino superior e formação de educadores. Com isso, “a educação é considerada um dos mais 

 
4 MEC, Ministério da Educação. Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira. Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Brasília: MEC, SECADI, 2013. 
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importantes mecanismos a serem acionados para reduzir as desigualdades sociais e raciais.” 

(LIMA, 2012, p.15). Segundo Lima (2012), o projeto Escola Plural tem a intencionalidade de 

inserir-se no contexto de definir estratégias para a construção de políticas públicas educacionais 

que contemplem a diversidade que existe na sociedade brasileira. E apresenta os pressupostos desse 

projeto: 

• Ter o ensino público com locus privilegiado da intervenção, até pelo reconhecimento de 

que é nele que se encontra a maioria dos estudantes negros no Brasil. 

• Adotar como horizonte estratégico a sua transformação em política pública e, não apenas, 

como mais um experimento, buscando quebrar a ideia de experimentalismo inócuo, 

circular, de amplitude restrita. 

• Construir um curriculum que quebre com a naturalização do lugar socialmente reservado 

aos (às) negros (as) e, para tal, ter que respeitar e incorporar, como parte do conhecimento 

universal, os valores civilizatórios das sociedades africanas sua reinvenção na Diáspora. 

• Trabalhar pluralidade cultural tendo como substrato a condição racial da população a que 

o Projeto se dirige. 

• Originar-se e desenvolver-se a partir da construção de uma parceria, envolvendo diversos 

atores governamentais e não governamentais nacionais e internacionais. (LIMA, 2012, 

p.16). 

 

 Quanto à formação de educadores/as, Lima (2012) informa que despertou esta preocupação 

desde o ano de 2000, investindo na formação dos educadores da escola pública, posto que a quase 

totalidade do seu público (realidade da cidade de Salvador, Bahia) estuda na rede pública, cujo 

professorado, de modo geral, além de não se dar conta de sua condição racial, possui uma 

autoestima fragilizada, e a sua formação em magistério não prepara para trabalhar com desafios 

colocados pela presença dos jovens negros e negras na sala de aula. Com isso: 

 

A formação [...] visa instrumentalizar as educadoras para a inclusão da história e cultura 

afro-brasileira e africana no currículo e começa por trabalhar a pessoa do professor: suas 

concepções sobre raça e gênero, conhecimentos prévios acerca do continente africano, 

representações sobre temas tabus como racismo e sexismo, seus preconceitos, a 

discriminação em sua vida e na sociedade em geral, suas histórias e vivências pessoais 

com estes temas, a história e cultura africana, assim como as formas como essas questões 

são tratadas na escola, focando as possibilidades de sua articulação às áreas do 

conhecimento trabalhadas no ensino fundamental. (LIMA, 2012, p.23). 

 

 O diferencial desse projeto é trabalhar a identidade do educador (a), fazendo-o se dar conta 

de como este aspecto é importante e como ele vem sendo tratado na sua vida pessoal e profissional. 

 Lima (2012) contribui ainda explicando como foi pensada a formação: 

De fato, suas histórias como mulheres e mulheres negras acabam por determinar certas 

trajetórias que passam por uma profissão como o magistério que, historicamente, no 

Brasil, tem se configurado de forma desqualificada, desmerecida e pouco reconhecida em 

seus méritos. Com essas convicções, foi pensada uma formação que não se esgotasse nas 

discussões de sala de aula ou na aquisição de conhecimentos, deixando de considerar a 
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profissão de magistério e as identidades das professoras em formação. Pelo contrário, 

questões relativas à subjetividade das professoras participantes são sempre consideradas, 

trabalhadas e relacionadas aos temas discutidos, de modo que percebam sua importância 

e reconheçam o quanto é prejudicial a forma como a escola tradicionalmente lida com esse 

aspecto, desencorajando-as a reproduzir metodologias “assépticas” com seus alunos. O 

trabalho implica, portanto, que se vejam criticamente como professoras, instigadas a 

refazerem sua prática, de forma que incorpore a identidade racial, de gênero, a 

procedência, jeito de ser etc. dos (as) alunos (as) enquanto elementos importantes para 

conseguir sua vinculação ao conhecimento formal oferecido pela escola. (LIMA, 2012, 

p.25). 

 

 Outra característica importante nesse projeto é não deixar exclusivamente com o (a) 

educador (a) a responsabilidade de processar e compartilhar as informações recebidas durante a 

formação no seu trabalho cotidiano com os (as) alunos (as). 

 Lima (2012) informa que a formação organizada pelo CEAFRO5 inclui Formação Básica, 

Formação em Serviço e Acompanhamento em Sala de Aula. Sobre Formação Básica, diz: 

A Formação Básica é realizada através de oficinas e vivências onde, ao tempo em que se 

diagnosticam as dificuldades apresentadas pelos (as) educadores (as), discutem-se formas 

de intervenção, tendo sempre como ponto de partida as suas experiências individuais e 

coletivas, e as de seus educandos, nos diversos espaços de construção do saber: a escola, 

o bairro, a família, demais grupos sociais. Esta é uma etapa importante, na medida em que 

gera reflexões, questionamentos e inquietações que demonstram um grande momento de 

autoformação. [...] É também na formação básica que se dá a fundamentação teórica. 

(LIMA, 2012, p.26). 

 

 Quanto a Formação em Serviço, ela explica: 

A Formação em Serviço ocorre após ou no mesmo período da Formação Básica e consiste 

na participação das formadoras no AC – Atividade Complementar, horário semanal de 2 

horas, em que as educadoras da escola se reúnem para avaliar as ações em curso e planejar 

as atividades pedagógicas futuras: aulas, festas, reuniões, encontros, eventos etc. O 

objetivo da formação em serviço é dar suporte metodológico para os (as) professores (as) 

introduzirem a História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no projeto pedagógico da 

escola e no seu planejamento, articulando a temática às áreas do conhecimento. Trata-se, 

ainda, de avaliar como está se desenvolvendo o trabalho em sala de aula e replanejar as 

atividades em função das avaliações feitas. (LIMA, 2012, p.26-27). 

 

 Culminando com o Acompanhamento em Sala de Aula, Lima (2012) orienta: 

Durante o Acompanhamento em Sala de Aula, o principal aspecto a ser observado é como 

as professoras articulam os conteúdos propostos na formação básica às diversas áreas do 

conhecimento e em que medida a história e a cultura afro-brasileira e africana estão sendo 

contempladas no planejamento global da escola e nas diversas ações propostas. As 

formadoras do CEAFRO, portanto, entram na sala de aula, observam como as ações 

planejadas estão sendo desenvolvidas, como os (as) alunos (as) reagem, enfim, o que 

precisa ser enfatizado, reorientado, modificado, intensificado. Nos horários de AC, as 

questões voltam a ser discutidas, avaliadas, havendo o replanejamento e retomada na sala, 

nas aulas, em eventos da escola ou em projetos de estudo, fundamentando-se todas as 

discussões, de modo que as três etapas de formação se interpenetram. (LIMA, 2012, p.28). 

 
5 Programa de Educação Profissionalização para a Igualdade Racial e de Gênero do CEAO/UFBA – Centro de Estudos 

Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia. 
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 Essas iniciativas exemplificam as verdadeiras intencionalidades que o (a) educador (a) 

necessita construir com seus educandos (as) nas salas de aula, mas para isso o (a) educador (a) 

também precisa estar preparado para tal. A formação continuada tem essa finalidade, quando bem 

aproveitada, tornar-se-á muito produtiva e contribuirá com certeza, na redução das desigualdades 

sociais e raciais. 

Outra referência quando a questão é formação continuada dos educadores é a autora Vera 

Maria Ferrão Candau, ela reflete a perspectiva da interculturalidade crítica ou multiculturalismo 

interativo, considerando a distinção entre diferença e diversidade, onde as diferenças são 

concebidas como realidades sócio-históricas constitutivas dos indivíduos e dos grupos sociais; 

dinâmicas e atravessadas por questões de poder, devendo ser reconhecidas e valorizadas 

positivamente. Neste sentido concebe as culturas em contínuo processo de construção, 

desestabilização e reconstrução, procurando assim estimular o diálogo entre os diferentes saberes 

e conhecimentos, trabalhando a tensão entre universalismo e relativismo no plano epistemológico 

e ético, assumindo as tensões e conflitos que emergem deste debate. 

Mediante a essa perspectiva, Candau (2016) descreve com mais exatidão as características 

da interculturalidade crítica: 

[...] promove a deliberada inter-relação entre diferentes sujeitos e grupos socioculturais de 

determinada sociedade; nesse sentido, essa posição se situa em confronto com todas as 

visões diferencialistas, assim como com as perspectivas assimilacionistas; por outro lado, 

rompe com uma visão essencialista das culturas e das identidades culturais; concebe as 

culturas em contínuo processo de construção, desestabilização e reconstrução; está 

constituída pela afirmação de que nas sociedades em que vivemos o processo de 

hibridização cultural são intensos e mobilizadores da construção de identidades abertas, o 

que supõe que as culturas não são puras, nem estáticas; e tem presente os mecanismos de 

poder que permeiam as relações culturais, assumindo que estas não são relações idílicas, 

estão construídas na história e, portanto, estão atravessadas por conflitos de poder e 

marcadas pelo preconceito e discriminação de determinados grupos socioculturais. Uma 

última característica que gostaríamos de assinalar refere-se ao fato de essa perspectiva não 

desvincular as questões de diferença e da desigualdade presentes hoje de modo 

particularmente conflitivo, tanto no plano mundial quanto em diferentes sociedades, entre 

as quais a brasileira. (CANDAU, 2016, p. 808). 

 

Ao realizar um dos seus trabalhos Candau (2016) percebeu que a proposta dos participantes 

enfatizou que a formação continuada é o principal elemento potencializador da educação. E 

tornando prática as percepções defendidas pela autora, sendo as seguintes: 

Entre as propostas das participantes consideradas elementos potencializadores da 

educação intercultural, forma mencionados, entre outros: conhecer melhor o mundo 

cultural dos alunos; perceber que os alunos trazem experiências que são significativas e 

importantes; relatos de histórias de vida; observar a cultura da escola, buscando elementos 
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que possam quebrar a homogeneidade; refletir sobre os conhecimentos que se pretende 

construir e problematizar as formas de construção desses conhecimentos na escola; ouvir 

e prestar a atenção aos diferentes atores presentes na escola, se aproximar e sentir o outro; 

descobrir no corpo docente quem são as pessoas mais sensíveis ao tema; estabelecer 

parcerias. (CANDAU, 2016, p. 817). 

 

Analisando essas propostas, podemos perceber que não é novidade o quanto que ouvimos 

em inúmeras formações continuadas ou cursos de capacitação sobre a importância de conhecer a 

realidade dos nossos educandos, porém o desafio é tornar essas ações como uma rotina nas suas 

práticas educacionais. Promover momentos para observar, analisar, refletir e agir requer tempo, 

investimento, disposição e conhecimento, elementos que exigem estudos e muita dedicação e para 

isso o educador precisa ser valorizado, para não necessitar estar em duas ou mais escolas 

trabalhando para sobreviver, inclusive nessa pesquisa Candau (2016) observou esse obstáculo, 

impedindo de intervir com mais profundidade nos estudos. 

Por fim, a intencionalidade em promover formação continuada de qualidade, em serviço e 

torná-la efetivamente como uma política educacional, marca basilar de Estado e não de governo, 

uma política pública que contribuirá significativamente não somente aperfeiçoar os governos, mas 

para garantir o respeito ao outro, a sua cultura, os seus saberes, tratando as questões étnico raciais, 

a educação escolar quilombola, a educação intercultural, a história da comunidade remanescente 

quilombola nos seus lugares de direito, reconhecimento e valorização. A formação continuada 

precisa ser vista como um direito de todo educador, de todo profissional e só será realidade quando 

todos, professores, gestores e governantes, compreenderem que garantirá melhor qualidade na 

educação fazendo esse investimento. Passamos para o capítulo seguinte no qual enfatizamos a 

importância e os objetivos da formação continuada para educadores. 
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CAPÍTULO 3 

A TRAJETÓRIA HISTÓRICA SOBRE FORMAÇÃO CONTINUADA NO BRASIL 

  

Neste capítulo temos como objetivo fazer uma contextualização histórica e econômica das 

políticas educacionais, procurando compreender os determinantes dessas políticas para a formação 

continuada dos educadores no Brasil. Primeiramente, abordar as mudanças ocorridas no contexto 

político-econômico no período de 1939 a 2020, procurando compreender a inter-relação dessas 

mudanças com as alterações nas políticas educacionais. Por fim, apresentar algumas alternativas 

de soluções para realizar uma formação continuada de forma mais eficiente. Esta revisão 

bibliográfica proporcionará uma compreensão necessária para promover a inter-relação da 

trajetória da formação continuada no Brasil, com a formação continuada para os educadores nas 

comunidades remanescentes de quilombo, elemento principal desta pesquisa. 

Para compreender a formação continuada no Brasil, desenvolvemos uma análise tomando 

algumas referências, dentre elas a descrição histórica de Aranha. A escolha desta opção explica a 

trajetória histórica, política, econômica e educacional no Brasil, tornando subsídios para justificar 

a caminhada histórica da formação continuada dos educadores. Para discutirmos nosso objeto de 

estudo – a formação continuada dos educadores no Brasil – elegemos como períodos de análise os 

anos de 1945 a 2020. 

 Seguindo as análises desenvolvidas por Aranha, abordando as mudanças ocorridas nos 

contextos político-econômicos dos referidos momentos históricos, procuramos compreender a 

inter-relação dessas mudanças com as alterações nas políticas educacionais. Para tratar dessas 

alterações de papéis por parte do Estado, e suas repercussões na relação entre Estado e Educação, 

Aranha explica abordando o contexto histórico e o contexto educacional. 

 

3.1 Contextualizando a educação brasileira e a formação continuada dos educadores 

considerando aspectos históricos, políticos e econômicos. 

  

O Brasil viveu inúmeros acontecimentos históricos, políticos e econômicos, podemos 

enfatizar alguns destes acontecimentos respeitando a trajetória cronológica, mas daremos ênfase 

aos acontecimentos educacionais.  
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Após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) o Brasil iniciou a chamada República 

Populista, que estendeu desde a deposição de Getúlio Vargas em 1945 até o golpe militar de 1964. 

Na vigência do Estado Novo (1937 a 1945), durante a ditadura de Getúlio Vargas, o ministro 

Gustavo Capanema empreendeu reformas no ensino, regulamentadas por diversos decretos-leis, 

assinados de 1942 a 1946, e as denominadas Leis Orgânicas do Ensino. 

 Aranha (2006) explica quais foram as regulamentações estabelecidas nestas leis: 

A reforma do ensino primário só seria regulamentada após o Estado Novo, em 1946, com 

a introdução de diversas modificações. A criação do ensino supletivo de dois anos, por 

exemplo, foi importante para a diminuição do analfabetismo, atendendo os adolescentes e 

adultos que não tinham se escolarizado. Nos termos da lei, a influência do movimento 

renovador se fez presente, estipulando o planejamento escolar, além de propor a previsão 

de recursos para implantar a reforma. Também foi dada atenção à estruturação da carreira 

docente, bem como à condigna remuneração do professor. (ARANHA, 2006, p.307). 

 

 Aranha enfatiza que a Lei Orgânica também regulamentou os cursos de formação de 

educadores, embora as escolas normais existissem desde o século XIX, pertenciam à alçada do 

estado. Com o tempo, as escolas normais se tornaram reduto das moças de classe média em busca 

da “profissão feminina”. 

 Além disso, Aranha (2006) descreve o atendimento escolar na época: 

Em pleno processo de industrialização do país, persistia a escola acadêmica. Os cursos 

mantidos pelo sistema oficial não acompanhavam o ritmo do desenvolvimento 

tecnológico da indústria em expansão. As escolas oficiais eram mais procuradas pelas 

camadas médias desejosas de ascensão social e que, por isso mesmo, preferiam os “cursos 

de formação”, desprezando os profissionalizantes. Acrescente-se o fato de continuarem 

existindo os exames e provas, que tornavam o ensino cada vez mais seletivo e, portanto, 

antidemocrático. Outro aspecto discriminador, que contrariava a bandeira do co-educação 

dos escolanovistas, estava na recomendação explícita na lei de encaminhar as mulheres 

para os “estabelecimentos de ensino de exclusiva frequência feminina”. (ARANHA, 2006, 

p.308). 

 

 

 De 1945 a 1964, o país retornou ao estado de direito, com governos eleitos pelo povo e 

marcados pela esperança de um progresso acelerado. Nos governos como o de Juscelino 

Kubitschek (1956-1961), as indústrias multinacionais (entre elas, a automobilística) entraram 

definitivamente no Brasil provocando consequências positivas, como a ampliação e diversificação 

do parque industrial e também negativa, oportunizando o imperialismo norte-americano a atuar nos 

rumos econômicos e políticos do país, aumentando a inflação e as distorções da concentração de 

renda, agravando a pobreza. A tendência populista tece sua ascensão no governo de Jânio Quadros 

em 1963, que renunciou logo no início do mandato. No governo de João Goulart (Jango 1961-

1964), o populismo começou a se desgastar. 
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Na educação iniciou-se um debate sobre o anteprojeto da Lei de Diretrizes de Bases (LDB), 

que levou treze anos para entrar em vigor. Quando a Lei nº 4.024 (LDB) foi publicada em 1961, já 

se encontrava ultrapassada, porque, nesse meio tempo um país semiurbanizado, com economia 

predominantemente agrícola, passara a ter exigências diferentes, decorrentes da industrialização. 

Embora o anteprojeto da lei fosse avançado na época da apresentação, envelhecera no decorrer dos 

debates e do confronto de interesses. Com isso, o Brasil adota a tendência tecnicista resultando na 

tentativa de aplicar na escola o modelo empresarial, que se baseia na “racionalização”, própria do 

sistema de produção capitalista. Para inserir o Brasil no sistema do capitalismo internacional, seria 

preciso tratar a educação como capital humano6. 

 Investir em educação significa possibilitar o crescimento econômico e de acordo com o 

modelo da racionalidade técnica, ser educador é dominar um conjunto de habilidades para ensinar. 

Segundo Saviani (1997), a teoria tecnicista desconsidera vários aspectos: 

 (...) corresponde uma reorganização das escolas que passa por um crescente processo de 

burocratização. (...) O controle seria feito basicamente através do preenchimento de 

formulários. O magistério passou então a ser submetido a um pesado e sufocante ritual, 

com resultados visivelmente negativos. Na verdade, a pedagogia tecnicista, ao ensaiar 

transpor para a escola a forma de funcionamento do sistema fabril, perdeu de vista a 

especificidade da educação, ignorando que a articulação entre escola e processo produtivo 

se dá de modo indireto e através de complexas mediações. (...) Nessas condições, a 

pedagogia tecnicista acabou por contribuir para aumentar o caos no campo educativo 

gerando tal nível de descontinuidade, de heterogeneidade e de fragmentação, que 

praticamente inviabiliza o trabalho pedagógico. Com isto o problema da marginalidade só 

tendeu a se agravar: o conteúdo do ensino tornou-se ainda mais rarefeito e a relativa 

ampliação das vagas se tornou irrelevante em face dos altos índices de evasão e repetência. 

(SAVIANI, 1997, p.15-16). 

 

 

 Retomando a trajetória histórica, com receio de formar uma “nova Cuba” no Brasil, as 

forças conservadoras e anticomunistas depuseram o presidente e estabeleceram a Ditadura Civil-

Militar. Aranha (2006) enfatiza a liderança militar: 

Com o golpe militar de 1964, desapareceu o estado de direito. (...) Com o enrijecimento 

do regime, as manifestações políticas foram vigorosamente contidas. A doutrina de 

segurança nacional justificou todo tipo de repressão, desde cassação de direitos políticos, 

censura da mídia, até prisão, tortura, exílio e assassinato. Dessa maneira, perderam força 

os grupos que antes buscavam se fazer ouvir: operários, camponeses, estudantes. 

(ARANHA, 2006, p.296). 

 

Quanto à economia, Aranha (2006), explica: 

 
6Capital Humano: Teoria do Capital Humano (TCH) divulgada pela Escola de Chicago, sobretudo por Theodore 

Schultz, autor de O valor econômico da educação. Para ele, “as escolas podem ser consideradas empresas” 

especializadas em produzir instrução. 
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Na economia, acentuou-se o processo de desnacionalização e consequente vinculação ao 

capitalismo internacional, se por um lado as multinacionais foram beneficiadas, por outro 

as pequenas e médias empresas tiveram prejuízos, mais ainda pela recessão, 

endividamento externo e inflação. Esse modelo econômico, conhecido como 

“industrialização excludente”, garantia o desenvolvimento, mas com distorções, devido 

ao arrocho salarial a perversa concentração de renda. A situação adversa não tardou a 

provocar tensões sociais, sempre sufocadas pela repressão. (ARANHA, 2006, p.296). 

 

No campo educacional, para implantar o projeto de educação proposto pelo governo militar 

não se revogou a LDB de 1961 (Lei nº 4.024), mas introduziram alterações e fizeram atualizações. 

Enquanto essa lei fora antecedida por amplo debate na sociedade civil, ao contrário, a Lei nº 

5.540/68 (para o ensino universitário) e a Lei nº 5.692/71 (para o 1º e 2º graus) foram impostas por 

militares e tecnocratas. A partir daí, desenvolveu-se uma reforma autoritária, vertical, domesticada 

ao modelo econômico dependente, imposto pela política norte-americana para a América Latina. 

 Aranha (2006) explica quais os pilares da reforma educacional militar: 

A reforma assentava-se em três pilares: 

• Educação e desenvolvimento: formação de profissionais para atender às 

necessidades urgentes de mão-de-obra especializada no mercado em expansão; 

• Educação e segurança: formação do cidadão consciente – daí as disciplinas sobre 

civismo e problemas brasileiros (Educação Moral e Cívica, Organização Social 

e Política do Brasil e estudos de Problemas Brasileiros); 

• Educação e comunidade: criação de conselhos de empresários e mestres para 

estabelecer a relação entre escola e comunidade. (ARANHA, 2006, p.316). 

 

 Quanto à formação continuada dos educadores, não era muito diferente, a maioria dos 

estudos oferecidos nessa modalidade eram preparados pelo MEC e secretarias de educação, de 

forma concentrada. Em certo período do ano, propunham uma teoria e metodologia a ser aplicada 

na prática, ou seja, a teoria como guia para a ação. A Lei nº 5.540/68, que tratava do ensino do 3º 

grau, introduziu diversas modificações na LDB de 1961, entre elas são: extinção da cátedra (cargo 

de professor universitário, titular em determinada disciplina), unificou o vestibular e aglutinou as 

faculdades em universidades para melhor concentração de recursos materiais e humanos, tendo em 

vista maior eficácia e produtividade. Instituiu também o curso básico nas faculdades para suprir as 

deficiências do 2º grau e, no ciclo profissional, estabeleceu cursos de curta e longa duração. 

Desenvolveu ainda um programa de pós-graduação. 

 Já a reforma do ensino fundamental e médio realizou-se durante o período mais violento da 

Ditadura Civil-Militar, no governo Médici. A Lei nº 5.692/71 reestruturou o ensino, ampliando a 

obrigatoriedade escolar de quatro para oito anos. Com isso, aglutinou o antigo primário com o 

ginasial, suprimindo os exames de admissão, responsáveis pela seletividade. A criação da escola 

única profissionalizante representou a tentativa de extinguir a separação entre escola secundária e 
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técnica, uma vez que, terminando o ensino médio, o aluno teria uma profissão. Para aqueles que 

não conseguiam concluir os estudos regulares, foi reestruturado o curso supletivo. 

 Porém, houve também prejuízos aos quais, Aranha (2006) explica: 

A obrigatoriedade de oito anos tornou-se letra morta, uma vez que não havia recursos 

materiais e humanos para atender à demanda. A profissionalização não se efetivou. 

Faltavam professores especializados, as escolas não ofereciam infra-estrutura adequada 

aos cursos (oficinas, laboratórios, material). Sobretudo nas áreas de agricultura e indústria. 

Daí o subterfúgio do recurso à área terciária, de instalação menos onerosa. Sem a adequada 

preparação para o trabalho, era lançado no mercado um “exército de reserva” de mão-de-

obra desqualificada e barata, o que fez manter nossa dependência para com os países 

desenvolvidos. (ARANHA, 2006, p.319). 

 

 A partir de 1978, os movimentos populares, surgidos de diversos segmentos da sociedade 

civil, cada vez mais exigiam a abertura política e o retorno ao estado de legalidade. Na década de 

1980, assim como outros regimes militares latino-americanos a ditadura brasileira entrou em 

decadência, foi quando o governo não conseguiu mais estimular a economia, controlar a 

hiperinflação crônica e os níveis crescentes de concentração de renda e pobreza provenientes de 

seu projeto econômico, o que deu impulso ao movimento pró-democracia. 

No início da década de 1980, o regime militar dava sinais de enfraquecimento, entrando em 

curso o lento processo de democratização. A sociedade civil, a classe política, as organizações 

estudantis apresentavam-se de modo mais contundente contra o arbítrio, buscando recuperar 

espaços perdidos. Exilados políticos anistiados retornavam ao Brasil e com isso os anos de 1980 

representam um esforço de ruptura com o pensamento tecnicista que predominava na área da 

educação até então. No âmbito do movimento dos educadores, o debate produziu e evidenciou 

concepções sobre a formação do educador e profissional da área de educação dos diversos campos 

do conhecimento, destacando o caráter sócio-histórico dessa formação, havia a necessidade da 

formação de um profissional com ampla compreensão da realidade de seu tempo, portador de uma 

postura crítica e propositiva que lhe permitiria interferir na transformação das condições da escola, 

da educação e da sociedade e contribuir com ela. 

 No Brasil, o conceito de formação continuada tomou dimensão conceptual mais ampla, 

entendendo que as formações serviriam de programas compensatórios para atender as 

precariedades dos cursos e a formação de educadores em nível de graduação. Enquanto que nas 

discussões internacionais se defendiam as formações continuadas como aprimoramento de 

profissionais, possibilidade de avanços, renovações e inovações de suas áreas; sustentação a sua 
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criatividade pessoal e a de grupos de profissionais, em função dos rearranjos nas produções 

científicas, técnicos e culturais. 

 Nessa perspectiva, foram implementadas no país experiências significativas e inovadoras 

no campo da formação docente, ao mesmo tempo em que os educadores, juntamente com outras 

categorias de trabalhadores, intensificavam sua participação, de modo organizado, nos debates e 

movimentos que culminaram com a promulgação da nova Constituição Brasileira de 1988 e com 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. Esse período retratando o término do 

governo militar e iniciando a “Nova República”, em meio às inúmeras dificuldades na fase de 

elaboração da nova Constituição Federal Brasileira.  

 A Constituição Federal Brasileira, de 1988, traz, no artigo 206, oito princípios para o ensino, 

sendo que três enfatizam a formação, qualidade na educação e a valorização do Educador. 

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos 

de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 

redes públicas; VII – garantia de padrão de qualidade; VIII – piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (CF, 

1988, EC nº 53, 2006). 

 

 No livro, Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica: 

Objetivos, Diretrizes e Funcionamento do Ministério da Educação, Brasil (2005), se expõe a 

formação do educador nesse período. 

Nesse período de intenso debate, no qual as políticas sociais deveriam se adequar ao 

cenário de reformulação política e econômica do sistema, estava em pauta uma nova 

configuração da educação no país e a formação do profissional de educação, em especial 

a do professor, tornava-se objeto de discussão e controvérsias, seja na esfera 

governamental, seja no âmbito da sociedade civil. O governo federal da época, seguindo 

a tendência das reformas liberalizantes que se estendiam para toda a América Latina, 

buscou adequar às políticas educacionais às exigências da reforma do Estado e redefiniu 

o sistema educacional tendo como referência central a pedagogia pragmática para a 

empregabilidade, assumindo assim o ideário do mercado como perspectiva geral prática. 

Tal perspectiva, de caráter individualista e imediatista em relação ao mercado de trabalho, 

vai nortear também as iniciativas no plano da formação inicial e da formação continuada 

e em serviço, no âmbito da reforma educacional que então se efetivava no país. (BRASIL, 

2005, p.12). 

 

 Quando Fernando Affonso Collor de Mello assumiu o mandato em 1990, o Brasil já 

alcançou a inacreditável cifra de 1.972,91% de inflação e em razão desse flagelo elegeu como sua 

prioridade a luta contra a espiral inflacionária através do chamado Plano Brasil Novo, 

popularmente denominado de Plano Collor. No período de 1990 a 1992 através de ineficazes 

medidas econômicas, acompanhadas com frequentes denúncias foi desencadeando o processo de 

impeachment, impulsionado pela maciça presença do povo nas ruas, como o movimento chamado 
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“Caras-pintadas”. Nesse momento, o presidente Collor renuncia antes de ser condenado e a 

presidência é assumida pelo então vice-presidente, Itamar Augusto Cautiero Franco. 

Nesse contexto, a entrada nos anos 90 também se caracterizou por uma enorme 

desvalorização profissional do magistério – principalmente em função de salários muito baixos – 

e pela consequente luta dos profissionais da educação por melhores condições de trabalho e salário. 

Ao mesmo tempo, foi marcado pelo clima de uma Constituição recém-promulgada, que incorporou 

em seus princípios a valorização do magistério – consenso que se formou nas lutas da década 

anterior -, e pela Declaração Mundial de Educação para Todos (Jomtien, Tailândia/1990) que foi 

um compromisso internacional firmado por inúmeros países, inclusive o Brasil. A Declaração 

firmava a necessidade de medidas urgentes em relação às condições de trabalho, a situação social 

do pessoal docente, à formação continuada, profissão, carreira e salário, ética profissional, direitos 

e obrigações, seguridade social e condições mínimas de um exercício docente eficaz.  

 Entretanto, os princípios explicitados na constituição não foram implementados e, com 

relação à Declaração de Jomtien, no Brasil, em nenhum aspecto recebeu a atenção merecida. Na 

última década, a preocupação com a formação continuada de educadores passou a ter duas 

intenções: as pressões do mundo do trabalho com a informatização e o valor do conhecimento, 

também a constatação pelos sistemas de governo da extensão assumida pelos precários 

desempenhos escolares de grandes parcelas da população. 

 Cria-se um enorme impasse em que a necessidade do mundo do trabalho exige uma coisa e 

o governo (através das políticas públicas) caminha para outra direção, determinando reformas 

curriculares e mudanças na formação dos docentes. Os formadores das novas gerações ampliam 

várias discussões e publicações de documentos internacionais e nacionais enfatizando as duas 

direções e consequentemente as legislações, fruto de negociações sociais e políticas, abrem espaço 

para as iniciativas de educação continuada, ao mesmo tempo em que também as delimitam. 

 No contexto histórico, já no governo Itamar Franco (1992-1995) destaca-se a estabilidade 

monetária com a implantação do Plano Real7. Como consequência do fim da inflação e do fim do 

regressivo imposto inflacionário, houve uma melhora de renda, sem precedentes para as classes 

baixas. O então ministro da fazenda, Fernando Henrique Cardoso, foi eleito presidente com ampla 

 
7 Plano Real: programa brasileiro com o objetivo de estabilização e reformas econômicas, iniciado em 27 de fevereiro 

de 1994 com a publicação da medida provisória nº 434. Tal ,medida instituiu a Unidade Real de Valor (URV), 

estabeleceu regras de conversão e uso de valores monetários, iniciou a desindexação da economia e determinou o 

lançamento de uma nova moeda, o real. 
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margem de votação (1994). Sua presidência (1995-2003) foi caracterizada por avanços nos 

processos de modernização e redistribuição de renda. Era a continuidade de um governo neoliberal, 

então criaram incentivos para investimentos de capital estrangeiro, aumentaram o desempenho e o 

endividamento externo no país. 

Nessa direção, no campo educacional, com a expansão da oferta de programas ou cursos de 

educação continuada, houve também uma preocupação em legitimar estas intenções. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei nº 9.394/96) veio provocar especialmente 

os poderes públicos quanto a essa formação. Esta lei reflete um período de debates sobre a questão 

da importância da formação continuada e trata dela em vários de seus artigos. Um exemplo é no 

inciso III, do artigo 63, em que as instituições formativas deverão manter “programas de formação 

continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis”.  Outro exemplo é o artigo 67, 

inciso II, que estimula que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais 

da educação, além disso, o aperfeiçoamento profissional continuado como uma obrigação dos 

poderes públicos, inclusive propondo o licenciamento periódico remunerado para esse fim. 

Observe outras colocações da LDB (1996): 

Art. 40 – A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino superior 

ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 

ambiente de trabalho. [...] Art. 80 – O poder público incentivará o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada. [...] Art. 87 § 3º inciso III – realizar programas de 

capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 

recursos da educação à distância. (LDB, 1996, p.27 e seguintes). 

 

 

 Com o fervor das discussões e debates em torno da lei e com a ampliação das 

responsabilidades, principalmente para os municípios em relação à educação escolar, houve 

iniciativos de gestores municipais, estaduais e pressões de sindicatos para definir qual recurso 

financeiro atenderia a este setor, garantindo sua regulamentação. 

 Com esse intuito, a Lei de Responsabilidade Fiscal sancionada pelo então presidente 

Fernando Henrique Cardoso no dia 04 de maio de 2000, a Lei Federal nº 101/2000, ajudou a 

controlar os gastos da União, estados e municípios, estabelecendo parâmetros para as despesas. 

Como consequência disso, no campo educacional, em 1998 instituiu-se o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (antigo FUNDEF), que 

veio regulamentar os investimentos financeiros para a educação, assim pela primeira vez na história 
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educacional do país houve respaldo legal para o financiamento sistemático de cursos de formação 

de educadores não titulados que exerçam funções nas redes públicas. 

 Por sua vez, o Plano Nacional de educação (PNE) Lei nº 10.172/2001 ao estabelecer os 

objetivos e metas para a formação inicial e continuada dos educadores e demais servidores da 

educação, enfatiza que se faz necessário criar programas articulados entre as instituições públicas 

de ensino superior e as secretarias de educação, de modo a elevar o “padrão mínimo de qualidade 

de ensino”. Para dar um destaque ao objeto discutido nesse projeto, no que diz respeito à 

participação e formação do educador, a LDB 9.394/96, no artigo 3, traz como princípios do ensino 

a valorização do profissional da educação escolar e a garantia de padrão de qualidade.  

 A União desempenha papel fundamental nesse processo, uma vez que deve coordenar a 

“política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 

normativa, redistributiva e supletiva, em relação às demais instâncias educacionais” (Art. 8º da 

LDB). No entanto, a mesma lei atribui aos Estados e Municípios a responsabilidade pela 

organização dos respectivos sistemas de educação (art. 10 e 11) e, às instituições escolares a 

incumbência de elaborar sua proposta pedagógica (art. 12), na qual os docentes deverão ter 

participação ativa (art. 13). Nesse sentido, o educador, como profissional da educação, faz jus a um 

plano de carreira, condições de trabalho e formação inicial e continuada, objetivando a produção 

de uma educação de qualidade. 

 Além disso, a mesma Lei estabelece normas para a “gestão democrática do ensino público 

na educação básica”, que no artigo 15, determina que os sistemas de ensino assegurem “às unidades 

escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 

pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais do direito 

financeiro público.” 

 O educador, como profissional da educação, a quem compete participar da elaboração da 

proposta pedagógica da escola, zelar pela aprendizagem dos alunos, participar efetivamente do 

planejamento e das avaliações das atividades escolares e de articulação com a comunidade, deve 

também ser sujeito de seu próprio desenvolvimento profissional. Isto é, compete a este profissional 

participar ativamente dos programas, projetos e ações de formação continuada que visem qualificar 

o trabalho docente. Para garantir o cumprimento a essas orientações legais compete aos sistemas 

de ensino instituir políticas voltadas à garantia das condições de trabalho dos profissionais da 

educação. 
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 Ao Ministério da Educação cabe, em regime de colaboração com as secretarias estaduais e 

municipais, estabelecer uma política nacional de formação continuada. Tal política certamente 

deverá promover articulação efetiva entre o Ministério da Educação, as secretarias estaduais e 

municipais e as instituições de ensino superior, de modo a possibilitar maior interação entre elas, 

tendo em vista redimensionar e dar maior organicidade à formação inicial e continuada do educador 

e demais profissionais da educação. 

 Historicamente, em 2003, assume a presidência da república Luiz Inácio Lula da Silva, um 

dos fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT), e seu governo, ao contrário das expectativas de 

muitos, no plano econômico manteve de certo modo o programa do governo anterior, e 

continuaram altas as taxas de juros e elevados os índices de desemprego. Apesar das reduzidas 

taxas de crescimento econômico, principalmente comparadas com as obtidas entre 1948 e 1979, 

houve uma significativa redução da desigualdade social no período entre 1990 e 2007, bem como 

uma melhora substancial em outros índices como os de escolaridade e de mortalidade infantil. 

 Já no campo educacional, nesse período, a SEF/MEC (Secretaria de Educação Fundamental 

do Ministério da Educação), por meio da Coordenação Geral de Estudos e Pesquisas do 

Departamento de Políticas da Educação Fundamental, em 2002, publicou os Referenciais para a 

Formação de Professores8 com o intuito de contribuir para a sistematização do debate nacional 

sobre a formação de educadores, reafirmando a importância estratégica da implementação de 

políticas públicas para o desenvolvimento profissional de educadores. 

Com os Referenciais para Formação de Professores e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), 

Departamento de Políticas de Educação Infantil e Ensino Fundamental (DPE) e Coordenação Geral 

de Política de Formação (COPFOR), apresenta e implanta em 2004, a Rede Nacional de Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica, integrando centros de pesquisa de várias 

universidades. A Rede nasceu em função da constatação de que a formação continuada vem se 

integrando cada vez mais às perspectivas dos docentes, das escolas e dos gestores educacionais em 

diferentes níveis, e das análises sobre formações continuadas que mostravam a dispersão excessiva 

das iniciativas, sua superposição e, muitas vezes, superficialidade. 

 
8Referenciais para a Formação de Professores: é uma publicação do Ministério da Educação para reedificação da 

escola brasileira. Um trabalho que tem por objetivo apoiar as instituições de ensino superior e Secretarias Estaduais de 

Educação na desafiadora tarefa de promover transformações efetivas nas práticas institucionais e curriculares da 

formação de professores. 
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 Gatti (2009) enfatiza a institucionalização da Rede e os benefícios dele: 

Com a institucionalização da Rede, houve o credenciamento de vários centros de 

formação, ligados a universidades, especializado em várias áreas do conhecimento. Com 

isso, propiciou-se o desenvolvimento, em universidades, de materiais didáticos diversos, 

fundamentados e validados, destinados a professores em serviço, o que configura 

atividade que esteve distante da pesquisa institucionalizada na vida acadêmica, trazendo 

contribuição para a instrumentalização de práticas educativas em sala de aula. (GATTI, 

2009, p.207). 

 

 No dia 20 de junho de 2007 foi criada a Lei nº 11.494 que estabelece o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB, substituindo o FUNDEF que vigorou por nove anos (1998 a 2006). O 

FUNDEB é um fundo que ampliou seu atendimento, incluindo a Educação Infantil e o Ensino 

Médio, tendo como objetivo a manutenção do desenvolvimento da educação básica pública e a 

valorização dos trabalhadores em educação. 

 A oferta de formação continuada aos educadores se tornou mais frequente e muitas ações 

específicas foram desenvolvidas em estados e municípios por esses centros citados por Gatti. A 

articulação de ações de formação continuada avança também com a expansão do Plano de Ações 

Articuladas (PAR). Através do PAR os programas de formação continuada vêm sendo demandados 

e realizados, muitos pelos Centros da Rede Nacional, integrando também outras iniciativas do 

Ministério da Educação, como o Pró-Infantil (destinado a educadores da educação infantil), o Pró-

Letramento (voltado a docentes dos anos iniciais do ensino fundamental) e o Programa que atende 

docentes de Língua Portuguesa e Matemática do 6º ao 9º ano do ensino fundamental.  

 O passo mais recente em direção a concretizar esforços no âmbito nacional para qualificar 

os cursos de formação continuada no país foi através do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. 

Nele se estabelece um conjunto de normas específicas sobre o assunto que compõe a Política 

Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. Esse documento norteia 

a possibilidade de articular ações de educação continuada de docentes entre os três níveis de gestão: 

União, Estados e Municípios. Gatti (2009), explica os benefícios do Decreto para a formação 

continuada dos educadores: 

O Decreto nº 6.755/09 procura organizar, em regime de cooperação entre os níveis de 

governo da Federação, a oferta de formação inicial e continuada do magistério para as 

redes públicas da educação básica. No que se refere à formação continuada, entre seus 

princípios estão a equidade no acesso à formação continuada, sua articulação com a 

formação inicial, seu caráter de componente essencial de profissionalização docente e o 

imperativo de integrar-se ao cotidiano da escola, considerando os saberes e a experiência 

docente. Entre seus objetivos está o de reforçar a formação continuada como prática 

escolar regular que responda às características culturais e sociais regionais. O decreto 
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define que o atendimento às necessidades de formação continuada, mediante atividades 

formativas presenciais e a distância, deverá ocorrer em consonância com os projetos das 

unidades escolares e das redes e sistemas de ensino. Prevê, ainda, apoio financeiro para o 

desenvolvimento dos programas e fomento a pesquisas sobre formação continuada, 

condições fundamentais para que o país possa avançar provendo suporte de 

acompanhamento durante e após as atividades de formação. (GATTI, 2009, p.224). 

 

 O início da década de 2010 foi marcado com a eleição de Dilma Rousseff, como primeira 

mulher a exercer a Presidência da República. O início do mandato foi caracterizado por uma 

política, em parte, voltada pela continuidade dos programas sociais de seus dois antecessores 

imediatos, Luís Inácio Lula da Silva e Fernando Henrique Cardoso e, em outra, por parcerias com 

a iniciativa privada na gestão de aeroportos e reduções pontuais de impostos em setores estratégicos 

da economia, como a eletricidade. Entretanto, o crescimento do PIB brasileiro não se destacou em 

comparação a outros países emergentes. 

Na trajetória educacional houve a Conferência Nacional de Educação (CONAE), realizada 

em 2010 e que aprovou 677 deliberações sobre o Sistema Nacional Articulado de Educação e o 

Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação. Além disso, determinou um Plano 

de Desenvolvimento da Educação do país, instituindo o Plano de Metas “Compromisso Todos pela 

Educação”.  

 A CONAE 2014 contribuiu para a liberação do conjunto de propostas que subsidiará a 

implementação do Plano Nacional de Educação (PNE), indicando responsabilidade, 

corresponsabilidade, atribuições concorrentes, complementares e colaborativas entre os entes 

federados e os sistemas de ensino. O Plano Nacional de Educação de 2014, Lei nº 13.005/2014, 

apresenta características diferentes dos planos anteriores. Uma das diferenças é que o PNE é 

decenal por força constitucional, o que significa que ultrapassa governos. Além do mais, tem 

vinculação de recursos para o seu funcionamento, com prevalência sobre os Planos Plurianuais 

(PPAs) e, também por força de lei, cumpre a função de articular o Sistema Nacional de Educação 

em regime de colaboração. O amplo e democrático processo de debate, que começou na CONAE 

2010 e culminou com sua aprovação pelo Congresso nacional, reforça o caráter especial do PNE. 

 No PNE, se enfatiza, na maioria de suas estratégias, a importância em promover a formação 

tanto inicial quanto continuada aos educadores de todas as modalidades de ensino, desde a 

Educação Infantil até o Ensino de Pós-Graduação. Ademais, o PNE estabelece articulação entre 

pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo 

a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de 
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pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, enfatizando 

também a articulação com instituições também esportivas e culturais. 

 Como atribuições do Ministério da Educação em regime de colaboração com os demais 

entes federados, ficaram estabelecidas na Lei nº 13.005/2014: 

1.8) Promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, 

garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior; 

(...). 

3.1) Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio (...) garantindo a 

aquisição de equipamentos e laboratório (...), a formação continuada de professores e a 

articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; (...). 

4.16) Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação 

para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, (...); 

4.18) Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de 

formação continuada (...); 

5.6) Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais (...); 

15.4) Consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas 

em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para 

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) Implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para 

as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação 

especial. (grifo nosso). (REPÚBLICA, 2014, p.6 e seguintes). 

 

 Porém, estas conquistas não se encerram por aqui, em seguida esta lei necessita de ações 

que promovam a execução das mesmas para fazer valer o que está estabelecido. Por isso em 2015, 

o Ministério da Educação mobilizou todos os municípios e estados para elaborarem os seus Planos 

Municipais e Estaduais de Educação. Com isso, os Planos Estaduais de Educação (PEEs) 

precisaram ser imediatamente produzidos, debatidos e aprovados em sintonia com o PNE. E os 

Planos Municipais (PMEs), da mesma maneira que devem ser coerentes com o PNE, também 

devem estar alinhados aos PEEs dos estados a que pertencem.  

 Acusações de crimes de responsabilidade resultaram na admissão do processo de 

impeachment de Dilma Rousseff, assumindo interinamente o vice-presidente Michel Miguel Elias 

Temer Lulia em 2016.  

 O governo de Michel Temer foi marcado por reformas impopulares, com um Novo Regime 

Fiscal; emenda constitucional que estabelece um teto para os gastos do Governo Federal por 20 

anos; a lei da terceirização, lei essa que permite a terceirização do trabalho também para atividades-

fim; a Reforma trabalhista, que foi uma significativa alteração na Constituição das Leis do Trabalho 

(CLT) e reforma da previdência, que o governo não conseguiu levar adiante. 
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 A Emenda Constitucional nº 95, também conhecida como a Emenda Constitucional do Teto 

dos gastos Públicos, alterou a Constituição Brasileira de 1988 para instituir o Novo Regime Fiscal. 

Trata-se de uma limitação ao crescimento das despesas do governo brasileiro durante 20 anos, 

alcançando os três poderes, além do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União. 

As despesas e investimentos públicos ficaram limitados aos mesmos valores gastos no ano anterior, 

corrigidos pela inflação e medidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 A argumentação dos apoiadores dessa ação do governo é de que o PEC representava um 

sinal de antecipação de esperança da sociedade, uma forma de reverter a crise econômica de 2014. 

Já as argumentações contrárias afirmaram que a medida seria uma ameaça ao Plano Nacional de 

Educação. Pesquisadores da Fiocruz afirmaram que até 2036 a saúde irá perder de 400 bilhões de 

reais a mais de 430 bilhões e estes pesquisadores afirmaram que se o PT tivesse conseguido aprovar 

um congelamento de gastos desta natureza em 2003, a saúde teria perdido cerca de 135 bilhões de 

reais. A PEC iria sobrecarregar a justiça e sobrecarregar os serviços públicos nos Estados e 

Municípios. Já a Educação perderia 24 bilhões de reais por ano com a medida. 

No campo educacional, no período do governo de Michel Temer, muitos programas foram 

paralisados e inviabilizados. Os programas de incentivo à educação e à profissionalização como 

Pronatec, ProUni e Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), tiveram 

suspensa a abertura de novas vagas alegando falta de recursos.  

 Outra ação ocorreu em 16 de fevereiro de 2017, quando ao sancionar a lei que determinou 

a reforma do ensino médio, Temer declarou, em seu discurso no Palácio do Planalto, que o novo 

modelo só foi possível graças à ousadia do governo de encarar a polêmica que cerca os temas 

relevantes para o país. Considerada a maior proposta de reforma educacional em duas décadas, 

baseando-se nos modelos da Coreia do Sul e da Austrália, o projeto se concentrou na capacitação 

dos estudantes em suas áreas de interesse. A mudança possuiu como núcleo a substituição das treze 

matérias que, no momento, formavam a grade curricular do ensino médio pelos chamados 

itinerários formativos. As únicas disciplinas obrigatórias presentes em todos os itinerários seriam 

Língua Portuguesa, Inglesa e Matemática. O aluno escolheria o que iria estudar no final do primeiro 

ano do ensino médio.  

 Em 8 de fevereiro de 2017 o Senado aprovou a medida provisória que estabeleceu as novas 

regras e previu que a carga horária de 2.400 horas de aula no total seria dividida em 1.200 horas de 

aula dedicadas às disciplinas da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e outras 1.200 horas 
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de aula dedicadas às disciplinas que o aluno escolhesse estudar. Os parlamentares retiraram a 

citação direta à retirada de educação física, arte, sociologia e filosofia como disciplinas 

obrigatórias, contornando o problema com uma emenda que determinou a existência de matérias 

qualificadas como “estudos e práticas” a serem incluídos como obrigatórios na Base Nacional 

Curricular Comum.  

 Retomando ao contexto histórico, após as eleições gerais de 2018, a Câmara dos Deputados 

apresentou uma renovação de 47,3% com 243 deputados novos, maior renovação desde a 

Assembleia Constituinte de 1987. O PSL, em consequência de ter como presidenciável Jair Messias 

Bolsonaro passou a ter 52 deputados eleitos em 2018, contra apenas um em 2014, o que demonstra 

o caráter conservador da mudança ocorrida. Partidos grandes e mais antigos como PT, MDB e 

PSDB tiveram números de eleitos menores que o de 2014. O senado também sofreu forte 

renovação. Das 54 vagas disputadas, 46 foram conquistadas por novos nomes e dos 32 que tentaram 

reeleição, apenas oito conseguiram ser pleiteados9. 

 Quanto ao contexto educacional, houve a permissão para que professores sem diploma 

específico ministrem aulas, o texto definitivo declarou que professores com “notório saber”, desde 

que reconhecidos pelo sistema de ensino e que os cursos estejam ligados às áreas de atuação deles, 

possam dar aulas exclusivamente para cursos de formação técnica e profissional. Além disso, os 

professores sem licenciatura deverão realizar uma complementação pedagógica para que se tornem 

qualificados a lecionar. 

 Em 15 de dezembro, a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) para a Educação Infantil 

e o Ensino Fundamental foi aprovada no Conselho Nacional de Educação (CNE). Esse documento 

funciona como orientação para todo o sistema educacional do país e conta com as seguintes 

medidas: o ensino religioso possui diretrizes sobre o que deve ser ensinado do 1º ano ao 9º ano; a 

alfabetização deve ser concluída até o segundo ano; as orientações sobre identidade de gênero 

devem ser discutidas por comissão do CNE; as redes municipais, estaduais e federais precisam 

reelaborar seus currículos segundo a BNCC; o material didático terá que ser produzido segundo as 

novas diretrizes; a implementação deve estar completa até o início do ano letivo de 2020. 

 Porém em 2020 ficou marcado como o ano da Pandemia da COVID-19, causada pelo novo 

Coronavírus e iniciada no Brasil em 26 de fevereiro de 2020. A pandemia afetou a economia do 

país, que vinha se recuperando da crise econômica de 2014, além de trazer as desigualdades sociais 

 
9 Senado tema maior renovação desde a redemocratização do país. G1. 8 de outubro de 2018. 
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e educacionais. Em consequência da Pandemia da COVID-19 o setor educacional foi atingido e 

um número expressivo de escolas no mundo todo teve suas atividades presenciais suspensas. No 

Brasil, 81,9% dos alunos da Educação Básica deixaram de frequentar as instituições de ensino. São 

cerca de 39 milhões de pessoas. No mundo, esse total soma 64,5% dos estudantes, o que, em 

números absolutos, representa mais de 1,2 bilhão de pessoas, segundo dados da UNESCO. 

  Nessa direção, torna-se urgente o investimento educacional, a descontinuidade das aulas 

tem sido o maior desafio, tendo consequências ainda mais desastrosas, pois as condições de acesso, 

permanência e sucesso ficarão mais distantes para os que são mais pobres, aumentando a 

desigualdade. Esse investimento não poderá deixar de considerar que o papel da formação 

continuada dos educadores torna-se ainda mais importante. O uso das tecnologias e a inovação nas 

políticas educacionais, em especial nas práticas pedagógicas em sala de aula, revelam o quanto que 

a formação continuada poderá contribuir para a melhoria da qualidade da educação, agora mais do 

que nunca tão necessária. 

Segundo Gatti, em geral os educadores valorizam o potencial presente nas oportunidades 

de formação continuada não apenas na perspectiva de desenvolvimento profissional, mas também 

com objetivos mais imediatos, como a melhoria de desempenho em sala de aula. Entretanto, com 

frequência o entusiasmo convive com sentimento de rejeição, perante as situações que são 

vivenciadas. 

 Com isso Gatti (2009) acrescenta o seguinte: 

De forma não unânime, os professores apontam aspectos positivos como a oportunidade 

de aprofundar conhecimentos, o acesso a novos conceitos que ampliam suas 

possibilidades de análise das situações de ensino, as interações com os pares, o contato 

com os formadores. As queixas, contudo, ocorrem em uníssono: 

• A formação continuada é organizada com pouca sintonia com as necessidades e 

dificuldades dos professores e da escola; 

• Os professores não participam das decisões acerca dos processos de formação 

aos quais são submetidos; 

• Os formadores não têm conhecimento dos contextos escolares e dos professores 

que estão a formar; 

• Os programas não preveem acompanhamento e apoio sistemático da prática 

pedagógica dos professores, que sentem dificuldades de entender a relação entre 

o programa desenvolvido e suas ações no cotidiano escolar; 

• Mesmo quando os efeitos sobre a prática dos professores são evidentes, estes 

encontram dificuldade em prosseguir com a nova proposta após o término do 

programa; 

• A descontinuidade das políticas e orientações do sistema dificulta a consolidação 

dos avanços alcançados; 

• Falta melhor cumprimento da legislação que assegura ao professor direito a 

formação continuada. (GATTI, 2009, p.221). 
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 O que se percebe é que a própria trajetória das políticas públicas educacionais do Brasil 

transparece na formação continuada dos educadores como fruto da sua história. Certamente o que 

determinou o modelo de formação continuada predominante foi a hegemonia, na história da 

educação brasileira, de uma concepção de educador como aplicador de propostas prontas, 

produzidas por técnicos das instâncias centrais ou intermediárias do sistema educacional. No 

capítulo seguinte apresentaremos a análise das concepções pedagógicas quilombolas em especial 

a Proposta Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e das duas escolas municipais da sede 

de Maraú – Bahia, considerada como uma comunidade remanescente quilombola localizada na 

área urbana. 
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CAPÍTULO 4 

ANALISANDO AS CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS QUILOMBOLAS: SECRETARIA 

MUNICIPAL E ESCOLAS MUNICIPAIS DA SEDE DE MARAÚ 

 

Neste capítulo nos dedicamos à apresentação dos dados que coletamos durante a pesquisa, 

fazendo o possível diálogo com a literatura da área, especialmente, sobre a formação continuada e 

a educação escolar quilombola. O objetivo desta pesquisa é investigar a formação continuada dos 

educadores dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental na comunidade quilombola da Sede 

do município de Maraú – Bahia, contemplando especialmente duas escolas municipais sendo: 

Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro e o Colégio Municipal Doutor Antenor Lemos. Com 

esse intuito, a realização dessa pesquisa demandou buscar textos, livros, produções acadêmicas, 

bem como investigações quanto à análise da proposta pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação de Maraú e os Projetos Político-Pedagógicos das escolas municipais envolvidas. 

De acordo com o Artigo 2º do Decreto nº 4.887/2003, de 20/11/2003, os quilombos são: 

“grupos étnico-raciais segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, dotados 

de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida”. Deste modo, definidas as comunidades quilombolas no 

Brasil a temática propõe refletir como se caracteriza a qualidade da educação escolar nestas 

comunidades, conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola 

na Educação Básica, na forma da Resolução nº 8, de 20/11/2012. 

Compreendendo que a escola quilombola, para se tornar de qualidade, necessita de 

currículo, projeto político-pedagógico, espaços, tempos, calendários e temas adequados para que o 

direito à diversidade se concretize. Por isso, esta discussão precisa fazer parte da formação 

continuada dos educadores. 

Nessa expectativa esta temática promoverá uma compreensão no que se refere aos 

educadores quanto a sua formação acadêmica e sua busca dos conhecimentos de forma continuada, 

entendendo o funcionamento da Educação Escolar em um quilombo urbano. A justificativa quanto 

à escolha é por se tratar do município de Maraú, no estado da Bahia, considerado um dos 

municípios que possui quantidade considerável de comunidades quilombolas, totalizando 06 (seis) 

comunidades reconhecidas que são: Empata Viagem, Barro Vermelho, Maraú (Sede), São 
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Raimundo, Terra Verde e Minério e Quitungo. Além de 07 (sete) comunidades com documentação 

em tramitação, que são: Tanque, Saquaíra, Ambuba, Caubi, Tremembé, Brejo Mole e Santa Maria. 

Partindo desse pressuposto indagamos: Como tem se efetivado a formação continuada dos 

educadores pertencentes aos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental da Comunidade 

Quilombola da Sede do Município de Maraú? O que propor como intervenção pedagógica sobre a 

Educação Escolar Quilombola para esta comunidade? As perspectivas de respostas a estas 

indagações poderão ser: A Secretaria Municipal de Educação tem ofertado formações pontuais 

sobre as questões étnico raciais, mas não como um processo contínuo, porém estão buscando 

construir um referencial curricular para atender a essas demandas. Quanto às unidades escolares 

pesquisadas, a hipótese é que apesar de serem escolas quilombolas, não possuem conhecimento e 

segurança no tratar dessa temática nas escolas, perceptível na análise dos seus Projetos Político-

Pedagógico, onde inexiste qualquer referência, enquanto currículo, sobre a temática e 

consequentemente sobre a Educação Escolar Quilombola, não atendendo as expectativas da 

comunidade remanescente quilombola e se distanciando nas suas práticas pedagógicas. 

A metodologia adotada abordou alguns critérios considerando a natureza da pesquisa, o seu 

objetivo e seu marco teórico, delineando as ideias e a interpretação das informações solicitadas. 

Por isso, ao atender a complexidade tanto da temática quanto do público e as documentações 

apresentadas, além das expectativas apresentadas na sua hipótese, cabe salientar que a pesquisa 

precisa ser minuciosa. Nessa direção, a metodologia adotada foi: bibliográfica, descritiva, reflexiva 

e qualitativa. 

Nesta perspectiva, Gil (2002) aponta alguns conceitos validando as atividades 

desenvolvidas nesta pesquisa: 

As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis. 

[...] a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos (GIL, 2002, págs. 42 e 44). 

 

Nessa compreensão, a pesquisa bibliográfica procura auxiliar na definição de objetivos e 

levantar informações sobre o assunto objeto de estudo, tornando-se necessário para a realização de 

qualquer metodologia de pesquisa adotada. Cabe acrescentar que o seu intuito não é resolver o 

problema em si, mas levantar informações que ajudem a entendê-lo melhor; é recolher informações 

e conhecimentos prévios sobre o problema para o qual se procura resposta ou embasamento. 

(MICHEL, 2008, p. 32). 
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Quanto à pesquisa descritiva, Michel (2008) enfatiza que é muito apropriada para a área de 

ciências humanas e sociais, com o propósito de analisar, com maior precisão possível, fatos ou 

fenômenos em sua natureza e características, procurando observar, registrar e analisar suas 

relações, conexões e interferências.  

Complementando quanto às conceituações da metodologia e seus critérios, Michel (2008) 

enfatiza sobre a Pesquisa Qualitativa: 

Fundamenta-se na discussão da ligação e correlação de dados interpessoais na 

coparticipação das situações dos informantes, analisados a partir da significação que estes 

dão aos seus atos. Na pesquisa qualitativa, a verdade não se comprova numérica ou 

estaticamente, mas convence na forma da experimentação empírica, a partir da análise 

feita de forma detalhada, abrangente, consistente e coerente, assim como na argumentação 

lógica das ideias, pois os fatos em Ciências Sociais são significativos sociais, e sua 

interpretação não pode ficar reduzida a quantificações frias e descontextualizadas da 

realidade. (MICHEL, 2008, p. 33). 

 

No intuito de continuar na conceituação dos critérios metodológicos adotados, Oliveira e 

Piccinini (2009), quando citam Guillemin e Gillan (2004) enfatizam que em uma pesquisa 

reflexiva, o pesquisador deve constantemente analisar suas ações e suas regras no processo de 

pesquisa e sujeitá-las ao mesmo exame atencioso que o restante dos dados. 

Compreendendo os critérios, as ações metodológicas foram desenvolvidas, sendo: pesquisa 

bibliográfica, quando trata as áreas temáticas específicas; Formação Continuada dos Educadores e 

Educação Escolar Quilombola, com perspectiva de obter conhecimentos mais aprofundados 

através da literatura acadêmica, consultando livros, publicações periódicas e outros impressos 

diversos; pesquisa qualitativa, quando analisa as contribuições dos documentos curriculares e a sua 

aplicação nas práticas pedagógicas das unidades escolares e da Secretaria Municipal de Educação; 

pesquisa descritiva, quando oportuniza a análise e a descrição das características educacionais tanto 

das duas escolas investigadas, (através dos seus Projetos Político-Pedagógicos), quanto a Secretaria 

Municipal de Educação (através da Proposta Pedagógica do Município), identificando as suas 

concepções de educação quilombola e procurando estabelecer relações entre os posicionamentos. 

Além disso, a pesquisa torna-se reflexiva quando proporciona uma reflexão quanto aos 

posicionamentos em comparação com a literatura acadêmica. 

Com esse pressuposto, a forma de abordagem sobre essa metodologia é discutir as 

informações que serão devolvidas como contribuição para aquele ambiente, procurando inserir 

historicamente, em termos ideológicos e estéticos, os fatores responsáveis pelo surgimento da 
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afirmação da identidade negra, bem como a educação quilombola e a formação continuada dos 

educadores. 

 

4.1 A aplicabilidade da Metodologia da Pesquisa 

 

Segundo Gil (2002), o roteiro da Pesquisa Bibliográfica desenvolve-se ao longo de uma 

série de etapas, portanto não deve ser entendido como um roteiro rigoroso. A pesquisa bibliográfica 

pode, segundo o autor, ser entendida como um processo que envolve as etapas: 

a) Escolha do tema; 

b) Levantamento bibliográfico preliminar; 

c) Formulação do problema; 

d) Elaboração do plano provisório de assunto; 

e) Busca das fontes; 

f) Leitura do material; 

g) Fichamento; 

h) Organização lógica do assunto; e 

i) Redação do texto. (GIL, 2002, págs. 59 e 60). 

 

Mediante a este roteiro o pesquisador, segundo Gil (2002), orienta desde o momento da 

escolha do tema que seja do interesse do estudante na busca do conhecimento, perpassando pela 

leitura preliminar para compreender o tema e fazer sua delimitação, procurando se familiarizar e 

consequentemente formular um problema de maneira mais precisa. Nessa perspectiva, o autor 

apresenta algumas perguntas para perceber se o problema está em condições de ser investigado: 

• O tema é de interesse do pesquisador? 

• O problema apresenta relevância teórica e prática? 

• A qualificação do pesquisador é adequada para seu tratamento? 

• Existe material bibliográfico suficiente e disponível para seu equacionamento e 

solução? 

• O problema foi formulado de maneira precisa e objetiva? 

• O pesquisador dispõe de tempo e outras condições de trabalho necessárias ao 

desenvolvimento da pesquisa? (GIL, 2002, p. 62). 

 

Conforme estas perguntas forem respondidas, o pesquisador terá condições de ter ideias 

suficientemente definidas sobre o assunto escolhido e se está em condições de iniciar seu trabalho. 

Outra etapa importante é a formulação do plano provisório do assunto, onde o autor enfatiza 

que esse plano significa definir a estrutura lógica do trabalho, de forma que as partes estejam 

sistematicamente vinculadas entre si e ordenadas em função da unidade de conjunto. E somente 

após essa elaboração do plano de trabalho que inicia o próximo passo que consiste na identificação 
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das fontes capazes de fornecer as respostas adequadas à solução do problema proposto. (GIL, 2002, 

p. 64). 

Os passos seguintes pressupõem necessárias a adoção da leitura das fontes, a organização 

lógica do assunto e a redação do texto. O registro através de fichamento é um dos recursos a serem 

adotados para facilitar a localização de citações pertinentes e localizar de modo mais eficaz o seu 

autor e sua obra.  

A pesquisa realizada sendo descritiva, conforme Gil (2002) tem por objetivo abrangente, 

podendo estudar as características de um grupo, o nível de atendimento dos órgãos públicos, 

levantar opiniões, atitudes e crenças de uma população, descobrir a existência de associações entre 

variáveis, e vão além, pretendem determinar a natureza dessa relação. “As pesquisas descritivas 

são, justamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais 

preocupados com a atuação prática.” (GIL, 2002, p. 42). Procurando enfatizar ainda mais essa 

prerrogativa o autor explica: 

As pesquisas descritivas têm como objetivo básico descrever as características de 

populações e de fenômenos. Muitos dos estudos de campo, bem como de levantamentos, 

podem ser classificados nessa categoria. Nos levantamentos, contudo, a preocupação do 

pesquisador é a de descrever com precisão essas características, utilizando instrumentos 

padronizados de coleta de dados, tais como questionários e formulários, que conduzem a 

resultados de natureza quantitativa. Nos estudos de campo, a preocupação também é com 

a descrição, mas a ênfase maior é colocada na profundidade e não na precisão, o que leva 

o pesquisador a preferir a utilização de depoimentos e entrevistas com níveis diversos de 

estruturação. (GIL, 2002, p. 131). 

 

Mediante a essa explicação, cabe salientar que a presente pesquisa realizada adotou um 

perfil de profundidade, em que os dados quantitativos serviram de complementação quanto à 

localização das comunidades e suas escolas, a compreensão do perfil dos seus educadores e 

percepção da dimensão populacional na oferta da educação quilombola aos educandos; 

compreendendo que esses dados são de suma importância para perceber a sua dimensão 

educacional e consequentemente o impacto dela nas gerações futuras. 

A pesquisa também tem o perfil reflexivo, conforme Oliveira e Piccinini (2009), adotar uma 

postura reflexiva na prática de pesquisa representa o reconhecimento da dimensão ética da ação do 

pesquisador, expresso no respeito aos participantes na condução da pesquisa, no tratamento dos 

dados e dos resultados apresentados.  

A reflexividade permite ao pesquisador ter sensibilidade para agir em todos os momentos 

da prática de pesquisa em todas as suas particularidades; tendo ou sendo capaz de 

desenvolver um significado de indicar e responder a preocupações éticas se e quando estas 

surgirem na pesquisa. (OLIVEIRA E PICCININI, 2009, p. 8). 
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Quando os autores expõem que a sensibilidade é um dos aspectos relevantes para conduzir 

o pesquisador nas suas intervenções durante a pesquisa, podendo afetar os participantes e 

considerar como eles responderiam ao pesquisador em diferentes situações, as quais ele pode 

apenas prever, demanda uma possibilidade de desenvolver a reflexibilidade como ferramenta para 

responder apropriadamente aos estudos propostos. É preciso estar preparado para identificar os 

momentos eticamente relevantes e para isso a sensibilidade precisa estar inserida. 

Outro ponto a ser considerado é que o pesquisador é chamado a voltar-se para si mesmo, 

conforme Oliveira e Piccinini (2009), conhecer os motivos que o encaminharam para este tema ou 

aquela questão de pesquisa.  

É uma atitude de autoconhecimento e de consciência, onde o pesquisador assume sua 

posição tanto na relação com os participantes quanto com seus pares do campo científico. 

A reflexividade mostra que a postura do pesquisador, suas decisões teóricas e sua relação 

com os participantes criam um estudo único, não preocupado com a generalização e a 

descoberta das verdades, mas consciente e comprometido com sua forma de construção 

do conhecimento. (OLIVEIRA E PICCININI, 2009, p. 8). 

 

Nesse sentido, faz necessário validar que a metodologia de pesquisa adotada, com 

características bibliográficas, descritivas e reflexivas está envolvida e interligada com um perfil 

qualitativo, demonstrando que o compromisso do pesquisador, quando opta pela realização deste 

tipo de pesquisa deve estar ciente da forma tão rigorosa quanto nos empreendimentos quantitativos. 

E indo, além disso, o pesquisador que opta pela pesquisa qualitativa deverá construir seus 

pressupostos e objetivos de forma precisa, e ter consciência de sua responsabilidade social como 

pesquisador. 

 

4.2 Localização Geográfica do município de Maraú e seus indicadores educacionais 

 

O município de Maraú – Bahia, conforme Mapa 02, é formado por Península, hoje 

denominada Península de Maraú onde foi implantada uma APA – Área de Proteção Ambiental 

aprovada pela Lei Municipal nº 15, de 9 de setembro de 1997. Está localizada na Costa do Dendê, 

na Baia de Camamu, a terceira maior Baia Hidrográfica brasileira, no Estado da Bahia. 

O município é rico em minerais como barita, manganês, anidrita, calcário, turfa, titânio, 

gesso, granito, grafita e gipsita, explorados por vários empresários. A área total do município é de 

848.885 km², segundo o IBGE 2019 e têm 20.617 habitantes, conforme IBGE 2020. A altitude é 
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de 49m, latitude de 14º06’10’’S e longitude 39º00’54’’O. A temperatura média anual é de 25ºC e 

o período de chuvas compreende os meses de março a junho e entre agosto e outubro. 

 

 

Mapa 02 – Localização do município de Maraú - Bahia 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 

 

Chuvas rápidas são comuns durante o dia, mas o sol logo volta, o clima é tropical litorâneo, 

o fuso horário é UTC – 3. O relevo é bacia Sedimentar Recôncavo – Tucano apresenta tabuleiros, 

Planície Costeira e Ombreira. Os principais rios que banham o município são: Oricó Mirim, Oricó 

Grande, baiano e Piracanga. 

A fauna é altamente diversificada em espécies raras e muito cobiçada, como papagaios, 

garças, tatus, gatos-do-mato, jiboias, macacos e saguis, e a flora, nos domínios da Mata Atlântica, 

é servida de florestas ombrófilas, densas, verdes, árvores frondosas; restingas e manguezais, 

extremamente férteis, e abrigos para reprodução, criação e alimentação de várias espécies 

marinhas. 
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O município de Maraú tem uma localização privilegiada. Encontra-se às BR-030 e BA-999, 

está localizado a 428 km da capital do estado Salvador, 366 ou 251 (via ferry boat). Os municípios 

limítrofes são: Camamu (N); Itacaré (S); Ubaitaba (O); Ibirapitanga (O) e ao Leste Oceano 

Atlântico. Limita-se o município de acordo com o que dispõe a lei nº 140, de 1948, alterada pela 

lei nº 1471, de 01 de setembro de 1961 que trata da divisão territorial da Bahia. 

 

 

Figura 01 – Vista da cidade de Maraú - Bahia 

FONTE: http://apema.org.br/apema/cidade-de-marau-bahia/ 

 

 

Figura 02 – Acesso para a Igreja São Sebastião 

FONTE: http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html 

 

http://apema.org.br/apema/cidade-de-marau-bahia/
http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html
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Figura 03 – Igreja São Sebastião 

FONTE: http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html 

 

 

Figura 04 – Igreja Nossa Senhora Conceição  

FONTE: http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Maraú fica localizada na Rua Cônego João Pereira 

Ramos, nº 122, Centro, conforme foto do satélite e fachada da instituição. 

 

 

http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html
http://barragrandesuahistoria.blogspot.com/2013/03/a-cidade-de-marau-bahia.html
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Mapa 03 – Localização da Secretaria Municipal de Educação de Maraú - Bahia 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 

 

 

 

Figura 05 – Fachada da Secretaria Municipal de Educação 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 
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A Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro está localizada na Rua Bernardino Martins de 

Brito, s/n, Centro, conforme fotos abaixo: 

 

Mapa 04 – Localização da Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 

 

 

Figura 06 – Fachada a Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 

 

O Colégio Municipal Doutor Antenor Lemos está localizado na Rua Ayres Costa, s/n, 

Centro, conforme figuras abaixo. 
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Mapa 05 – Localização do Colégio Dr. Antenor Lemos 

FONTE: Google Maps, consultado no dia 17.02.2021. 

 

 

 

Figura 07 – Fachada do Colégio M. Dr. Antenor Lemos 

FONTE: Site: https://prefeitura.marau.ba.gov.br/. Acesso: 15 de dezembro de 2020. 
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Nessa direção, cabe salientar a necessidade de apresentar alguns indicadores educacionais 

em que as duas escolas estão inseridas, contextualizando-os. O município de Maraú apresenta 

algumas informações quanto à matrícula do ano de 2019, últimos dados validados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. 

Esses dados, em especial os direcionados ao Censo Escolar, a Escola Municipal Altanira 

Mauro Ribeiro é a única escola da sede do município que oferece o Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, com esse entendimento o seu quantitativo corresponde a 272 educandos. O Colégio 

Municipal Dr. Antenor Lemos é o único colégio da sede do município que oferece o Ensino 

Fundamental – Anos Finais, por isso o seu quantitativo está expresso em 357 educandos. As duas 

escolas municipais oferecem também a Educação de Jovens e Adultos correspondente ao Ensino 

Fundamental, sendo 125 educandos. 

Se compararmos o quantitativo universal dos educandos das escolas municipais de Maraú 

– Bahia matriculados no ano de 2019, perceberemos que a Escola Municipal Altanira Mauro 

Ribeiro atende 5,3% desses educandos e o Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos outros 6,9%, 

com isso é nítido que o município de Maraú é considerado um município rural. Os educandos que 

estudam nessas escolas nem todos são da sede, tem também um atendimento aos educandos que 

moram na zona rural, que se deslocam através de ônibus, kombis, caminhões, barcos e lanchas. 

Outra informação importante, também conforme o INEP, é que as escolas envolvidas na 

pesquisa se identificam como Escolas localizadas na área de remanescentes de quilombos, 

consequentemente sendo escolas quilombolas. 

 

4.3 Análise Documental da Secretaria Municipal de Educação 

 

Nesse momento, durante a apresentação da análise documental, cabe salientar que essa 

pesquisa não analisou somente a Proposta Pedagógica do município por se tratar do currículo, mas 

também pela necessidade de compreender espaços, tempos, calendários e temas adequados para 

que o direito à diversidade se concretize e consequentemente faça parte da formação continuada 

dos educadores. Por isso a análise não se restringiu somente a Proposta Pedagógica, considerando 

as normatizações do Conselho Municipal de Educação de Maraú – CMEM sobre a temática, mas 

também a Matriz Curricular do Ensino Fundamental em vigor, o Projetos de Formação Continuada 
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dos Educadores e demais orientações publicadas pela Secretaria Municipal de Educação sobre a 

temática. 

Cabe também elencar que as normatizações do Conselho Municipal de Educação de Maraú 

– CMEM serviram de complementação quanto ao entendimento da organização do Sistema 

Municipal de Ensino de Maraú na implementação das Diretrizes Curriculares da Educação Escolar 

Quilombola e da formação continuada dos educadores.  

Mediante ao acesso as documentações percebemos que o município de Maraú, procurou 

realizar ações voltadas para a Educação Escolar Quilombola e Educação Étnico-Racial no ano de 

2020, relacionada à questão das normatizações educacionais do município. Com esse intuito, as 

comparações serão realizadas tanto na literatura pesquisada, quanto nas contribuições do CMEM 

através das suas normatizações. 

Para melhor compreensão da análise desses documentos, primeiramente apresentaremos a 

análise das normatizações do CMEM e em seguida a análise dos documentos da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Maraú – SEMEC. 

 

4.3.1 – Analisando as documentações normativas do CMEM 

 

Antes de analisar as documentações normatizadas pelo Conselho Municipal de Educação 

de Maraú – CMEM, faz-se necessário apresentar qual é o seu papel na construção do Documento 

Referencial Curricular de Maraú – DCRM. O CMEM é um órgão colegiado de natureza de 

Estado, representativo da comunidade escolar, do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil 

Organizada, objetivando a garantia do direito e da qualidade da educação, conforme previsto na 

Constituição Federal de 1988, na Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nas 

Diretrizes Nacionais para a Educação Básica, na Lei Municipal nº 013/2005 em seu artigo 4º e na 

Lei Municipal nº 033/2011 em seu artigo 2º, que reafirmam as funções normativa, deliberativa, 

consultiva, propositiva, fiscalizadora, mobilizadora e de acompanhamento e controle social no que 

se refere ao cumprimento da legislação vigente sobre Educação. 

Ainda descrevendo o seu papel, no Artigo 3º, incisos I e II da Lei Municipal nº 033/2011 

que trata da Criação do CMEM apontam algumas competências: I – promover a participação da 

sociedade civil no planejamento, no acompanhamento e na avaliação da educação municipal; II 

– zelar pela qualidade pedagógica e social da educação no SME. (MARAÚ, 2011, p. 02). Com 
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essa normatização se determina explicitamente o papel do CMEM quanto à análise e validação do 

Documento Referencial Curricular de Maraú – DCRM, sendo uma exigência indispensável na 

homologação do referido documento. 

Ao analisar as normatizações do CMEM quando se refere à temática, Educação 

Quilombola, Diretrizes Curriculares, Educação Étnico Racial e Currículo, percebemos que essas 

normatizações surgiram ou foram reformuladas no ano de 2020, mesmo ano em que o DCRM foi 

construído. Acreditamos que houve uma mobilização tanto da Secretaria Municipal de Educação 

quanto do Conselho Municipal de Educação em legitimar as questões étnico-raciais enquanto 

normatizações e no currículo municipal. O intuito dessa mobilização, de alguma forma, partiu-se 

de uma exigência a nível estadual onde os municípios teriam até o final do ano de 2020 para 

concluírem seus documentos curriculares e implementarem nas escolas, através da revisão de seus 

Projetos Político-Pedagógicos em 2021. 

A construção do Documento Referencial Curricular de Maraú – DCRM produzido pela 

Equipe Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de Maraú – Bahia, publicado no Diário 

Oficial Municipal no dia 29 de dezembro de 202010, mesmo tendo sido uma exigência, não diminui 

o mérito da realização dessa mobilização e construção de um documento curricular que não possuía 

no município. O que deve ser analisado nesse momento é se esse documento atende as expectativas 

das comunidades quilombolas e também às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola na Educação Básica, bem como se estabelece a formação continuada como 

um instrumento de formação profissional em serviço do educador. 

As normatizações encontradas foram publicadas no Diário Oficial do Município e são elas: 

a Resolução CMEM nº 014, de 09 de dezembro de 2020 que reestrutura as normas e diretrizes para 

a organização e funcionamento do Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino de Maraú 

– Bahia; a Resolução CMEM nº 015, de 09 de dezembro de 2020 que reestrutura, orienta e 

disciplina os procedimentos para a construção ou reorganização do Projeto Político-Pedagógico 

das Escolas que integram o Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia; a Resolução CMEM 

nº 016, de 09 de dezembro de 2020 que estabelece normas e diretrizes para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas 

municipais de Maraú – Bahia e a Resolução CMEM nº 017, de 09 de dezembro de 2020 que 

 
10 Encontra disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Maraú – Bahia: 

https://sai.io.org.br/Handler.ashx?f=download_inativos&query=1729&c=499 Acesso: 21.06.2021. 

https://sai.io.org.br/Handler.ashx?f=download_inativos&query=1729&c=499
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estabelece normas complementares para implantação e funcionamento das Diretrizes Curriculares 

nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, no Sistema Municipal de 

Ensino de Maraú – Bahia. 

A Resolução CMEM nº 014/2020, que reestrutura as normas e diretrizes para a organização 

e funcionamento do Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino de Maraú, procura 

normatizar a estrutura organizacional das escolas municipais do Ensino Fundamental, e como o 

objeto da pesquisa trata de duas escolas municipais, surge a necessidade de compreender como 

estão organizadas e como funciona. 

Conforme a Resolução CMEM nº 014/2020, em seu artigo 1º, o Ensino Fundamental é 

obrigatório e gratuito, sendo garantido às crianças o direito a matrícula, a partir dos seis anos de 

idade, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria. Com duração de nove 

anos, o Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia adotou a nomenclatura “ano”, ficando a 

organização do Ensino Fundamental definida como sequência que corresponde do primeiro ao 

nono ano. 

Outra percepção em sua organização, é o Ensino Fundamental “Anos Iniciais” estarem 

divididos em 2 (dois) Ciclos, sendo: Ciclo de Alfabetização e Letramento (CAL) – Equivalência – 

1º, 2º e 3º anos e o Ciclo do Desenvolvimento Integral (CDI) – Equivalência – 4º e 5º anos. 

Compreendendo que não deverá ter reprovação dentro do período de cada ciclo, isto é, só haverá 

reprovação no 3º ano e no 5º ano. 

Outro aspecto a pontuar é o que diz no artigo 5º, parágrafo único: “O Calendário Escolar 

poderá adequar-se as peculiaridades do Município, em consonância com as determinações da 

Secretaria Municipal de Educação e do CME, desde que respeitadas as normas estabelecidas na 

Lei nº 9.394/1996”. O que devemos perceber é que a resolução prevê a possibilidade de realizar 

calendário escolar conforme as necessidades e peculiaridades do município, observando cada 

realidade, cada comunidade. 

No artigo 8º da mesma resolução se apresenta os objetivos do Ensino Fundamental: 

Art. 8º - O Ensino Fundamental tem como objetivo a formação básica do cidadão 

mediante: 

I. O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e de cálculos matemáticos; 

II. A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamentam a sociedade; 

III. O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição 

de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 
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IV. O fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de solidariedade humana e 

de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. (MARAÚ, 2020, p. 26). 

 

O destaque desse artigo nos conduz a refletir sobre o que devemos esperar sobre o Ensino 

Fundamental, e mediante esses objetivos, a formação do educador é crucial para esse atendimento. 

Tratar as questões étnico raciais e direcionar a percepção de Educação Escolar Quilombola são 

valores que fundamentam a sociedade e precisam ser abordadas. 

Quanto à organização curricular, a Resolução CMEM nº 014, reservou um capítulo somente 

para tratar da temática. No artigo 10 se enfatiza que o currículo adota a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, sendo obrigatória ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da 

Educação Básica, bem como a parte diversificada, como prescreve a Lei nº 9.394/1996, a 

Resolução CNE/CEB nº 7/2010 que fixa as diretrizes curriculares para o Ensino Fundamental e a 

Resolução CNE/CEB nº 4/2010 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica. 

Ao que concerne a Proposta Pedagógica, a Resolução CMEM nº 014/2020 também 

reservou um capítulo somente para orientar a respeito dessa temática. No artigo 17 e seus 

parágrafos diz: 

Art. 17 – A proposta pedagógica das escolas de Ensino Fundamental deverá se 

fundamentar numa concepção de educação que objetive o desenvolvimento integral do 

educando, assegurando-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania, a 

compreensão do mundo do trabalho, do ambiente natural, social e cultural e para a 

progressão nos estudos. 

§ 1º - Na elaboração da proposta pedagógica será assegurada a escola, na forma da Lei, o 

respeito aos princípios do pluralismo de ideais e de manifestações socioculturais de 

concepções pedagógicas, em consonância com a LDB nº 9.394/1996. 

§ 2º - As Unidades Escolares deverão adequar as suas Propostas Pedagógicas e Regimento 

considerando a organização do Ensino Fundamental de nove anos. (MARAÚ, 2020, p. 

28). 

 

A Resolução CMEM nº 014/2020 orienta que a proposta pedagógica deve garantir o 

desenvolvimento integral do educando, o exercício da cidadania, a compreensão do mundo do 

trabalho, o ambiente natural, social e cultural sem perder de vista os princípios do pluralismo de 

ideias e de manifestações socioculturais de concepções pedagógicas. Compreendemos a 

importância da autonomia da escola desde que não desconsidere a multiplicidade de ideias e 

manifestações culturais valorizando o desenvolvimento do educando como um todo, inclusive 

sobre a sua identidade, sua cultura, sua história e da sua comunidade. Porém, quando se trata dos 

profissionais do magistério, a resolução só aborda a questão da formação inicial, no ingresso e no 

exercício do cargo de direção e vice direção escolar. 
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A Resolução CMEM nº 15/2020 que reestrutura, orienta e disciplina os procedimentos para 

a construção ou reorganização do Projeto Político-Pedagógico das Escolas que integram o Sistema 

Municipal de Ensino de Maraú – Bahia. Possuindo o intuito de orientar a construção dos Projetos 

Político-Pedagógicos - PPP das unidades escolares, cabe enfatizar esse documento por se tratar de 

uma normativa do CMEM, e consequentemente, o objeto da pesquisa é a análise dos PPPs das 

escolas envolvidas, por isso se faz necessária a compreensão da dinamicidade e estruturação desse 

documento que é o instrumento norteador teórico-metodológico e filosófico que conduz o 

enfrentamento dos desafios cotidianos da escola de forma consciente, sistematizada, orgânica, 

científica e participativa. (MARAÚ, 2020, p. 31). 

Nessa resolução, as principais características do Projeto Político-Pedagógico são 

apresentadas: 

Art. 3º - As principais características do Projeto Político-Pedagógico são: 

I. Elaborado por toda a equipe escolar: direção, coordenação, professores, 

funcionários, pais e comunidade local; 

II. Está centrado nos alunos, visando a melhoria do seu processo de aprendizagem 

e de seus resultados; 

III. Considera os alunos em seu contexto real da vida, fortalecendo as relações da 

escola com as famílias em articulação com as atividades escolares no contexto 

da comunidade local; 

IV. Favorece a criação de atividades de estudo e reflexão para a equipe de 

educadores; 

V. Interfere na articulação geral do currículo, na organização do tempo e do espaço 

escolar. (MARAÚ, 2020, p. 31). 

 

Com esse direcionamento, a Resolução CMEM nº 015/2020 procura enfatizar a 

participação coletiva, respeitando os princípios da igualdade, qualidade, liberdade, Gestão 

Democrática e Valorização do Magistério, sendo um documento organizado na escola com toda a 

comunidade escolar envolvida. 

A Resolução CMEM nº 015/2020 enfatiza a adoção da BNCC e que o Sistema Municipal 

de Ensino deverá elaborar seu Referencial Curricular para nortear Unidades Escolares Municipais. 

No artigo 7º pontua que todas as escolas que compõem o Sistema Municipal de Ensino de Maraú 

– Bahia deverão construir ou reestruturar seu Projeto Político-Pedagógico de acordo às 

orientações desta resolução. (MARAÚ, 2020, p. 33), e acrescenta no artigo 8º o prazo de 02 (dois) 

anos após a publicação do Referencial Curricular elaborado pelo Sistema Municipal de Ensino para 

a apresentação pelas escolas do Projeto Político-Pedagógico já adequando ao Referencial 

Curricular Municipal. Nesse mesmo artigo, nos parágrafos 1º e 2º se aborda a questão da formação 

continuada: 
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§ 1º - A Secretaria Municipal de Educação deverá ofertar formação continuada aos 

Gestores, Coordenadores Pedagógicos e Professores quanto a implementação do 

Referencial Curricular e orientações quanto a elaboração ou reelaboração dos Projetos 

Político-Pedagógicos das Unidades Escolares garantindo assim eficiência quanto a 

elaboração dos mesmos. 

§ 2º - As escolas, após a formação continuada, elaborarão seus projetos político-

pedagógico, procurando envolver toda a comunidade escolar e local, registrando os 

encontros e promovendo uma ação coletiva e democrática para garantir legitimidade do 

documento elaborado. (MARAÚ, 2020, p. 33). 

 

Mais uma vez, a Resolução CMEM nº 015/2020 reitera a participação da comunidade 

escolar na construção do PPP e a necessidade da formação continuada na implementação do 

Referencial Curricular Municipal. A preocupação do CMEM em promover a formação continuada 

torna-se legítima já que o município se mobilizou na elaboração do Referencial Curricular e 

necessita garantir que seja operacionalizado nas escolas, o que é o seu papel crucial.  

A Resolução CMEM nº 016/2020, que estabelece normas e diretrizes para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas 

escolas municipais de Maraú – Bahia é considerada uma das resoluções mais esperadas pelas 

escolas, especialmente as remanescentes quilombolas enquanto legitimação municipal da 

Resolução CNE/CP nº 01 de 07/06/2004 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. No seu artigo 1º já pontua aspectos interessantes para a pesquisa: 

Art. 1º - A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, a serem observadas pelos Estabelecimentos de Ensino, pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino de Maraú – Bahia (Ensino Fundamental I e II) e nas Formações 

Continuadas promovidas pela Secretaria Municipal de educação ou por ela contratada 

para os professores.  

Parágrafo Único: O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte dos 

Estabelecimentos Municipais de Ensino, será considerado na avaliação das condições de 

funcionamento do estabelecimento. (MARAÚ, 2020, p. 35). (grifo nosso). 

 

Logo, no seu primeiro artigo, a Resolução CMEM nº 016/2020 se posiciona como uma 

obrigatoriedade a oferta pela Secretaria Municipal de Educação a formação continuada para os 

professores sobre a temática Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana e vai além, exige-se a sua aplicabilidade em todas as suas escolas municipais 

e será considerado como um dos pontos de avaliação das condições do funcionamento da unidade 

escolar. Com isso, percebemos que o CMEM assume o compromisso de acompanhar, fiscalizar e 

verificar, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, a efetividade do cumprimento dessa 

prerrogativa, um avanço normatizador para o município. 
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O documento normatizador também enfatiza o objetivo da Educação das Relações Étnico-

Raciais:  

Art. 2º, § 1º - O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo 

a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que 

eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-se capazes de interagir e 

de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 

valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 

§ 2º - O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 

reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem 

como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da 

nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias e asiáticas. (MARAÚ, 2020, p. 36). 

 

Para que essas prerrogativas possam ser vivenciadas na prática educativa, a Resolução 

CMEM nº 016/2020 trata de vários aspectos, dentre eles: 

Art. 3º - Que seja desenvolvida por meio de conteúdos, competências, atitudes e valores, 

a serem estabelecidos pelos Estabelecimentos Municipais de Ensino e seus professores, 

com o apoio e supervisão do Sistema Municipal de Ensino, Entidade Mantenedora e 

Coordenações Pedagógicos. 

§ 1º - O Sistema Municipal de Ensino e Entidade Mantenedora incentivarão a criação de 

condições materiais e financeiras, assim como proverão as escolas, professores e alunos, 

de material bibliográfico e de outros materiais didáticos necessários para a educação 

tratado no “caput” deste artigo. 

§ 2º - As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento de estudos, para que 

os professores concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e programas, 

abrangendo os diferentes componentes curriculares. 

§ 3º - O ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação 

Básica, nos termos da Lei nº 10.639/2003, refere-se em especial, aos componentes 

curriculares da Educação Artística, Literatura e História do Brasil. 

§ 4º - O Sistema Municipal de Ensino incentivará pesquisas sobre processos educativos 

orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-brasileiros, ao lado de 

pesquisas de mesma natureza junto aos povos indígenas, com objetivo de ampliação de 

fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira. (MARAÚ, 2020, p. 36). 

 

A Resolução CMEM nº 017/2020 estabelece normas complementares para implantação e 

funcionamento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 

Educação Básica, no Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia, sendo considerada a 

resolução mais esperada pelas comunidades remanescentes quilombolas do município de Maraú – 

Bahia, resultado de uma luta, exigência de lideranças e educadores que atuam nas escolas 

quilombolas. 

O documento trata de todas as diretrizes para a oferta de qualidade na Educação Escolar 

Quilombola do Sistema Municipal de Ensino do município de Maraú, abordando o conceito de 

Educação Escolar Quilombola; a dimensão da sua oferta; a responsabilidade do Sistema Municipal 

de Ensino em garantir essa educação; o conceito de quilombos; os objetivos; os seus princípios; a 

sua definição e organização; as etapas e modalidades de Educação Escolar Quilombola; a 



85 

 

nucleação e o transporte escolar; o Projeto Político-Pedagógico das Escolas Quilombolas; os 

Currículos da Educação Básica na Educação Escolar Quilombola; a Gestão da Educação Escolar 

Quilombola; a Avaliação; a Formação Inicial, Continuada e Profissionalização dos Professores 

para atuação na Educação Escolar Quilombola e as Competências do Sistema Municipal de Ensino. 

No intuito de atender a pesquisa e aprofundar sobre a temática, trataremos sobre os 

seguintes aspectos: Os princípios; a definição e organização; as etapas e modalidades; o Projeto 

Político-Pedagógico; os Currículos; a Formação Continuada e as competências do Sistema 

Municipal de Ensino. 

Na Resolução CMEM nº 017/2020, Título II que trata dos princípios da Educação Escolar 

Quilombola, especialmente no seu artigo 5º, expressa sobre eles: 

Art. 5º - A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações político-

pedagógicas pelos seguintes princípios: 

I. Direito à igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade; 

II. Direito à educação pública, gratuita e de qualidade; 

III. Respeito e reconhecimento da história e da cultura afro-brasileira como 

elementos estruturantes do processo civilizatório nacional; 

IV. Proteção das manifestações da cultura afro-brasileira; 

V. Valorização da diversidade étnico-racial; 

VI. Promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, credo, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação; 

VII. Garantia dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais; 

VIII. Garantia do controle social pelas comunidades quilombolas; 

IX. Reconhecimento dos quilombolas como povos ou comunidades tradicionais; 

X. Respeito aos processos históricos de luta pela regularização dos territórios 

tradicionais dos povos quilombolas; 

XI. Direito ao etnodesenvolvimento, entendido como modelo de desenvolvimento 

alternativo, que considera a participação das comunidades quilombolas, as suas 

tradições locais, o seu ponto de vista ecológico, a sustentabilidade e as suas 

formas de produção do trabalho e de vida; 

XII. Superação do racismo – institucional, ambiental, alimentar, entre outros – e 

a eliminação de toda e qualquer forma de preconceito e discriminação 

racial; 

XIII. Respeito à diversidade religiosa, ambiental e de orientação sexual; 

XIV. Superação de toda e qualquer prática de sexismo, machismo, homofobia, 

lesbofobia e transfobia; 

XV. Reconhecimento e respeito da história dos quilombolas, dos espaços e dos 

tempos nos quais as crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 

quilombolas aprendem e se educam; 

XVI. Direito dos estudantes, dos profissionais da educação e da comunidade de se 

apropriarem dos conhecimentos tradicionais e das formas de produção das 

comunidades quilombolas, de modo a contribuir para o seu reconhecimento, 

valorização e continuidade; 

XVII. Trabalho como princípio educativo das ações didático-pedagógicas da escola; 

XVIII. Valorização das ações de cooperação e de solidariedade presentes na história 

das comunidades quilombolas, a fim de contribuir para o fortalecimento das 

redes de colaboração solidária por elas construídas; 

XIX. Reconhecimento do lugar social, cultural, político, econômico, educativo e 

ecológico ocupado pelas mulheres no processo histórico de organização das 
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comunidades quilombolas e construção de práticas educativas, que visem à 

superação de todas as formas de violência racial e de gênero; 

XX. Cultivo e valorização da tradição oral, da memória histórica afro-brasileira, 

da ancestralidade e da erudição popular dos “mais velhos” como fonte de 

conhecimento e pesquisa e como conteúdo da Educação Escolar Quilombola. 

(MARAÚ, 2020, págs. 41-42). (grifos nossos). 

 

Os princípios sobre a Educação Escolar Quilombola direcionam o que esperar das escolas 

quilombolas, nas suas práticas educacionais, no tratamento das informações e do conhecimento e 

principalmente o que considera importante, necessária e prioritária para que esse conhecimento 

seja repassado para as futuras gerações. O cuidado ao abordar a questão do direito à educação 

pública, gratuita e de qualidade, bem como o reconhecimento da história e da cultura afro-brasileira 

como elementos estruturantes, já garantem legalmente a sua existência nos currículos escolares. 

Ao enfatizar o reconhecimento dos povos ou comunidades quilombolas, suas memórias, 

crenças, organização, história, política e educacional denota de forma precisa a necessidade de 

atender esses princípios no Sistema Municipal de Ensino e especialmente nas escolas. A 

normatização pontua caminhos para atender aos sujeitos historicamente excluídos no processo de 

construção social e que, através da luta popular, tem suas representações e identidades demarcadas 

no âmbito educacional. 

Alguns desses caminhos são apresentados no artigo 6º e seus incisos, da mesma resolução: 

Art. 6º - Os princípios da Educação Escolar Quilombola deverão ser garantidos por meio 

de: 

I. Construção de escolas públicas em territórios quilombolas, por parte do poder 

público, sem prejuízo da ação de organizações não governamentais e outras 

atividades comunitárias; 

II. Adequação da estrutura física das escolas ao contexto quilombola, considerando 

os aspectos ambientais, econômicos e socioeducacionais de cada quilombo, a 

garantia de condições de acesso físico às escolas, além da promoção da 

acessibilidade para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências; 

III. Presença preferencial de professores e gestores quilombolas nas escolas 

quilombolas e nas escolas que recebem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas; 

IV. Garantia de formação inicial e continuada aos docentes para atuação na 

Educação Escolar Quilombola; 

V. Implementação de um currículo aberto, flexível e de caráter 

interdisciplinar; elaborado de modo a articular o conhecimento escolar e os 

conhecimentos construídos pelas comunidades quilombolas, referendado 

em um projeto político-pedagógico, que considere as especificidades 

históricas, culturais, sociais, políticas, econômicas e identitárias das 

comunidades quilombolas; 

VI. Garantia de alimentação escolar voltada para as especificidades socioculturais 

das comunidades quilombolas; 

VII. Inserção da realidade quilombola em todo o material didático e de apoio 

pedagógico, produzido em articulação entre a comunidade e os sistemas de 
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ensino, instituições de educação superior, organizações não governamentais 

e outras organizações comunitárias; 

VIII. Efetivação de uma educação escolar voltada para o etnodesenvolvimento e para 

o desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas; e 

IX. Articulação da Educação Escolar Quilombola com as demais políticas públicas 

relacionadas aos direitos dos povos e comunidades tradicionais nas diferentes 

esferas de governo. (MARAÚ, 2020, págs. 42-43). (grifos nossos). 

 

No intuito de recomendar ao Sistema Municipal de Ensino a execução dos princípios da 

Educação Escolar Quilombola, através deste artigo e seus incisos a normatização encaminha 

algumas ações que garantam a execução desses princípios e consequentemente enfatiza a formação 

continuada como uma prerrogativa do exercício da Educação Escolar Quilombola. Nesse mesmo 

artigo se trata também do currículo como um documento aberto, flexível e de caráter 

interdisciplinar, e para isso é necessário articular o conhecimento escolar e os conhecimentos das 

comunidades quilombolas, e para legitimar deve estar expresso no projeto político-pedagógico, 

instrumento no qual se deve considerar todas as especificidades, sejam elas históricas, culturais, 

sociais, políticas, econômicas e identitárias. 

No que tange à sua aplicabilidade na realidade de cada comunidade quilombola, uma forma 

de tornar viável é a construção do material didático e de apoio pedagógico, nisso cabe uma 

mobilização não somente da comunidade quilombola, mas também do Sistema Municipal de 

Ensino em parceria com entidades não governamentais ou de Ensino Superior, e complementa no 

Parágrafo Único do artigo 12 que ações colaborativas poderão ser realizadas contando com a 

parceria e participação dos docentes, organizações do movimento quilombola e do movimento 

negro, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e grupos correlatos, instituições de Educação Superior 

e da Educação Profissional e Tecnológica. 

Nessa direção, essa mobilização necessita da formação continuada dos educadores para 

saber realmente o que almeja na realidade da sala de aula e em suas práticas educativas no 

atendimento a Educação Escolar Quilombola. 

As premissas apontadas pela Resolução CMEM nº 017/2020 tornam-se um desafio, pois há 

muitas ações que foram descritas nelas que precisam de uma mobilização conjunta e de forma 

planejada e articulada, para garantir o sucesso no atendimento a um direito muitas vezes negado, 

abandonado, esquecido e desconsiderado. Reiteramos que a iniciativa, mesmo que tardia, torna-se 

válida e expõe, como um chamamento à responsabilidade de todos, desde o poder público até os 

educadores e educandos no fortalecimento da memória e do exercício do ensino de qualidade para 

essas comunidades. 
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Na mesma resolução, apresenta-se que a Educação Escolar Quilombola é constituída por 

“escolas quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas. 

Entende-se por escola quilombola aquela localizada em território quilombola.” (MARAÚ, 2020, 

p. 43). E acrescenta que sua organização deverá atender o artigo 23 da Lei nº 9.394/96 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

Quanto às etapas e modalidades atendidas pela Educação Escolar Quilombolas, a normativa 

aborda todas elas, porém destacamos o Ensino Fundamental: 

Art. 14 – O Ensino Fundamental, direito humano, social e público subjetivo, aliado à ação 

educativa da família e da comunidade, deve constituir-se em tempo e espaço dos 

educandos articulado à identidade étnico-racial, a valorização da diversidade e à 

igualdade. 

Parágrafo Único: O Ensino Fundamental deve garantir aos estudantes quilombolas: 

I. A indissociabilidade das práticas educativas e das práticas do cuidar, visando ao 

pleno desenvolvimento da formação humana dos estudantes na especificidade 

dos seus diferentes ciclos da vida; 

II. A articulação entre os conhecimentos científicos, os conhecimentos 

tradicionais e a práticas socioculturais próprias das comunidades 

quilombolas, em processo educativo e emancipatórios; e 

III. Um projeto educativo coerente, articulado e integrado, de acordo com os 

modos de ser e de se desenvolver das crianças e adolescentes quilombolas nos 

diferentes contextos sociais. (MARAÚ, 2020, p. 46). (grifos nossos). 

 

Nessa premissa, a resolução enfatiza mais uma vez a articulação dos conhecimentos 

científicos, os conhecimentos tradicionais e as práticas socioculturais próprias das comunidades 

quilombolas, o que reforça a concepção de uma construção conjunta que não iremos encontrar 

livros didáticos que possibilitem, a não ser se forem construídos.  

O projeto sinalizado nesse artigo, inciso III pontua o perfil do Projeto Político-Pedagógico 

de uma escola quilombola, nisso também faz necessário o conhecimento dessa comunidade, do seu 

modo de viver e dos seus valores, cabendo ao, 

Sistema Municipal de Ensino de Maraú promover consulta prévia e informada sobre a 

organização da Educação Infantil e do Ensino Fundamental adequado às diversas 

comunidades quilombolas, por meio de ações colaborativas, realizando diagnóstico das 

demandas relativas a essas etapas da Educação Básica em cada realidade quilombola. 

(MARAÚ, 2020, p. 46).  

 

Além dessa explanação, a Resolução CMEM nº 017/2020 reserva um Título especialmente 

para tratar do Projeto Político-Pedagógico das Escolas Quilombolas e cabe destacar: 

Art. 23 – O projeto político-pedagógico entendido como expressão da autonomia e da 

identidade escolar, é primordial para a garantia do direito a uma educação Escolar 

Quilombola com qualidade social e deve se pautar nas seguintes orientações: 

I. Observância das Diretrizes Curriculares Nacionais e dos princípios da Educação 

Escolar Quilombola constantes desta Resolução; 
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II. Ser construído de forma autônoma e coletiva mediante o envolvimento e 

participação de toda a comunidade escolar; e 

III. Atendimento às demandas políticas, socioculturais e educacionais das 

comunidades quilombolas. (MARAÚ, 2020, p. 49). 

 

Essa orientação enfatiza a autonomia das Unidades Escolares, porém recomenda que a sua 

elaboração seja considerada a realidade histórica, regional, política, sociocultural e econômica das 

comunidades quilombolas, e para realizar essa construção “é preciso pautar-se em diagnóstico da 

realidade da comunidade quilombola e seu entorno, em processo dialógico que envolva as pessoas 

da comunidade, as lideranças e as diversas organizações existentes no território.” (MARAÚ, 2020, 

p. 49). 

Quanto à formação continuada, a resolução pontua alguns aspectos: 

Art. 44 – A formação continuada de professores que atuam na Educação Escolar 

Quilombola deverá:  

I. Ser assegurada pelo Sistema Municipal de Ensino e suas instituições formadoras 

e compreendida como componente primordial da profissionalização docente e 

estratégia de continuidade do processo formativo, articulada à realidade das 

comunidades quilombolas e à formação inicial dos seus professores; e 

II. Ser realizada por instituições públicas de educação, cultura e pesquisa; por 

Organizações Não Governamentais; instituições comunitárias ou por instituições 

privadas desde que estejam aptos pedagogicamente e tecnicamente voltadas para 

as necessidades das comunidades quilombolas, por meio de cursos presenciais 

ou a distância, de atividades formativas e de cursos de atualização, 

aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou doutorado, em consonância com 

os projetos das escolas e do Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia, 

conforme legislação vigente. 

 

Nesse intuito, essa explanação direciona e fortalece a formação continuada como um 

componente primordial na profissionalização docente e uma estratégia de continuidade do processo 

formativo, o que garante, no aspecto legal, a efetivação da formação continuada como uma 

realidade educacional do município de Maraú. A preocupação na qualidade dessa oferta é 

perceptível, expressamente quando elenca, nos incisos do artigo 42, as temáticas a serem abordadas 

nessas formações: 

Art. 42. [...] 

I. As lutas quilombolas ao longo da história; 

II. A história dos quilombos na Bahia; 

III. O papel dos quilombolas nos processos de libertação e no contexto atual da 

sociedade brasileira; 

IV. As ações afirmativas; 

V. O estudo sobre a articulação entre os conhecimentos científicos e os 

conhecimentos tradicionais produzidos pelas comunidades quilombolas ao longo 

do seu processo histórico, sociocultural, político e econômico; 

VI. As formas de superação do racismo, da discriminação e do preconceito raciais, 

nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação dada pela Lei nº 10.639/2003, da Lei 

nº 11.645/2008 e da Resolução CNE/CP nº 1/2004. (MARAÚ, 2020, p. 54). 
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As pontuações apresentadas no artigo 42 da Resolução CMEM nº 017/2020, abordam temas 

interessantes e basilares para a melhor compreensão da luta e dos direitos reservados aos povos ou 

comunidades remanescentes quilombolas, devendo estar presentes nas formações continuadas dos 

educadores. 

Por fim, a Resolução CMEM nº017/2020 apresenta as competências do Sistema Municipal 

de Ensino de Maraú – Bahia, na garantia da Educação Escolar Quilombola: 

Art. 48 – [...] 

I. Implementar Diretrizes Operacionais para a Educação Escolar Quilombola, em 

diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais órgãos que 

atuam diretamente com a educação dessas comunidades; e 

II. Promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e de apoio 

pedagógico, específicos para uso nas escolas quilombolas e escolas que atendem 

estudantes oriundos dos territórios quilombolas. 

Parágrafo Único: As atribuições do Município de Maraú – Bahia na oferta da Educação 

Escolar Quilombola poderão ser realizadas por meio de regime de colaboração com o 

Estado, por se considerar apto devido a sua constituição quanto sistema municipal de 

ensino próprio, conforme Lei Municipal nº 013, de 39 de agosto de 2005, que dispõe de 

constrições técnicas e pedagógicas adequadas, consultadas as comunidades quilombolas. 

(MARAÚ, 2020, p. 56). 

 

  Essas competências reforçam a responsabilidade do Sistema Municipal de Ensino na 

oferta da Educação Escolar Quilombola, atendendo às expectativas das comunidades quilombolas, 

suas lideranças e demais órgãos que atuam diretamente com a educação dessas comunidades. A 

ênfase na construção do material didático e de apoio pedagógico torna-se evidente, visivelmente 

uma pauta para observarmos na análise dos demais documentos da pesquisa, sobre a previsão da 

construção desse material ou se já existe. 

As normatizações do Conselho Municipal de Educação de Maraú – CMEM, ao exercer a 

uma das funções que é a função deliberativa, onde é desempenhada em relação à matéria sobre a 

qual tem poder de decisão, promovem a reflexão sobre como a Secretaria Municipal de Educação 

e especialmente ao Sistema Municipal de Ensino, o compartilhamento da responsabilidade de 

decisão, sempre respeitando as atribuições específicas de cada órgão (Secretaria ou Conselho) e 

uma das formas de exercer essa força de decisão é através das publicações de Resoluções. 

Nessa reflexão, percebemos o quanto é desafiador tornar realidade nas práticas 

educacionais dos educadores as premissas dessas normatizações. Nesse intuito de investigar como 

caminha a educação municipal, especialmente a formação continuada dos educadores da 

comunidade quilombola da Sede do Município de Maraú, é necessário comparar, perceber, 
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verificar e propor contribuições, tornando assim uma pesquisa produtiva, de cunho investigativo e 

de intervenção, especialmente nas duas escolas envolvidas. 

  

4.3.2 – Analisando as documentações da Secretaria Municipal de Educação 

 

O acesso a Proposta Pedagógica do Município de Maraú – Bahia foi através do Diário 

Oficial do Município no dia 29 de dezembro de 2020, na edição nº 1729. Recebendo a nomenclatura 

de Referencial Curricular do Município de Maraú - RCM, conforme a sua apresentação, foi 

elaborado com base no Documento Curricular Referencial da Bahia – DCRB, na Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC e nas diretrizes curriculares nacionais. 

Outras documentações complementares foram pertinentes solicitar para melhor 

compreender a dinâmica educacional, como a mesma está estruturada no município e 

consequentemente identificar suas propostas na implementação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, sendo elas: Projetos de Formação Continuada dos 

Profissionais da Educação da Rede Municipal; Matriz Curricular do Ensino Fundamental (do 1º ao 

9º ano) e Orientações da Secretaria Municipal de Educação que enfatize o trabalho voltado às 

Diretrizes.  

O RCM está organizado da seguinte forma: Parte I – Conversações Curriculares Fundantes 

do RCM; Parte II – Educação Infantil; Parte III – Ensino Fundamental dos Anos Iniciais; Parte IV 

– Ensino Fundamental dos Anos Finais; Parte V – Educação de Jovens e Adultos e Parte VI – 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva. Para a intencionalidade da pesquisa, cabe enfatizar a 

Parte I, III e IV, buscando compreender a sua dinamicidade e coerência com as expectativas das 

comunidades quilombolas no que se refere à Educação Escolar Quilombola. 

Quanto ao respaldo jurídico, compreendemos que a construção do referencial curricular e a 

iniciativa da Secretaria Municipal de Educação em mobilizar nesse objetivo, está amparada no 

seguinte ordenamento jurídico: 

• A Constituição Federal assevera, in verbis:  

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

[...] 

XXIV – diretrizes e bases da educação nacional 

[...] 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
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III – pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - ...; 

VI - ...; 

VII – garantia de padrão de qualidade; 

[...] 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais. 

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

[...] 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. (BRASIL, 1998, p. 34-168) (Grifos 

nossos). 

 

• A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional preceitua: 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

[...] 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federa e os Municípios organizarão, em regime de 

colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

[...] 

Art. 10 Os Estados incumbir-se-ão de: 

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas 

de ensino; 

II - ...; 

III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes 

e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus 

Municípios; 

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos 

das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

[...] 

Art. 11 Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas 

de ensino integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - ...; 

III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;  

[...] 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema 

de ensino, terão a incumbência de: 

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - ...; 

III - ...; 

IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 

sociedade com a escola; 

VII – informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os 

responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a 

execução da proposta pedagógica da escola. 
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[...] 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino 

[...] 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda as seguintes 

diretrizes: 

I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 

cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II – consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III – orientação para o trabalho; 

IV – promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 

devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 

educandos. 

[...] 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

[...] 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 

escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica 

do cidadão, mediante. 

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

[...] 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica 

do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 

fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 

quaisquer formas de proselitismo. 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos 

conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos 

professores. (LDB, 2020, págs. 8-25) (Grifos nossos). 

 

• A Lei Federal nº 13.005, de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, reporta, na 

estratégia 7.1, que se deve: 

A necessidade de estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos para cada 

ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local. 

(BRASIL, 2014, p. 61) (Grifos nossos). 

 

• A Resolução CNE/CP nº 2/2017, que institui e orienta a implantação da Base Nacional 

Comum Curricular a ser respeitada, obrigatoriamente, ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica, preconiza: 
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Art. 6º As propostas pedagógicas das instituições ou redes de ensino, para 

desenvolvimento dos currículos de seus cursos, devem ser elaboradas e executadas com 

efetiva participação de seus docentes, os quais devem definir seus planos de trabalho 

coerentemente com as respectivas propostas pedagógicas, nos termos dos artigos 12 e 13 

da LDB. 

Parágrafo Único: As propostas pedagógicas e os currículos devem considerar as 

múltiplas dimensões dos estudantes, visando ao pelo desenvolvimento, na perspectiva 

de efetivação de uma educação integral. 

Art. 7º Os currículos escolares relativos a todas as etapas e modalidades da Educação 

Básica devem ter a BNCC como referência obrigatória e incluir uma parte diversificada, 

definida pelas instituições ou redes escolares de acordo com a LDB, as diretrizes 

curriculares nacionais e o atendimento das características regionais e locais, segundo 

normas complementares estabelecidas pelos órgãos normativos dos respectivos Sistemas 

de Ensino. 

Parágrafo Único: Os currículos da Educação Básica, tendo como referência a BNCC, 

devem ser complementados em cada instituição escolar e em cada rede de ensino, no 

âmbito de cada sistema de ensino, por uma parte diversificada, as quais não podem 

ser consideradas como dois blocos distintos justapostos, devendo ser planejadas, 

executadas e avaliadas como um todo integrado. (BRASIL, 2017, págs. 5-6) (Grifos 

nossos). 

 

 A Parte I – Conversações Curriculares Fundantes do RCM tem como principal objetivo 

expor as singularidades locais, autorizando e autonomizando quanto a suas políticas, teorias, 

práticas e modelos curriculares e, consequentemente, a autoria do RCM. Como o documento na 

sua apresentação aponta a adoção do Documento Curricular Referencial da Bahia – DCRB 

torna-se necessária a exposição do seu posicionamento nesta primeira parte. 

Ao analisar, o RCM reconhece a dimensão territorial do município de Maraú, bem como a 

sua pluralidade cultural e especificidades geográficas que incluem desde a região rural até a 

litorânea. Além disso, cita a necessidade de conhecer a história de seu povo quilombola, já que 

possui certificação em 6 localidades como tal, além das influências socioculturais oriundas do 

grande fluxo turístico da Península. (MARAÚ, 2020, p. 54); porém enfatiza a necessidade da 

adoção da teoria em uma perspectiva Sociointeracionista de Vygotsky, considerando a construção 

social na interação entre a teoria e a prática, percebendo que:  

A aprendizagem vem muito antes do desenvolvimento, com isso, é necessário e de 

fundamental importância trabalhar a zona de desenvolvimento proximal, esse trabalho 

permite observar a distância entre o desenvolvimento real e o desenvolvimento potencial 

que vai ajudar no processo de reestruturação da aprendizagem do sujeito. (MARAÚ, 2020, 

p. 59). 

 

A produção do RCM está vinculada essencialmente a teoria de Vygotsky, incluindo o 

planejamento pedagógico e a condução da avaliação, restringindo a somente uma vertente 

metodológica, denotando restrição nas suas práticas educacionais. Consideramos válida a 

preocupação do município em direcionar uma concepção de educação como uma forma de 
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apresentar a sua identidade local, porém, devido à complexidade do município, e as muitas 

modalidades atendidas, era preciso também expor essas peculiaridades e especificidades tanto na 

sua história como na sua concepção de educação que é historicamente diferenciada. 

Nessa observação, sentimos a ausência dos textos introdutórios das Modalidades da 

Educação Básica, especialmente sobre a Educação Escolar Quilombola, a qual não foi mencionada 

nesta formatação de Modalidade. 

Outro ponto explícito no RCM é a temática “Cultura Afrodescendente e Comunidades 

Quilombolas” como “Tema Integrador”, isto é, um tema interdisciplinar que será abordado em 

todas as escolas municipais de Maraú. Com a intencionalidade de “autorizar” a escolha como tema 

integrador, “a fim de legitimar a compreensão sobre a Educação como direito fundamental com 

suas respectivas peculiaridades às suas respectivas comunidades”, acaba por confundir a 

intencionalidade do documento e as expectativas das comunidades quilombolas. 

A confusão estrutural e até conceitual no uso das nomenclaturas e as suas funcionalidades, 

não permite uma compreensão assertiva quanto à condução da Modalidade de Ensino que é 

denominada Educação Escolar Quilombola e da Temática Interdisciplinar Educação das 

Relações Étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, 

contrariando até mesmo as disposições da Base Nacional Comum Curricular – BNCC.  

Diante do exposto, é preciso compreender sobre Temas Contemporâneos da BNCC, 

Temas Integradores do DCRB e Temas Intercurriculares como os curriculistas baianos definem 

as temáticas que também contemplam de forma inestimável o valor que tem para os educandos nos 

seus contextos cotidianos da escola e da família.  

A BNCC, homologada a partir da Resolução CNE/CP nº 2/2017 traz, na sua arquitetura, os 

Temas Contemporâneos Transversais. O objetivo deles é estabelecer conexão entre as situações de 

vida cotidiana dos educandos e os objetos do conhecimento que, consequentemente, servirá de 

subsídio à autoria das referenciais curriculares das redes. São eles: 

Direitos da criança e do adolescente (Lei nº 8.069/1990); Educação para o trânsito (Lei nº 

9.503/1997); Educação ambiental (Lei nº 9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e 

Resolução CNE/CP nº 2/2012); Educação alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/2009); 

Processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso (Lei nº 10.741/2003); 

Educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 8/2012 e 

Resolução CNE/CP nº 1/2012); Educação das relações étnico-raciais e ensino de 

história e cultura afro-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 

11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/2004); Saúde, vida 

familiar e social, educação para o consumo, educação financeira e fiscal, trabalho, ciência 

e tecnologia e diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB 

nº 7/2010). (BRASIL 2018, p. 19). (Grifo nosso). 
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Observando especialmente o grifo que destaca a legitimação da Educação das relações 

étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, respaldadas na Lei 

nº 10.639/03 que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileiras e 

africanas nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental e médio; o Parecer do CME/CP nº 

03/2004 que aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileiras e Africanas; e a Resolução CNE/CP 

nº 01/2004 que detalha os direitos e as obrigações dos entes federados ante a implementação da lei 

compõem um conjunto de disposições legais consideradas como indutores de uma política 

educacional voltada para a afirmação da diversidade cultural e da concretização de uma educação 

das relações étnico-raciais nas escolas. 

Cabe enfatizar que tratar a temática “Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africanas” como exposto no Artigo 26-A da Lei nº 

10.639/2003, que diz: “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira”, reforça a 

responsabilidades de todos os entes, incluindo todas as escolas em abordar essa temática, sem 

exceção.  

Ainda na mesma lei, no seu parágrafo 2º se infere que “Os conteúdos referentes à História 

e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.” (BRASIL, 2003, p. 01), 

complementa a transversalidade dessa temática oportunizando aos educadores de todos os 

componentes curriculares em abordar nas suas práticas pedagógicas o estudo da História da África 

e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 

sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política 

pertencentes à História do Brasil. (BRASIL, 2003, p. 01). 

Por conseguinte, o DCRB, homologado a partir do Parecer CEE nº 196/2019 e da Resolução 

CEE nº 137/2019, traz os Temas Integradores, os quais têm o mesmo sentido que os Temas 

Contemporâneos, ou seja, oportunizar a transversalidade do conhecimento de forma 

contextualizada, conectando a formação básica dos estudantes com a realidade local e suas 

necessidades, relacionados da seguinte forma: 

Educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 8/2012, 

Resolução CNE/CP nº 1/2012 e PARECER CEE/CEB Nº 8/2012); Educação para a 

Diversidade - Educação das Relações Étnico-Raciais (LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO 

DE 2003, RESOLUÇÃO Nº 1/2004 CNE/CEB, LEI FEDERAL Nº 11.645/ 2008, LEI 
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FEDERAL Nº 12.288/2010, LEI ESTADUAL Nº 13.182/2014); Educação Ambiental 

(LEI FEDERAL Nº 9.795/1999, RESOLUÇÃO Nº 2/2012 CNE/CP, RESOLUÇÃO N° 

11/2017 CEE, LEI ESTADUAL Nº 12.056/2011, DECRETO Nº 19.083 DE 06 DE 

JUNHO DE 2019); Saúde na Escola (LEI FEDERAL Nº 11.947/2009, DECRETO 

PRESIDENCIAL Nº 6.286/2107, PORTARIA CONJUNTA SEPLAN/ SESAB/SEC Nº 

001/2014, PORTARIA Nº 2728/2016, PORTARIA CONJUNTA SESAB/SEC Nº 

01/2018); Educação Fiscal (PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 413/2002 MF/MEC, 

DECRETO ESTADUAL Nº 15.737/2014); Educação para o Trânsito (LEI FEDERAL Nº 

9.503/1997) (BAHIA, 2019). 

 

No que diz respeito aos Temas Contemporâneos da BNCC e os Temas Integradores do 

DCRB, os Temas Intercurriculares, termo este utilizado para os municípios que fizeram adesão ao 

Programa (Re) Elaboração dos Referenciais Curriculares Baianos, em que, perante o RCM, sinaliza 

a sua participação. 

Nessa direção, cabe salientar a necessidade e a obrigatoriedade de respeitar aos dispositivos 

que regulam os processos e procedimentos na educação brasileira. Importante destacar que os 

dispositivos legais se organizam a partir da dimensão reguladora e da dimensão regulamentadora. 

A primeira dimensão tem seus dispositivos aprovados pelo legislativo e sancionados pelo 

Executivo, sempre em conformidade com a Constituição Federal. Já a dimensão regulamentadora 

é prescritiva e se apresenta em forma de Decretos, Portaria, Resoluções. Dito isso, caberá a toda a 

comunidade educativa conhecer e seguir, rigorosamente, os marcos legais que regulam e 

regulamentam o fazer pedagógico. 

Quanto ao termo “Modalidades da Educação Básica” cabe compreender que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDBEN nº 9.394/96 dita as modalidades de ensino e 

considera as características de cada povo e comunidade, demarcando identidade, cultura e 

fortalecimento as mesmas. As modalidades contempladas na Educação Básica do Estado da Bahia 

compõem as pautas da: 

• Educação Escolar Indígena: com uma proposta de educação específica, intercultural, a 

partir de fundamentos antropológicos da história dos povos indígenas, feita com e para 

indígenas, nos aspectos onde localizam as diferentes etnias. 

• Educação Especial: na perspectiva inclusiva que visa promover a participação plena do 

seu público-alvo, focando na identificação e eliminação de barreiras arquitetônicas, 

comunicacionais e atitudinais, favorecendo a inclusão escolar e social. 

• Educação do Campo: visando à valorização da vida, do conhecimento e da cultura do 

campo em defesa de um projeto societário fundamentado na agroecologia, no trabalho 
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como princípio educativo, na cultura camponesa e na visão crítica da questão agrária no 

Brasil. 

• Educação Escolar Quilombola: com o foco na valorização das questões étnico-raciais e 

identitárias a partir da valorização da identidade afrodescendente e na história da África. 

• Educação de Jovens e Adultos: com um olhar para o estudante que trabalha, considerando 

saberes prévios e tempos de aprendizagem dos sujeitos atendidos. 

Diante disso, nota-se que as modalidades da educação atendem aos sujeitos historicamente 

excluídos no processo de construção social e que, através da luta popular, tem suas representações 

e identidades demarcadas no âmbito educacional. 

Nessa direção, cabe enfatizar que quando se trata de elaborar documentos curriculares é 

preciso complementar com as especificidades de cada modalidade, seus marcos normativos, a 

trajetória histórica, os fundamentos pedagógicos e os seus princípios, sempre levando em 

consideração as premissas da BNCC e do DCRB no desenvolvimento das habilidades e 

competências para as modalidades. 

Percebemos que mediante ao exposto, os Temas Intercurriculares têm objetivos 

diferenciados das Modalidades da Educação Básica, sendo que os primeiros devem ser 

contemplados para todas as Etapas, Níveis e Modalidades, enquanto a segunda refere-se tão 

somente das peculiaridades e especificidades e identidade de sujeitos historicamente excluídos e 

que necessitam de atenção e respeito em suas particularidades. 

Ao analisar o RCM, percebemos o equívoco na utilização do tema “Cultura 

Afrodescendente e Comunidades Quilombolas” como tema intercurricular, sabendo-se que se trata 

de Modalidade e não tema transversal, necessitando fazer um currículo que enfatize suas 

peculiaridades, ouvir suas reinvindicações e necessidades e enfim construir um currículo que 

atenda esse público. Quando falamos da temática “Educação para as Relações Étnico-Raciais”, 

sendo sim um tema transversal, cabe a sua implementação em todas as etapas, níveis e modalidades. 

Com essa constatação, sentimos a ausência dessas premissas também na Parte III e IV, no que se 

refere ao Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Finais.  

A Parte III – Ensino Fundamental dos Anos Iniciais e a Parte IV – Ensino Fundamental dos 

Anos Finais seguem a lógica anteriormente exposta na Parte I – Conversações Curriculares 

Fundantes do RCM. Outro equívoco percebido é a seleção dos “Temas Integradores” por 

componentes curriculares, restringindo a dois temas para cada componente curricular, o que 
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compromete a concepção de transversalidade, por não perpassar em todos os componentes 

curriculares, um erro de estrutura e de conceito. 

Uma constatação sobre esse erro conceitual e estrutural do RCM trata-se em aplicar a 

transversalidade onde não deve ser transversal e trata as temáticas que são transversais de forma 

muito restrita, pontual, sem dar a condição dela exercer a sua função de transversalidade. Definir 

temáticas por componentes curriculares contraria a BNCC e as verdadeiras funções que esses 

conceitos trazem. 

Dando continuidade a análise do RCM, as suas “habilidades” da temática Relações Étnico-

Raciais e Comunidades Quilombolas, percebemos que o equívoco da transversalidade. Essa 

percepção é nítida na própria construção dessas “habilidades”. Muitas dessas habilidades poderão 

estar intrínsecas em outras habilidades, enquanto outras poderiam ser transformadas em Unidade 

Temática. Uma característica adotada para a organização do Organizador Curricular da Modalidade 

“Educação Escolar Quilombola”, sendo uma defesa e expectativa de todas as comunidades 

quilombolas, e ainda outras que poderiam ser aproveitadas para a construção de habilidades 

específicas para esse novo organizador curricular que infelizmente o documento não priorizou. 

O outro documento analisado foi a Matriz Curricular do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais e Finais, que foi localizada também no Diário Oficial do Município, publicada no dia 11 

de dezembro de 2020, com vigência no período de 2021 a 2024, conforme figuras 08 e 09: 
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Figura 08 – Matriz Curricular do Ensino Fundamental – Anos Iniciais – Maraú 

 

FONTE: Matriz Curricular do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 2020, págs. 4 e 5. 

 



102 

 

 



103 

 

 

Figura 09 – Matriz Curricular do Ensino Fundamental - Anos Finais - Maraú  

FONTE: Matriz Curricular do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 2020, págs. 7 e 8. 



 

104 

 

Diante da exposição das figuras 08 e 09, podemos observar a manutenção dos 

mesmos erros de conceitos e estruturas quando os temas são Educação Escolar 

Quilombola, Relações Étnico-Raciais e Comunidades Quilombolas. Infelizmente, essa 

estrutura não ofertará o fortalecimento da Educação Escolar Quilombola nas 

comunidades e sim uma fragmentação da temática para todas as escolas, sem nenhum 

organizador específico da modalidade em questão, provocando ações pontuais e sem 

aprofundamento no estudo sobre essas comunidades. 

A observação que fazemos sobre esses documentos é a de que não houve um 

cuidado ou atenção em respeito às normatizações do CMEM, que procurou conduzir, 

legitimar, orientar além de direcionar tudo o que é preciso fazer no currículo e seus 

documentos complementares, no intuito de fortalecer a Educação Escolar Quilombola e 

a Educação para as Relações Étnico-Raciais. 

Quanto aos Projetos de Formação Continuada dos Profissionais da Educação e as 

orientações da Secretaria Municipal de Educação que enfatize o trabalho voltado às 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, infelizmente não 

foram encontrados publicados no Diário Oficial.  

 

4.4 Análise Documental dos Projetos Político-Pedagógicos das escolas envolvidas 

 

Solicitamos os Projetos Político-Pedagógicos das escolas envolvidas através de 

ofício e o fornecimento foram via e-mail. Os critérios utilizados para a análise dos 

documentos foram os seguintes:  

• a estrutura organizacional da escrita com seus elementos basilares como 

(Identificação, Justificativa, Fundamentação Teórica, Objetivos, 

desenvolvimento/Metodologia/Cronograma/Recursos, Avaliação e 

Acompanhamento, Referências Bibliográficas e Anexos); 

• a identificação enquanto escola quilombola, assumindo essa postura, seja 

na descrição histórica ou na sua concepção pedagógica;  

• a descrição do seu público-alvo como população negra ou parda oriundas 

de comunidades quilombolas; 

• a descrição da sua estrutura física e educacional na oferta do ensino e da 

aprendizagem;  

• a composição do corpo docente e sua formação acadêmica; e 
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• se em suas propostas pedagógicas estão contempladas a implementação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola, bem como a ênfase na formação continuada da comunidade 

escolar, em especial os educadores. 

Seguimos com a análise dos PPPs de cada Unidade Escolar: 

 

4.4.1 Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro 

 

O Projeto Político-Pedagógico, conforme informações do Gestor Escolar se trata 

de um documento que iniciou sua elaboração em 2018 e foi concluído no mesmo ano. 

Acreditamos que estando em 2021 esse documento deveria passar por revisão e 

acompanhamento das ações implementadas, porém não foi fornecido nenhum documento 

complementar ou atual.  

Quanto a sua estrutura organizacional e se foram contemplados os elementos 

basilares de um Projeto Político-Pedagógico, observando também a Resolução CMEM nº 

015 de 09 de dezembro de 2020, que reestrutura, orienta e disciplina os procedimentos 

para a construção ou reorganização do Projeto Político-Pedagógico das Escolas que 

integram o Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia e dá outras providências, 

alterando a Resolução CMEM nº 009/2016, podemos observar que a Escola adotou uma 

estrutura própria, porém procurando contemplar os elementos basilares na sua descrição. 

Ao analisar a sua identificação enquanto escola quilombola, a mesma não citou 

no seu teor nenhuma menção à Escola Quilombola, ou Educação Escolar Quilombola, ou 

Comunidade Remanescente de Quilombo. A sua descrição histórica está voltada para a 

reprodução da descrição do livro “Maraú, luz do sol ao amanhecer” de Bárbara Lemos 

Freire, abordando a homenagem a professora Altanira Mauro Ribeiro que lecionou por 

muitos anos na antiga escola, Grupo Escolar Juracy Magalhães, hoje CETEP.  

Quanto à descrição do público-alvo e suas características, reforçam a observação 

da inexistência da descrição da comunidade que está inserida e do seu público-alvo com 

profundidade, somente informando quantitativo de alunos, turmas, turno e oferta das 

etapas e modalidades, bem como os índices de aprovação, reprovação, evasão e 

desempenho no IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 

Quanto a sua descrição física e educacional cabe salientar:  

A Escola tem ocupação em prédio próprio, foi reformada e ampliada com 

recursos próprios no governo municipal José Jesus Lemos em 2007. Ato de 

Criação: Dec.: nº 742, Art. 1º, Diário Oficial 27/04/2016. Possui 06 (seis) salas 
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de aulas que funcionam em dois turnos: matutino e vespertino, 01 secretaria, 

01 diretoria, 01 cozinha, 06 (seis) banheiros: 02 (dois) masculinos, 02 (dois) 

femininos e 02 (dois) para funcionários e professores, 01 depósito e uma área 

interna de circulação, que é utilizada no recreio pelos educandos e também 

serve a comunidade local para outros fins. (MARAÚ, 2018, p. 11). 

 

O que demonstra nessas informações é que se trata de uma escola bem estruturada, 

localizada na sede do município de Maraú – Bahia, regulamentada. 

Quanto à oferta do ensino e da aprendizagem, a escola descreve: “Atendemos 

atualmente aproximadamente 337 alunos. Destes, 208 frequentam a primeira fase do 

Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), distribuímos no período diurno de funcionamento da 

instituição e 29 frequentam a Educação de Jovens e Adultos no período noturno.” 

(MARAÚ, 2018, p. 05). 

A composição dos docentes da Unidade Escolar é de 14 (quatorze) educadores, 

sendo 02 (dois) homens e 12 (doze) mulheres e com relação à formação, são três 

professores que tem formação em Normal Superior/Docência Ensino Fundamental e 

Médio; seis professores com Magistério; uma bióloga com Docência em Ensino 

Fundamental e Médio e quatro pedagogos. 

E sobre as suas propostas pedagógicas e a menção ao que concerne as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, não percebemos nenhuma 

citação a respeito, sem nenhum registro quanto a Lei nº 10.639/03. 

 

4.4.2 Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos 

 

O Projeto Político-Pedagógico, conforme informações do Coordenador 

Pedagógico se trata de um documento em elaboração e em processo de revisão. Quanto à 

sua estrutura organizacional e se foram contemplados os elementos basilares de um 

Projeto Político-Pedagógico, o Colégio adotou a mesma estrutura da Escola Municipal 

Altanira Mauro Ribeiro, o que caracteriza uma orientação por parte de algum setor que 

norteou quanto à estrutura do documento para todas as escolas. 

De acordo com o Projeto Político-Pedagógico do Colégio Municipal Dr. Antenor 

Lemos, a mesma se identifica enquanto Escola Quilombola: “entendida como Colégio 

Quilombola, pois é localizado em território de remanescentes de quilombolas e que atende 

estudantes oriundos de territórios quilombolas.” (MARAÚ, 2018, p. 06). Porém não 

houve um aprofundamento quanto à descrição de sua história e da comunidade que está 

inserido, somente descreveu quando que foi criada em 09 de maio de 1964, em uma sala 
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cedida pela Escola Estadual do antigo Grupo Escolar Juracy Magalhães e que atualmente 

é o CETEP – Centro Territorial de Educação Profissional do Litoral Sul.  

Quanto à descrição do público-alvo e suas características, reforçam a observação 

da inexistência da descrição da comunidade que está inserido e do seu público-alvo com 

profundidade, somente informando quantitativo de alunos, turmas, turno e oferta das 

etapas e modalidades. 

Quanto à sua descrição física e educacional, conforme o PPP:  

A Unidade Escolar possui: 8 salas de aula, 2 depósitos, 1 cantina, 1 

almoxarifado, 2 sanitários de professores e funcionários, 4 sanitários para 

discentes (2 masculino e 2 feminino), 1 secretaria, 2 salas para a direção, 1 

biblioteca, 1 quadra de esportes, 1 área para recreação, 1 sala de vídeo, 1 sala 

dos professores e 1 sala multifuncional. (MARAÚ, 2018, p. 07). 

 

O que demonstra nessas informações é que se trata de um colégio bem estruturado 

e localizado na sede do município de Maraú – Bahia. 

Quanto à oferta do ensino e da aprendizagem, a escola descreve: “Atualmente, 

atende aos discentes do Ensino Fundamental das séries finais e a Educação de Jovens e 

Adultos – EJA, funcionando no turno matutino, vespertino e noturno.” (MARAÚ, 2018, 

p. 07). 

A composição dos docentes da Unidade Escolar é de 21 (vinte e um) educadores, 

sendo 13 (treze) homens e 08 (oito) mulheres, no que se refere à formação: Tem um 

professor somente com Magistério; um professor pedagogo, cinco professores graduados 

em (Letras, História, Matemática e Biologia) e quatorze professores com Pós-Graduação 

em diversas áreas, tais como (Docência, Educação Física, Matemática e Tecnologia, 

Gestão Ambiental, EJA e Filosofia da Educação).  

E sobre as suas propostas pedagógicas e a menção quanto às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, percebeu-se alguma 

posição quanto a sua concepção pedagógica, na descrição da sua função social, mesmo 

na perspectiva sociointeracionista.  

• Garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história dos 

quilombos no Brasil e na Bahia, o protagonismo do movimento 

quilombola e do movimento negro, assim como o seu histórico de 

lutas. 

• Implementar a Educação das Relações Étnico-raciais e o Ensino de 

História e Cultura; 

• Considerar a liberdade religiosa como princípio jurídico, político e 

pedagógico atuando de forma a superar preconceitos em relação às 

práticas religiosas e culturais das comunidades quilombolas, de 

matriz africana ou não. (MARAÚ, 2018, p. 13). 
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A materialização no atendimento a esses preceitos está em anexo com a 

implementação do Projeto Interdisciplinar “Por uma Educação Multicultural e Inclusiva”, 

envolvendo aos alunos do Ensino Fundamental – Anos Finais, com o intuito de valorizar 

a cultura negra e seus afrodescendentes e afro-brasileiros, na escola e na sociedade. Nessa 

direção, o PPP apresenta como justificativa: 

Comemorar o dia 20 de novembro – Dia da Consciência Negra, dedicando o 

mês de Novembro e os que antecedem, para debater e refletir sobre as 

diferenças raciais e a importância de cada um no processo de construção de 

nosso país, estado e comunidade, Com este Projeto esperamos que a 

consciência de valorização do ser humano ultrapasse as fronteiras da violência, 

do preconceito e do racismo. 

Procuramos apresentar de forma interdisciplinar, de modo que o projeto possa 

ser inserido transversalmente no currículo escolar. Desta forma o presente 

projeto atende os dispositivos da Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008, que 

determinou a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira 

e Indígena” no currículo oficial da rede de ensino fundamental e médio nas 

escolas públicas e particulares do Brasil. (MARAÚ, 2018, p. 61). 

 

Esse projeto, elaborado pela Coordenação Pedagógica do colégio, constando 

como anexo do PPP, tem duração de um ano letivo e houve o envolvimento “das 

disciplinas”. Tendo como objetivos específicos desmistificar o preconceito relativo aos 

costumes religiosos provindos da cultura africana; entender e valorizar a identidade do 

negro; redescobrir a cultura negra embranquecida pelo tempo; trazer à tona discussões 

provocantes, por meio das rodas de conversa, para obter um posicionamento mais crítico 

frente à realidade social em que vivemos. 

A sua metodologia está descrita com o uso de leitura e interpretação de textos, 

pesquisas, produção de poesias, alimentação típica, e discussões sobre as Cotas nas 

Universidades, questão fenotípica e a valorização das raças, através da confecção de 

cartazes, danças, músicas e recital de poesias; aplicando questionário sobre dados 

estatísticos e comparativos sobre renda familiar, acesso ao mercado de trabalho, emprego, 

salários e níveis de escolaridade; além de abordar temas como: cultura africana, 

discriminação, preconceito, direitos conquistados, Nelson Mandela e a sua importância 

dele para o mundo, em relação ao respeito que todas as pessoas devem ter entre si, além 

de tudo o estudo da Lei nº 10.639/2003. 

 

4.5 Propostas para intervenção: nos projetos pedagógicos e na formação continuada 

dos educadores. 
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Inicialmente, acreditamos que a apresentação das Proposições acerca dos Projetos 

Político-Pedagógicos das Escolas Municipais envolvidas nessa intervenção, orientações 

acerca da Proposta Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e além da oferta do 

Curso de Extensão à distância seriam ideais no atendimento às expectativas, tanto das 

escolas quanto da Secretaria Municipal de Educação. Porém o que observamos é o 

desconhecimento tanto das escolas quanto da própria Secretaria Municipal de Educação 

relacionado à Modalidade da Educação Escolar Quilombola e a necessidade em 

compreender a Educação para as Relações Étnico-Raciais, o que torna necessária a 

viabilização de um Curso de Extensão à Distância objetivando a necessária compreensão 

e conhecimento do tema, para que posteriormente possam promover a reelaboração dos 

Projetos Político-Pedagógicos e da Proposta Pedagógica do município de Maraú.  

Cabe também salientar que ao analisar a Proposta Pedagógica do município 

percebemos que as dificuldades em compreender que o currículo precisa atender às 

necessidades da comunidade remanescente quilombola é mais complexa e necessita de 

uma atenção maior, com cuidado e respeito, sem perder de vista as relações entre o local 

e o nacional. Com isso, se apropriando dos conhecimentos voltados para essas questões 

ficará mais compreensível e viável a revisão desse importante documento. 

Para a aplicação dessa intervenção, a intencionalidade continua a mesma, ofertar 

a formação continuada como um aperfeiçoamento profissional, sempre considerando os 

requisitos para o trabalho; enfrentar os desafios e dificuldades apresentados pelos 

educandos e alicerçar o atendimento à Constituição Federal Brasileira de 1998, a LDBEN 

nº 9.394/1996, a Declaração de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas de 

1948 e a Lei nº 10.639/2003 que institui o ensino obrigatório de história e cultura afro-

brasileira nas escolas, valorizando a luta da população negra e garantindo sua contribuição 

nas áreas social, econômica e política da História do Brasil e, além disso, ressaltar as 

Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar Quilombola, que enfatiza a temática no 

currículo oficial, bem como a Lei nº 11.645/2008 que inclui também a “História e Cultura 

Indígena”. 

A proposta da oferta do Curso de Extensão à distância atende a compreensão da 

importância em implementar, nas salas de aula e em suas práticas educacionais a temática 

Educação para as Relações Étnico-Raciais. Com esse intuito, os educadores, gestores 

escolares e coordenadores pedagógicos terão o conhecimento e a segurança em tratá-la 

como deve. Percebemos que tanto os gestores quanto os coordenadores pedagógicos 

conhecem a importância do Projeto Político Pedagógico para a autonomia escolar e sua 
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identidade, bem como a sua elaboração deverá ser de forma conjunta, com o 

envolvimento de toda a comunidade escolar e local, o que tranquiliza a compreensão 

desse importante documento escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante aos dados referentes à análise documental da Proposta Pedagógica do 

Município de Maraú – Bahia e os Projetos Político-Pedagógicos das escolas envolvidas: 

Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro e Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos. Esses 

dados foram coletados através de duas fontes: a Proposta Pedagógica do município foi 

através do site do Diário Oficial e os Projetos Político-Pedagógicos foram através da 

solicitação via ofício. 

Para atender ao propósito da pesquisa, tornando possíveis as descobertas, 

analisando as concepções pedagógicas explícitas nos documentos e percebendo um 

movimento curriculante vivenciado no município no período de junho a dezembro do ano 

de 2020, com a construção do RCM – Referencial Curricular de Maraú, além disso, 

percebendo as emissões normatizadoras do órgão de controle social, o Conselho 

Municipal de Educação de Maraú, também nesse período principalmente sobre a temática 

“Educação Escolar Quilombola”, tornou-se necessária a observação mais aprofundada e 

criteriosa quanto aos dados coletados, e adotando assim a metodologia da pesquisa. 

As características da metodologia da pesquisa adotadas abrangem a bibliográfica, 

a descritiva, a reflexiva e a qualitativa. A bibliográfica foi possível realizando a pesquisa 

em vários livros, artigos científicos e outros materiais acadêmicos como textos de anais e 

produções acadêmicas, como Dissertações e Teses. A descritiva veio contribuir com as 

observações das características educacionais do município, em especial a comunidade 

quilombola da sede de Maraú. A reflexiva é o que será proposto mediante a análise dos 

documentos, os posicionamentos percebidos pelas escolas e Secretaria Municipal de 

Educação e qual (is) produtos atenderão às expectativas tanto da pesquisa, quanto da 

comunidade quilombola. E qualitativa por percebermos que a análise documental não se 

trata de números e sim de práticas e concepções, o que denota subjetividade e 

intencionalidade, itens que não será possível mensurar, somente perceber, interpretar e 

posteriormente fazer proposições e contribuições. 

Diante das contribuições dos documentos analisados, cabe comparar com a 

hipótese de estudo que foi formulada e, também, levantar novas dimensões para análise. 

A hipótese de estudo foi a seguinte: A Secretaria Municipal de Educação tem ofertado 

formações pontuais sobre as questões étnico-raciais, mas não como um processo 

contínuo, porém estão buscando construir um referencial curricular para atender essas 

demandas. Quanto às unidades escolares pesquisadas, a hipótese que apesar de serem 
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escolas quilombolas, não possuem conhecimento e segurança no tratamento dessa 

temática nas suas práticas pedagógicas, perceptível na análise dos seus Projetos Político-

Pedagógico, onde inexiste qualquer referência, enquanto currículo, sobre a temática e 

consequentemente sobre a Educação Escolar Quilombola, não atendendo as expectativas 

da comunidade remanescente quilombola e se distanciando nas suas práticas pedagógicas. 

Nesta perspectiva, partimos desse pressuposto, elaboramos um roteiro de critérios 

e temáticas a serem observados na análise documental. As documentações foram: RCM 

– Referencial Curricular de Maraú; as normatizações do CMEM; Matriz Curricular do 

Ensino Fundamental; Projetos de Formação Continuada dos Educadores; orientações 

publicadas pela Secretaria Municipal de Educação e os Projetos Político-Pedagógicos das 

escolas quilombolas da Comunidade Remanescente Quilombola da Sede do município de 

Maraú. 

Nas normatizações do Conselho Municipal de Educação de Maraú – CMEM se 

destacam algumas observações quanto as Resoluções nºs 014, 015, 016 e 017 de 2020: a 

abordagem sobre a temática Educação Escolar Quilombola definindo suas normas e 

diretrizes; as orientações para a elaboração ou reelaboração do Projeto Político-

Pedagógico; as diretrizes para o funcionamento do Ensino Fundamental no Sistema 

Municipal de Ensino; a implementação das diretrizes da Lei nº 10.639/03 e as Relações 

Étnico-Raciais. 

Quanto ao Referencial Curricular de Maraú destacamos algumas observações, tais 

como o reconhecimento da dimensão territorial do município e sua pluralidade cultural e 

especificidades geográficas; a ausência dos textos introdutórios das Modalidades da 

Educação Básica, especialmente sobre a Educação Escolar Quilombola; tratarem sobre a 

“Comunidade Quilombola” como tema interdisciplinar confundindo a real expectativa 

das comunidades quilombolas do município de Maraú, que é garantir a sua especificidade 

enquanto Modalidade da Educação Básica, com suas próprias organizações pedagógicas, 

objetivos, princípios, tendo um organizar específico para esta modalidade; uma confusão 

quanto à abordagem dos temas transversais restringindo a dois temas para cada 

componente curricular (e têm alguns componentes que sequer foram mencionados em 

nenhum tema), o que denota incompreensão quanto ao conceito de transversalidade. 

Em relação à Matriz Curricular ela mostra que apenas repetiu os mesmos 

equívocos do Referencial Curricular de Maraú, não contemplando a Educação Escolar 

Quilombola enquanto Modalidade da Educação Básica, fragmentando e enfraquecendo a 

temática para as escolas quilombolas. Já a análise dos Projetos de Formação Continuada 
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dos Educadores e demais orientações publicadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

infelizmente não foi encontrado nenhum projeto, o que também podemos considerar um 

fator complicador para a execução de uma política pública educacional que oriente a todas 

as unidades escolares, havendo um calendário de formação continuada e tornando assim 

como iniciativas legitimadas no sistema educacional do município.  

Quanto aos Projetos Político-Pedagógicos das escolas municipais da Comunidade 

Remanescente Quilombola de Maraú que estão envolvidos nesta pesquisa, destacamos 

alguns critérios de análise que foram: estrutura organizacional da escrita do PPP; a 

identificação enquanto escola quilombola; descrição do seu público-alvo; descrição da 

sua estrutura física e educacional; a composição do corpo docente e sua formação 

acadêmica; suas propostas pedagógicas contemplam as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola e se apresentam ênfase na formação continuada da 

comunidade escolar, em especial os educadores. 

Mediante a estes critérios, o Projeto Político-Pedagógica da Escola Municipal 

Altanira Mauro Ribeiro apresentou as seguintes observações: sua estrutura de escrita é 

própria, porém contempla os elementos da normatização da Resolução CMEM nº 

015/2020; sua identificação não menciona a Escola Quilombola; sua descrição histórica 

foi somente a reprodução do trecho do livro “Maraú, luz do sol ao amanhecer” de Bárbara 

Lemos Freire; o seu público-alvo foi descrito de forma superficial, sem mencionar a 

descrição da comunidade quilombola que está inserida; o PPP faz menção a sua estrutura 

física e educacional; quanto a composição dos educadores percebemos que 50% 

(cinquenta por cento) deles somente têm o magistério; as suas propostas não mencionam 

nenhuma abordagem sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola e infelizmente não aborda a questão da formação continuada. 

Considerando os mesmos critérios, o Projeto Político-Pedagógica do Colégio 

Municipal Dr. Antenor Lemos apresentou as seguintes observações: sua estrutura é a 

mesma adotada pela Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro o que caracteriza uma 

orientação da Secretaria Municipal de Educação quanto a estrutura dos PPPs; o colégio 

se identifica enquanto Escola Quilombola, porém não houve um aprofundamento 

referente a descrição de sua história e da comunidade que está inserida; o seu público-

alvo foi descrito de forma superficial, abordando somente dados quantitativos dos seus 

educandos; o PPP faz menção a sua estrutura física e educacional; relacionado a 

composição dos educadores percebemos que 95,5% (noventa e cinco vírgula cinco por 

cento) deles possuem graduação e destes 70% possuem também a Pós-Graduação; as suas 
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propostas mencionam sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola, descrevendo sua função social e utilizando a metodologia de projetos 

interdisciplinares; já a formação continuada é mencionada enquanto plano de ação da 

gestão escolar para o ano de 2018 e compreende a sua importância. 

A conclusão sobre a análise documental e sua comparação com a hipótese é que a 

Secretaria Municipal de Educação necessita compreender mais sobre a temática e as 

necessidades e interesses das comunidades remanescentes quilombolas, bem como a 

oferta de formação continuada para seus educadores. Compreender a conceituação de 

Educação Escolar Quilombola é essencial para que as especificidades dessas 

comunidades sejam fortalecidas e valorizadas, pois são 18 (dezoito) anos desde a 

implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola e não se efetivou ao que mais importa, na escola e nas suas práticas 

pedagógicas. 

Com estes indicadores, percebemos a fragilidade da Secretaria Municipal de 

Educação nas suas propostas pedagógicas, especialmente para as escolas das 

comunidades remanescentes de quilombo. Essa fragilidade torna a escola sem aparato 

necessário para estabelecer diretrizes mais gerais, no âmbito municipal, estadual e 

nacional, estabelecendo um currículo comum e específico para essas escolas quilombolas, 

possibilitando assim, a oferta de uma educação de qualidade para essas comunidades. 

O reflexo desta descontinuidade, ou inexistência da implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola foi percebida na análise dos 

Projetos Político-Pedagógicos das escolas envolvidas. Sabendo-se que duas escolas 

vizinhas, com boa estrutura física, com disparidades quanto à formação inicial e 

continuada e diferentes posicionamentos frente a uma mesma realidade: o atendimento a 

crianças, adolescentes e adultos de uma comunidade remanescente quilombola. Isso 

mostra quanto está distante a implementação das DCNEEQ e a urgência em promover 

formação continuada para os educadores. 

Cabe também salientar que a Educação Escolar Quilombola não é uma temática 

que só deverá ser abordada em momentos pontuais como 20 de novembro, ou somente 

através de projetos interdisciplinares, a luta defendida pelos movimentos sociais é 

procurar garantir e vivenciar a Educação Escolar Quilombola nas suas práticas 

pedagógicas diárias, envolvendo e promovendo o fortalecimento da sua cultura, 

costumes, valores e filosofia de vida, bem como sua forma de aprender e ensinar, e isso 

não se faz de forma restritiva e superficial. 
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A comparação é nítida: a inexistência da história da comunidade, como surgiu, 

porque e como conseguiu o reconhecimento enquanto Comunidade Remanescente 

Quilombola, e como essa comunidade se identifica na sua vida diária. A escola precisa 

resgatar essa história, podendo até mesmo mobilizar os familiares dos educandos para 

escrever a história da comunidade, registrando com vídeos, escrita e fotos. 

Outra comparação percebida foi que a concepção de formação continuada e 

abordagem das temáticas estão atreladas à sua formação acadêmica, os educadores que 

tem mais formação apresentam mais conhecimento e mudança de posturas, comparando 

as duas escolas fica perceptível essa diferença. A gestão do Colégio Municipal Dr. 

Antenor Lemos já percebe que a formação deve acontecer na escola, como papel e 

responsabilidade da Coordenação Pedagógica enquanto profissional que atende à 

formação do educador. 

No intuito de confirmar ou não confirmar a hipótese de estudo, as observações 

apontam que ainda há pouco conhecimento sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola, apesar das normatizações afirmadas pelo Conselho 

Municipal de Educação de Maraú, o que demonstra a necessidade de apropriar sobre o 

conhecimento dessas normatizações, bem como ouvir mais as necessidades das 

comunidades quilombola. 

Outro aspecto a salientar é que não somente os Projetos Político-Pedagógicos 

precisam de reformulação, o Referencial Curricular de Maraú também precisa ser 

reformulado, e mais uma vez a importância da formação continuada dos educadores se 

faz presente para obter conhecimento e segurança no atendimento às expectativas dessa 

demanda. Outro aspecto a sinalizar é a falta de hábito em registrar as ações pedagógicas 

da instituição, podendo comprometer o acompanhamento do processo, consequentemente 

torna-se difícil a percepção do avanço, das conquistas e das produções. Os momentos de 

formação continuada, de estudos e reflexões das suas práticas, deveriam ser uma rotina 

permanente nas escolas e sem isso podem demonstrar indícios de impossibilidade de 

promover possibilidades de melhoria das suas práticas. 

Para tecermos nossos apontamentos finais, nos remetemos ao objetivo geral que 

norteia esta pesquisa: investigar a formação continuada dos educadores dos anos iniciais 

e finais do ensino Fundamental na comunidade quilombola da sede do município de 

Maraú – Bahia, a conclusão é que os documentos não respaldam de forma satisfatória o 

atendimento à formação continuada dos educadores e não abordam com segurança e 

conhecimento as expectativas e vertentes a serem enfatizadas nas suas práticas 
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educacionais dispostas nas Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. 

Falta à escola uma sistematização, bem como um gerenciamento das condições 

necessárias para que a ocorrência da formação continuada seja atrelada à forma como a 

escola organiza seus processos de trabalho. 

Cabe salientar que surge a necessidade de discutir sobre políticas públicas 

voltadas para o atendimento às demandas levantadas pelas escolas, e que se tornam, até 

mesmo, entraves para sua organização. A análise dessas demandas nos aponta para a 

necessidade premente de reordenar o tempo do educador, a fim de garantir o direito de 

formação que a Lei nº 9.394/1996 prevê. 

Sinalizamos que as contribuições apresentadas nesta dissertação sugerem que se 

tenha um novo olhar sobre as relações estabelecidas entre a organização da escola, a 

organização dos processos de trabalho docente e a formação continuada que ocorre nas 

instituições. 

Outro aspecto fundamental a destacar é a necessidade de realizar um levantamento 

mais detalhado da realidade, ou seja, um diagnóstico, num processo que envolva as 

pessoas da comunidade e as diversas organizações existentes no território. Identificar o 

que eles pensam sobre educação e que pode influenciar positivamente no seu modo de 

existir, na sua forma de vivenciar o presente e definir o futuro. 

O diagnóstico vai identificar quais são as necessidades de educação da 

comunidade, por exemplo: A comunidade precisa de escola? Quantas escolas são 

necessárias? Qual a necessidade de ensino por faixa etária? Como construir a proposta 

pedagógica? Quais pessoas deverão ser envolvidas? Como mobilizar as pessoas para que 

participem? A realização de um diagnóstico auxilia na formação da proposta política 

pedagógica de cada comunidade remanescente de quilombo. 

Construir o projeto político-pedagógico é garantir que a escola busque o 

autoconhecimento e o conhecimento do seu contexto. Para elaborá-lo é necessário 

envolver todo o coletivo da escola e da comunidade e fazer uma série de perguntas: Para 

que vamos fazer essa proposta? O que vamos fazer? Como? E com quem? Por quê? Com 

o que? Quando? E neste processo, ações são desconstruídas e construídas de forma 

participativa, envolvendo todas as pessoas, onde a escola revela seus compromissos, suas 

intenções e principalmente sua identidade e de seus integrantes. A escola se transforma 

na ação. 

Com isso é preciso mobilizar a comunidade para ser sujeito na construção da 

proposta, registrar as práticas e as experiências de educação já existentes nas comunidades 
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remanescentes de quilombo; realizar encontros para discutir com as secretarias 

municipais de educação o caminho para construção de políticas educacionais 

quilombolas; elaborar e produzir com as comunidades o material didático a partir das 

práticas e experiências desenvolvidas; planejar a formação das/os educadoras/es, 

incluindo educadoras/es quilombolas das comunidades; identificar as pessoas ou 

órgãos/instituições que possam contribuir com o processo de desenvolvimento da luta dos 

quilombolas por educação. 

Os sucessivos anos de tecnicismo e o status conquistado pelo livro didático no 

ensino fundamental e médio – ao qual passaram a atribuir inclusive responsabilidades 

docentes – só viriam a reforçar um modelo de professor-aplicador que foi se forjando ao 

longo do tempo e que se consolidou na década de 70. É para esse tipo de professor que as 

práticas tradicionais de formação estão voltadas. E é para subverter esse modelo de 

professor que outros tipos de práticas precisam ser construídas. 

Portanto, os Referenciais para Formação de Professores também sugerem 

alternativas de soluções no que diz respeito à formação continuada: 

• Promover as transformações necessárias nas instituições responsáveis 

por formar professores, para que o processo de formação aconteça 

num contexto favorável ao desenvolvimento de diferentes 

competências profissionais; 

• Garantir condições adequadas de trabalho, remuneração e incentivos 

que façam do magistério uma opção atraente; 

• Definir novas políticas e critérios de seleção para o ingresso de 

professores na carreira; 

• Redimensionar o papel do professor no contexto das tarefas 

atualmente colocadas pela realidade à educação escolar; 

• Criar um sistema integrado de formação permanente, que inclua 

formação inicial e continuada; 

• Redimensionar as prioridades na dotação de recursos na área 

educacional; 

• Transformar os currículos e programa de formação; 

• Considerar que é necessário um determinado tempo para que as 

transformações ocorram de fato e criar condições para tanto; 

• Empreender um esforço permanente de informação, comunicação e 

formação de opinião pública em torno da questão da qualidade da 

educação escolar e do papel profissional do professor; 

• Submeter os esquemas convencionais de relacionamento entre o 

poder público, sociedade e associações profissionais. (BRASIL, 

2002, p.48). 

 

 Por fim, as evidências têm demonstrado que a tomada de decisões em relação aos 

investimentos em qualquer área deve ser fruto de um planejamento estratégico. Em 

relação ao desenvolvimento profissional, não poderia ser diferente: o investimento na 

formação seja inicial ou continuada de educadores, merece ser planejado juntamente com 

as demais medidas que visam melhorar a educação escolar. Além disso, é preciso avançar 
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rapidamente no sentido de criar sistemas unificados de formação continuada que superem 

o atual modelo, fragmentado e ineficaz. 

 Considerando as novas questões e os desafios que este trabalho nos traz, 

compreendemos que essa investigação nos convida a continuar caminhando em direção 

à prática da escola e a explicitar as múltiplas relações dessa com os processos 

constitutivos da formação continuada, especificamente para a educação escolar 

quilombola, que se desvelaram nos passos do caminhante, ao perfazer a caminhada! 
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CURSO DE EXTENSÃO À DISTÂNCIA  

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

1 – IDENTIFICAÇÃO  

Curso de Extensão à Distância Educação para as Relações Étnico-Raciais 

1.1 – Carga horária: 1.2 – Plataformas: 

200 horas Google Meet e Moodle AVA: Ambientes Virtuais 

de Aprendizagem 

1.3 – Inscrições: 1.4 – Duração:  

11 a 13/08/2021 13/08/2021 a 30/10/2021 

1.5 – Vagas: 1.6 – Vagas para Convidados: 

40 cursistas 10 vagas 

2 – RESUMO DA PROPOSTA: 

Essa proposta tem como objetivo central realizar atividades de extensão, por meio da 

formação continuada dos profissionais que atuam na educação no Sistema Municipal 

de Ensino de Maraú – Bahia, especialmente no atendimento aos profissionais das 

unidades escolares: Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos e a Escola Municipal 

Altanira Mauro Ribeiro, podendo ser estendida para outras escolas no município dentro 

da oferta das vagas. As atividades serão realizadas pela organizadora do curso e seus 

convidados, integrantes do Programa de Pós-Graduação em Ensino e Relações Étnico-

Raciais – PPGER, especialmente da turma 2019.3, com a orientação da Professora 

Doutora Ana Cristina Santos Peixoto. O curso contará com aporte teórico de autores 

críticos, além de dissertações de mestrado e doutorado dos programas de Pós-

Graduação da UFSB. A metodologia utilizada será qualitativa, por meio da pesquisa 

participante, uma vez que pensa-se inicialmente, realizar uma pesquisa através de 

formulário online para perceber quais as demandas de formação continuada dos 

professores das escolas, e, posteriormente, planejar atividades com base no que foi 

diagnosticado, visando a integração do ensino, pesquisa e extensão. 

3 – JUSTIFICATIVA: 

Excepcionalmente em tempos atuais, torna-se necessário conhecer para entender, 

respeitar e valorizar, reconhecendo as contribuições das várias matrizes presentes na 

cultura brasileira, esse deve ser um dos objetivos das propostas educacionais do Brasil 

contemporâneo.  
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Educar para as relações étnico-raciais implica primordialmente refletir sobre a maneira 

peculiar do povo brasileiro, lidar com as questões que se referem à diversidade racial e 

cultural do país para nela intervir. Com esse intuito, acenam para a necessidade de 

formação de profissionais da educação capazes de compreender e se adaptar a novos 

ambientes sejam elas de impacto social, econômico, político e educacional que 

permeiam as ações referentes a atuação profissional é cada vez mais imprescindível. 

Esse curso não deve ser pautado somente pela necessidade de atender ao cenário atual, 

ou somente para atender as legislações vigentes, mas também pela compreensão da 

atuação desse novo profissional frente aos profundos contrastes sociais. Nesse sentido, 

a proposta deste curso intitulado “Curso de Extensão à Distância – Educação para as 

Relações Étnico-Raciais”, toma como objeto a formação dos profissionais em atuação 

na Educação Básica que trabalham com educandos da comunidade remanescente 

quilombolas da sede do município de Maraú – Bahia.  

Sendo assim, esta proposta do curso se origina da Dissertação de Mestrado da 

Mestranda Sara Alves da Luz Lemos, como um dos produtos, no intuito em atender as 

expectativas dos educadores promovendo uma formação continuada com base na 

realidade quilombola na qual as escolas estão inseridas, sem perder de vista a relação 

entre o local e o nacional. 

Para a aplicação dessa intervenção, sua intencionalidade não é tratar somente da 

formação continuada enquanto treinamento, reciclagem, é ir, além disso, ser um 

aperfeiçoamento profissional, considerando como requisito para o trabalho, 

enfrentando desafios e dificuldades apresentados pelos educandos e alicerçando no 

atendimento a Constituição Federal Brasileira de 1998, a LDBEN nº 9.394/1996, a 

Declaração de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas de 1948, a Lei nº 

10.639/2003 que institui o ensino obrigatório de história e cultura afro-brasileiras nas 

escolas, valorizando a luta da população negra e garantindo sua contribuição nas áreas 

social, economia e política da História do Brasil e, além disso, as Diretrizes 

Curriculares para a Educação Escolar Quilombola, que enfatiza a temática no currículo 

oficial, bem como a Lei nº 11.645/2008 que inclui também a “História e Cultura 

Indígena”. 

Por isso, justifica-se a necessidade de inserção da universidade, nesse contexto, para 

apoiar intervenções com intuito de auxiliar na melhoria da qualidade da Educação 

Básica, em especial o Ensino Fundamental da Sede do Município de Maraú – Bahia 
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que serão atendidos. O curso contará com a colaboração da Professora e Orientadora 

da Mestranda a Doutora Ana Cristina Santos Peixoto e colegas da turma 2019.3 do 

Mestrado Profissional do Programa PPGER – UFSB (Campus – Itabuna).  

4 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: 

               Compreender como ocorre a formação continuada dos educadores 

pertencentes aos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental nas comunidades 

quilombolas é necessário primeiramente entender a trajetória da formação continuada 

no Brasil e se a mesma oferece qualidade e credibilidade aos nossos professores e 

consequentemente aos nossos estudantes. A formação continuada foi por muitas vezes 

chamada de treinamento, reciclagem, aperfeiçoamento profissional ou capacitação. No 

entanto, a formação vai além dessas nomenclaturas. A autora Gatti (2008, p. 57) 

descreve os conceitos da “educação continuada”: 

As discussões sobre o conceito de educação continuada nos estudos 

educacionais não ajudam a precisar o conceito, e talvez isso não seja 

mesmo importante, aberto que fica ao curso da história. Apenas 

sinalizamos que, nesses estudos, ora se restringe o significado da 

expressão aos limites de cursos estruturados e formalizados 

oferecidos após a graduação, ou após ingresso no exercício do 

magistério, ora ele é tomado de modo amplo e genérico, como 

compreendendo qualquer tipo de atividade que venha a contribuir 

para o desempenho profissional – horas de trabalho coletivo na 

escola, reuniões pedagógicas, trocas cotidianas com os pares, 

participação na gestão escolar, congressos, seminários, cursos de 

diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas Secretarias de 

Educação ou outras instituições para pessoal em exercício nos 

sistemas de ensino, relações profissionais virtuais, processos 

diversos a distância. [...]. Uma vastidão de possibilidades dentro do 

rótulo de educação continuada. (GATTI, 2008, p. 57). 

 Final do século XX, a formação continuada torna-se mais forte e é considerada 

como requisito para o trabalho, enfrentando desafios e dificuldades apresentadas pelas 

crianças e jovens, nos sistemas de ensino, um grande avanço. A Constituição Federal 

Brasileira, de 1988, traz, no artigo 206, 8 princípios para o ensino, sendo que três 

enfatizam a formação, qualidade na educação e a valorização do professor. 

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; VII – 

garantia de padrão de qualidade; VIII – piso salarial profissional 

nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos 

termos de lei federal. (CF, 1988, EC nº 53, 2006). 

 A partir da última década do século passado, com a expansão da oferta de 

programas ou cursos de educação continuada, houve também uma preocupação em 

legitimar estas intenções. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 
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Lei nº 9.394/96) veio provocar especialmente os poderes públicos quanto a essa 

formação. Esta lei reflete um período de debates sobre a questão da importância da 

formação continuada e trata dela em vários de seus artigos.  

 Quanto a trajetória histórica da afirmação da Identidade Negra, com a 

Declaração de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, de 1948, 

significou um divisor de águas na história da evolução e efetivação dos direitos e das 

garantias fundamentais da pessoa humana. Como o Brasil é formado por diversas 

etnias, por vários povos provenientes de diversos locais do mundo, é especialmente 

importante para nós conhecer profundamente a legislação que trata sobre as questões 

étnico-raciais. 

 Em nossa Constituição Federal de 88, no artigo 5º, § 2º e 3º, dispõe a respeito 

da incorporação de tratados internacionais ao ordenamento jurídico brasileiro, tratando 

questões como: o racismo considerado crime inafiançável; Princípios de Dignidade da 

Pessoa Humana; Combate ao preconceito e a discriminação e o compromisso em 

combater o racismo em todas as suas manifestações. 

 Contudo, o processo de revisão histórica e mobilização política, no que se refere 

à afirmação da identidade negra, relacionada à luta contra as consequências da 

escravidão, recolocou o conceito de quilombo no debate nacional, culminando na 

aprovação do artigo sobre os direitos territoriais das comunidades quilombolas na 

Constituição de 88, em seu artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. Porém, somente há pouco tempo se produziram as condições legais para 

a efetivação desse direito por meio de decretos presidenciais (3.912/2001 e 4.887/2003) 

e normatizações (Instruções Normativas INCRA nº 49/2008 e 57/2009). 

 Outras iniciativas foram enfatizadas com o intuito de eliminar as desigualdades 

historicamente acumuladas, garantindo oportunidades e tratamento similar. Estas 

iniciativas são denominadas ações afirmativas, as mesmas, são políticas focais que 

alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a esses grupos discriminados e 

vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente. MUNANGA 

(2006, p. 123) conceitua ações afirmativas: 

As ações afirmativas constituem-se em políticas que visam a 

promoção ativa da igualdade de oportunidades para todos, criando 

meios para que as pessoas pertencentes a grupos socialmente 

discriminados possam competir em mesmas condições na sociedade. 

Elas podem ser entendidas como um conjunto de políticas, ações e 

orientações públicas ou privadas, de caráter compulsório 

(obrigatório), facultativo (não-obrigatório) ou voluntário que têm 
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como objetivo corrigir as desigualdades historicamente impostas a 

determinados grupos sociais e/ou étnico/raciais com um histórico 

comprovado de discriminação e exclusão. Elas possuem um caráter 

emergencial e transitório. Sua continuidade dependerá sempre de 

avaliação constante e da comprovada mudança do quadro de 

discriminação que as originou. (MUNANGA, 2006, p. 123). 

 No âmbito educacional, algumas conquistas foram percebidas através das 

legislações educacionais e políticas públicas voltadas para a educação quilombola. O 

BRASIL (1997, p. 20), descreve como o Brasil tem conquistado o respeito à 

diversidade, apesar da discriminação, injustiça e preconceito: 

[...] que contradizem os princípios da dignidade, do respeito mútuo 

e da justiça, paradoxalmente o Brasil tem produzido também 

experiências de convívio e da interetnicidade, a reelaboração das 

culturas de origem, constituindo algo intangível que se tem chamado 

de brasilidade, que permite a cada um reconhecer-se como 

brasileiro. Encravada nas contradições de um sistema econômico e 

social que se constituiu historicamente de maneira injusta, o Brasil 

tem essa contribuição a dar: a possibilidade de uma singularidade 

múltipla, multifacetada, de uma relação também (ainda que não só) 

amistosa e calorosa com o mundo e aberta para ele. (BRASIL, 1997, 

p. 20). 

 A Lei nº 10.639/2003 institui o ensino obrigatório de história e cultura afro-

brasileiras nas escolas, valorizando a luta da população negra e garantindo sua 

contribuição nas áreas social, econômica e política da história do Brasil. Em seguida, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola através da 

Resolução nº 08, de 20 de Novembro de 2012, pelo Conselho Nacional de Educação, 

enfatiza a temática no currículo oficial e a Lei 11.645/2008 que incluindo também a 

“História e Cultura Indígena”. 

 Para possibilitar essa valorização e respeito da diversidade étnico-racial na 

política educacional, é preciso reconhecer as comunidades quilombolas no Brasil. Elas 

são múltiplas e variadas e se encontram distribuídas em todo o território nacional. Para 

os quilombolas, pensar em território é considerar um pedaço de terra como algo de uso 

de todos da comunidade (é uma terra de uso coletivo) uma necessidade cultural e 

política da comunidade que está ligada ao direito que possuem de se distinguirem e se 

diferenciarem de outras comunidades. Eles vivem em territórios que podemos chamar 

de tradicionais. 

 Portanto, a escola precisa de currículo, projeto político-pedagógico, espaços, 

tempos, calendários e temas adequados às características de cada comunidade 

quilombola para que o direito à diversidade se concretize. Após esta explanação, 

podemos perceber claramente que a educação quilombola, na prática, não acontece de 
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forma satisfatória como preconiza o poder público federal. Além disso, a legitimação 

das conquistas das comunidades quilombolas em obterem a valorização e o 

reconhecimento de direito é um grande passo para construir uma sociedade antirracista, 

que privilegia o ambiente escolar como espaço fundamental no combate ao racismo e 

à discriminação racial.  

5 – EMENTA: 

Estudo do conceito de Educação para as Relações Étnico-Raciais no Brasil. A 

diversidade cultural e étnica brasileira e sua relação com a educação. Estudo das Leis 

Federais nºs. 10.639/2003 e 11.645/2008 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana em âmbito municipal, estadual e nacional. Ensino das Relações 

Étnico-Raciais na Educação Básica. Educação Antirracista. Direito Constitucional à 

igualdade. Estudo, fortalecimento e expansão das Políticas Públicas para a promoção 

da igualdade racial. Estudo, fortalecimento e expansão de Políticas Públicas 

Educacionais que apontem caminhos para uma educação e uma sociedade antirracistas. 

Escrita-Literatura: Contando histórias. O papel das Comissões de heteroidentificação 

no acesso à Educação Pública. Práticas de Valorização da Afirmação Identitária – 

Tupinambá. Racismo na Escola: Brinquedos e Brincadeiras de origem Africana. 

Diversidade de Gênero, Sexualidade e Práticas Pedagógicas. Religiosidade: religiões 

da matriz africana e cosmovisões. Direito ao acesso à educação aos Surdos. Educação 

Escolar Quilombola: um desafio, uma esperança. 

6 – OBJETIVOS:  

6.1 – OBJETIVO GERAL:  

• Promover o fomento ao ensino, à extensão e à pesquisa a partir da formação 

continuada para educadores, tendo como foco a educação para as relações 

étnico-raciais nas escolas, com o intuito de consolidar um Projeto Político-

Pedagógico Antirracista na Educação Básica, além de contribuir com a 

implementação das Leis Federais nºs 10.639/2003 e 11.645/2008 capacitando 

os profissionais da área da educação, bem como o estudo das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais.  

6.2 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Contribuir com a implementação das Leis Federais nºs 10.639/2003 e 

11.645/2008 e das Diretrizes Curriculares e para a Educação das Relações 



 

135 

 

Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

em âmbito municipal, estadual e nacional. 

• Formar educadoras(es) para o ensino das relações étnico-raciais na Educação 

Básica. 

• Socializar conhecimentos que contribuam para diminuir as desigualdades 

étnico-raciais. 

• Subsidiar políticas públicas que valorizem as culturas das populações negras e 

indígenas. 

• Contribuir com o fortalecimento e a expansão das políticas públicas para 

promoção da igualdade racial. 

• Promover o letramento racial crítico na Educação Básica e na formação 

continuada de educadores. 

• Refletir sobre a promoção de práticas político-pedagógicas que apontem 

caminhos para uma educação e uma sociedade antirracistas. 

• Fortalecer as relações entre a universidade e a sociedade. 

• Subsidiar na compreensão da Modalidade Educação Escolar Quilombola, 

contribuindo para sua implementação e fortalecimento nas escolas das 

comunidades quilombolas do município. 

• Refletir sobre a Diversidade de Gênero, Sexualidade e Práticas Pedagógicas. 

• Refletir sobre a garantia de acesso aos educandos com surdez.  

7 – METODOLOGIA: 

Totalmente EAD. O cursista poderá realizar as atividades no dia e horário que lhe for 

mais conveniente, por meio do seu computador e internet no período de duração dos 

Módulos. Os Módulos estarão organizados em web aulas hipertextuais e dialógicas, 

vídeo aulas e avaliações virtuais. Todo o conteúdo estará organizado no Ambiente 

Virtual de Aprendizagem – AVA. Cada módulo haverá indicação de leituras tanto para 

o encontro síncrono quanto para as tarefas assíncronas no Moodle e a escrita de um 

trabalho final (Práticas Decoloniais – Sequência Didática). Cada módulo terá 2 

horas/aula virtuais para apresentação do componente e da interação entre 

Ministrante/Cursista e 12 horas assíncronas na Plataforma Moodle – AVA para 

discussão e atividades. 

8 – PÚBLICO-ALVO: 
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O curso é destinado a profissionais da área da educação, do Sistema Municipal de 

Ensino de Maraú – Bahia que atuam diretamente na Educação Básica, tais como: 

educadoras (es), coordenadoras(es) pedagógicas(os) e gestoras(es) escolares. 

 

9 – CONTEÚDO DO CURSO: CARGA HORÁRIA TOTAL: 200H        

ATIVIDADES SÍNCRONAS: 38 H     ATIVIDADES ASSÍNCRONAS: 162 H 

INÍCIO: 13/08/2021                          TÉRMINO: 30/10/2021 

 

ATIVIDADES SÍNCRONAS: (CH: 38 H, sendo 2 horas para cada módulo e 10 

horas para o Seminário. 

AULA INAUGURAL – Saberes tradicionais, produção de conhecimento e 

tecnologias: experiências. (CH: 2 horas) 

                      Palestrante: Profª Drª. Ana Cristina Santos Peixoto – UFSB 

                      Mediadora: Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

MÓDULO I – Introdução à plataforma Moodle (CH: 2 horas) 

                         Ministrante: Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

MÓDULO II – Legislação, Currículo e Educação para Relações Étnico-Raciais 

(CH: 2 horas) 

                          Ministrante: Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

MÓDULO III – Práticas de Valorização da Afirmação Identitária – Tupinambá 

(CH: 2 horas) 

                          Ministrante: Gicelia Menezes de Matos Santos – Mestranda UFSB 

MÓDULO IV – Comissões de Heteroidentificação no ingresso por cotas raciais 

(CH: 2 horas) 

                         Ministrante: Neymar Ricardo Santos da Silva – Mestrando UFSB 

MÓDULO V – Políticas Públicas: estudo, fortalecimento e expansão da Promoção 

da Igualdade Racial (CH: 2 horas) 

                        Ministrante: Antonio Carlos Santos de Jesus – Mestrando UFSB 

MÓDULO VI – Saberes e Fazeres da Corporiedade Criança-Viva (CH: 2 horas) 

                        Ministrante: Aline Madalena de Jesus Oliveira – Mestranda UFSB 

MÓDULO VII – Escrita Literária: Contação de Histórias e Escrevivências (CH: 

2 horas) 

                        Ministrante: Alessandra Barbosa Adão – Mestranda UFSB 
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MÓDULO VIII – Diversidade de Gênero, Sexualidade e Práticas Pedagógicas 

(CH: 2 horas) 

                        Ministrante: Professor Mestre Luan Menezes dos Santos – Prefeitura 

de Itabuna 

MÓDULO IX – Religiosidade: religiões de Matriz Africana e cosmovisões (CH: 2 

horas) 

                        Ministrante: Débora de Souza Bastos – Mestranda UFSB 

MÓDULO X – Direito ao acesso à Educação de Surdos (CH: 2 horas) 

                        Ministrante: Helleni Priscille de Souza Ferreira Oliveira – Mestranda 

UFSB 

MÓDULO XI – Educação Antirracista (CH: 2 horas) 

                        Ministrante: Gilsária de Jesus Teixeira – Mestranda UFSB 

MÓDULO XII – Educação Escolar Quilombola: um desafio, uma esperança (CH: 

2 horas) 

                        Ministrante: Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

MÓDULO XIII – A escrita do trabalho final: gêneros possíveis (CH: 2 horas) 

                        Ministrantes: Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

                                                Gilsária de Jesus Teixeira – Mestranda UFSB 

MÓDULO XIV – Produção do trabalho final (CH: 14 horas) 

                            Período: 16 a 29 de outubro de 2021. 

                            E o Seminário do Encerramento do curso. (CH: 10 horas) 

                            Data: 30 de outubro de 2021. 

TAREFAS ASSÍNCRONAS: (CH: 148 horas, sendo 4 horas para o Módulo I e 

12h para os demais Módulos) 

10 – FORMADORAS(ES): 

Profª Drª. Ana Cristina Santos Peixoto – UFSB 

Sara Alves da Luz Lemos – Mestranda UFSB 

Gilsária de Jesus Teixeira – Mestranda UFSB 

Gicelia Menezes de Matos Santos – Mestranda UFSB 

Neymar Ricardo Santos da Silva – Mestrando UFSB 

Antonio Carlos Santos de Jesus – Mestrando UFSB 

Aline Madalena de Jesus Oliveira – Mestranda UFSB 

Alessandra Barbosa Adão – Mestranda UFSB 
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Professor Mestre Luan Menezes dos Santos – Prefeitura Municipal de Itabuna 

Débora de Souza Bastos – Mestranda UFSB 

Helleni Priscille de Souza Ferreira Oliveira – Mestranda UFSB 

11 – AVALIAÇÃO: 

A presença mínima de 75% dos encontros síncronos; entrega de, no mínimo, 75% das 

tarefas no Moodle; a entrega do trabalho final (em dupla), bem como a obtenção de 

conceito mínimo C (nota numérica de 6,0) no curso são pré-requisitos para obtenção 

do certificado. 

O certificado é confeccionado pela Universidade Federal do Sul da Bahia - UFSB. 

O certificado será disponibilizado através do envio ao e-mail cadastrado do cursista 

até dois meses após a data do término do curso. Quando os certificados estiverem 

prontos, enviaremos e-mail informando. 

12 – CRONOGRAMA: 

O curso de que trata funcionará de forma remota, com estrutura virtual oferecida pela 

organizadora do programa em parceira com a UFSB, com carga horária de 200 horas, 

sendo 19% síncronas e 81% assíncronas. As primeiras serão cumpridas por meio de 

lives coletivas; e as segundas, serão cumpridas mediante realização de atividades 

enviadas com antecedência através da plataforma Moodle AVA.  

Atividades Metodologia Atividade 

Síncrona 

Atividade 

Assíncrona 

Avaliação 

Orientações Reunião com os 

Cursistas: Preparação 

para o Curso. 

13/08/2021 

às 14 horas 

___________ Participação 

dos cursistas 

Aula 

Inaugural 

Temática: Saberes 

tradicionais, 

produção de 

conhecimento e 

tecnologias. 

27/08/2021 

das 08:00h 

às 10:00h 

___________ Participação 

dos cursistas 

Módulo I Esclarecimento sobre 

o funcionamento da 

formação. 

27/08/2021 

das 10:15h 

às 12:15h 

Plantão:  

Tira dúvidas 

28/08/2021 

Participação 

dos cursistas 

Módulo II Atividade síncrona: 

Discussão sobre as 

Legislações, 

Currículo e Educação 

para Relações 

Étnico-Raciais. 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

04/09/2021 

das 08:00h 

às 10:00h  

Período: 

05, 06 e 07/09 

Participação 

dos cursistas 
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Módulo III Atividade síncrona: 

Valorização da 

Afirmação Identitária 

- Tupinambá 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

04/09/2021 

das 10:15h 

às 12:15h  

Período: 

09, 10 e 11/09 

Participação 

dos cursistas 

Módulo IV Atividade síncrona: 

Comissões de 

Heteroidentificação 

no ingresso por cotas 

raciais 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

11/09/2021 

das 8:00h 

às 10:00h 

Período: 

12, 13 e 14/09 

Participação 

dos cursistas 

Módulo V Atividade síncrona: 

Políticas Públicas: 

estudo, 

fortalecimento e 

expansão da 

Promoção da 

Igualdade Racial 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

11/09/2021 

das 10:15h 

às 12:15h 

Período: 

16,17 e 18/09 

Participação 

dos cursistas 

Módulo VI Atividade síncrona: 

Saberes e Fazeres da 

Corporiedade 

Crinça-Viva 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

18/09/2021 

das 08:00h 

às 10:00h 

Período: 

19, 20 e 21/09 

Participação 

dos cursistas 

Módulo VII Atividade síncrona: 

Escrita Literária: 

Contação de 

Histórias e 

Escrevivências 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

18/09/2021 

das 10:15h 

às 12:15h 

Período: 

23, 24 e 25/09 

Participação 

dos cursistas 

Módulo 

VIII 

Atividade síncrona: 

Diversidade de 

Gênero, Sexualidade 

e Práticas 

Pedagógicas 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

25/09/2021 

das 08:00h 

às 10:00h  

Período: 

26, 27 e 28/09  

Participação 

dos cursistas 
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Módulo IX Atividade síncrona: 

Religiosidade: 

religiões de Matriz 

Africana e 

cosmovisões 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

25/09/2021 

das 10:15h 

às 12:15h  

Período: 

01, 02 e 03/10 

Participação 

dos cursistas 

Módulo X Atividade síncrona: 

Direito ao acesso à 

Educação de Surdos 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

02/10/2021 

das 08:00h 

às 10:00h 

Período: 

04, 05 e 06/10 

Participação 

dos cursistas 

Módulo XI Atividade síncrona: 

Educação 

Antirracista 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

02/10/2021 

das 10:15h 

às 12:15h 

Período: 

08, 09 e 10/10  

Participação 

dos cursistas 

Módulo XII Atividade síncrona: 

Educação Escolar 

Quilombola: um 

desafio, uma 

esperança 

Estudos assíncronos: 

Atividades de 

discussão. 

09/10/2021 

das 08:00h 

às 10:00h 

Período: 

13, 14 e 15/10 

Participação 

dos cursistas 

Módulo 

XIII 

Atividade síncrona: 

A escrita do trabalho 

final: Práticas 

Decoloniais 

Estudos assíncronos: 

Atividades 

Decoloniais. 

09/10/2021 

das 10:15 

às 12:15h  

Período de 

Produção: 

16 a 29/10 

Participação 

dos cursistas 

Módulo 

XIV 

Estudos assíncronos: 

Produção da 

atividade final 

Seminário de 

Apresentação da 

Atividade Final. 

Seminário: 

30/10/2021 

 

_____________ Apresentação 

da produção 

dos cursistas 

 

 

13 – REFERÊNCIAS: 
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setembro de 2008. Brasília – DF. 2008. 
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____. Lei nº 10.639/2003. Brasília – DF, 2003. 
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Informação, 2006. 2ª ed. Ver. E atualizada – (Coleção Viver, Aprender). 
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Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO II – LEGISLAÇÃO, CURRÍCULO E 

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS (14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 04/09/2021 das 08:00h às 

10:00h 

Atividade Assíncrona: Período: 05,06 e 07/09  

 

Estuda o conceito de Educação para as Relações 

Étnico-Raciais no Brasil. A diversidade cultural e 

étnica brasileira e sua relação com a educação. 

Estudo das Leis Federais nºs 10.639/2003 e 

11.645/2008 e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana em âmbito municipal, estadual 

e nacional. Análise da Proposta Curricular do 

Município de Maraú – Bahia: reflexões e 

perspectivas. 

 

2019102770 

 

Sara Alves da Luz Lemos 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrícula: 
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Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 04/09/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 05, 06 e 07/09 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

04/09/2021 04/09/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de Educação 

para as Relações Étnico-Raciais. A diversidade cultural e 

étnica brasileira e sua relação com a educação. Leis 

Federais nºs 10.639/2003 e 11.645/2008. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana em âmbito nacional. Análise da 

Proposta Curricular do Município de Maraú – Bahia: 

reflexões e perspectivas. 

05/09/2021 05/09/2021 Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em 

âmbito estadual e municipal: uma análise. 

06/09/2021 06/09/2021 A diversidade cultural e étnica e sua relação com a 

educação municipal e escolar: uma reflexão. 

07/09/2021 07/09/2021 Proposta Curricular de Maraú – Bahia: reflexão e 

possíveis perspectivas. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

04/09/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

05/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

06/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

07/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 
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Artigo CANDAU, Vera Maria. Ser professor/a hoje: novos confrontos entre 

saberes, culturas e práticas. Revista Educação. Porto Alegre, v. 37, n. 1, 

p. 33-41, jan./abr. 2014. 

Legislação BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP nº 03.  

Pubricada em 10 de Março de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília – DF, 2004. 

Legislação BRASIL, Presidência da República. Lei nº 10.639/2003. Altera a Lei nº 

9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira”. Brasília – DF, 2003. 

Legislação BRASIL, Presidência da República. Lei nº 11.645/2008. Altera a Lei nº 

9.394/1996, modificada pela Lei nº 10.639/2003, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena”. Brasília – DF, 2008. 

Legislação MARAÚ, Prefeitura Municipa de. Referencial Curricular do Município de 

Maraú. Diário Oficial do Município. 29 de dezembro de 2020. Ano nº 1.729. 

Maraú – Bahia.  

Legislação MARAÚ, Conselho Municipal de Educação de. Resolução CMEM nº 

016/2020. Estabelece normas e diretrizes para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e 

Africana nas escolas municipais de Maraú – Bahia. 

 

Referências Complementares 

 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Livro CANDAU, Vera Maria (org.). Multiculturalismo: diferenças culturais e 

práticas pedagógicas. 2. Ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. 

Livro BRASIL, Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação 

das Relações Étnico-Raciais. Brasília: SECAD, 2006. 

Livro CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: relações 

raciais na escola. São Paulo: Ação Educativa, 2013. 

Livro BRASIL, Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Básica: diversidade e inclusão. Brasília: SECAD, 2013. 

Livro BRASIL, Ministério da Educação. Educação como exercício de 

diversidade. Brasília: UNESCO, MEC, ANPEd, 2005. 
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Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO III – EDUCAÇÃO ESCOLAR 

INDÍGENA, CURRÍCULO E EDUCAÇÃO PARA 

AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS (10:00hS) – 

Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 04/09/2021 das 10:15h às 

12:15h 

Atividade Assíncrona: Período: 05,06 e 07/09  

Estuda o conceito de Educação para as Relações 

Étnico-Raciais, e a diversidade cultural e étnica 

brasileira e sua relação com a educação escolar 

indígena. A reafirmação e fortalecimento da 

identidade étnica e cultural com as práticas da 

coletividade e da organização comunitária e 

participativa. O Direito à valorização e 

preservação da cultura indígena com a 

recuperação de memórias históricas e a 

interculturalidade, respeitando a promoção dos 

direitos humanos e a pluralismo étnico e cultural 

e a valorização das línguas e conhecimentos 

tradicionais. 

 

2019102690 

         

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Matrícula: 
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                 MINISTRANTE – GICÉLIA MENEZES DE MATOS SANTOS      

 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 04/09/2021 das 10:15h às 12:15h. 

Atividade Assíncrona – Período: 05, 06 e 07/09 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

04/09/2021 04/09/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de Educação 

para as Relações Étnico-Raciais. A diversidade cultural e 

étnica brasileira e sua relação com a educação. Leis 

Federais nºs 10.639/2003 e 11.645/2008. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico raciais com a Educação escolar Indígena. 

05/09/2021 05/09/2021 Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino da Educação Escolar Indígena em âmbito 

estadual e municipal: uma análise. 

06/09/2021 06/09/2021 A diversidade cultural e étnica e sua relação com a 

educação municipal e escolar: uma reflexão. 

07/09/2021 07/09/2021 Atividade Prática Decolonial: refletindo sobre uma 

sequência didática decolonizadora. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

04/09/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

05/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

06/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

07/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 
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Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

TEXTO DIRETRIZES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDIGENA 

QUE ESTÁ EM PROCESSO DE APROVAÇÃO PELO CEE 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

TEXTO LEITURAS COMPLEMENTARES PARA UMA EDUCAÇÃO DECOLONIAL 

 
 

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO IV – COMISSÕES DE 

HETEROIDENTIFICAÇÃO NO INGRESSO POR 

COTAS RACIAIS (14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 11/09/2021 das 08:00h às 

10:00h 

Atividade Assíncrona: Período: 12,13 e 14/09  

 

Traz breve histórico do racismo à brasileira. A 

questão das cotas raciais e seu percurso nas 

Universidades Federais. Estuda o papel das 

Comissões de heteroidentificação no acesso à 

Educação Pública. Reflexão sobre o fortalecimento 

das relações entre a universidade e a sociedade.  

 

2019102958 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Matrícula: 
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Neymar Ricardo Santos da Silva 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá indicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 11/09/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 12, 13 e 14/09 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

11/09/2021 11/09/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de Racismo 

de Marca (racismo à brasileira). Breve histórico sobre a 

implantação das cotas raciais nas Universidades 

Federais. ADPF 186-2 STF, Lei Federal nº 12.711/2012 

e Portaria Normativa 04/2018 do MPOG. A 

autodeclaração e as fraudes nas cotas raciais. Conceito 

de heteroidentificação. As bancas de heteroidentificação 

como garantia do direito de acesso às cotas raciais.  

12/09/2021 12/09/2021 Conceito de Racismo de Marca (racismo à brasileira): 

Uma análise e reflexão 

13/09/2021 13/09/2021 A autodeclaração e as fraudes nas cotas raciais. 

Conceito de heteroidentificação: Resumo. 

14/09/2021 14/09/2021 As bancas de heteroidentificação como garantia do 

direito de acesso às cotas raciais: Produção textual. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

11/09/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

12/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

13/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

14/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 

Ministrante: 
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Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo  NOGUEIRA, Oracy. Preconceito racial de marca e preconceito racial de 

origem. Tempo Social, revista de sociologia da USP. v.19, n. 1. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/ts/a/MyPMV9Qph3VrbSNDGvW9PKc/?format=pdf&lan

g=pt> 

Livro DIAS, Gleidson Renato Martins. et al, organizadores. Heteroidentificação e cotas 

raciais: dúvidas, metodologias e procedimentos.  Canoas: IFRS campus Canoas, 

2018. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/wp-

content/uploads/2019/03/Heteroidentificacao_livro_ed1-2018.pdf>. 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Livro MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil. Editora 

Vozes. RJ. 1999. 

Dissertação AZEVEDO, Damião Alves de. A justiça e as cores : a adequação 

constitucional das políticas públicas afirmativas voltadas para 

negros e indígenas no ensino superior a partir da teoria discursiva do 

direito.  2007. 361 f. Dissertação (Mestrado em Direito)-Faculdade de 

Direito, Universidade de Brasília, Brasília, 2007. Disponível em: 

<https://repositorio.unb.br/handle/10482/2709> 

 
 

 

CURSO DE EXTENSÃO À DISTÂNCIA  DE EDUCAÇÃO 

PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS  

 

PLANO DE CURSO 

 

MÓDULO:  V – POLÍTICAS PÚBLICAS: ESTUDO, 

FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DA 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL (14h) – 

Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 11/09/2021 das 10h15 às 12h15.  

Atividade Assíncrona: Período: 16, 17 e 18/09/2021. 

 

TURMA: 

DATA E HORÁRIO: 

https://www.scielo.br/j/ts/a/MyPMV9Qph3VrbSNDGvW9PKc/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ts/a/MyPMV9Qph3VrbSNDGvW9PKc/?format=pdf&lang=pt
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2019/03/Heteroidentificacao_livro_ed1-2018.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2019/03/Heteroidentificacao_livro_ed1-2018.pdf
https://repositorio.unb.br/handle/10482/2709
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2019102822 

 

Antonio Carlos Santos de Jesus 

 

Estuda o Direito Constitucional à igualdade. Estudo, 

fortalecimento e expansão as Políticas Públicas para a 

promoção da igualdade racial. Estudo, fortalecimento e 

expansão das Políticas Públicas Educacionais que 

apontem caminhos para uma educação e uma sociedade 

antirracistas. A Lei 13.819/19. Política Nacional de 

Prevenção da Automutilação e do Suicídio que foi 

implementada pela União, em colaboração com os 

Estados, Municípios e Distrito Federal. 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. Utilização 

do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo haverá indicação de 

leituras tanto para o encontro síncrono quanto para as tarefas assíncronas no 

Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das atividades 

assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 11/09/2021 das 10h15 às 12h15. 

Atividade Assíncrona – Período: 16, 17 e 18/09/2021. 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

 

11/ 09 / 2021 

 

11/ 09 / 2021 
Apresentação do plano de curso: 

Conceito de Políticas Públicas voltadas para Educação Básica. 

A Lei 13.819/19. Política Nacional de Prevenção da 

Automutilação e do Suicídio que foi implementada pela União, 

em colaboração com os Estados, Municípios e Distrito Federal. 

 

 

16 / 09 / 2021 

 

16 / 09 / 2021 

Análise de Políticas: Discursão sobre a eficácia da Lei 13. 819/19 

nas escolas. 

 

 

17 / 09 / 2021 

 

 

17 / 09 / 2021 

Análise da Influência: A partir do fenômeno social da 

automutilação, as escolas e o corpo docente estão preparados 

para lidar com os casos de automutilação? 

MATRÍCULA:  

EMENTA:  

MINISTRANTE:  
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18 / 09 / 2021 

 

18 / 09 / 2021 

Uma reflexão sobre a contemporaneidade: o que leva os 

adolescentes e jovens a buscarem a automutilação?  

 
 

Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

11/ 09 /2021 12h15 Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

 

16 / 09 / 2021 

 

22:00h 
Análise das contribuições quanto aos questionamentos 

apresentandos no AVA 

 

17 / 09 / 2021 

 

22:00h 
Análise das contribuições quando aos questionamentos 

apresentados no AVA 

 

18 / 09 / 2021 

 

22:00h 
Análise das contribuições quando aos questionamentos 

apresentados no AVA 

 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo Professores, acordem!" (http://veja.abril.com.br/noticia/educacao/professores-

acordem) - Gustavo Ioshpe 

Legislação Politicas de Combate e Prevenção à Automutilação e ao suicídio. Disponivel em: 

https://www.migalhas.com.br/quentes/320514/politicas-de-combate-e-

prevencao-a-automutilacao-e-ao-suicidio  

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Livro Linha de cuidado para a Atenção Integral à Saúde de crianças, adolescentes e suas 

familias em situação de violências.   

Livro Automutilação: um problema de saúde pública? 

Verbete Política educacional. 

Artigo Automutilação: o encontro entre o real do sofrimento e o sofrimento real. 
    

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

http://veja.abril.com.br/noticia/educacao/professores-acordem
http://veja.abril.com.br/noticia/educacao/professores-acordem
https://www.migalhas.com.br/quentes/320514/politicas-de-combate-e-prevencao-a-automutilacao-e-ao-suicidio
https://www.migalhas.com.br/quentes/320514/politicas-de-combate-e-prevencao-a-automutilacao-e-ao-suicidio
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MÓDULO VI – SABERES E FAZESES DA 

CORPORIEDADE CRIANÇA-VIVA. 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 18/09/2021 das 08:00h às 

10:00h 

Atividade Assíncrona: Período: 19, 20 e 21/09 

 

Estuda o Saberes e Fazeres de Resistência dos 

Povos Afro-brasileiros e africanos através da 

ludicidade e das memórias ancestrais. Educação 

Antirracista e Pluriepistêmica. Brinquedos e 

Brincadeiras de origem Africana. 

 

2019102617 

 

Aline Madalena de Jesus Oliveira 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá indicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 18/09/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 19, 20 e 21/09 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

18/09/2021 18/09/2021 Apresentação do plano de curso. 

Estuda os Saberes e Fazeres de Resistência dos Povos 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrícula: 
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Afro-brasileiros e africanos através da ludcidade e das 

memórias ancestrais. Educação Antirracista e 

Pluriespistêmica. Brinquedos e Brincadeiras de origem 

Africana. 

19/09/2021 19/09/2021 Pedagogia Eco-Ancestral: reflexões 

20/09/2021 20/09/2021 Modos de Brincar: contribuições 

21/09/2021 21/09/2021 Inspirações de jogos, brinquedos e brincadeiras 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

18/09/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

19/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

20/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

21/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo TRANCOSO, Joelma dos Santos (org.). Pedagogica Eco-Ancestral: 

Caminhos para (R)Existência de Infâncias Negras. @rquivo Brasileiro 

de Educação, Belo Horizonte, v. 8, n. 17, 2020. 

Livro CUNHA, Débora Alfaia da.  Brincadeiras africanas para a educação 

cultural. Castanhal, PA: Edição do autor, 2016. 

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Artigo RUFINO, Luiz. Pedagogia das Encruzilhadas: Exu como Educação. 

Revista Exitus, Santarém – PA, Vol. 9, nº 4, p. 262 – 289, Out./ Dez. 2019. 

Livro PETIT, Sandra, & SILVA, Geranilde. Pret@gogia: referencial teórico-

metodológico para o ensino da História e Cultura Africana e dos 

Afrodescendentes.  

 

 

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 
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Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO VII – ESCRITA LITERÁRIAS: 

CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS E 

ESCREVIVÊNCIAS 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 18/09/2021 das 10:15h às 

12:15h 

Atividade Assíncrona: Período: 23, 24 e 

25/09/2021 

 

Estuda a Escrita Literária em uma abordagem 

metodológica de contação de histórias e 

escrevivências, a partir da análise do livro didático, 

paradidático e de literatura infantil e juvenil com 

vista a uma postura antirracista. 

 

2019102608 

 

Alessandra Barbosa Adão 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá indicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 18/09/2021 das 10:15h às 12:15h. 

Atividade Assíncrona – Período: 23, 24 e 25/09/2021 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrícula: 
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Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

18/09/2021 18/09/2021 Apresentação do plano de curso. 

Estuda a Escrita Literária em uma abordagem 

metodológica de contação de histórias e escrevivências, 

a partir da análise do livro didático, paradidático e de 

literatura infantil e juvenil com vista a uma postura 

antirracista. 

23/09/2021 23/09/2021 Diálogos sobre que tipo de literatura/ensino nós, 

professores e professoras, estamos dispostos a fazer. 

Trazer obras/livros que nos auxiliem a pensar nosso 

ensino em diferentes matérias/conteúdos. 

24/09/2021 24/09/2021 O que queremos contar para nossos alunos e alunas? 

Especificidades da contação, escolha dos livros, cenário, 

personagens, etc. 

25/09/2021 25/09/2021 Vamos falar de nós, de nossas escrevivências? Trazendo 

as histórias da comunidade para escola, para além dos 

meses de maio/novembro. O que é a escrevivência e 

como se apropriar dela, tendo como base a Lei 

10.639/2003 e a Lei 11.645/2008. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

18/09/2021 12:15h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

23/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

24/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

25/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo Literatura afro-brasileira infanto-juvenil: enredando inovação em face à 

tessitura dos personagens negros - Prof. Ms. Maria Anória de Jesus 

Oliveira (UFPB); As relações étnico-raciais na Literatura Infantil e 

Juvenil - Débora Cristina de Araujo (UFES); A Linguagem da Mulher 

negra: Vozes que transcedem o silenciamento – Larissa Silva 

Nascimento; Literatura nera: uma voz quilombola na literatura brasileira 

– Conceição Evaristo. 

Legislação Educação anti-racista: caminhos abertos pela Lei Federal nº 10.639/03 
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(MEC) 

Livro A Representação Social do Negro no Livro Didático – Ana Célia da 

Silva; Olhos D’Água – Conceição Evaristo; Superando o Racismo na 

Escola – Kabengele Munanga e Escrevivência: a escrita de nós – 

Organização: Constância Lima Duarte Isabella Rosado Nunes. 

Vídeo Canal Literatura Infantil e Negritude ( 

https://www.youtube.com/channel/UCxnGa3SOIv6xhPHBEFQpm-

Q/featured) ; Canal Pensar Africanamente ( 

https://www.youtube.com/c/pensarafricanamente)  

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Dissertação Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, preconceito e 

discriminação na educação infantil (Eliane Cavalleiro) 

Cartilha  Culturas Quilombolas do Sapê do Norte: Farinha, Beiju, Reis e Bailes de 

Congos 

Produto 

Educacional 

Caderno Didático Pedagógico para Professoras(ES0 – Utilização da 

Literatura Negra Feminina na Perspectiva da Lei 10.639/2003 para 

atividade em sala de aula de Ensino Fundamental II ( Luzia Batista dos 

Santos – PPGER/UFSB)  

 
 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO VIII – DIVERSIDADE DE GÊNERO, 

SEXUALIDADE E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 25/09/2021 das 08:00h às 

10:00h 

Atividade Assíncrona: Período: 26, 27 e 28/09  

Turma: 

Data e Horário: 

https://www.youtube.com/channel/UCxnGa3SOIv6xhPHBEFQpm-Q/featured
https://www.youtube.com/channel/UCxnGa3SOIv6xhPHBEFQpm-Q/featured
https://www.youtube.com/c/pensarafricanamente
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Refletir sobre o que seria uma prática pedagógica 

no contexto escolar, que aborde as diversidades 

de gênero e sexualidade de forma democrática e 

inclusiva; compreender como a sexualidade e o 

gênero, se refletem no ambiente escolar e em 

outros espaços de aprendizagem; Discutir sobre os 

papéis feminino e masculino na comunidade. 

Entender as masculinidades como algo plural, e 

que não pertencem aos homens cis e 

heterossexual. 

 

035.419.665-05 

 

Profº Ms. Luan Menezes dos Santos 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 25/09/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 26, 27 e 28/09 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

25/09/2021 25/09/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de gênero e 

sexualidade, como também entender que um independe 

do outro. Como desenvolver uma aula que aborde as 

questões de gênero e sexualidade de forma inclusiva e 

democrática. Conhecer um pouco das variedades de 

gêneros que existem na sociedade. As masculinidades e 

suas pluralidades. 

Ementa: 

Ministrante: 

CPF: 
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26/09/2021 26/09/2021 Estudo de Caso: A presença de um professor trans, como 

docente dos anos iniciais. Uma reflexão emacipatória. 

27/09/2021 27/09/2021 Estudo de Caso: O uso do banheiro: Reflexão 

28/09/2021 28/09/2021 Relato de experiência. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

04/09/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

05/09/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

06/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

07/09/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo Gênero e sexualidade: pedagogias contemporâneas ( Guacira Lopes Louro) 

Artigo A construção social dos corpos periféricos ( Luiz Fernandes e Raquel Barbosa) 

Artigo culinidade hegemônica: Masculinidade hegemônica: repensando o conceito 

repensando o conceito (Connell) 
 

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO IX – RELIGIOSIDADE: RELIGIÕES DE 

MATRIZ AFRICANA E COSMOVISÕES. 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 25/09/2021 das 10:15h às 

12:15h 

Turma: 

Data e Horário: 



 

159 

 

Atividade Assíncrona: Período: 05, 02 e 03/10 

 

Estuda o conceito de Educação para as Relações 

Étnico-Raciais. Racismo religioso e infância de 

crianças pretas praticantes de religiões de matriz 

africana. Sistema educacional e dialogo com a 

vivência dessas crianças. Leis Federais nºs 

10.639/2003 e 11.645/2008. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em 

âmbito nacional. Literatura ofertada pela rede de 

ensino e amostragem de como o racismo está 

estruturalmente interligado nas práticas escolares. 

Decolonizar para mudar: uma nova forma de 

convivência entre as diferenças. 

2019102662 

Débora de Sousa Bastos 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 25/09/2021 das 10:15h às 12:15h. 

Atividade Assíncrona – Período: 01, 02 e 03/10 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

25/09/2021 25/09/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de Educação 

para as Relações Étnico-Raciais. Racismo religioso e 

infância de crianças pretas praticantes de religiões de 

matriz africana. Sistema educacional e dialogo com a 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrícula: 
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vivência dessas crianças. Leis Federais nºs 10.639/2003 

e 11.645/2008. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em âmbito 

nacional. 

01/10/2021 01/10/2021 Literatura ofertada pela rede de ensino e amostragem de 

como o racismo está estruturalmente interligado nas 

práticas escolares: um olhar observador. 

02/10/2021 02/10/2021 No chão da escola existe diversidade, mas existe 

também acolhimento? Como são tratadas as crianças de 

terreiro nos meios de ensino formais? 

03/10/2021 03/10/2021 Decolonizar para mudar: uma nova forma de convivência 

entre as diferenças. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

25/09/2021 12:15h Diálogo pós apresentação. 

01/10/2021 22:00h Observação de como são vistos os costumes e 
tratamentos com as crianças pretas de terreiro. 

02/10/2021 22:00h Solicitar formas educacionais para possíveis situações de 
preconceito racial nas escolas. 

03/10/2021 22:00h Experienciação entre ouvintes e ministrantes do curso: 
construção de um cenário ideal de convivência entre as 
diferenças no âmbito educacional. 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo BASTOS, Débora de Sousa. PEIXOTO, Ana Cristina Santos Peixoto. 

Cotidiano escolar de crianças pretas praticantes de religiões de matriz 

africana: um diálogo entre a cruz e a espada. Revista da ABPN. (corrigir) 

 BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. 2004. 

Tese FILIZOLA, Jaime Gustavo. As crianças de Candomblé e a escola: 

Pensando sobre o racismo religioso. Tese (Mestrado em Educação, 

Culturas e Identidades), Universidade Federal Rural de Pernambuco, PE, 

2019. 

Artigo GOMES, Nilma Lino. Educação e Identidade Negra. Revista Aletri. 

v.9.2002 Disponível em: http://www.letras.ufmg.br/poslit. Acesso em 11 

jan.2019. 

 

Referências Complementares 
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Tipo de 
 Material 

Descrição 

Artigo IVENICKI, Ana. Perspectivas Multiculturais para o currículo de formação 

docente antirracista. Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as 

Negros/as (ABPN), v. 12, n. 32, p. 30-45, mar-mai 2020. ISSN 2177-2770. 

Disponível em: 

&lt;https://www.abpnrevista.org.br/index.php/site/article/view/890/807&gt; 

Acesso em: 09/08/2020. 

Artigo BRAH, Avtar. Diferença, diversidade e diferenciação. In: BRAH, Avtar. 

Cartographies of Diaspora: Contesting Indentities. Longon/New York, 

Routledge, 1996, capítulo 5, pp.95-127. 

Artigo BENTO, Maria Aparecida Silva. Branqueamento e Branquitude no Brasil. In: 

Psicologia social do racismo – estudos sobre branquitude e branqueamento 

no Brasil. CARONE, Iray. BENTO, Maria Aparecida Silva. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2002, p. (25-58). 

 

 

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

MÓDULO X – Direito ao acesso à Educação 

de Surdos 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 02/10/2021 das 08h às 10h 

Atividade Assíncrona: Período: 04, 05 e 06/10 

 

Estudar sobre a Educação de Surdos numa 

perspectiva Bilíngue. Inclusão em espaço formal e 

não formal de Educação, A escolarização dos 

estudantes Surdos e Surdas Negras através da Lei 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 



 

162 

 

n°10456/202 e o Decreto n°5626/05., Identidade e 

Cultura Surda no processo histórico. 

 

      2019102715 

Helleni Priscille de Souza Ferreira Oliveira 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

04/10/2021 04/10/2021 Apresentação do plano de curso. 

Explanação sobre o conceito de Inclusão, Surdos Surdas, 

apresentação do Livro Laila, além da temática sobre o 

que é surdo? Como posso me comunicar? 

04/10/2021 04/10/2021 Educação não formal de Educação e quais as barreiras 

enfrentadas pelos pais, Legislação vigente e a história da 

comunidade Surda. 

05/10/2021 05/10/2021  A duplicidade da pessoa com Deficiência, Surda e Negra 

e os desdobramentos da Inclusão no ambiente 

educacional em sala comum. 

06/10/2021 06/10/2021 Atividade prática e reflexiva sobre o contexto de Inclusão, 

acessibilidade e compreensão da cultura e identidade 

surda. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá indicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 02/10 /2021 das 08h às 10h. 

  Atividade Assíncrona – Período: 04, 05 e 06/10 

 

Ministrante: 

Matrícula: 
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04/10/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

05/10/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

05/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

06/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo https://editora-arara-

azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/Artigo%205%20Revista%2

027%20OLIVEIRA.pdf  

Legislação http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm  

Livro  https://youtu.be/0oULg-nen8E  

Vídeo https://www.youtube.com/watch?v=ezwoNRdKgEI  

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Lei Decreto Nº 5.626/2005, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, 

de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o 

art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Brasília, 2005. 

Artigo Sueli. Educação de Surdos. Curitiba: Inter Saberes, 2012. 

Artigo LACERDA, Cristina.B.F. Um pouco da História das diferentes abordagens na 

Educação de Surdos. In Cadernos CEDES (46). A Nova LDB e as Necessidades 

Educativas Especiais. Campinas, 1998. 

Livro QUADROS, Ronice Müller de. O bi do bilinguismo na educação de surdos in: 

Surdez e bilingüismo.1 ed. Porto Alegre: Editora Mediação, 2005, v.1, p. 26-36 

Artigo https://editora-arara-

azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/Artigo%205%20Revista%2027

%20OLIVEIRA.pdf 

 
 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 

https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/Artigo%205%20Revista%2027%20OLIVEIRA.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/Artigo%205%20Revista%2027%20OLIVEIRA.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/site/admin/ckfinder/userfiles/files/Artigo%205%20Revista%2027%20OLIVEIRA.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://youtu.be/0oULg-nen8E
https://www.youtube.com/watch?v=ezwoNRdKgEI
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Curso 

 

 

MÓDULO XI – EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA  

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 02/10/2021 das 10:15h às 

12:15h 

Atividade Assíncrona: Período: 08, 09 e 10/10 

 

 Estuda a implementação da Educação 

Antirracista. Compreensão sobre desigualdades 

étnico-raciais e possibilidades de sua diminuição. 

Promoção de práticas político-pedagógicas que 

apontem caminhos para uma educação e uma 

sociedade antirracistas. Pedagogia decolonial 

antirracista. 

 

2019102706 

Gilsária de Jesus Teixeira 

 

 

 

 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de Atividade Síncrona – Data: 02/10/2021 das 10:15h às 12:15h 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrícula: 
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Atendimento: . 

Atividade Assíncrona – Período: 08, 09 e 10/10 

 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

02/10/2021 02/10/2021 Apresentação do Plano de Curso. Reflexões para uma 
educação antirracista. Racismo estrutural e institucional. 
Algumas considerações sobre a educação antirracista nas 
séries iniciais do ensino fundamental.   

08/10/21 08/10/21 Pedagogia do conflito: ensaios didáticos para a educação 
antirracista e pluriétnica. 

09/09/21 09/09/21  QUEM PRECISA DE EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA? 
Uma discussão sobre o papel dos professores no combate 
ao racismo e a discriminação em sala de aula. 

10/10/21 10/10/21 Educação Antirracista: tensões e desafios para o ensino 
de sociologia 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

02/10/2021 10:15 Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

08/10/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

09/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

10/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 
 

 

 

 

Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Livro ALMEIDA, Silvio Luiz de; RIBEIRO, Djamila (orgs). Racismo estrutural: 
feminismos plurais. São Paulo: Pólen, 2019. 

Artigo CANDAU, V. M. F. Ser professor/a hoje: novos confrontos entre saberes, 
culturas e práticas. Educação, v. 37, n. 1, p. 33-41, 19 mar. 2014. 

Artigo 
CANDAU, Vera Maria Ferrão. Pedagogia decolonial e educação 
antirracista e intercultural no Brasil. Educação em revista. Belo Horizonte, 
nº 01, pág. 15-40, vol. 26, abr.2010. 

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 
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Lei 

Federal 

BRASIL. Lei n°10.639/2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
"História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 

Livro CAVALLEIRO, Eliane dos Santos. Introdução. In: SANTOS, Sales Augusto 
dos (org). Educação antirracista: caminhos abertos pela Lei 10.639/03. 
Brasília, SECAD, 2005. 

Livro CHIAVENATO, J. J. (1980). O Negro no Brasil: da Senzala à Guerra do 
Paraguay (2a ed.). São Paulo: Brasiliense. 

Artigo GOMES, Nilma Lino. Relações étnico-raciais, educação e descolonização 
dos currículos. Currículo sem Fronteiras, v.12, n.1, pp. 98-109, Jan/Abr 
2012. 

Livro MUNANGA, K. Apresentação. In: MUNANGA, K. Superando o racismo na 
escola. 2. ed. Brasília: MEC-SECAD, 2005. p. 15-20. 

 
 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO XII – EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA: UM DESAFIO, UMA 

ESPERANÇA. 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 09/10/2021 das 08:00h às 

10:00h 

Atividade Assíncrona: Período: 13,14 e 15/10 

 

Estuda o conceito de Quilombo e a Educação 

Escolar Quilombola no contexto Brasil e Maraú. 

Subsídios para compreender a Modalidade 

Educação Escolar Quilombola, contribuindo para 

sua implementação e fortalecimento nas escolas 

das comunidades quilombolas no município. 

Turma: 

Data e Horário: 

Ementa: 
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Concepções pedagógicas quilombolas: Secretaria 

Municipal e Escolas Municipais da Sede de Maraú 

– Bahia. 

 

2019102770 

 

Sara Alves da Luz Lemos 

 

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 09/10/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 13,14 e 15/10 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

09/10/2021 09/10/2021 Apresentação do plano de curso. Conceito de Quilombo 

e Educação Escolar Quilombola no contexto Brasil e 

Maraú. Subsídios para compreender a Modalidade 

Educação Escolar Quilombola, contribuindo para sua 

implementação e fortalecimento nas escolas das 

comunidades quilombolas no município. Concepções 

pedagógicas quilombolas: Secretaria Municipal e Escolas 

Municipais da Sede de Maraú – Bahia. 

13/10/2021 13/10/2021 Compreendendo a Modalidade Educação Escolar 

Quilombola: uma reflexão no contexto municipal. 

14/10/2021 14/10/2021 Compreendendo a Modalidade Educação Escolar 

Quilombola: uma reflexão no contexto escolar. 

15/10/2021 15/10/2021 Atividade Prática Decolonial: refletindo sobre uma 

sequência didática decolonizadora. 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

Ministrante: 

Matrícula: 



 

168 

 

09/10/2021 10:00h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

13/10/2021 22:00h Análise das contribuições quanto aos questionamentos 
apresentandos no AVA 

14/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

15/10/2021 22:00h Análise das contribuições quando aos questionamentos 
apresentados no AVA 

 

 
 

Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Capítulos 

do Livro 

CALDART, Roseli Salete (org.). Dicionário da Educação do Campo. Rio 

de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaqui Venâncio, 

Expressão Popular, 2012. 

Legislação BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 8. Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação 

Básica. Brasília – D.F, 2012. 

Legislação BAHIA, Conselho Estadual de Educação. Resolução nº 68/2013. 

Estabelece normas complementares para implantação e funcionamento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 

Educação Básica, no Sistema Estadual de Ensino da Bahia. 

Legislação MARAÚ, Conselho Municipal de Educação de. Resolução nº 017/2020. 

Estabelece normas complementares para implantação e funcioamento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 

Educação Básica, no Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia. 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Artigo SANTOS, Cristiane Batista da Silva. A África Central e os lugares de 

memória do tráfico atlântico na costa de Maraú: Etnônimos, 

Etnicidade e Diáspora.  

Dissertação 

de Mestrado 

SACRAMENTO, Valdinéa de Jesus. Mergulhando nos mocambos do 

Borrachudo – Barra do Rido de Contas (século XIX). Salvador: UFBA, 

2008. 

Tese de 

Doutorado 

SILVA, Ricardo Tadeu Caíres. Caminhos e descaminhos da abolição. 

Escravos, senhores e direitos nas últimas décadas da escravidão 

(Bahia, 1850-1888). Curitiba: UFPR/SCHLA, 2007. 

Legislação NASCIMENTO, Beatriz. O Conceito de Quilombo e a Resistência 

Cultural Negra. Revista Afrodiáspora. Ano 3, nºs. 6 e 7. P. 41-49, 1985. 

Documento MEC, Ministério da Educação. BNCC – Base Nacional Curricular. MEC- 
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Norteador SEC. Brasília: MEC, 2018.  

Documento 

Norteador 

BAHIA, Secretaria do Estado da. Documento Curricular Referencial da 

Bahia. Salvador, SEB, 2019. 

Legislação MARAÚ, Conselho Municipal de Educação. Resolução CMEM nº 

014/2020. Reestrutura as normas e diretrizes para a organização e 

funcionamento do Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino 

de Maraú – Bahia e dá outras providências, alterando a Resolução CMEM 

nº 004/2014. 

Legislação MARAÚ, Conselho Municipal de Educação de. Resolução CMEM nº 

015/2020. Reestrutura, orienta e disciplina os procedimentos para a 

cosntrução ou reorganziação do Projeto Político-Pedagógico das Escolas 

que integram o Sistema Municipal de Ensino de Maraú – Bahia e dá 

outras providências, alterando a Resolução CMEM nº 009/2016. 

Legislação MARAÚ, Conselho Municipal de Educação de. Resolução CMEM nº 

016/2020. Estabelece normas e diretrizes para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e 

Africana nas escolas municipais de Maraú – Bahia. 

 
 

 

 

 

 

Curso de Extensão à Distância 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 

 

 

Plano de 
Curso 

 

 

MÓDULO XIII – A ESCRITA DO TRABALHO 

FINAL: GÊNEROS POSSÍVEIS. 

(14h) – Turma: Única 

 

Atividade Síncrona: 09/10/2021 das 10:15h às 

12:15h 

Atividade Assíncrona: Período: 16 a 29/10 

Turma: 

Data e Horário: 
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Estuda o termo decolonializar e seu contexto 

histórico. Orienta quanto a elaboração do trabalho 

final do curso no intuito de promover produções 

que retratem as práticas decoloniais através de 

propostas de atividades. 

 

2019102770 

2019102706 

 

Sara Alves da Luz Lemos 

Gilsária de Jesus Teixeira  

 

Metodologia de Ensino e Avaliação 

 

Metodologia: 
Web aula hipertextuais e dialógicas, vídeo aula e avaliações virtuais. 

Utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA. O Módulo 

haverá insicação de leituras tanto para o encontro síncrono quanto para 

as tarefas assíncronas no Moodle. 

Procedimentos 

de Avaliação da 

Aprendizagem: 

Participação do cursista na web aula, pontualidade na entrega das 

atividades assíncronas e assiduidade na aula virtual. 

Horário de 

Atendimento: 

Atividade Síncrona – Data: 09/10/2021 das 08:00h às 10:00h. 

Atividade Assíncrona – Período: 16 a 29/10 

 
Cronograma de Aulas 

Início Fim Descrição das aulas 

09/10/2021 09/10/2021 

 

 

Apresentação do plano de curso.  

Estudo do termo decolonializar e seu contexto histórico. 

Orientação quanto a elaboração do trabalho final do 

curso no intuito de promover produções que retratem as 

práticas decoloniais através de propostas de atividades. 

16/10/2021 29/10/2021 Plantões Tira dúvidas: 16, 20, 23, 27/10 

30/10/2021 30/10/2021 Seminário: Apresentação da Atividade Final 

 
Avaliações/ Atividades 

Data Hora Descrição 

09/10/2021 12:15h Observação das contribuições dos cursistas na web aula 

29/10/2021 17:00h Análise das solicitações dos cursistas quanto às suas 

Ementa: 

Ministrante: 

Matrículas: 
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dúvidas e a sua frequencia durante o Plantão Tira 
Dúvidas. 

30/10/2021 22:00h Análise das contribuições dos cursistas durante as 
apresentações. Avaliação dos Trabalhos. 

 

 
Referências Básicas 

Tipo de  
Material 

Descrição 

Artigo QUINTERO, Pablo (org.). Uma breve história dos estudos decoloniais. 

MASP. Afterall. 2019. 

Artigo CANDAU, Maria Ferrão. Cotidiano Escolar e Práticas Interculturais. 

Cadernos de Pesquisa, v. 46, n. 161. P. 802-820 jul./set. 2016. 

 

Referências Complementares 

Tipo de 
 Material 

Descrição 

Livro CANDAU, Vera Maria Ferrão (org.). Multiculturalismo: diferenças 

culturais e práticas pedagógicas. 2. Ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. 

Artigo CANDAU, Vera Maria Ferrão. Diferenças Culturais, Cotidiano Escolar e 

Práticas Pedagógicas. Currículo sem Fronteiras, v. 11, n. 2, p. 240-255. 

Jul./Dez. 2011. 
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INTRODUÇÃO 

 

O projeto político pedagógico ( PPP ) da Escola Municipal Altanira Mauro 

Ribeiro, além de ser uma exigência legal, expressa na Lei de Diretrizes e Bases 

sob o nº 9394 de 20 de Dezembro de 1996, bem como do CMEM ( conselho 

Municipal de Educação de Maraú-ba ), permite a revelação da identidade da 

instituição escolar, de suas concepções e de seus ideais, além de definir a 

natureza e o papel sócio educativo, cultural, político e ambiental  da escola, como 

também sua organização escolar.  

    O Projeto Político Pedagógico da Escola Altanira Mauro Ribeiro vem 

sendo construído para propor caminhos para uma escola humanizada. Todas as 

questões que envolvem o fazer pedagógico e suas relações com o currículo, com 

conhecimento e com a função social da escola, obrigam a um pensar e uma 

reflexão contínua de todos os envolvidos nesse processo. Que Escola de 

Educação Básica queremos construir? Que conhecimento serão necessários 

aos nossos alunos terem, para de fato exercerem a sua cidadania na 

comunidade que vive? Numa sociedade cheia de conflitos, conflitos estes que 

estão presentes no espaço escolar, nas relações interpessoais, das dúvidas e 

das necessidades do diálogo entre sujeitos aprendentes (professores, pais, 

alunos...). 

    Tais situações serão apresentadas no decorrer deste documento, nas 

linhas e nas entrelinhas de cada parágrafo, pois este documento é o resultado 

de um esforço conjunto dos profissionais da educação desta Unidade Escolar 

com o objetivo de respaldar as ações administrativas e pedagógicas no âmbito 

desta escola. 

     Sabe-se que nenhum Projeto Político Pedagógico pode ser dado como 

pronto e acabado sob pena de cristalizar e deixar de acompanhar os movimentos 

da história. Sendo assim, exige-se do professor uma nova postura profissional, 

deixando de lado o aluno repetidor, mero receptor de conteúdos para transformá-

los em pensador, pesquisador, construtor. O educador deve aproveitar o 

momento de transformação e conduzir o aluno a constatar o modo como ele tem 

sido ensinado e que o mesmo seja capaz de se auto-avaliar. Enfim, que o Projeto 

Político Pedagógico da Escola Altanira Mauro Ribeiro seja realmente o fio 
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condutor de uma transformação de práticas e condutas pedagógicas, resultando 

assim numa educação verdadeiramente cidadã. 

1.1 Identificação da escola 

UNIDADE ESCOLAR Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro 

ENDEREÇO Rua Bernardino Martins de Brito, S/N, centro, 

CEP. 45520-000. Maraú-bahia 

TELEFONE E EMAIL 73-981332-6169  altaniramr@yahoo.com.br 

 

 

1.2 Quadro de alunos matriculados 2018 

Atendemos atualmente aproximadamente 337 alunos. Destes, 308 

freqüentam a primeira fase do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), distribuídos 

no período diurno de funcionamento da instituição e 29 freqüentam a Educação 

de Jovens e Adultos no período noturno.As turmas estão divididas conforme 

tabela abaixo: 

 

Matutino Vespertino 

1º Ano A 22 1º Ano B 23 

2º Ano A 14  

2º Ano C 

 

16 2º Ano B 15 

3º Ano A 20 3º Ano D 17 

3º Ano B 20  

3º Ano E 

 

18 3º Ano C 18 

4º Ano A 20 4º Ano B 20 

5º Ano A 25 5º Ano C 17 

5º Ano B 24 5º Ano D 19 

Noturno 

EJA 29 

 

1.3 Mapa de aproveitamento de 2017 

 

ESCOLA MUNICIPAL ALTANIRA MAURO RIBEIRO 2017 

TOTAL GERAL DE MATRICULADOS FUNDAMENTAL I 
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Aprovados Reprovados 

       

Evadidos Transferidos 

              238 73       13                   16 

      70% 21%        4%            5% 

 

 

1.4 Quadro de funcionários 

CORPO ADMINISTRATIVO 

 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Manoel Porto Cruz Graduando em Biologia DIRETOR 

Cláudia Mª Ribeiro Rocha Magistério VICE-DIRETORA 

Renivalda Luz Santos Graduada em História VICE-DIRETORA 

Leandra Mª Luz Santos Grad. em Pedagogia e pós grad. em 

Gestão e Recursos humanos 

COORDENADORA 

 

DOCENTES 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Ana Lúcia Santos Luz Normal Superior/Docência,  

Ensino Fundamental e Médio 

PROFESSORA 

Cláudia Maria Ribeiro 

Rocha  

Magistério PROFESSORA 

Duane Mendes Santos Magistério PROFESSORA 

Gildace Santos Souza Biologia /Docência Ensino 

Fundamental e Médio 

PROFESSORA 

Irlânia da Silva Lopes Pedagogia/Psicopedagogia PROFESSORA  

Lucélia Conceição 

Oliveira 

Normal Superior/Docência,Ensino 

Fundamental e Médio 

PROFESSORA 

Maria Betânia Santos 

Santos 

Magistério PROFESSORA 
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EQUIPE DE APOIO 

 

Maria da Conceição 

Porto Luz 

Normal Superior/Docência,Ensino 

Fundamental e Médio 

PROFESSORA 

Maria do Carmo Ferreira 

Soledade 

Magistério PROFESSORA 

Maria Eduarda de 

Santana Silva Damasceno 

Magistério PROFESSORA 

Maria Izolina Conceição 

Santos 

Magistério PROFESSORA 

Luzia Maria Santos 

Santos 

Pedagogia PROFESSORA 

Marivaldo Conceição 

Oliveira 

Pedagogia PROFESSOR 

Reginaldo dos Santos 

Filho 

Pedagogia PROFESSORA 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Cláudia Conceição 

Nascimento 

Ensino Médio Agente de Serviços Escolares 

Edijane Oliveira Luz da Silva Graduada em Turismo Assistente Administrativo 

Jacilene Ferreira da Silva Ensino Médio Agente de Serviços Escolares 

Juarez Garcia da Silva Ensino Médio Agente de Serviços Escolares 

Laís Costa Oliveira Graduada em 

Pedagogia 

Agente de Serviços Escolares 

Laura Luz Santos Ensino Médio AgenteAdministrativo        / 

Agente de Alimentação Escolar 

Marcilio dos Santos Góes  Graduado em

 Turismo 

Assistente Administrativo 

Luana Vieira Porto Ensino Médio Secretária Escolar 

Lucimar Soares Conceição Fundamental 

Incompleto 

Agente de Serviços Gerais 
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1. BREVE HISTÓRICO  

 

Histórico de Maraú 

A cidade, inicialmente chamada de Mayrahú, tem sua origem numa 

aldeia indígena denominada Mayra. Foi descoberta em 1705 por 

frades capuchinhos italianos que lhe deram o nome de São Sebastião de 

Mayrahú. Em 1717, foi elevada a freguesia, e, em 1761, a vila e sede 

de concelho. Em 1938, tornou-se cidade. 

Os padroeiros do município são São Sebastião e Nossa Senhora da 

Conceição do Cambuízo, que têm, como data festiva, 20 de janeiro e 8 de 

dezembro, respectivamente. 

Com uma cultura riquíssima e quase totalmente preservada, essa cidade 

atrai cada vez mais turistas de todas as partes do mundo. 

 

Maria Francisca Santos Luz Fundamental 

Incompleto 

Agente de Serviços Gerais 

Alisson Conceição 

Nascimento 

Ensino Médio Agente de Portaria Escolar 

Noeme Ferreira dos Santos Ensino Médio Agente de Serviços Gerais 

Noemi Santos Teles Ensino Médio Agente de Alimentação 

Escolar 

Cleonice Sacramento Santos Ensino Médio Assistente Administrativo 

Denilson Martins da Silva Ensino Médio Agente de Portaria Escolar 

Joselito Souza Santos Ensino Médio Agente de Portaria Escolar 

Wilson Roque dos Santos 2º grau incompleto Agente de Serviços Gerais 

Sulivan Conceição dos Santos Ensino Médio Agente de Serviços Escolares 

Edenilse Sacramento de 

Jesus 

1º grau incompleto Agente de Serviços Gerais 

Hemerson da Luz Sena Ensino Médio Agente de Serviços Gerais 

Hildete Santos da Silva 1º grau incompleto Agente de Serviços Gerais 

Michele Souza Goes Ensino Médio Secretária Escolar 

Elcimar Oliveira Cruz Ensino Médio Agente de portaria escolar 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Povos_indígenas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/1705
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capuchinhos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Italiano
https://pt.wikipedia.org/wiki/1717
https://pt.wikipedia.org/wiki/Freguesia
https://pt.wikipedia.org/wiki/1761
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila
https://pt.wikipedia.org/wiki/Concelho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1938
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Padroeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/São_Sebastião
https://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/8_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/8_de_dezembro
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Histórico da escola 

 

A Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro recebeu esse nome em 

homenagem a professora Altanira Mauro Ribeiro que lecionou por muitos anos 

na antiga escola Grupo Escolar Juracy Magalhães hoje CETEP, era professora 

primária, com aulas diárias, sendo depois Diretora e Delegada Escolar. Era 

carinhosamente chamada de professora Ninira. ” Justifica-se ainda a mais a 

homenagem ob um aspecto particular da professora Ninira: a sua preocupação 

em tornar o ensino mais ajustado aos interesses e possibilidades dos alunos, 

bem como às reais condições e necessidades do meio, inclusive esclarecendo 

a opinião pública quanto às vantagens asseguradas pela boa educação” 

(Bárbara Lemos Freire. Maraú luz do sol ao amanhecer, p 97, 2008)  

A Escola tem ocupação em prédio próprio, foi reformada e ampliada com 

recursos próprio no governo municipal José Jesus Lemos em 2007. Ato de 

Criação: Dec.: nº 742 Art.: 1º Diário oficial 27/04/2016.  Possui 06 ( seis ) salas 

de aulas que funcionam em dois turnos : matutino e vespertino, 01 secretaria, 01 

diretoria, 01 cozinha, 06 ( seis ) banheiros : 02 ( dois ) masculinos , 02 ( dois ) 

femininos e 02 ( dois ) para funcionários e professores , 01 depósito e uma área 

interna de circulação, que é utilizada no recreio pelos educandos e também serve 

a comunidade local para outros fins. 

 

2. EIXO NORTEADOR DA ESCOLA 

 

A Escola Altanira Mauro Ribeiro empenha-se na construção do seu Projeto 

Político Pedagógico visando melhorar a qualidade de ensino e aprendizagem. 

Para tanto, professores, alunos, pais, comunidade e a instituição de ensino tem 

refletido sobre o efeito benévolo e eficaz de se realizar e executar o Projeto 

Político Pedagógico do colégio. 

Sendo assim, a unidade escolar lança-se na busca das possibilidades para 

a realização das suas metas que são: Aumentar o índice de aprovação, reduzir 

o índice de evasão escolar, diminuir a repetência, aumentar o hábito de ler dos 

alunos, elevar a auto-estima dos alunos, aumentar a participação da família na 

escola.  
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É assegurada a oportunidade para que todos os seguimentos da unidade 

escolar desenvolvam a capacidade criativa em ações.  Apoia-se alternativas 

inovadoras que propiciam a todos uma nova visão de mundo. Incentivamos os 

alunos através de projetos de modo que realizem práticas asseguradoras ao 

exercício da cidadania. 

 Pode-se compreender melhor a filosofia da escola com a relação ao 

projeto, analisando o que diz o educador Edgar Morin (1999): “A estratégia é a 

arte de utilizar as informações que aparecem na ação, entregá-las, de formular 

esquemas de ação, e de estar apto para reunir o máximo de certezas para 

enfrentar a incerteza”. 

A equipe docente da Escola Altanira Mauro Ribeiro, tem consciência de que 

o Projeto Político Pedagógico parte dos princípios de igualdade, liberdade, 

gestão democrática e valorização do magistério. É um processo democrático de 

decisão que superam conflitos e eliminam relações competitivas, comparativas 

e autoritárias. 

Tendo em vista a formação de cidadãos autônomos, a escola precisa 

respaldar-se em suportes que venham promover o desenvolvimento desse novo 

homem crítico, transformador e atuante. E o nosso compromisso é atuar para 

que os nossos alunos possam desenvolver capacidades de diferentes naturezas 

e desse modo poder construir sua identidade e seus projetos de vida de forma 

reflexiva e consciente. 

Conforme afirma Veiga (2004, p.12) “Ao construirmos os 
projetos de nossas escolas, planejamos o que temos intenção de fazer, 
de realizar. Lançamo-nos para diante, com base no que temos, 
buscamos o possível”. Ele não deve ser entendido como um 
documento que após sua construção seja arquivado ou encaminhado 
as autoridades, núcleos de educação apenas para cumprir as tarefas 
burocráticas, pois envolve os indivíduos presentes no processo 
educativo escolar, de modo que subsidia a organização do trabalho 
pedagógico e educativo da escola.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a função da escola é 

garantir condições para que o aluno construa instrumentos que o capacitem para 

um processo de duração permanente de aprendizagem. A nossa luta é formar 

cidadãos conscientes, participativos, capazes de atuar com competência, 

dignidade e responsabilidade na transformação do meio em vivem. 

Para Veiga (2004, p.13): O projeto busca um rumo, uma direção. 
É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um 
compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico 
da escola é, também, um projeto político por estar intimamente 
articulado ao compromisso sociopolítico, com os interesses reais e 
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coletivos da população majoritária. É político no sentido de 
compromisso com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. 
Na dimensão pedagógica reside à possibilidade da efetivação da 
intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão participativo, 
responsável, compromissado, crítico e criativo.  Pedagógico, no 
sentido de definir as ações educativas e as características necessárias 
às escolas de cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade.  

Sendo assim, o político e o pedagógico são indissociáveis, de maneira que 

o projeto político-pedagógico deve ser considerado um processo constante de 

discussão e reflexão dos problemas vivenciados pela comunidade escolar, além 

de possibilitar a busca de alternativas para efetivar a sua real intenção.    

          Nós, da equipe Altanira Mauro Ribeiro, nos esforçamos para 

trabalhar com ações respaldadas em teorias que tenham pressupostos dialéticos 

e não dogmáticos para o processo de aquisição do conhecimento, valendo-se 

de contribuições de paradigmas que enfatizam o uso de metodologias científicas 

para a construção do conhecimento, privilegiando a aprendizagem de nossos 

alunos, permitindo-lhe transferir o que aprenderam na escola para outras 

circunstâncias de sua vida, como por exemplo: Valores : respeito, solidariedade, 

disciplina e coletividade; trabalho unificado e coletivo; criar para humanizar; 

compromisso; incluir e oportunizar a educação para todos. Daí a importância de 

concretizarmos essa proposta educativa explicitada nesse projeto, para que 

sirva como fonte norteadora do nosso trabalho. 

 

 

4.VALORES E MISSÃO DA ESCOLA  

 

              Os valores da Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro- Ensino 

fundamental I e EJA é: Propor um ambiente onde a gestão participativa seja uma 

constante, visando sempre a integração entre todos os envolvidos. Buscando 

propiciar um ambiente de respeito pela dignidade e individualidade e direito de 

cada pessoa. Prestar ao aluno um serviço de qualidade proporcionando novas 

habilidades curriculares. A administração é pautada na honestidade e clareza 

das comunicações.  

             A missão da Escola Municipal Altanira Mauro Ribeiro- Ensino 

fundamental I e EJA é: ser uma escola cidadã que oferta educação básica de 

qualidade promovendo permanentemente a difusão de valores fundamentais ao 

convívio social, a produção e socialização do conhecimento, o desenvolvimento 
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da capacidade de aprender, da autonomia intelectual e do pensamento crítico, a 

compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos 

e o aprimoramento do aprendente como pessoa humana. 

 

5. MARCO DOUTRINAL 

 

5.1 Concepção Pedagógica- Nossa concepção é baseada principalmente 

numa prática pedagógica cotidiana e na discussão dos referenciais teóricos que 

nos encaminham para uma “práxis” responsável e compromissada com a escola 

pública de qualidade. Formar cidadãos críticos que possam adaptar e conviver 

em sociedade cada vez mais competitiva, onde a tecnologia impera cada vez 

mais, faz-se necessária à formação desses críticos dos nossos tempos. 

Um dos processos que possibilita condições para a atualização e uso pleno 

das potencialidades pessoais  em direção ao autoconhecimento e 

autorrealização pessoal. A Educação deve realizar-se a partir da própria vida e 

experiência do educando, apoiar-se nas necessidades e interesses naturais, 

expectativas do educando, e contribuir para seu desenvolvimento pessoal, 

inserção na sociedade, transformando-se e transformando a sua realidade. A 

Escola é o espaço que propicia o acesso ao conhecimento sistematizado, 

possibilidades de participação, socialização, desenvolvimento, integração, 

aquisição e aprofundamento do conhecimento nos diversos ramos do saber 

humano, bem como a preparação de novos membros para viver e se integrar na 

comunidade, para enriquecê-la e transformá-la, tornando-a cada vez melhor e 

mais humana.  Ensinar e aprender são processos indissociáveis. Um não 

coexiste sem o outro. Isto porque, o ato de ensinar “ é o ato de produzir direta e 

intencionalmente, em cada indivíduo singular a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens.”( SAVIANI, 1995 ).  

5.2 Concepção Política- Sabe-se que a Escola é uma instituição capaz de 

influenciar o homem e seu contexto social, político e cultural, instruindo-o para 

ser atuante em sua comunidade, tornando-se então um cidadão pleno. Para 

tanto a escola necessita primeiramente traçar o seu perfil e suas diretrizes para 

que a unidade tenha assim um fundamento teórico para a sua atuação. 

5.3 Concepção de aprendizagem- Entende-se como processo de 

desenvolvimento da aptidão física, intelectual e moral da criança e do ser 
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humano em geral, visando à sua melhor integração individual e social. Transpor 

o senso comum à consciência filosófica denota passar de uma concepção 

fragmentária, incoerente e desarticulada a uma concepção unitária, coerente e 

ativa.  

5.4 Concepção Metodológica-  Adotamos  como metodologia  na escola 

os seguintes métodos:  Aumentar o índice de aprovação, utilizando técnicas e 

metodologias diversificadas para melhorar o nível de aprendizagem e 

consequente o índice de aprovação; Reduzir o índice de evasão escolar com o  

controle  da frequência dos alunos;Diminuir a repetência, promovendo  aulas 

atrativas, revisar os conteúdos e promover recuperação paralela; Aumentar o 

hábito de ler dos alunos, realizando  projetos e concurso de leitura e escrita; 

Elevar a auto-estima dos alunos, utilizando métodos inovados e dinâmicos; 

Aumentar a participação da família na escola, promovendo reuniões e palestras 

para os pais.  

A Educação de Jovens e Adultos deve ser um espaço de debates, 

produção coletiva de textos, produção individual, leitura e interpretação de textos 

e de contextos sociais. Deve ter como base uma concepção de educação que 

valorize o aluno como “ser”que aprende com e que ensina com, produzido pelas 

relações sociais de produção e, também produtor de novas relações sociais 

mediante a análise crítica da prática social própria e coletiva. 

Ao seguir uma fundamentação baseada na intuição e/ou no senso comum 

o professor acaba por retirar o caráter formador da escola. Becker (1993), em 

sua pesquisa sobre a epistemologia do professor, afirma que o docente que não 

possui fortemente uma teoria que subjaza sua prática, acabando por se deixar 

levar pelo senso comum e executando um ensino basicamente empirista e/ou 

apriorista, baseado na repetição e em receitas mágicas que dizem levar a 

aprendizagem. 

 

5.5 Educação Inclusiva- No que diz respeito à educação inclusiva, nosso 

trabalho pauta-se na Constituição Federal do Brasil 1988, artigo 208, que garante 

expressamente o direito de todos à educação. Esse direito a um sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis está assegurado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (9394/96), pois assegura o direito ao Atendimento 
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Educacional Especializado, mas este não substitui o direito à escolarização 

oferecida em turmas de escolas comuns da rede regular de ensino.  

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, tem como objetivo assegurar a inclusão escolar 

de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas turmas comuns do ensino regular.  

  Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial integra a 

proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento educacional 

especializado. Ressalta-se que os estabelecimentos de ensino deverão ofertar 

os recursos específicos necessários para garantir a igualdade de condições no 

processo educacional.  

Ë fundamental reconhecer o significado da inclusão para que as pessoas 

público alvo da educação especial tenham assegurado seu direito a plena 

participação nos ambientes comuns de aprendizagem como a sala de aula e na 

comunidade com as demais pessoas, construindo as possibilidades de sua 

participação na escola e no trabalho. 

       De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) e, as Diretrizes para a Educação Inclusiva no Estado da Bahia, o 

atendimento educacional especializado nas salas multifuncionais compreende 

um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos. 

A Educação Inclusiva será oferecida na rede municipal de ensino de acordo 

com as normas e critérios estabelecidos, através do Centro de Educação 

Inclusiva – CEI, com a atuação dos professores nas salas de recursos 

multifuncionais e dos profissionais de apoio e acompanhamento à inclusão na 

ação pedagógica em classe comum, formados por psicopedagogos e 

psicólogos. 

 

5.6 Sistema de avaliação – Processo formativo, diagnóstico, contínuo, 

permanente e cumulativo, dando ênfase aos aspectos qualitativos de 

aprendizagem e na atividade crítica da síntese e elaboração pessoal, 

respeitando sempre a realidade individual de cada aluno com base no 

crescimento para a autonomia. Estando a serviço de uma pedagogia preocupada 

com a transformação social e não com a sua conservação, deve ser um ato 
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acolhedor, interativo e inclusivo, não um ato de julgar e excluir . De acordo com 

a Portaria de Avaliação 001/2018 do município devemos seguir os seguintes 

requisitos na hora de avaliar os educandos:  

Art. 4º - A avaliação da aprendizagem dos educandos que frequentam as 

classes pertencentes ao Ensino Fundamental deverá utilizar os seguintes 

procedimentos: 

§ 1º - Prevalecer os aspectos qualitativos e ao longo do processo em 

detrimento dos quantitativos. 

§ 2º - Estabelecer a avaliação de aprendizagem processual e formativa, 

com a utilização de uma nota trimestral seguindo a seguinte distribuição: 

1ª Avaliação: 

Aspectos qualitativos 15,5 (quinze pontos e meio) 

2ª Avaliação:   

Aspectos quantitativos 14,5 (quatorze pontos e meio)  

A soma dos aspectos qualitativos e quantitativos totalizam 30 (trinta 

pontos). 

§ 3º - A soma dos pontos obtidos no § 2º, artigo 4º desta Portaria será 

dividida por 3 (três) obtendo assim a média de cada trimestre. 

§ 4º - As atividades utilizadas para realizar a avaliação do educando deverá 

constar de forma detalhada no Plano de Curso. 

§ 5º - Ao final de cada trimestre os educadores deverão observar o 

desempenho do aluno na avaliação qualitativa considerando os seguintes itens: 

Compromisso; Capacidade Reflexiva; Habilidades ,Competências; Participação 

e Cooperação. 

 

6. MARCO SITUACIONAL 

 

6.1 Concepção de escola que temos e que queremos- A escola que 

temos é uma escola onde pautamos nosso trabalho nas seguintes perspectivas: 

Trabalhar valores culturais, morais e físicos; integrar elementos da vida social 

aos conteúdos trabalhados; compreender este educando como um cidadão que 

deve ser um agente transformador da sociedade, além de crítico, responsável e 

participante. E a escola que queremos é uma escola que deve ser crítica, 

reflexiva e possibilitar a toda comunidade um PPP consolidado pela colaboração 
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mútua e o exercício da construção coletiva desencadeando experiências 

inovadoras que estão acontecendo na instituição. E lançamos como desafio a 

afirmativa de que escola por si só não forma cidadão, mas pode preparar, 

instrumentalizar e proporcionar condições para que seus alunos possam se 

firmar e construir a sua cidadania. 

A estrutura curricular deve superar fronteiras, com conhecimentos 

específicos e integrar conteúdos diversos em unidades coerentes que apoiem 

também uma aprendizagem mais integrada pelos alunos. Para os quais uma 

opção desse tipo possa realmente oferecer algo com sentido cultural e não 

meros retalos de saberes justapostos. Seja no âmbito de uma área ou área de 

um grupo de ares diversas. A forma de organização curricular tem enorme 

importância porque as decisões que se tomam condicionam também as relações 

possíveis que o aluno vai estabelecer em sua aprendizagem. 

As áreas do conhecimento que compõem a estrutura curricular são:  

LÍNGUA PORTUGUESA – O ensino de Língua Portuguesa deve 

contemplar os diferentes gêneros literários, buscando dar ao aluno condições de 

ler/entender os tipos de discursos bem como produzi-los, a partir de suas 

necessidades reais. Ele precisa ter consciência dos diferentes níveis de 

linguagem e saber utilizarem, a cada situação concreta, o padrão lingüístico mais 

adequado, inclusive aquele exigido pelas situações mais formais.  

MATEMÁTICA – Oportunizar ao aluno aquisição, organização e 

sistematização dos conceitos da matemática, estimulando-o a estabelecer o 

vinculo entre a realidade concreta por ele vivenciada e o conhecimento 

matemático. Resolver problema deverá ser o eixo organizador do processo de 

ensino e aprendizagem da Matemática. Fazer transferências de conceitos para 

resolver novos problemas. Observando e experimentando objetos do mundo 

físico, idealizamos esses objetos como figuras geométricas. Descobrimos 

relações e adquirimos um sentido espacial ao construir, desenhar, medir, 

visualizar, comparar, transformar e classificar figuras geométricas. 

GEOGRAFIA – É uma área do conhecimento comprometida em tornar o 

mundo compreensível para os alunos, explicável e passível de transformações 

(PCN) em: observar, refletir e compreender o espaço e suas modificações como 

resultantes das inter-relações existentes entre a sociedade e paisagem natural. 

Propomos para a Geografia que não seja apenas centrada na descrição empírica 
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das paisagens, tampouco pautada exclusivamente pela explicação política e 

econômica do mundo, que trabalhe tanto as relações socioculturais da paisagem 

como os elementos físicos e biológicos que dela fazem parte, investigando as 

múltiplas interações entre eles estabelecidas na construção dos lugares e 

territórios enfim, buscar explicar para compreender.  

HISTÓRIA: – Entender a dinâmica das relações entre indivíduos e 

coletividade, em seus aspectos culturais, sociais, políticos, econômicos e 

intelectuais, nos diversos tempos e espaço. 

CIÊNCIAS – Compreender a apropriar-se das leis que regem os 

fenômenos naturais, inserindo o aluno no universo do conhecimento científico. 

EDUCAÇÃO FÍSICA – Conhecer, valorizar e respeitar a pluralidade de 

manifestações de cultura corporal do Brasil e do mundo, reconhecendo e 

respeitando as características físicas dos indivíduos. 

ENSINO RELIGIOSO - Propiciar a compreensão produção cientifica, a 

reflexão filosófica, a criação artística, nos contextos em que elas se 

constituem,considerando a diversidade religiosa frente a superação das 

tradicionais aulas de religião mantendo um dialogo e estudo sobre as diferentes 

leituras do Sagrado na sociedade deve reconhecer a expressão das diferentes 

manifestações culturais e religiosas. 

ARTES - Produzir novas maneiras de perceber e interpretar tanto os 

produtos artísticos quanto o próprio mundo, propiciando aos alunos situações de 

aprendizagem que visem o entendimento da diversidade cultural e a importância 

dos bens culturais historicamente construídos. 

 

6.2 A relação família-escola- De acordo com o que observamos em 

algumas escolas percebemos muito a falta da participação da família, e para que 

esses pais participem da vida escolar dos seus filhos, é necessário que se 

desenvolva projetos e eventos priorizando a participação da família no cotidiano 

escolar, para conscientizá-los que uma boa educação só é possível com a ajuda 

da família.  

O projeto “A importância da família na escola”, destina-se a participação 

efetiva e colaborativa dos pais na escola. 



 

189 

 

Através deste projeto, esperamos promover a integração, troca de 

experiências, bem como atualização e discussões, sobre a importância e 

aproveitamento do mesmo. 

Neste sentido, a relação família e escola é imprescindível à melhoria dos 

índices da qualidade da educação. A família como espaço de construção da 

identidade dos cidadãos, firmando parceria com a escola para juntos 

promoverem o desenvolvimento pleno da criança e do adolescente, é através 

dessa participação que se desenvolve a consciência social crítica e também o 

sentido da cidadania para que juntos possam fazer da escola um espaço 

democrático. 

É mais fácil envolver os pais em qualquer trabalho quando eles sentem que 

suas experiências e vivências são valorizadas pelo projeto da escola. Ao criar 

situações para a participação das famílias, o docente reforça a integração social 

e potencializa a construção coletiva de aprendizagens e saberes. 

 

 

6.3 Resultado de Avaliações externas  
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7. MARCO OPERACIONAL 

7.1 Proposta Curricular: Objetivos das áreas de conhecimento- De 

maneira geral, pode-se afirmar que currículo é a seleção cultural de 

determinados conhecimentos e práticas de ensino-aprendizagem que, 

produzidos em contextos históricos determinados, procuram garantir aos 

educandos o direito à riqueza de conhecimentos e de cultura produzidos 

socialmente. 



 

192 

 

A estrutura curricular é formada por uma Base Nacional Comum e por 

matérias da Parte Diversificada onde os conteúdos serão trabalhados 

criticamente a partir das experiências dos alunos buscando a formação de um 

cidadão consciente dos seus direitos e deveres.  

    O currículo escolar representa a caminhada que o aluno faz ao longo de 

seus estudos, implicando tanto conteúdos estudados quanto atividades 

realizadas, o currículo é a organização desse processo. Queremos definir um 

currículo que atenda ao desafio de ensinar a todos, com as diferenças nas 

formas de aprender e na cultura. 

       As áreas do conhecimento que compõem a estrutura curricular são:  

• Português – Compreende o sentido das mensagens orais e escritas, 

reconhecendo as estruturas básicas formais dos textos e respeitando as 

variedades lingüísticas sabendo adequá-la as circunstâncias da situação 

comunicativa de que participa. 

    O ensino de Língua Portuguesa deve contemplar os diferentes gêneros 

literários, buscando dar ao aluno condições de ler/entender os tipos de discursos 

bem como produzi-los, a partir de suas necessidades reais. Ele precisa ter 

consciência dos diferentes níveis de linguagem e saber utilizarem, a cada 

situação concreta, o padrão lingüístico mais adequado, inclusive aquele exigido 

pelas situações mais formais. Considerando a relação estreita entre linguagem 

e pensamento, queremos um aluno preparado para perceber e produzir bons 

textos de acordo com seus interesses e necessidades. Não queremos um aluno 

reprodutor, mas produtor de idéias.   

• Matemática – Oportunizar ao aluno aquisição, organização e 

sistematização dos conceitos da matemática, estimulando-o a estabelecer o 

vinculo entre a realidade concreta por ele vivenciada e o conhecimento 

matemático. Resolver problema deverá ser o eixo organizador do processo de 

ensino e aprendizagem da Matemática. Fazer transferências de conceitos para 

resolver novos problemas.  

Deverá ser uma orientação para a aprendizagem e não uma atividade a ser 

desenvolvida em paralelo ou uma aplicação da aprendizagem.   

Dentro da Matemática temos a geometria, que inicialmente, é o 

conhecimento imediato da nossa relação no espaço, e os problemas colocados 
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por este conhecimento é que nos levam à construção gradativa do saber 

geométrico.   

Observando e experimentando objetos do mundo físico, idealizamos esses 

objetos como figuras geométricas. Descobrimos relações e adquirimos um 

sentido espacial ao construir, desenhar, medir, visualizar, comparar, transformar 

e classificar figuras geométricas. 

• Geografia – É uma área do conhecimento comprometida em tornar o 

mundo compreensível para os alunos, explicável e passível de transformações 

(PCN) em: observar, refletir e compreender o espaço e suas modificações como 

resultantes das inter-relações   existentes entre a sociedade e paisagem natural. 

Propomos para a Geografia que não seja apenas centrada na descrição empírica 

das paisagens, tampouco pautada exclusivamente pela explicação política e 

econômica do mundo, que trabalhe tanto as relações socioculturais da paisagem 

como os elementos físicos e biológicos que dela fazem parte, investigando as 

múltiplas interações entre eles estabelecidas na construção dos lugares e 

territórios enfim, buscar explicar para compreender.  

• História: – Entender a dinâmica das relações entre indivíduos e 

coletividade, em seus aspectos culturais, sociais, políticos, econômicos e 

intelectuais, nos diversos tempos e espaço. 

• Ciências: – Compreender a apropriar-se das leis que regem os fenômenos 

naturais, inserindo o aluno no universo do conhecimento científico. 

• Artes – Desenvolver os processos de cognição, expressão e criação 

necessária à leitura, a representação da realidade e a analise do saber científico 

e estatístico. 

• Educação Física: – Conhecer, valorizar e respeitar a pluralidade de 

manifestações de cultura corporal do Brasil e do mundo, reconhecendo e 

respeitando as características físicas dos indivíduos. 

• Religião: - Contribuir para que os educandos construam seus sentidos 

pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. 

 

7.2- Reposição do professor: Acontecerão de acordo com a necessidade do 

colégio, sendo coordenado pela direção e equipe pedagógica da escola. 

7.2.1- Reposição do funcionário: Acontecerão de acordo com a necessidade 

do colégio, havendo uma troca entre ambas as partes, escola e funcionário. 
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7.3 Dimensão Financeira: A Unidade Escolar vinculada à Secretaria Municipal 

da Educação tem como base a captação de recursos financeiros oriundos de 

projetos (PDDE) e (PDE). São recursos recebidos do Governo Federal e são 

utilizados para melhorar a permanência do aluno na escola e aquisição de 

materiais de apoio pedagógico.  

7.4 Temas Transversais- Serão trabalhados de forma transversalizada ao 

currículo, permeando a concepção das diferentes áreas, seus objetivos, 

conteúdos e orientação didática, dentro das perspectivas metodológicas 

orientadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, com as adaptações 

necessárias.  Enfatizarão as problemáticas sociais em relação a Ética, Saúde, 

Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Orientação Sexual e Trabalho e Consumo. 

Nesta direção, a proposta de intermediar questões sociais que interferem 

na vida dos alunos e com os quais se vêem confrontados no deu dia a dia, inclui 

como pontos fundamentais: 

Tratamento integrado nas diferentes áreas não como conhecimento autônomo 

mas incorporado aos seus objetivos e cargas horárias, planejado em cada área 

de conhecimento de acordo com as necessidades dos alunos e com as 

propostas dos professores. 

As ações pedagógicas serão desenvolvidas na perspectiva metodológica de 

ensino e aprendizagem que busque o desenvolvimento de atitudes e valores na 

mesma dimensão da aprendizagem de conceitos e procedimentos na construção 

desses conhecimentos.. 

A relação entre os temas transversais e as áreas de conhecimento deve 

acontecer de forma que as diferentes áreas contemplem os objetivos e os 

conteúdos (fatos, conceitos e princípios; procedimentos e valores; normas e 

atitudes), que os temas de convivência social propõem. 

As questões relativas aos temas em determinados momentos serão 

explicitamente trabalhadas e conteúdos de campos e origens diferentes são 

colocados na perspectiva de respondê-las.  

Os conteúdos trabalhados como temas transversais devem enfatizar a 

dimensão individual e social das questões tratadas. 
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Serão enfocados como temas transversais ao Currículo: 

7.4.1 Ética- O convivo escolar será tomado como base para a sua 

aprendizagem numa perspectiva de trabalho de formação de valores e atitudes, 

de bem viver em comunidade, na compreensão de que a escola é um espaço 

fundamental de convivência onde valores de diversas ordens estão presentes na 

vida escolar, em todos os seus aspectos e que com eles articulam-se os valores 

morais.   

Com esse entendimento, as situações didáticas propiciarão compreensão de 

que a Ética expressa a construção de princípios de respeito, justiça, 

solidariedade, diálogo que devem estar expressos no cotidiano escolar.  

Assim, os alunos são auxiliados a tomar consciência da presença de valores 

em seu comportamento e em sua relação com os outros, e a participar do 

processo de construção e problematização desses valores e da possibilidade de 

poder transformá-los através de situações de aprendizagem que o levem a 

posicionar-se diante da realidade, fazendo escolhas, estabelecendo critérios, 

participando de gestão de ações coletivas. 

7.4.2 Saúde- O tema será trabalhado na perspectiva metodológica de 

compreensão do aluno dos limites e potencialidades do seu corpo para ter uma 

vida mais saudável e da saúde como direito e responsabilidade pessoal e social.  

Assim, os conteúdos selecionados envolvem como temas principais: 

autoconhecimento para o auto-cuidado e vida coletiva, tratados sob as 

dimensões individual e social da saúde. 

O autoconhecimento trabalha com o conhecimento das mudanças que 

ocorrem com o crescimento e o desenvolvimento de cada pessoa e uma 

consciência crítica em relação aos fatores que interferem na saúde.  

 No tema vida coletiva, o aluno deverá compreender a saúde como um valor 

coletivo de determinação social e não apenas como ausência de doença, sendo 

enfatizado atitudes de solidariedade, de cooperação, como a conservação da 

limpeza no ambiente escolar, podendo ser estendidas para os ambientes 

públicos, familiares e se transformar em práticas de vida.   
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7.4.3 Meio Ambiente- Os conteúdos sobre os problemas ambientais 

deverão contribuir para a atuação mais consciente do aluno diante da 

problemática ambiental por meio da compreensão e indicação de forma de 

proceder, adequando prática e valor.  Sendo os conteúdos tratados não apenas 

sob a dimensão da aprendizagem conceitual, mas, sobremodo, no âmbito das 

questões de natureza valorativa, centrando-se no desenvolvimento de atitudes 

e posturas éticas, e no domínio de procedimento. 

As propostas didáticas desenvolvem conteúdos que abordam desde formas 

de manutenção de limpeza do ambiente escolar, práticas orgânicas na 

agricultura, formas de evitar o desperdício, até como elaborar e participar de uma 

campanha ou saber dispor  dos serviços existentes relacionados com as 

questões ambientais (órgãos ligados à prefeitura ou às organizações não 

governamentais que desenvolvem trabalhos, exposições, oferecem serviço à 

população, possuem material e informação de interesse da Escola, dos alunos 

e das famílias, etc.). 

7.4.4- Orientação Sexual- A perspectiva metodológica está centrada na 

educação para a sexualidade com saúde e responsabilidade como parte do 

aprendizado do cotidiano dos alunos das Escolas Municipais. A questão da 

sexualidade será tratada de maneira transversal, perpassando o conteúdo de 

todas as disciplinas.  Serão concretizadas ações pedagógicas e sócio-

educativas que mobilizem professores e alunos de forma que a questão da 

sexualidade deixe de ser um tabu em sala de aula desenvolvendo–se uma ação 

crítica e reflexiva sobre o assunto.   

A intenção da escola é que a partir deste ano letivo sejam incrementados 

projetos e programas que envolvam a temática sexualidade ou sub-temas que 

incorporem a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DST) 

especialmente a AIDS com ênfase na questão do abuso de drogas.  As 

atividades programadas envolvem oficinas, atividades extracurriculares, atraindo 

a parceria com instituições públicas e privadas envolvidas com programas 

específicos da área. 
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Os conteúdos abordados terão como eixo norteador de todo o trabalho o 

Corpo: matriz da sexualidade, que deve ser compreendido na sua dimensão 

biológica, psicológica e social.  

7.5 Calendário Escolar 
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 7.6 Aprovação e Reprovação- Art. 4º - A avaliação da aprendizagem dos 

educandos que frequentam as classes pertencentes ao Ensino Fundamental 

deverá utilizar os seguintes procedimentos:  

§ 1º - Prevalecer os aspectos qualitativos e ao longo do processo em 

detrimento dos quantitativos. 

 § 2º - Estabelecer a avaliação de aprendizagem processual e formativa, 

com a utilização de uma nota trimestral seguindo a seguinte distribuição: 

 I. 1ª Avaliação: Atividades: 10,0 (dez) pontos 

 a. Participação em Projetos – 3,0 (três) pontos; 

 b. Exercícios – 3,0 (três) pontos;  

c. Trabalhos e Pesquisas – 4,0 (quatro) pontos. 

 II. 2ª Avaliação: Teste: 10,0 (dez) pontos  

III.3ª Avaliação: Prova: 10,0 (dez) pontos  

 

7.7 Políticas Públicas educacionais desenvolvidas em 2018: 
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Programa Mais Alfabetização: A busca pela garantia dos direitos de aprendizagem 

previstos para toda criança matriculada nos dois primeiros anos do ensino 

fundamental une o Ministério da Educação (MEC) às secretarias municipais, 

estaduais e distrital de educação, por meio do Programa Mais Alfabetização. O 

Programa será implementado nas turmas de 1º e 2º anos do ensino fundamental 

das unidades escolares públicas, por meio de articulação institucional e 

cooperação com as redes de ensino, e com apoio técnico e financeiro federal. 

Juntos, o MEC e as secretarias de educação do país empreendem esforços para 

superar os desafios apresentados na alfabetização das crianças brasileiras. 

8. ANEXOS 

8.1 Matriz Curricular 
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 8.2 Marcos de Aprendizagem- 

- PLANO DE CURSO: 
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1º  ANO MATUTINO E VESPERTINO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

DISCIPLINA: Artes 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B  

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Duane e Luzia 

 

ANO/TRIMESTRE: 

2018 

 

 

Estimular a aprendizagem do educando de forma lúdica e espontânea ampliando seu conhecimento sobre tudo 

que está a sua volta. 

 

 

-Ampliar o conhecimento do mundo que possuem, manipulando diferentes objetos e materiais, explorando 

suas características, propriedades, possibilidades de manuseio e entrando em contato com formas diversas de 

expressão artísticas; 

-Utilizar diversos materiais gráficos e plásticos sobre diferentes superfícies para ampliar suas possibilidades 

de expressão e comunicação. 

-Interessar-se pelas próprias produções e pelas de outras crianças e outras obras artísticas com as quais entrem 

em contato ampliando seu conhecimento do mundo e da cultura. 

-Produzir trabalhos de artes, utilizando a linguagem do desenho, da pintura, da modelagem, da colagem, de 

construção, desenvolvendo o gosto, o cuidado e o respeito pelo processo de produção e criação. 

-Explorar e identificar elementos da música para se expressar, interagir com os outros e ampliar seu 

conhecimento de mundo. 

-Perceber e expressar sensações sentimentos e pensamentos,  por meio de improvisações, composições e 

interpretações musicais. 
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2018 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

I UNIDADE 

Criação de desenhos, exploração e utilização; 

Representação gráfica de imagens; 

Organização de imagens; 

II UNIDADE  

Artes visuais. 

Pintura; 

Colagens; 

III UNIDADE 

Dobraduras; 

Músicas; 

Percepção da relação figura/fundo. 

 

 

 

 

Será feita no decorrer das atividades onde estarão sendo observados os resultados dos objetivos propostos e da 

participação dos alunos. 

 

 

 

Proposta curricular: Ensino fundamental séries iniciais 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 
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_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Ciências 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B  

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A):  Duane e Luzia 

 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

Compreender a saúde pessoal, social e ambiental, como bens individuais e coletivos que devem ser promovidos 

pela ação de diferentes agentes. 

 

 

-Relacionar atividades para cada período do dia; 

-Reconhecer o período em que estuda; 

-Identificar e nomear as partes do nosso corpo; 

-Identificar as diferentes relações que os seres vivos mantêm entre si e com o ambiente em que vivem para garantir 

a sobrevivência da espécie; 

-Identificar as fases da vida do ser humano, dos animais e das plantas (nascem, crescem, reproduzem e morrem); 

-Valorizar a água e o ar como recurso indispensável à ávida; 

-Reconhecer-se como parte integrante do ambiente; 

-Identificar e nomear as partes de uma planta; 

-Conhecer algumas espécies da fauna e da flora brasileira; 

-Valorização dos espaços coletivos e do meio ambiente. 

 

 

PLANO DE CURSO 

2018 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

O dia ( manhã, tarde e noite); 

Nosso corpo (visão, o olfato, o paladar, a audição, o tato); 

Os seres vivos; 

Alimentação saudável; 

Os animais; 

Características dos animais; 

Alimentação dos animais; 

Os vegetais; 

As estações do ano. 

II UNIDADE 

Meio Ambiente; 

Solo; 

Ar; 

Água; 

Dengue; 

Flora. 

 III UNIDADE 

O corpo humano; 

As partes do corpo; 

As plantas e suas partes. 

 

 

 

 

Será realizada de forma contínua e diária mediante observação considerando todo o processo, verificando nas falas dos 

alunos durante as atividades o aprendizado e o desenvolvimento da oralidade e da expressividade onde será possível 

verificar se houve êxito nos objetivos.         

 

 

 

Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais 
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Entregue em ___/____/______ 

___________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Educação Física 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A):Duane e Luzia 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

Reconhecer-se como parte integrante do ambiente, conhecendo, valorizando, respeitando e desfrutando da 

pluralidade de manifestações de cultura corporal do Brasil. 
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-Explorar e utilizar os movimentos de preensão, encaixe, lançamento para o uso de objetos diversos; 

-Descolar-se com destreza progressiva no espaço de engatinhar, andar, correr e pular; 

-Explorar diferentes qualidades e dinâmicas do movimento, como força, velocidade, resistência e 

flexibilidade, conhecendo gradativamente os limites e potencialidades do seu corpo; 

-Participar de diferentes atividades corporais, procurando adotar uma atividade cooperativa e solidária, sem 

discriminar os colegas pelo desempenho ou por razões sociais, físicas, sexuais ou culturais; 

-Organizar autonomamente alguns jogos, brincadeiras ou outras atividades corporais simples; 

-Ampliar as possibilidades expressivas do próprio movimento, utilizando gestos diversos e o ritmo corporal 

nas suas brincadeiras, danças, jogos e demais situações de interação. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

Jogos e brincadeiras tradicionais; 

Lateralidade; 

Habilidade motora fina; 

Coordenação; 

II UNIDADE 

Motricidade gráfica; 

Atividade motora global. 

Pular corda; 

III UNIDADE 

Bambolê; 

Dança das cadeiras; 

Imitando gestos. 

 

 

 

Será feita no decorrer das atividades onde estarão sendo observados os resultados dos objetivos propostos e da 

participação dos alunos. 
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Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Geografia 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAI: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Duane e Luzia 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

Reconhecer e contextualizar o meio em que vive, e como as pessoas constroem suas vidas nas relações 

familiares, no trabalho, nas atividades artísticas e em outras instâncias que dão significado a sua existência. 
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-Expor oralmente as idéias; 

-Respeitar as diferenças na história pessoal dos colegas e de crianças que viveram em outros tempos e épocas; 

-Valorizar a escola onde estuda; 

-Conhecer as dependências da escola e a função de cada funcionário; 

-Conscientizar os alunos dos seus direitos e deveres; 

-Listar direitos e deveres; 

-Conhecer os membros que pertence a sua família; 

-Compreender a relação e o papel social que cada um tem dentro da família; 

-Identificar os diferentes tipos de moradia; 

-Perceber ambientes naturais e ambientes construídos; 

-Reconhecer-se como parte do município; 

-Reconhecer a importância dos sinais de trânsito e sua função; 

-Classificar os diversos meios de comunicação, a forma de utilizá-los e sua evolução; 

-Valorizar os diferentes tipos de profissões. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

A família; 

Direitos e deveres da família na escola; 

A escola; 

As dependências da escola; 

A minha casa; 

Diferentes tipos de moradia; 

A minha rua. 

II Semestre  

Paisagens; 

Conhecendo a cidade. 

O trânsito; 

Meios de transportes; 

Transportes terrestres; 

Transportes aquáticos; 

Transportes aéreos. 

III UNIDADE 
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Meios de comunicação; 

As profissões. 

Estações do ano; 

O campo. 

 

 

 

 

Processual e contínua.         

 

 

 

Proposta curricular: ensino fundamental anos iniciais 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: História 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 
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AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A):  Duane e Luzia 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

Perceber e desenvolver habilidades relacionadas a sua história, bem como seu contexto escolar e familiar. 

 

 

-Observar o espaço aonde vive; 

-Expor oralmente as idéias; 

-Respeitar as diferenças na história pessoal dos colegas e de crianças que viveram em outros -tempos e espaços; 

-Conhecer a história do município; 

-Valorizar a escola onde estuda; 

-Reconhecer o período em que estuda; 

-Conhecer as dependências da escola e a função de cada funcionário; 

-Conscientizar os alunos dos seus direitos e deveres. 

-Listar os direitos e deveres do aluno; 

-Reproduzir e ler jogos verbais: trava-língua, parlendas, quadrinhas, canções, adivinhas e poemas; 

-Vivenciar as brincadeiras, articulando suas vivências, possibilitando contato com regras; 

-Explorar diversos objetos e jogos, vivenciando atitudes de respeito e relação com os outros; 

-Dramatizar histórias e lendas. 

 

 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

Que criança sou eu? 

Toda criança tem um nome e sobrenome; 

As crianças tem amigos; 

Cada criança tem seu jeito; 
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O aniversário; 

Aniversário do município. 

II UNIDADE 

A escola; 

As dependências da escola; 

Datas comemorativas: Páscoa; 

Direitos e deveres; 

Datas comemorativas; 

III UNIDADE 

Folclore; 

Lenda; 

Jogos e brincadeiras; 

Datas comemorativas; 

Cultura Afro. 

 

 

 

Será feita no decorrer das atividades onde estarão sendo observados os resultados dos objetivos propostos e da 

participação dos alunos. 

 

 

 

Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Língua Portuguêsa 

 

ANO:1º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B  

AULAS SEMANAIS:04 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A):  Duane e Luzia 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

Utilizar a língua oral e escrita para expressar sentimentos, experiências e idéias acolhendo interpretando, 

considerando e respeitando os diferentes níveis de expressão veiculados no sistema de comunicação. Buscando as 

informações necessárias para a compreensão da língua na construção de palavras e frases, na elaboração e 

produção de textos orais e escritos, considerando as características dos gêneros literários, revisando os próprios 

textos e valorizando a leitura como fonte de maior aprendizado e entretenimento e cultura, e a escrita como registro 

da oralidade. 

 

 

 

 

-Identificar e escrever o próprio nome; 

-Identificar e nomear os colegas da turma; 

-Expressar-se oral e de maneira gratificante com espontaneidade e criatividade; 

-Reconhecer as letras que compõe o seu nome; 

-Comparar seu nome com o nome dos colegas para identificação das letras que são comuns; 

-Reconhecer o uso da letra maiúscula e minúscula em diversos contextos; 

-Relatar experiências de vida e acontecimentos do dia a dia; 

-Ler e identificar as sílabas existentes nas palavras; 

-Ordenar palavras tendo como base a ordem alfabética; 
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-Realizar a leitura de imagens e rótulos de uso cotidiano; 

-Participar e interagir no momento da leitura de diferentes gêneros textuais; 

-Recontar histórias; 

-Dramatizar histórias; 

-Realizar a escolha de livros para apreciação de gravuras e identificação do texto; 

-Ler e identificar as sílabas existentes nas palavras; 

-Ordenar palavras tendo como base a ordem alfabética; 

-Realizar a leitura de imagens e rótulos de uso cotidiano; 

-Participar e interagir no momento da leitura de diferentes gêneros textuais; 

-Recortar histórias; 

-Dramatizar histórias; 

-Realizar a escolha de livros para apreciação de gravuras e identificação do texto; 

-Ler e identificar as silabas existentes nas palavras. 

 

‘ 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

Linguagem oral e escrita; 

Meu nome e sobrenome; 

Nome dos meus amigos; 

Vogais; 

Consoantes; 

Alfabeto; 

Letra maiúscula/ minúscula; 

Junções: ao, ai, ia, iu, uau, au eu, ei, oi. 

Ordem alfabética; 

Sílabas; 

Som inicial e final. 

II UNIDADE 

Escrita espontânea; 

Formar palavras com alfabeto móvel; 

Interpretação oral de textos; 

Semelhanças e diferenças entre palavras quanto ao número de sílabas; 
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Separação de sílabas; 

Produção coletiva de textos; 

Gênero textuais (rótulos, bilhetes, convites, poema.) 

Alfabeto; 

Sílabas; 

Leitura e reconto de histórias; 

Palavras; 

Construções textuais; 

Escrito de frases; 

Artigo; 

Masculino/feminino; 

Gênero textual (adivinhas, parlendas,lendas,trava língua,cantigas de roda,fabula e clássicos); 

Escrita espontânea; 

III UNIDADE 

Interpretação de texto; 

Produção de textos; 

Singular/plural; 

Pontuação. 

 

 

 

 

 

Será feita no decorrer das atividades onde estarão sendo observadas os resultados dos objetivos propostos e da 

participação dos alunos. 

 

 

 

 

-Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais  

- Letramento e Alfabetização 1º  ano ensino fundamental, Célia Maria  Costa Passos, Zeneide Albuquerque Inocêncio 

Silva, 5ª Ed. São Paulo, Coleção Eu gosto. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 
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Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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 2º ANO MATUTINO E VESPERTINO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Artes 

 

 

ANO: 2º Ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A,B,C 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

     Expressar-se através da arte mantendo uma atitude de busca pessoal ou coletiva articulando a percepção, a 

imaginação, a emoção, a sensibilidade e a reflexão do realizar e fluir produção artística. Observando as relações 

entre o homem e a realidade com interesse e curiosidade exercitando a discussão, argumentação, apreciando arte 

de modo sensível. 

 

 

-Ampliar o conhecimento manipulando diferentes objetos e materiais explorando sua característica, propriedades, 

possibilidades de manuseio e entrando em contato com formas diversas de expressão artística. 

-utilizar diversos materiais gráficos e plásticos sobre diferentes superfícies para ampliar suas possibilidades de 

expressão e comunicação. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 
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I UNIDADE 

Criação de desenhos, exploração e utilização; 

Representação gráfica de imagens; 

Organização de imagens; 

Artes visuais. 

II UNIDADE 

Pintura; 

Colagens; 

Dobraduras. 

III UNIDADE 

Músicas; 

Percepção da relação figura/fundo. 

 

 

Será feita no decorrer das atividades onde estarão sendo observados os resultados dos objetivos propostos e da 

participação dos alunos. 

 

 

 

Proposta curricular: Ensino fundamental séries iniciais 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Ciências 

 

ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A,B,C 

AULAS SEMANAIS; 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

        Ampliação de conhecimento do mundo, dos fenômenos e das transformações que ocorrem na natureza, 

utilizando seus recursos de forma consciente. 

 

 

-Compreender que o ser humano é um animal com algumas capacidades que outros animais não tem; 

-Identificar os órgãos responsáveis pelo tato, pela visão, pela audição e pela digestão 

-Reconhecer a ação dos seres vivos no ambiente; 

-Compreender que os animais são seres vivos; 

-Reconhecer as plantas como seres vivos que interagem com o ambiente; 

-Identificar e nomear as partes de uma planta; 

-Reconhecer que as plantas precisam de solo, água, ar e luz para sobreviver; 

-Reconhecer a importância da manutenção da qualidade do ar para a vida na terra. 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Somos seres humanos; 

-Os sentidos do corpo humano; 

-No meio ambiente tudo acontece; 

-Os animais. 

II UNIDADE 

-Animais: reprodução, habitat e classificação; 

-As plantas 

-Água, ar e solo; 

III UNIDADE 

-O céu e a terra; 

-Os materiais; 

-A tecnologia e os materiais. 

 

 

Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

Projeto Buriti: Ciências 2º ano, ensino fundamental: anos iniciais, organizadora editora Moderna,, obra coletiva, 

concebida, desenvolvida e produzida pela editora Moderna, editor responsável Maissa Salah Bakri, 3ª Ed. São Paulo: 

Moderna, 2014 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Educação física 

 

ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

    Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e estabelecendo relações equilibradas e 

estabelecidas reconhecendo e respeitando características físicas e de desempenho de si próprio sem descriminar 

as características pessoais, físicas ou sociais. 

 

 

-Ampliar as personalidades expressivas do próprio movimento, utilizando gestos diversos e ritmo corporal nas 

suas brincadeiras danças jogos e demais situações e interação; 

-Explorar diferentes qualidades e dinâmicas do movimento como força, velocidade, resistência e flexibilidade 

conhecendo gradativamente os limites e potencialidade do seu corpo. 
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2018 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 I UNIDADE 

Jogos e brincadeiras tradicionais; 

Lateralidade; 

Habilidade motora fina. 

II UNIDADE 

Coordenação; 

Motricidade gráfica; 

Atividade motora global. 

III UNIDADE 

Pular corda; 

Bambolê; 

Dança das cadeiras; 

Imitando gestos. 

 

 

Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 
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Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Geografia 

 

ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

    

Identificar os elementos predominantes nas paisagens do campo, reconhecendo o ritmo de vida das pessoas, 

identificando também os elementos constituintes das paisagens urbanas como casas, prédios, ruas e avenidas e as 

atividades que podem ser desenvolvidas no litoral, sejam elas econômicas ou de lazer. 

 

 

-Compreender que todos os seres tem um nome; 

- Reconhecer uma paisagem rural e os elementos que a compõem; 

-Identificar permanências e mudanças nas paisagens ao longo do tempo; 

-Conhecer as diversas atividades que podem ser desenvolvidas no litoral, seja elas econômicas ou de lazer; 

-Reconhecer a agricultura e a pecuária como atividade do campo; 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

- Nossa identidade; 

-Escola: localização. Sala de aula, lugar...; 

-O jeito de cada um; 

-Representando o seu corpo. 

II UNIDADE 

-Morada; 

-Convivência; 

-De casa até a escola; 

-Nossa casa, nosso lar 

-Cuidados com o meio ambiente; 

-Rua. 

III UNIDADE 

-A paisagem do campo; 

-A paisagem da cidade; 

-A paisagem do litoral; 

-O tempo passa; 

-Estações do ano. 

 

 

Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

-Proposta curricular: ensino fundamental anos iniciais. 

-Projeto Buriti: Geografia, 2º ano, ensino fundamental: anos iniciais, organizadora editora Moderna,, obra coletiva, 

concebida, desenvolvida e produzida pela editora Moderna, editor responsável Maissa Salah Bakri, 3ª Ed. São Paulo: 

Moderna, 2014 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 
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Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: História  

 

ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

 

        Compreender historicamente o modo como as informações são ressignificadas pelos sujeitos, interagindo a 

temporalidade, a espacialidade e a contextualização. 
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-Perceber que cada criança tem uma individualidade; 

-Reconhecer a paisagem do tempo por meio de acontecimentos do cotidiano e da observação dos ciclos naturais; 

-Reconhecer a existência de diferentes tipos de família; 

-Entender que cada casa é um espaço de proteção e de convivência da família; 

-Identificar a moradia como uma das necessidades básicas do ser humano; 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE 

-Identidade; 

-Muito prazer eu sou criança; 

-Oba! Eu também quero brincar; 

-A vida familiar; 

-Família de outros tempos; 

-Brinquedos do passado; 

-Brincadeiras do passado; 

-Datas comemorativas. 

II UNIDADE 

-Igualdade 

-No tempo da escola; 

- Temos direitos e deveres; 

-Datas comemorativas. 

III UNIDADE 

- O lugar onde vivemos(vizinhos, ruas e bairros) 

-Nossas festas e tradições; 

-Datas comemorativas. 
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Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

 

-Proposta curricular: ensino fundamental anos iniciais. 

-Projeto Buriti: História, 2º ano, ensino fundamental: anos iniciais, organizadora editora Moderna,, obra coletiva, 

concebida, desenvolvida e produzida pela editora Moderna, editor responsável Maissa Salah Bakri, 3ª Ed. São Paulo: 

Moderna, 2014 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: História  
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ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

 

        Compreender historicamente o modo como as informações são ressignificadas pelos sujeitos, interagindo a 

temporalidade, a espacialidade e a contextualização. 

 

 

 

 

-Perceber que cada criança tem uma individualidade; 

-Reconhecer a paisagem do tempo por meio de acontecimentos do cotidiano e da observação dos ciclos naturais; 

-Reconhecer a existência de diferentes tipos de família; 

-Entender que cada casa é um espaço de proteção e de convivência da família; 

-Identificar a moradia como uma das necessidades básicas do ser humano; 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Identidade; 

-Muito prazer eu sou criança; 

-Oba! Eu também quero brincar; 

-A vida familiar; 
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-Família de outros tempos; 

-Brinquedos do passado; 

-Brincadeiras do passado; 

-Datas comemorativas. 

II UNIDADE 

-Igualdade 

-No tempo da escola; 

- Temos direitos e deveres; 

-Datas comemorativas. 

III UNIDADE 

- O lugar onde vivemos(vizinhos, ruas e bairros) 

-Nossas festas e tradições; 

-Datas comemorativas. 

 

 

Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

-Proposta curricular: ensino fundamental anos iniciais. 

-Projeto Buriti: História, 2º ano, ensino fundamental: anos iniciais, organizadora editora Moderna,, obra coletiva, 

concebida, desenvolvida e produzida pela editora Moderna, editor responsável Maissa Salah Bakri, 3ª Ed. São Paulo: 

Moderna, 2014 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Português 

 

ANO: 2º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C 

AULAS SEMANAIS; 04 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Betânia, Cláudia e Irlânia  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

Inserir-se e participar de praticas sociais medidas pela leitura e escrita, sendo capaz de ler produzir os textos com 

compreensão e apreciação, dominando as convenções grafológicas regulares. 

 

 

-Desenvolver a oralidade; 

-Escrever o nome e identifica-lo em contexto diversificado; 

-Conhecer o alfabeto em suas diversas formas; 

-Reconhecer o som inicial e final das palavras; 

-Usar corretamente a letra maiúscula; 

-Construir palavras; 

-Reconhecer nas palavras os seus símbolos e o número de sílabas que o compõe 

- Identificar sinônimos e antônimos; 

-Aprender variações de gênero e número e grau do substantivo; 

-Identificar substantivos comuns e próprio; 

-Escrever e ler frases corretamente; 

-Identificar e conhecer os sinais e onde empregá-los corretamente; 

 

PLANO DE CURSO 
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-Reconhecer e diferenciar textos e gêneros textuais. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Nome da criança; 

-Alfabeto, vogais e consoantes; 

-Ordem alfabética; 

-Construção de palavras; 

-Letras cursivas;  

-Uso da letra maiúscula e minúscula; 

-Uso de letras maiúsculas em iniciais de frases, parágrafos e nomes próprios; 

-Sílaba; 

-Carta, bilhete e convite; 

-Separação de silaba. 

II UNIDADE 

-Masculino e feminino; 

-Diminutivo e aumentativo; 

-Singular e plural; 

-Frases; 

-Sinais de pontuação; 

-Leitura e interpretação; 

-Acentuação gráfica; 

-Substantivos comuns e próprios; 

-Textos e gêneros textuais(fabulas, trava língua e parlenda) 

-Oralidade; 

-Frases; 

-Sinais de pontuação. 

III UNIDADE 

-Acentuação gráfica; 

-Escrita e oralidade; 
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-Produção de texto e interpretação; 

-Adjetivos 

-Gramática; 

-Uso do dicionário; 

-Ortografia s/ss, m,n/.n/h,r/rr, nh, ch, lh; 

-Oralidade por meio de produção textual; 

-Gêneros textuais(histórias em quadrinhos, contos de fadas e anúncios. 

 

 

Continua e diária, observando sempre o desempenho, interesse, participação, atenção e desenvolvimento de cada 

educando. 

 

 

-Proposta curricular: ensino fundamental anos iniciais. 

-Passos, Célia Mª Costa. 

-Letramento e Alfabetização, 2º ano: Ensino fundamental, Célia Mª Costa passos, Zineide Silva Albuquerque Inocêncio 

da Silva, 5ª Ed, São Paulo, 2014, Coleção eu gosto.  

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

__________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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3º ANO MATUTINO E VESPERTINO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Artes 

 

ANO: 3º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C,D e E 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO  

 

ANO/SEMESTRE:  

2018 

 

 

 

Expressar-se através da arte mantendo uma atitude de busca pessoal ou coletiva, articulando a percepção a 

imaginação, a emoção, a sensibilidade e a reflexão do realizar e fluir produções artísticas. Observar as relações 

entre o homem e a realidade com interesse e curiosidade exercitando a discussão, argumentação, apreciando arte 

de modo sensível. 

 
 

 

 

-Desenvolver a sensibilidade estética por meio da apreciação da produção artística de diferentes culturas e 

períodos históricos; 

-Promover a construção gradativa por meio da atividade reflexiva. 

-Explorar diversos meios de expressão artística; 

-Possibilitar a experimentação e a criação com materiais, ferramentas e percursos variados. 

 
 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

PLANO DE CURSO 

2018 
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I UNIDADE 

• Artes Visuais; 

• Dança; 

II UNIDADE 

• Música; 

• Teatro. 

III UNIDADE 

• Dobraduras; 

• Percepção da relação figura/fundo. 

 

 

 

 

Avaliação processual 

 

 

 

 

Projeto Buriti: Artes: 3º ano Ensino fundamental: anos iniciais/organizadora editora Moderna; Obra coletiva 

concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna, editora responsável: Juliana Maestu, 3º Ed.,São Pulo: 

Moderna, 2014. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Ciências 

 

ANO: 3º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C, D e E 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO  

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

Compreender a natureza como um todo dinâmico, sendo o ser humano parte integrante e agente de 

transformação do mundo em que vive. 

 

 

 

• Identificar diferentes tipos de luz; 

• Reconhecer que os materiais podem ser bons ou maus condutores de calor; 

• Compreender que tudo que tem massa e ocupa lugar e ocupa lugar no espaço é constituído de matéria; 

• Perceber que o corpo humano pode realizar uma grande variedade de movimentos; 

• Identificar algumas características gerais dos animais; 

• Reconhecer o acesso a água como um direito do ser humano; 

• Reconhecer as plantas como seres vivos e que respiram; 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 
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I UNIDADE  

• A luz e o calor; 

• A matéria e suas transformações; 

• As rochas e o solo. 

       II UNIDADE 

• A água. 

• O ar; 

• As plantas. 

       III UNIDADE 

• A classificação dos animais 

• O corpo humano. 

 

 

 

 

Avaliação qualitativa e quantitativa. 

 

 

 

Projeto Buriti: Ciências: 3º ano Ensino fundamental: anos iniciais/organizadora editora Moderna; Obra coletiva 

concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna, editora responsável: Juliana Maestu, 3º Ed.,São Pulo: 

Moderna, 2014. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Educação Física 

 

ANO: 3º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C, D e E 

AULAS SEMANAIS 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO  

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

 

Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e estabelecidas reconhecendo 

respeitando características físicas e de desempenho de si próprio sem discriminar as características pessoais, físicas 

ou sociais. Adotar atitudes de respeito mútua dignidade e solidariedade em situação lúdica e esportiva respeitando 

qualquer espécie de violência.  

 
 

 

 

-Promover a consciência corporal; 

-Propiciar a atuação dos alunos como sujeitos ativos no processo educacional; 

-Tornar significativas as práticas corporais no cotidiano doa alunos; 

-Desenvolver o domínio motor, afetivo, cognitivo e social; 

-Estabelecer relações de respeito às diferenças e solidariedade; 

-Reconhecer as diversas possibilidades de movimento corporal a partir dos elementos culturais. 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

• Os jogos; 

• Os esportes (pré-desportivos). 

II Semestre: 

• As danças; 

• As ginásticas. 

III UNIDADE 

• As lutas (jogos de oposição). 

 

 

 

 

 

Avaliação processual 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 
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Coordenadora da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Geografia 

 

ANO: 3º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C,D e E 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO  

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

 

Reconhecer a história do município, sua origem e suas transformações ao longo do tempo. 

 

 

 

 

• Identificar elementos naturais e culturais nas diferentes paisagens; 

• Identificar os elementos que compõem a paisagem do lugar onde vivem; 

• Perceber que o ser humano modifica a paisagem por meio do trabalho; 

• Reconhecer os benefícios da água para o município; 

• Compreender que a história do município permite conhecer sua origem e suas transformações ao 

longo do tempo; 

• Compreender a definição de planta; 

• Reconhecer os pontos cardeais como referencias de orientação espacial; 

• Compreender o conceito de população; 

• Compreender o conceito de agricultura; 

• Reconhecer algumas condições naturais que favorecem a prática da agricultura; 

• Distinguir produtos in natura de produtos industrializados; 

• Conhecer os principais produtos agrícolas cultivados no Brasil; 
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• Distinguir pecuária extensiva de pecuária intensiva; 

• Compreender o que é atividade extrativista; 

• Identificar os principais problemas ambientais gerados pela agricultura, pela pecuária e pelo 

extrativismo; 

• Distinguir a produção industrial. 

• Relacionar a origem das matérias-primas aos setores da agricultura, da pecuária e do extrativismo. 

• Compreender a relação de interdependência entre campo e cidade. 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

• Os lugares e suas paisagens; 

• O município e suas paisagens; 

• Município: história e representação; 

• A população do município; 

• A população do município; 

• A água do município; 

• Todo município tem uma história. 

     II UNIDADE 

• Representação do município; 

• Orientando-se no município; 

• Quem vive no município; 

• Atividade agrícola; 

• Condições favoráveis à agricultura; 

• Do campo à nossa mesa. 

• A agricultura brasileira. 

    III UNIDADE 

• Os tipos de pecuária; 

• O extrativismo; 

• Atividades do campo alteram o ambiente; 

• Do artesanato à indústria; 

• Transformando a matéria-prima; 
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• Relações entre campo e cidade. 

 

 

 

 

Avaliação qualitativa e quantitativa. 

 

 

 

Projeto Buriti: Geografia: 3º ano Ensino fundamental: anos iniciais/organizadora editora Moderna; Obra coletiva 

concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna, editora responsável: Juliana Maestu, 3º Ed.,São Pulo: 

Moderna, 2014. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: História 

 

ANO: 3º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C , D e E 
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AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO 

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

 

Conhecer e respeitar modos de vida de diferentes grupos sociais, em diversos tempos e espaços em suas 

manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, reconhecendo semelhanças e diferenças entre eles, 

buscando conhecimento em diferentes fontes. 

 
 

 

 

-Reconhecer a importância da solidariedade nas relações humanas; 

-Compreender as principais medidas utilizadas para contar a passagem do tempo; 

-Descobrir a nacionalidade de alguns alimentos e pratos brasileiros; 

-Entender a importância dos diferentes tipos de trabalho; 

-Perceber as mudanças dos meios de transportes e associá-las ao desenvolvimento da tecnologia; 

-Contextualizar a invenção dos tipos móveis e compreender o impacto que causou; 

-Reconhecer que a música desperta sentimentos e emoções; 

-Conhecer alguns instrumentos musicais de origem indígena, européia e africana; 

-Reconhecer a existência de diferentes tipos de trabalho; 

-Compreender as transformações pelas quais passam as profissões ao longo do tempo; 

-Identificar a presença da eletricidade em nossas vidas, sobretudo por meio do uso de eletrodomésticos; 

-Reconhecer algumas características dos tipos de iluminação pública do passado; 

-Entender o processo de modificação da imprensa escrita ao longo do tempo; 

-Compreender que o rádio é um meio de comunicação que continua a ser bastante usado no presente; 

-Compreender o contexto da chegada da televisão ao Brasil na década de 1950; 

-Identificar as funções do telefone celular e da internet. 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE 

• Ser cidadão; 
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• O tempo não para; 

• Tempo de se alimentar; 

• O trabalho de todos; 

• OS transportes ontem e hoje; 

• O mundo da comunicação; 

• A música e a história; 

• Datas comemorativas. 

II UNIDADE 

• A música de diferentes povos; 

• O trabalho está em todo lugar; 

• Trabalhadores do passado e do presente; 

• O trabalho no presente; 

• O mundo mudou com a eletricidade; 

• O Brasil também mudou com a eletricidade; 

• A iluminação nas ruas; 

• Datas comemorativas. 

III UNIDADE 

• Os meios de transportes do passado; 

• A chegada de outros meios de transporte ao Brasil; 

• Invenções que mudaram o mundo; 

• A comunicação e a imprensa; 

• O rádio; 

• A televisão; 

• Os meios; 

• Os novos meios de comunicação. 

 

 

 

 

Avaliação qualitativa e quantitativa. 

 

 

 

 

 

Projeto Buriti: História: 3º ano Ensino fundamental: anos iniciais/organizadora editora Moderna; Obra coletiva 

concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna, editora responsável: Juliana Maestu, 3º Ed.,São Pulo: 

Moderna, 2014. 
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Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Matemática 

 

ANO: 3º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C, D e E 

AULAS SEMANAIS: 02 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO  

 

ANO/SEMESTRE: 2018 

 

 

Conduzir o educando aos conhecimentos matemáticos como meio para compreender o mundo a sua volta , 

perceber o caráter de jogo intelectual e características da matemática. 

 

 

 

• Conhecer, reconhecer e utilizar corretamente o sistema de numeração decimal; 
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• Ordenar corretamente os números na ordem; 

• Identificar e utilizar as noções de dezena e meia dezena; 

• Utilizar corretamente a noção de centena e meia centena; 

• Resolver situações problemas do cotidiano fazendo uso das duas operações (adição e subtração); 

• Reconhecer e utilizar os principais números romanos; 

• Medir e utilizar a unidade de medida adequada a cada tipo de substância; 

• Conhecer, Identificar, compor e decompor os números pares e ímpares; 

• Identificar as figuras geométricas presentes à nossa volta; 

• Trabalhar situações problema envolvendo a idéia de comparar a situação; 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

Os números do dia a dia; 

Sistema de numeração decimal; 

Sistema monetário 

Números ordinais; 

O metro e o centímetro; 

Antecessor, sucessor, par, impar, ordem crescente, ordem decrescente; 

Maior, menor, igual, diferente; 

Adição e subtração; 

II UNIDADE 

Adição com trocas, subtração com trocas; 

Construção de gráficos e tabelas; 

Adição e subtração com centenas e exatas; 

Figuras geométricas; 

Situação problema 

III UNIDADE 

Metro e quilometro 

Números romanos; 

Medidas de massa; 

Medidas de tempo; 
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Medidas de capacidade; 

Multiplicação e divisão; 

Dobro, triplo e quádruplo. 

 

 

 

 

O aluno será avaliado continuamente pela participação, assiduidade, apresentação de trabalhos, atividades diversas 

e avaliações, garantindo-lhe o direito da recuperação de conteúdos de forma paralela. 

 

 

Mundo amigo: Alfabetização matemática 3º ano: Ensino fundamental: anos iniciais/ obra coletiva concebida, 

desenvolvida e produzida por Edições SM, Editor responsável Ana Paula Souza Nani. 3ª Ed. São Paulo: Edições SM, 

2014. 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Língua Portuguesa 

 

ANO: 3º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C,D e E 
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AULAS SEMANAIS: 04 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): BETÂNIA, CONCEIÇÃO E MARIVALDO 

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

 

Ser capaz de ler textos com compreensão e apreciação, valorizando a leitura como meio para aquisição de 

conhecimento e como forma de lazer e de fruição estética dominando o sistema de escrita no que tange ao seu 

princípio alfabético. Oportunizar ao educando ser o sujeito de sua aprendizagem e que ao final do ano, o aluno 

possa ser capaz de ler, interpretar, escrever e produzir com autonomia.  

 
 

 

 

-Promover em sala de aula oportunidades para uso da linguagem: diálogo, leituras, produção de textos; 

-Comparar e estabelecer diferenças entre vários tipos de textos escritos e visuais: parlendas, charges, histórias 

em quadrinhos, fábulas, histórias e imagens; 

-Ampliar a atenção, memória, percepção visual e auditiva, linguagem e conceitualização; 

-Coletar dados para desenvolvimentos da escrita, da leitura e de produção textual; 

-Manusear adequadamente o dicionário; 

-Ampliar os conhecimentos ortográficos de forma lúdica através de jogos e atividades práticas; 

-Identificar os sinais de pontuação; 

-Reconhecer a linguagem formal e informal; 

-Reconhecer sinônimos e antônimos; 

-Reconhecer os verbos em diferentes atividades. 

 
 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

 

 

I UNIDADE 

• Alfabeto: Vogais e consoantes; 

• Ordem alfabética: maiúsculo e minúsculo; 

• Encontro consonantal e vocálico; 
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• Dígrafo;  

• Sílaba e classificação quanto ao número de sílabas; 

• Sinônimo e antônimo; 

• Sinais de pontuação 

• Uso do dicionário; 

• Palavras terminadas em L e U; 

• Uso de S e SS, R e RR. 

 II UNIDADE 

• Palavras com M e N; 

• Uso das palavras com V/F, D/T, LH, NH, CH; 

• Acentuação, silaba tônica; 

• Substantivo próprio e comum; 

• Singular e plural,masculino e feminino,aumentativo e diminuitivo. 

 III UNIDADE 

• Uso de S com som de Z ou Ç; 

• Palavras e textos com X e CH; 

• Interpretação de textos; 

• Singular e plural, masculino e feminino, aumentativo e diminutivo; 

• Adjetivo, pronome e verbo; 

 
 

 

 

Avaliação quantitativa e qualitativa. 

 

 

 

Passos, Célia Maria Costa, Alfabetização e letramento, 3º ano: ensino fundamental/ Célia Maria Costa Passos, 

Zeneide Albuquerque Inocêncio da Silva, 5ª Edição, São Paulo, 2014. 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 
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_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 
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4º NA MATUTINO E VESPERTINO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Artes 

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Maria Izolina 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

      Desenvolver competência estética e artística nas diversas modalidades da área de arte ( artes visuais, dança 

música e teatro) tanto para produzir trabalhos pessoais e grupais quanto para que possa progressivamente, 

apreciar,desfrutar, valorizar e julgar os bens artísticos.   

 

 

 

-Reconhecer e valorizar as origens africanas na arte brasileira como elementos vivos e presentes na cultura do 

pais; 

-Conhecer e valorizar festas e lendas da cultura brasileira; 

-Explorar os sons que podem ser produzidos pelo corpo; 

-Conhecer os espaços dedicados à arte; 

-reconhecer e valorizar a linguagem das histórias em quadrinhos e dos desenhos animados, investigando algumas 

etapas de sua criação. 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Culturas do Brasil; 

-Pessoas e lugares; 

-Há muitas formas de fazer teatro. 

II UNIDADE 

-Musicando; 

-Habilidades. 

-Corpo e arte. 

III UNIDADE 

-Espaços dedicados às artes; 

-História da arte; 

-Histórias em quadrinhos e desenhos animados. 

 

 

Processual e contínua. 

 

 

Lavelberg, Rosa 

Projeto presente arte: 4º ano: ensino fundamental: anos iniciais, volume único/ rosa Lavelberg, Tarcisio Tatit Sapiezza, 

Luciana Mourão Arslan, 1ª Ed São Paulo: Moderna 2014. 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Ciências 

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Maria Izolina 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

    Compreender a natureza como um todo dinâmico, sendo o ser humano, parte integrante e agente de 

transformação do mundo em que vive. Compreendendo a saúde como bem individual e comum que deve ser 

promovido pela ação coletiva. 

 

 

-Reconhecer os serviços que compõem o saneamento básico e qual sua importância para as pessoas; 

-Valorizar a reutilização, a reciclagem e a redução como fatores que determinantes no controle da produção de 

lixo; 

- Reconhecer e identificar as camadas que formam a terra; 

-Reconhecer os órgãos do sistema respiratório, identificando o caminho que o ar percorre; 

-Compreender a função do coração; 

-Compreender o processo de digestão nos seres vivos. 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 
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-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

Saneamento básico: 

Rede de água e esgoto e coleta de lixo 

Os mananciais 

Tratamento de água 

Tratamento de esgoto 

Coleta e destino do lixo 

Redução, reutilização e reciclagem do lixo 

O que fazem com o lixo por dentro da terra 

A coleta seletiva 

II UNIDADE 

Por dentro da terra como é nosso planeta: 

Estrutura da terra 

As camadas da terra 

Alimentação e digestão 

Os nutrientes dos alimentos: 

Pirâmide alimentar 

O caminho do alimento 

-Sistema respiratório: 

O caminho do ar  

III UNIDADE 

Órgãos do sistema respiratório 

- Sistema cardiovascular: 

O caminho do sangue 

O coração 

-Florestas e matas: 

Localização 

Fauna e flora da floresta 

-Mata atlântica: 

Localização, como é a Mata atlântica 

-Alimentação e digestão  

 

 

A avaliação acontecerá através da avaliação diagnostica, processual e continua. Avaliação qualitativa e quantitativa. 
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-Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais. 

-Projeto Coopera: Ciências 4º ano: ensino fundamental, César da Silva Júnior... 1ª Ed. São Paulo, Saraiva, 2014. 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Educação física 

 

ANO: 4º  

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A):Maria Izolina 

 

ANO/SEMESTRE:I,II 

 

 

 

             Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e estabelecidas como o outro, 

respeitando características físicas e de desempenho de si próprio, sem discriminar por características pessoais 

físicas ou sociais.Adotando atitudes de respeito mutuo, dignidade e solidariedade em situações lúdicas e esportivas 

repudiando qualquer espécie de violência. 
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-Promover a consciência corporal; 

-Formar significativas as praticas corporais no cotidiano dos alunos; 

-Criar relações entre os conteúdos culturais e as realidade cultural; 

-Desenvolver o domínio motor, afetivo, cognitivo e social; 

-Estabelecer relações de respeito às diferenças e solidariedade; 

-Propiciar o desenvolvimento de nossas vivências corporais; 

- Desenvolver participação, autonomia, criatividade e expressão corporal; 

-Propiciar um ambiente educativo democrático. 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

-Esportes; 

-Jogos motores; 

-Jogos de construção. 

II UNIDADE 

-Jogos tradicionais; 

-Danças. 

III UNIDADE 

-Ginásticas com materiais; 

-Ginásticas sem materiais. 

 

 

 

Contínua  
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Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Geografia 

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Maria Izolina  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

    Representar o espaço em seu fenômeno natural,sócio econômico, políticos e culturais ,identificando elementos 

naturais que compõem o meio em que vivemos bem como produzidos pelo homem e reconhecer os elementos 

naturais apropriados para a sobrevivência da espécie humana e fabricação de produtos de forma consciente.  
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-Perceber as transformações da paisagem realizada pela ação humana ao longo do tempo; 

-Identificar os principais povos africanos que participaram da formação do povo brasileiro; 

-Desenvolver a capacidade de ler e interpretar mapas; 

-Conhecer os principais problemas ambientais que afetam os rios brasileiros; 

-Identificar os tipos de moradias; 

- Verificar que as cidades são diferentes e que podemos observar essas diferenças nas paisagens; 

- Identificar as principais formas de relevo no Brasil; 

-Perceber como as características do tempo metrológico do clima interferem na vida das pessoas; 

-Reconhecer meios de como se deslocar nas cidades. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

I UNIDADE 

- As paisagens dos lugares; 

-A ação do ser humano na paisagem; 

- As paisagens são únicas; 

- A natureza presente na paisagem; 

-A formação do povo brasileiro; 

-Cartografia; 

-Os rios brasileiros; 

-Os rios e suas características. 

II UNIDADE 

-As partes de um rio; 

-Água: utilizar e preservar; 

-Moradia; 

-As paisagens urbanas; 

- As cidades são diferentes; 

- As direções cardeais e colaterais; 

-As paisagens rurais no Brasil. 

III UNIDADE 

-As diferentes paisagens rurais; 

-A produção agropecuária no Brasil; 

-O relevo brasileiro; 
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-As formas de relevo; 

-As atitudes do relevo brasileiro; 

- Os climas do Brasil; 

- O tempo, o clima e as paisagens; 

-As estações do ano; 

-O trânsito.  

 

 

 

 

Processual e contínua. 

 

 

Giaretta, Lia Andreia 

A conquista-geografia, 4º ano: ensino fundamental; anos iniciais/ Liz Andreia Giaretta, Thatiane Tomal Pinela 

Bruzaroschi, 1ª Ed. São Paulo: FDT, 2014(coleção a conquista) 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 
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DISCIPLINA: História  

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A e B 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A): Maria izolina  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

 

       Compreender que a história é construída coletivamente num processo contínuo de mudança e permanência, 

semelhanças e diferenças, e que o passado se articula com o presente e o futuro. Entendendo as relações entre os 

homens ao longo do tempo. 

 

 

 

 

-Reconhecer a interioridade indígena no povoamento das terras que viviam a construir o Brasil; 

-Associar o mercantilismo como motor do incentivo às viagens por mares desconhecidos; 

-Relacionar o sistema colonial; 

- Identificar as dificuldades dos primeiros colonos portugueses em relação ao ambiente e ás relações dos povos 

indígenas; 

-Reconhecer as causas do desenvolvimento das pessoas para o Sertão; 

- Avaliar a importância do trabalho dos africanos escravizados no desenvolvimento do comércio no Brasil colonial; 

- Reconhecer a importância dos movimentos separatistas no processo de independência do Brasil; 

-Reconhecer as conseqüências da participação da família real na vida, política, social e cultural do Brasil. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 
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I UNIDADE 

-Pindorama: terra das palmeiras; 

-As grandes navegações; 

-A chegada de pindora 

-O encontro entre indígenas e portugueses; 

-A ocupação do Brasil; 

A divisão das terras em capitanias; 

-No tempo dos engenhos; 

-Açúcar: a nova fonte de lucros; 

-A vida dos escravizados. 

II UNIDADE 

-Outros europeus em Pindorama; 

-Datas comemorativas. 

-Ouro no sertão; 

-De São Vicente ao planalto; 

-Os Jesuítas e as missões; 

-A fundação da vila de São Paulo de Piratininga; 

-Expedições para o Sertão; 

III UNIDADE 

-A escravização dos indígenas e a distribuição das missões; 

-Os caminhos da independência; 

-Uma conspiração nas Minas Gerais; 

-O controle do ouro e do quinto; 

-A conjuração mineira; 

-A família real no Brasil; 

-Datas comemorativas. 

 

 

 

Processual e continua. 

 

 

 

Lucci, Elian Alabi 

Projeto Coopera: História 4º ano: ensino fundamental: anos iniciais/ Elian  Alabi Lucci, Anselmo Lazaro Branco. 1ª Ed. 

São Paulo Saraiva, 2014. 

 

 

Entregue em ___/____/______ 
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_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Matemática 

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 02 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A):Maria Izolina  

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

 

            Construir o significado do número natural a partir de diferentes usos do contexto explorando situações 

problemas e construir com base nelas os significados das operações fundamentais, buscando reconhecer que uma 

mesma operação está relacionada a problemas diferentes e um mesmo problema pode ser resolvido pelo uso de 

diferentes operações. 
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-Conhecer diferentes sistemas de numeração; 

-Compreender a estrutura do nosso sistema de numeração; 

-Resolver problemas que envolvam as idéias de adição e subtração; 

-Calcular o cálculo exato de adições e subtrações por meio de calculo mental e escrito. 

-Distinguir figuras planas e não planas; 

-Identificar alguns elementos(faces, vértices e arestas) de figuras não planas; 

-Resolver problemas que envolvam as idéias associadas a multiplicação; 

-Resolver e calcular o resultado; 

-Compreender situações que envolvam a divisão; 

-Explorar e compreender idéias relacionadas a grandezas e medidas; 

-Reconhecer e representar partes de um todo sob a forma de desenhos e de frações; 

-Explorar e compreender as idéias relacionadas a números na forma decimal; 

Compreender e relacionar as unidades de medidas de massa e de tempos. 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Sistema de numeração; 

-Adição e subtração; 

-Geometria;  

II UNIDADE 

-Multiplicação; 

-Divisão; 

-Grandezas e medidas. 

III UNIDADE 

-Números na forma de fração; 

-Números na forma de desenho; 

-Mais grandezas e medidas 
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Processual e contínua 

 

 

 

 

 

 

Projeto Buriti: Matemática: ensino fundamental: anos iniciais, organizadora Editora Moderna: Obra coletiva 

concebida,desenvolvida e produzida pela Editora moderna, editora responsável, Andrezza Guarsoni Rocha, 3ª Ed São 

Paulo, Moderna, 2014. 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 
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DISCIPLINA: Português  

 

ANO: 4º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A e B 

AULAS SEMANAIS: 04 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 

 

 

 

PROFESSOR(A):Maria Izolina 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

 

- Criar condições para que o aluno desenvolva sua competência comunicativa, discursiva e  sua capacidade de 

utilizar a língua de modo variado e adequado no contexto. 

 

 

 

-Reconhecer e grafar as letras maiúsculas e minúsculas do alfabeto; 

-Identificar e classificar quanto ao número de silaba de uma palavra; 

-Grafar e identificar os encontros consonantais; 

-Pontuar corretamente; 

-Reconhecer e empregar corretamente os substantivos; 

-Ler e escrever palavras com M antes de P e B; 

-Conhecer e usar diferentes gêneros textuais; 

- Saber usar o dicionário compreendendo sua função e organização; 

-Distinguir substantivos masculinos de feminino; 

-Compreender o conceito de numeral; 

-Entender o conceito de pronome e adjetivo; 

Conhecer e empregar as conjugações verbais. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 
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I UNIDADE 

-Alfabeto: letras e fonemas, vogais e consoantes; 

-Silaba; 

- Encontros vocálicos; 

-Encontro consonantal; 

-Dígrafos; 

-Sílaba tônica; 

-Acento agudo e acento circunflexo; 

-O til e a cedilha; 

-Pontuação ( ponto final, ponto de interrogação e ponto de exclamação; 

-Substantivo ( próprios,comuns, simples, composto, primitivo e derivado). 

II UNIDADE 

-Ortografia; 

-Uso do m antes de P e B, R-RR, J ou G, SC,SÇ E LH; 

-Gêneros textuais( biografias, poemas, autobiografias e legendas de contos de fotos, contos, noticias, poemas, 

anúncios, legendas de gravuras de jornais, diálogo e onomatopéias. 

-Pronomes pessoais, casos retos, obliquo e tratamento; 

- Pronomes possessivos; 

-Ortografia(que, quê, uso dos porquês, há, a sons do x); 

-Gênero do substantivo; 

-Número do substantivo; 

-Grau do substantivo; 

-Artigo. 

III UNIDADE 

-Adjetivo; 

-Numeral; 

-Grau do adjetivo; 

-Prefixo e sufixo; 

-Ortografia(s/ ss,s/c,c,g 

-Dígrafos; 

-Pronome; 

-Verbo; 

-Conjugações. 

 

 

 

-Processual e contínua.  
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-Proposta curricular: Ensino fundamental anos iniciais. 

- Torres, Ana Paula Dias 

Língua Portuguesa,4º  ano: ensino fundamental, Ana Paula Dias Torres, Elismara Garcia Munici Mota, Rosa Maria 

Basso, 3ª Ed. São Paulo, IBEP, 2014, Coleção brasiliana. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 
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5º ANO MATUTINO E VESPERTINO 



 

279 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Artes 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B ,C e D 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE:2018 

 

 

Expandir as possibilidades de participação social e o desfrute de patrimônio histórico-cultural, como bem de 

direito do aluno que queremos formar utilizando as proposições do ensino e da aprendizagem contemporâneas que 

fruição da arte e a reflexão sobre ela  sabendo contextualizá-la em diferentes tempos e lugares. 

 

 

 

• Conhecer diferentes estilos de histórias em quadrinhos; 

• Reconhecer os elementos que constituem as HQs e saber como usá-los em suas criações; 

• Aprender como é planejada uma página de história em quadrinho e elaborar tiras de HQ; 

• Investigar a história da invenção do desenho animado e criar animações; 

• Conhecer e valorizar festas e lendas da cultura brasileira; 

• Reconhecer e valorizar as origens africanas na arte brasileira como elementos vivos e presentes na 

cultura do país; 

• Investigar a cultura afro-brasileira apreciando objetos artísticos contemporâneos; 

• Apreciar desenhos de moda inspirados em temas de origem africana; 

• Conhecer festas tipicamente brasileiras; 

• Confeccionar máscaras relativas à festas brasileiras. 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE CURSO 

2018 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE  

• Histórias em quadrinhos e desenhos animados; 

• Os elementos das histórias em quadrinhos; 

• Escrever e desenhar quadrinhos; 

     II UNIDADE 

• A invenção dos desenhos. 

• Culturas do Brasil; 

• A cultura afro brasileira; 

     III UNIDADE 

• A moda inspirada na arte africana; 

• Inspirações na cultura africana; 

• Máscaras e festas brasileiras. 

 

 

 

 

A avaliação se dará de forma processual e contínua, observando a participação diária, bem como o interesse dos 

educandos na realização das tarefas propostas ao longo do ano letivo. 

 

 

 

 

 

Iavelberg, Rosa. Projeto presente arte: 4º e 5º anos: ensino fundamental: anos iniciais, volume único/ Rosa Iavelberg 

Tarcísio tatit Sapienza Luciana Mourão Arslan. – 1. Ed. – São Paulo: Moderna, 2014. 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 
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Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Ciências 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C e D 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 2018 

 

 

 

 

Desenvolver o educando no campo das ciências, enriquecendo-o na realização das experiências, levando-o a 

compreender a cidadania como participação social e política, assim como exercício de direitos e deveres políticos, 

civis e sociais, adotando no dia-a-dia atitudes de solidariedade, respeitando a si mesmo, o outro e o ambiente. 

 

 

 

 

• Reconhecer e identificar as ameaças aos ambientes do Brasil; 

• Compreender como a ação humana degrada e devasta os ambientes; 

• Entender e definir unidade de conservação e desenvolvimento sustentável; 

• Reconhecer a localização do Cerrado, da Caatiga e do Pampa; 

• Reconhecer a localização do Cerrado, da Caatinga e do Pampa no mapa do Brasil; 

• Reconhecer a importância do mar e do mangue na sobrevivência de muitas pessoas; 
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• Compreender como o corpo humano elimina resíduos tóxicos; 

• Identificar os demais órgãos do sistema urinário e suas funções; 

• Identificar os demais órgãos do sistema urinário e suas funções; 

• Identificar mudanças no corpo que ocorrem a partir da puberdade; 

• Compreender as funções do sistema nervoso; 

• Reconhecer os tipos de usinas geradoras de energia elétrica. 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE 

• Preservação dos ambientes naturais; 

• Agentes de distribuição dos ambientes; 

• Proteção aos ambientes naturais. 

     II UNIDADE 

• Cerrado, Caatinga e Pampa; 

• Mar e Manguezal; 

• A organização do corpo; 

• Sistema urinário. 

     III UNIDADE 

• Reprodução Humana; 

• Sistema nervoso; 

• A energia elétrica. 

 

 

 

 

 

Avaliação será construída por situações práticas, através da observação diária, participação, interesse e realização de 

tarefas e pesquisas propostas, provas escritas e orais, buscando sempre um resultado favorável e que leve o aluno a 

reflexão e mudança de postura. 

 

P

R

O

J

E

T

O

S 

 

C

O

N

T

E

Ú

D

O

S 

P

R

O

G

R

A

M

Á

T

I

C

O

S 

 

A

V

A

L

I

A

Ç

Ã

O 



 

283 

 

 

 

 

 

Projeto Coopera: Ciências, 5º ano, ensino fundamental: anos iniciais/ César da Silva Júnior. [et. al.]-1. Ed. – São 

Paulo, Ed. Saraiva, 2014 

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Professores Responsáveis 

 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Educação física 

 

ANO: 5º 

 

PERÍODO:  

 

TURMA:A,B,C e D 

AULAS SEMANAIS: 01 

 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 
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PROFESSOR(A): Gildace  e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 

2018 

 

 

 

             Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e estabelecidas como o outro, 

respeitando características físicas e de desempenho de si próprio, sem discriminar por características pessoais 

físicas ou sociais.Adotando atitudes de respeito mutuo, dignidade e solidariedade em situações lúdicas e esportivas 

repudiando qualquer espécie de violência. 

 

 

-Promover a consciência corporal; 

-Formar significativas as praticas corporais no cotidiano dos alunos; 

-Criar relações entre os conteúdos culturais e as realidade cultural; 

-Desenvolver o domínio motor, afetivo, cognitivo e social; 

-Estabelecer relações de respeito às diferenças e solidariedade; 

-Propiciar o desenvolvimento de nossas vivências corporais; 

- Desenvolver participação, autonomia, criatividade e expressão corporal; 

-Propiciar um ambiente educativo democrático. 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

I UNIDADE 

-Esportes; 

-Jogos motores. 

II UNIDADE 

-Jogos de construção; 

-Jogos tradicionais. 

III UNIDADE 

-Danças; 

-Ginásticas com materiais; 

-Ginásticas sem materiais. 
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Contínua  

 

 

 

 

Entregue em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Professor(a) Responsável 

 

 

Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

 

_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Geografia 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C e D 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 2018 
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Conhecer e saber utilizar procedimentos de pesquisa da geografia para compreender o espaço, a paisagem, o 

território e o lugar, seus processos de construção, identificando suas relações problemas e contradições. 

 

 

 

 

• Conhecer as diferentes características geográficas do nosso município; 

• Identificar e reconhecer características gerais do planeta Terra, superfície (oceanos e mares), formas 

e movimentos; 

• Conhecer melhor as diferentes características do território brasileiro, como extensão, limites, 

localização e posição geográfica; 

• Compreender informações sobre a população brasileira; 

• Conhecer a divisão política do Brasil; 

• Identificar e conhecer as paisagens que compõem as regiões brasileiras; 

• Conhecer as principais características físicas, econômicas e sociasis do estado da Bahia; 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

 

 

 

I UNIDADE 

• O município de Maraú; 

• O planeta Terra. 

     II UNIDADE 

• O território Brasileiro; 

• Os Brasileiros. 

III UNIDADE 

• Divisão política e regional do Brasil; 

• As regiões brasileiras; 

• Estado da Bahia: aspectos econômicos, culturais, naturais e populacionais do estado. 
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Processual e contínua. 

Observar se o aluno de apropriou da idéia de interdependência entre sociedade e a natureza e se reconhece aspectos 

dessa relação na paisagem local e no lugar em que se encontra inserido e se este conhece alguns do processos de 

transformação da natureza em seu contexto mais imediato. 

 

 

 

 

Giaretta, Liz Andreia. A Conquista Geográfica, 5º ano: ensino fundamental: anos iniciais Liz Andreia Giaretta, 

Thatiane Tomal Pinela bruzaroschi. – 1 ed. São Paulo: FTD, 2014. Coleção a Conquista. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 
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DISCIPLINA: História 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B, C e D 

AULAS SEMANAIS: 01 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 2018 

 

 

 

Construir e reconstruir de forma crítica e reflexiva, o saber histórico na teoria e na prática, buscando sempre 

centrar o estudo no momento presente, entendendo o passado não como algo morto, mas, como legado cultural 

permanente que explique e justifique o contexto atual. 

 

 

 

 

• Estabelecer relações entre a situação vivida após a abdicação de Pedro I e os acontecimentos do 

período regencial. 

• Compreender o processo pelo qual a lavoura cafeeira deslocou e eixo econômico e político do Brasil 

para o Sudeste e, mais especificamente, para a província de São Paulo e acabou por favorecer a 

modernização do país; 

• Assimilar os influxos do capitalismo industrial no processo que leva ao fim da escravidão; 

• Diferenciar a Monarquia e a República enquanto regimes políticos; 

• Compreender as datas comemorativas e/ou cívicas como cultura de um país; 

• Conhecer a história do município; 

• Estabelecer nexos entre situações anteriores e posteriores, levando em conta os fatores políticos, 

sociais, econômicos etc. que subjazem às mudanças na história; 

• Compreender o cenário do início da república, com a vigência do coronelismo, a importância do 

café, o panorama das artes, a transformação dos centros urbanos e a imigração européia; 

• Analisar a crise da república dos fazendeiros com base nos fatores políticos ( a prevalência da política 

do café com leite) e economia (monocultura, superprodução); 

• Internalizar, mediante o quadro da ditadura militar, a idéia de democracia e a necessidade de 

reconquistá-la; 

• Compreender o conceito de globalização e explicá-lo em diversos âmbitos da vida cotidiana; 

• Identificar a participação da Constituição de 1988 e entender por que ela é chamada de Constituição 

cidadã. 
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-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

 

I UNIDADE  

• Os caminhos até a República; 

• O Brasil dos regentes; 

• Mudanças na economia e na sociedade; 

• O fim da escravidão; 

• A proclamação da república; 

• Datas comemorativas: 

➢ Os povos indígenas; 

➢ Dia internacional da mulher; 

➢ Dia da cidade; 

➢ Tiradentes. 

     II UNIDADE 

 

➢ Dia do Trabalho; 

➢ Dia das Mães; 

➢ Festas Juninas. 

• Os primeiros anos de república; 

• República dos Militares; 

• República dos Fazendeiros; 

• A era de Vargas; 

• Da liberdade à repressão; 

• O Brasil em tempos de democracia. 

        III UNIDADE 

• Ditadura Militar: democracia suspensa; 

• O povo unido pela democracia; 

• De volta à democracia; 

• A democracia reconquistada; 

• Collor: eleito e derrubado pelo povo; 
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• O Brasil em tempos de globalização; 

• Os governos de FHC; 

• Os governos de Lula; 

• O governo de Dilma Rouseff; 

• As conquistas sociais e os desafios de Brasil. 

 

 

 

 

 

 

Verificar se a partir dos estudos desenvolvidos, o aluno se situa no tempo presente, reconhece diversidades e 

aproximações de modo de vida, de culturas, de crenças e de relações sociais, econômicas e culturais, pertencentes as 

localidades de seu próprio tempo e localizadas no espaço mais próximo com que convive (na escola, na família, na 

coletividade e em uma comunidade de sua região. 

 

 

 

 

Lucci, Elian Alabi. Projeto Coopera: história, 5º ano: ensino fundamental: anos iniciais/ Elian Alabi Lucci Anselmo 

Lázaro Branco. 1. Ed. São Paulo: saraiva, 2014. 
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_____________________________________ 

Coordenador da Escola 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Língua Portuguesa 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B,C e D 

AULAS SEMANAIS: 04 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 2018 

 

 

 

Compreender textos orais e escritos, reconhecendo aos gêneros que pertencem e suas especificidades; Conhecer 

os aspectos lingüísticos e ortográficos que reagem a língua portuguesa e refletir sobre eles. 

 

 

 

 

• Analisar regularidades de escrita e derivação de regras ortográficas, concordância verbal e nominal, 

relação entre acentuação e tonacidade, regras de acentuação; 

• Identificar a pontuação final, exclamação, interrogação e reticências nos textos; 

• Identificar e caracterizar os tipos de frases (afirmativa, negativa e interrogativas); 

• Perceber a presença de encontro consonantal e/ou dígrafo; 

• Criar cartazes respeitando a ortografia correta; 

• Compreender o conceito de sílaba; 

• Identificar a sílaba tônica e perceber a acentuação em palavras proparoxítonas e oxítonas; 

• Produzir textos utilizando estratégias de escrita, planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e cuidar 

da apresentação; 

• Compreender o conceito de substantivo; 
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• Entender o conceito de artigo; 

• Valorizar a leitura;  

• Entender o conceito de interjeição; 

• Interferir significado das expressões do texto relacionando-os a provérbios; 

• Empregar corretamente com AM/ ao, Zinho, sinhô, e /u, sse e ice; 

• Entender o conceito de pronome; 

• Elaborar resumo de um texto literário baseando-se em um esquema; 

• Compreender os conceitos de sujeito e predicado; 

• Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros; 

• Ler e interpretar textos de forma coerente. 

 

 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE 

• Regras de acentuação; 

• Sinais de pontuação; 

• Tipos de frases; 

• Encontro consonantal, vocálico e dígrafo; 

• Palavras escritas com sc e xc; 

• Classificação quanto ao número de sílabas; 

• Sílaba tônica; 

• Gêneros textuais (fábulas, bibliografias, autobiografias, entrevistas); 

• Leitura e interpretação. 

      II UNIDADE 

• Palavras com: s, SS, c, ç, ch e ex; 

• Gêneros textuais (convite, bilhete, receita, música e poemas). 

• Interjeição; 

• Provérbios; 

• Adjetivos; 
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• Palavras terminadas em am/ao, Zinho, sinhô, e/u, sse e ice; 

• Pronomes; 

• Gênero textual (história em quadrinhos, poemas, lendas, trava-línguas, parlendas, contos e 

músicas). 

      III UNIDADE 

• Verbos; 

• Advérbios; 

• Sujeito e predicado; 

• Preposição; 

• Gênero textual (crônicas, biografias, gibis, textos jornalísticos, informativos); 

• Leitura e interpretação. 

 

 

 

 

 

 

A avaliação acontecerá de forma contínua e sistemática, considerando o interesse, a curiosidade e o desempenho do 

aluno através de provas orais, escritas, objetivas ou subjetivas, leitura e oral, jogos didáticos, interpretação de texto, 

ditados, observação da postura do aluno diante das atividades propostas, produção de textos, observação da participação 

do aluno nas discussões em sala de aula. 

 

 

 

 

 

 

Torres, Ana Paula Dias. Língua Portuguêsa, 5º ano: ensino fundamental/ Ana Paula Dias Torres, Elismara Garcia 

Minuci Motta. Rosa Maria Basse -3. Ed. – São Paulo: IBEP. 2014, - (Coleção Brasileira) 
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Aprovado pela Coordenação Pedagógica 

Em ___/____/______ 

_____________________________________ 

Coordenadora da Escola 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: Matemática 

 

ANO: 5º ano 

 

PERÍODO:  

 

TURMA: A, B ,C e D 

AULAS SEMANAIS: 02 CARGA HORÁRIA ANUAL 
 

 

 

PROFESSOR(A): Gildace e Reginaldo 

 

ANO/SEMESTRE: 2018 

 

 

 

Desenvolver um trabalho cujo enfoque principal considere os cinco blocos temáticos: números, operações, 

espaços e forma, grandeza, medidas e tratamento de informações. 

 

 

 

 

• Ler, escrever, comparar e decompor números; 

• Resolver problemas utilizando a escrita decimal de cédulas e moedas do sistema monetário 

brasileiro; 

• Identificar e utilizar operações; 

• Ler informações e dados apresentados em gráficos; 

• Desenvolver procedimentos de cálculo mental e escrito; 

• Identificar números primos e compostos; 

• Relacionadas diversas unidades de medida e comprimento: quilometro, metro, decímetro, centímetro 

e centímetro; 

• Ler e interpretar gráfico e linha; 
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• Classificar figuras não planas em poliedro ou corpo redondo; 

• Reconhecer algumas das principais características de numeração: O sistema de agrupamento e trocas 

e o valor posicional dos algarismos; 

• Reconhecer e representar segmentos de reta e retas; 

• Representar frações por meio de desenhos; 

 

 

 

-Educação para a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida: uso consciente da água; 

-Leitura/literatura nacional, com ênfase nos autores baianos; 

 

-Diversidade: Uma proposta de resgate da cultura a respeito às diferenças Ètnico-raciais. 

 

 

 

 

I UNIDADE  

• Sistema de numeração; 

• Sistema monetário; 

• Números e operações; 

• Gráficos e tabelas; 

• Quatro operações. 

     II UNIDADE 

• Números primos e composto. 

• Grandeza e medidas; 

• Geometria; 

• Porcentagem; 

• Números decimais. 

     III UNIDADE 

• Geometria simetria, ângulos; 

• Expressões numéricas; 

• Mínimo Múltiplo Comum (M.M.C.) 

• Máximo Divisor Comum (M. D. C.) 

• Frações. 
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A avaliação acontecerá de forma contínua e sistemática, considerando o interesse, a curiosidade e o desempenho do 

aluno através de provas orais, escritas, jogos, trabalhos, atividades, observação da postura do aluno diante das atividades 

propostas e participação. 

 

 

 

Projeto Buriti. Matemática: ensino fundamental: anos iniciais/ organizadora Editora Moderna; Obra coletiva 

concebida, desenvolvida e produzida pela editora moderna. Editora responsável Andressa Guarsori Rocha – 3 ed. – São 

Paulo: Moderna, 2014. 
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8.3 Projetos Estruturantes 2018 

 

 

 

ESCOLA MUNICIPAL ALTANIRA MAURO RIBEIRO 

Rua Bernardino Martins de Brito s/n. Maraú- BA.  CEP: 45.520-000 

CNPJ: 11.452.681/0001-45 

altaniramr@yahoo.com.br 

 

 

 

PROJETO: Educação para sustentabilidade 

ambiental e qualidade de vida:Uso 

consciente da água 

 

 
 

 

MARAÚ-BAHIA 2018 

INDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

 

DIREÇÃO: Manoel Porto Cruz 
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VICE DIREÇÃO: Renivalda Luz Santos (matutino) e Cláudia Mª Ribeiro Rocha 

(vespertino) 

COORDENAÇÃO: Leandra Mª Luz Santos 

PÚBLICO ALVO: Todas as turmas  

DISCIPLINAS ENVOLVIDAS: Todas as disciplinas 

 

PROBLEMA: Como o desperdício e a falta consciente do uso da água causadas 

pelas ações humanas podem interferir no meio ambiente? 

OBJETIVO GERAL: Promover a conscientização sobre a importância de 

preservar, economizar e valorizar os recursos hídricos. Favorecendo a reflexão 

sobre as causas reais dos problemas que a região vem enfrentando com a falta 

de água, perceber as interferências negativas e positivas das ações humanas 

sobre a natureza, a partir de sua realidade local.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

• Abordar sobre a importância da água para promoção da saúde, qualidade 

de vida, boas condições de higiene. 

• Adotar, por meio de atitudes cotidianas, medidas de valorização do uso 

da água, a partir de uma reflexão. 

• Enfatizar o entendimento de que o equilíbrio e o futuro do nosso planeta 

dependem da preservação da água e do perfeito funcionamento de seu 

uso consciente. 

• Propor métodos para evitar o desperdício da água a partir de uma 

conscientização da água potável. 

HIPÓTESE: Diante da eminente ameaça da falta de água decorrente da 

influência das ações humanas, percebemos a necessidade de um projeto de 

conscientização sobre a preservação, o uso e o desuso da água. A participação 

da família é de fundamental importância nesse processo de compreensão do uso 

consciente da água. 

JUSTIFICATIVA: No povoado em que a escola está inserida, a população sofre 

com os problemas de abastecimento de água, a escola consciente do papel que 

têm como formadora de opiniões está também preocupada com a realidade da 
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água e principalmente na localidade.  Foi pensando nisso que sentimos a 

necessidade de desenvolver através desse Projeto a conscientização e 

sensibilização diante dos problemas da comunidade,reconhecendo seus 

valores, suas necessidades, suas responsabilidades, levando para dentro da 

comunidade escolar a importância da preservação e o não desperdício da água.  

1ª 

ETAPA 

Estudo em sala de aula sobre o 

assunto. 

Abril 

2ª 

ETAPA 

Produção de textos, poemas e paródias 

sobre o uso consciente da água. 

Abril  
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METODOLOGIA: De modo que, o conhecimento adquirido através de estudos 

realizados, leve alunos e professores a aplicarem os novos conceitos junto a 

comunidade, alterando assim, de forma consciente os hábitos já inseridos no 

nosso dia a dia. 

CRONOGRAMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3ª 

ETAPA 

Palestra com o gerente da embasa de 

Maraú-ba, Sr Alex Sander Ferraz 

Rodrigues 

Maio  
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     Segundo a rede globo de televisão, no programa profissão repórter exibido 

no dia três de maio de dois mil e dezessete, o maior problema de escassez de água 

ainda é na região nordeste.  Desde 2012, os estados do nordeste brasileiro vivem o 

que já é considerada a pior seca dos últimos cem anos. O período de estiagem afeta 

a vida de 23 milhões de pessoas que vivem no semiárido nordestino. São 600 mil 

animais perdidos só em Pernambuco e mais de 600 cidades em estado de 

emergência por causa da falta de água. 

     O Nordeste brasileiro tem um terço de seu território no grau mais 

elevado de seca, segundo dados da ANA (Agência Nacional das Águas). Açudes 

e barragens acumulam apenas 11,4% da capacidade total, de acordo com o 

sistema Olho N'água, do órgão federal Insa (Instituto Nacional do Semiárido). 

Esse é o índice mais baixo já registrado na região.  

             Em 2017, o Nordeste completou o sétimo ano de estiagem. O mapa do 

Monitor de Secas do Nordeste, da ANA, mostra 33,6% do território nordestino, 

em dezembro, com seca nível 4, o mais alto da escala e classificado como seca 

excepcional. Esse índice já chegou em 65% em 2016 e 47% em 2015. Mesmo 

com mais chuvas em 2017 do que nos anos anteriores, os índices seguiram 

abaixo da média. O sistema Olho N'água, que monitora 452 reservatórios do 

semiárido brasileiro (Nordeste e norte de Minas Gerais), aponta que 62% dos 

reservatórios estão com índices abaixo de 10% do total. Atualmente, apenas 15 

reservatórios nordestinos (menos de 4%) têm mais de 75% de seu volume total. 

17% deles ficam com valores entre 10% e 25%. 

 

 Fonte:g1.globo.com/.../2017/05/nordeste-brasileiro-vive-pior-seca-dos-

ultimos-cem-anos.ht... 
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ESCOLA MUNICIPAL ALTANIRA MAURO RIBEIRO 

Rua Bernardino Martins de Brito s/n. Maraú- BA.  CEP: 45.520-000 

CNPJ: 11.452.681/0001-45 

altaniramr@yahoo.com.br 

 

 

PROJETO: LEITURA E LITERATURA 

INFANTIL 

 

 

 

 

MARAÚ-BAHIA AGOSTO DE 2018 

 

INDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

 

DIREÇÃO: Manoel Porto Cruz 

VICE DIREÇÃO: Renivalda Luz Santos (matutino) e Cláudia Mª Ribeiro Rocha 

(vespertino) 

COORDENAÇÃO: Leandra Mª Luz Santos 

PÚBLICO ALVO: Todas as turmas  
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DISCIPLINAS ENVOLVIDAS: Todas as disciplinas 

 

 

PROBLEMA: A escola pode contribuir no contato com a leitura e formação do 

aluno-leitor, para que ele possa conhecer as diversas literaturas infantis? 

OBJETIVO GERAL: Promover a leitura no âmbito escolar, estendendo-se à 

comunidade, visando à formação do leitor no educando, a melhor qualidade do 

ensino-aprendizagem e o desenvolvimento social e cultural. Para que  

assim,tenham a oportunidade de conhecer alguns autores baianos. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

-Permitir que os alunos tenham acesso a vários tipos de livros; 

-Ampliar o vocabulário do aluno através da leitura de diferentes textos. 

-Identificar personagens de contos de fadas, como: magos, fadas, duendes, 

anões, gigantes, personagens folclóricos etc . 

-Realizar leituras visuais através das gravuras; 

-Dramatizar histórias, por meio de expressões orais e dança; 

-Descrever cenários e personagens; 

HIPÓTESE: Como forma de incentivar o hábito de ler e tentar torná-lo uma 

prática prazerosa e indispensável para que os alunos possam compreender 

melhor a realidade que os cerca e também para que haja uma melhoria 

significativa do desempenho escolar deles, nós decidimos trabalhar o Projeto  

Leitura e Literatura infantil, pois cremos que a escola deve ter um projeto 

direcionado para leitura e literatura. 

 

JUSTIFICATIVA: Diante da preocupação com o desenvolvimento do 

conhecimento, justifica-se que as práticas da leitura assumam desde cedo, papel 
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fundamental na formação de futuros leitores. As histórias infantis, os contos as 

fábulas... são recursos próprios para se trabalhar à sensibilização das crianças 

com o propósito de conseguir mudança de atitudes comportamentais. 

METODOLOGIA: De modo que, o conhecimento adquirido através de estudos 

realizados, leve alunos e professores a aplicarem os novos conceitos junto a 

comunidade, alterando assim, de forma consciente os hábitos já inseridos no 

nosso dia a dia. 

RECURSOS: 

-Livros infantis; 

-Cineminha; 

-Revistas e livros 

-Cenário para apresentação de fantoches, contos, fabulas, poemas... 

AVALIAÇÃO: A avaliação será feita através da observação diária das crianças 

nas atividades propostas, seu desempenho e dificuldades apresentadas, bem 

como a realização de relatórios referentes aos avanços das crianças. 

 

 

 

CRONOGRAMA 

1ª ETAPA Estudo e escolha dos autores. Junho 

2ª ETAPA Produção de textos, poemas, 

paródias... 

Julho 

3ª ETAPA Exposição dos trabalhos realizados Agosto 
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CULMINÂNCIA 

Temos 10 professores na escola, onde cada professor ficou com um livro e um 

gênero textual para apresentar, onde os alunos apresentarão com as 

características dos personagens do tema, ficando assim: 

Professoras Duane e Luzia- 1° ANO A E B: Música “A linda rosa juvenil” e “ O 

pano encantado” 

Professora Irlânia-2° A: fabulas do esopo “A cigarra e as formigas” 

Professora Cláudia-2º B: Conto “Chapeuzinho vermelho” 

Professora Betânia-2º C: Poema de Vinicius de Morães  “ As borboletas” 

Professor Marivaldo- 3º A e D: Poema de Ruth Rocha “ O direito das crianças”   

Professora conceição- 3º B e E: Música de Vinicius de Morães “ Aquarela”.  

Professora Betânia- 3º C: Poema de Cecília Meireles “ Leilão de jardim” 

Professora Maria Izolina- 4º A e B: Conto”A Bela Adormecida” 

Professor Reginaldo- 5º B e D Poema de Cecília Meireles “ A bailarina” 

Professor Gildace-5º A e C: História de amor “O gato malhado e a andorinha 

sinhá” 

 

 

 

ESCOLA MUNICIPAL ALTANIRA MAURO RIBEIRO 
Rua Bernardino Martins de Brito s/n. Maraú- BA.  CEP: 45.520-000 

CNPJ: 11.452.681/0001-45 
altaniramr@yahoo.com.br 

  

 
PROJETO 
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DIVERSIDADE: UMA PROPOSTA DE RESGATE 
DA CULTURA E RESPEITO ÀS DIFERENÇAS 

ÉTNICO-RACIAIS 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

MARAÚ-BAHIA NOVEMRO DE 2018 
 
 

INDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
 
 

DIREÇÃO: Manoel Porto Cruz 
VICE DIREÇÃO: Renivalda Luz Santos (matutino) e Cláudia Mª Ribeiro Rocha 
(vespertino) 
COORDENAÇÃO: Leandra Mª Luz Santos 
PÚBLICO ALVO: Todas as turmas  
DISCIPLINAS ENVOLVIDAS: Todas as disciplinas 
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PROBLEMA: É possível desenvolver uma proposta metodológica para o ensino 

da cultura afro-brasileira entre os alunos do Ensino Fundamental da rede 

municipal de ensino, possibilitando transformar a realidade em relação ao 

preconceito étnico racial?  

OBJETIVO GERAL: Propor a cultura afro-brasileira nas aulas de docência e 

Educação Física e oportunizar aos alunos/as o conhecimento de alguns tipos de 

dança afro, bem como nas aulas de história promovendo novas experiências, 

assegurando a formação cultural e humana do discente. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

- Promover reflexões sobre esta manifestação cultural; 

- Reconhecer as diferentes manifestações culturais como produção da 

humanidade nos diferentes tempos e nos diferentes espaços; 

- Relacionando-as com o contexto local;  

- Respeitar a diversidade cultural, étnica, religiosa; 

- Apresentar os trabalhos desenvolvidos para a comunidade escolar. 

HIPÓTESE: O PROJETO “DIVERSIDADE: UMA PROPOSTA DE RESGATE DA 

CULTURA E RESPEITO ÀS DIFERENÇAS ÉTNICO-RACIAIS” pretende 

abordar as questões de se valorizar e compreender um pouco mais sobre a 

beleza e diversidade da cultura afro-brasileira. 

 

JUSTIFICATIVA: A cultura é essencial ao desenvolvimento do ser humano. De 

todas as manifestações culturais, a dança é uma das mais representativas, pois 

reflete os aspectos relativos a uma determinada sociedade e desenvolve, a partir 

da expressão corporal, movimentos e ritmos diversos. Em seu aspecto folclórico 

expressa as origens nacionais, divulgam e perpetuam a cultura de um povo, além 

de estabelecer bom relacionamento social e laços de solidariedade, como a 

democracia, a união, entre outros. A escola, enquanto meio educacional deve 

oportunizar didáticas e metodologias que facilitem a compreensão sobre a 



 

317 

 

cultura afro-brasileira.A atuação do professor principalmente nas séries iniciais 

deverá ser planejada e coerente.  

METODOLOGIA: De modo que, o conhecimento adquirido através de estudos 

realizados, leve alunos e professores a aplicarem os novos conceitos junto a 

comunidade, alterando assim, de forma consciente os hábitos já inseridos no 

nosso dia a dia. 

RECURSOS: 

- Músicas; 

-Livros infantis; 

-Cineminha; 

-Revistas e livros. 

-Cenário para apresentação de danças, músicas,  poemas... 

 

AVALIAÇÃO: A avaliação será feita através da observação diária das crianças 

nas atividades propostas, seu desempenho e dificuldades apresentadas, bem 

como a realização de relatórios referentes aos avanços das crianças. 

 

8.4- Planos de Ações Desenvolvidos na Escola 2018  
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PLANO DE AÇÃO: A importância da família 

na escola 

 

MARAÚ-BAHIA, ABRIL DE 2017 

 

INDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

 

DIREÇÃO: Manoel Porto Cruz 

VICE DIREÇÃO: Renivalda Luz Santos (matutino) e Cláudia Mª Ribeiro Rocha 

(vespertino) 

COORDENAÇÃO: Leandra Mª Luz Santos 

PÚBLICO ALVO: Pais e responsáveis,funcionários em geral. 

 

 

 

 

 

PROBLEMA 

Porque alguns pais não participam da vida escolar do filho? 
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OBJETIVO GERAL 

Promover a participação efetiva da comunidade escolar através de parceria com 

os pais, buscando criar condições para promoção de uma educação construtiva 

e justa através de um trabalho coletivo e educativo. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

➢ Apresentar a importância dos valores familiares para uma boa educação; 

➢ Mostrar qual é a função do professor e da família;  

➢ Apresentar de que forma a família pode ajudar no processo de ensino/ 

aprendizagem juntamente com a escola; 

➢ Falar sobre os pontos positivos que a criança e o adolescente adquirem 

com a parceria entre a escola e a família. 

 

  

 

HIPÓTESE 

De acordo com o que observamos em algumas escolas percebemos 

muito a falta da participação da família, e para que esses pais participem 

da vida escolar dos seus filhos, é necessário que se desenvolva projetos 

e eventos priorizando a participação da família no cotidiano escolar, para 

conscientizá-los que uma boa educação só é possível com a ajuda da 

família.  

JUSTIFICATIVA 

O projeto a importância da família na escola, destina-se a participação efetiva e 

colaborativa dos pais na escola. 

Através deste projeto, esperamos promover a integração, troca de experiências, 

bem como atualização e discussões, sobre a importância e aproveitamento do 

mesmo. 

Neste sentido, a relação família e escola é imprescindível à melhoria dos índices 

da qualidade da educação. A família como espaço de construção da identidade 

dos cidadãos, firmando parceria com a escola para juntos promoverem o 
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desenvolvimento pleno da criança e do adolescente, é através dessa 

participação que se desenvolve a consciência social crítica  e também o sentido 

da cidadania para que juntos possam fazer da escola um espaço democrático. 

METODOLOGIA 

É mais fácil envolver os pais em qualquer trabalho quando eles sentem que suas 

experiências e vivências são valorizadas pelo projeto da escola. Ao criar 

situações para a participação das famílias, o docente reforça a integração social 

e potencializa a construção coletiva de aprendizagens e saberes. 

Esse projeto acontecerá na escola municipal Nossa Senhora da Conceição, 

durante o ano letivo de dois mil e dezoito e os encontros acontecerão no final de 

cada trimestre, sendo três durante o ano. 

 

CRONOGRAMA 

1º ENCONTRO Palestra com a 

coordenação pedagógica 

e os gestores da escola 

falando sobre a função 

da família e da escola. 

Palestra com a 

psicopedagoga do CEI 

falando sobre os pontos 

positivos que a criança 

adquire com a parceria 

entre a escola e a família. 

Dialogo com os 

professores  

 

 

 

 

ABRIL 

2º ENCONTRO Palestra com a 

coordenação pedagógica 

e os gestores da escola 

falando sobre a função 

da família e da escola. 

 

 

 

 

JULHO 
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Conversa informal entre 

a comunidade escolar. 

3º ENCONTRO Avaliação do ano letivo 

entre gestão, 

coordenação, 

professores e pais. 

 

OUTUBRO 

 

8.5- Portarias 2018 

- MATRICULA 
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- AVALIAÇÃO: 

PORTARIA Nº 01 DE MARÇO DE 2018 

Art. 4º - A avaliação da aprendizagem dos educandos que frequentam as 

classes  

pertencentes ao Ensino Fundamental deverá utilizar os seguintes 

procedimentos: 

§ 1º - Prevalecer os aspectos qualitativos e ao longo do processo em detrimento 

dos quantitativos. 

§ 2º - Estabelecer a avaliação de aprendizagem processual e formativa, com a 

utilização de uma nota trimestral seguindo a seguinte distribuição: 

I. 1ª Avaliação: 

Aspectos qualitativos 15,5 (quinze pontos e meio) 

II. 2ª Avaliação:   

Aspectos quantitativos 14,5 (quatorze pontos e meio)  

I. A soma dos aspectos qualitativos e quantitativos totalizam 30 (trinta 

pontos). 

§ 3º - A soma dos pontos obtidos no § 2º, artigo 4º desta Portaria será dividida 

por 3 (três) obtendo assim a média de cada trimestre. 

§ 4º - As atividades utilizadas para realizar a avaliação do educando deverá 

constar de forma detalhada no Plano de Curso. 

§ 5º - Ao final de cada trimestre os educadores deverão observar o desempenho 

do aluno na avaliação qualitativa considerando os seguintes itens: 

a. Compromisso; 

b. Capacidade Reflexiva; 

c. Habilidades e Competências; 

d. Participação e Cooperação. 
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RECUPERAÇÃO PARALELA 

Art. 5º - Será mantida a Recuperação Paralela que a mesma será 

realizada paralelamente em cada trimestre assim respeitada:  

I. Implementação da Reorientação de estudos nos meses de Maio, Agosto 

e Dezembro; 

II. A reorientação será realizada após a efetivação das avaliações do 

trimestre;  

III.  Todos os educandos permanecerão nas aulas de reorientação dos 

estudos. 

 § 1º - Deverá aplicar a Recuperação Paralela ao final de cada Trimestre. 

 § 2º - A nota da Recuperação Paralela será somada com o Resultado 

Parcial do Trimestre, o resultado desta soma será dividido por 2 (dois), 

permanecendo assim a nota maior. 

 § 3º - Somente os educandos que perderam o Trimestre terão direito à 

recuperação, exceto nos seguintes casos:  

I. Educandos que não compareceram ou não realizaram nenhuma 

avaliação durante o trimestre. Para isso, o professor deverá registrar essas 

ocorrências, incluindo a(s) data(s) da(s) Avaliação(ões) em que o educando não 

participou;  

II.  Educandos que não compareceram nas aulas de reorientação 

para a Recuperação Paralela do Trimestre. 

 

Maraú – Bahia, 20 de Março de 2018. 

Antonio Carlos Silva Santos 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto Nº 814/2017 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A finalidade principal da elaboração deste documento não se relaciona 

apenas às exigências legais ou aos aspectos burocráticos, mas é um 

instrumento propiciador da reflexão acerca da qualidade de ensino oferecido por 

essa unidade escolar.  

O Projeto Político Pedagógico que se apresenta, foi pensado a partir de 

um diagnóstico situacional da escola. Com as informações obtidas, o PPP 

aponta desafios para a melhoria do ensino aprendizagem no contexto atual da 

sociedade, para a integração entre a escola e a família e, para a construção de 
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uma escola democrática onde a participação de todos é uma necessidade para 

a concretização dos objetivos propostos. 

Entendemos que promover melhoria na qualidade de ensino é o melhor 

caminho para a solução dos problemas na escola pública. Essas melhorias 

devem promover as mudanças na escola que temos e transformá-la na escola 

que queremos. 

A participação efetiva de todos, unidos pelas mesmas ideias e ideais, 

promoverá as mudanças necessárias e construirá no Colégio Municipal Dr. 

Antenor Lemos uma educação capaz de atender as necessidades reais do nosso 

alunado e cumprir o que é estabelecido pela LDB 9.394/96 como função da 

educação que é promover o pleno desenvolvimento do indivíduo, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, tendo como 

princípios básicos a igualdade de acesso e permanência; a liberdade para 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; o 

pluralismo de ideias; a valorização dos profissionais da escola; a gestão 

democrática e a garantia do padrão de qualidade. 

Esse PPP é o resultado da revisão e reelaboração do PPP anterior, e 

assim como o primeiro, “nasceu” após discussões realizadas tendo como 

referência a análise diagnóstica da escola. Cada grupo analisou o resultado da 

avaliação e debateu as dificuldades que a escola enfrenta no que diz respeito às 

dimensões administrativas, pedagógicas, comunitárias, estabeleceu objetivos e 

propôs ações que a escola deverá desenvolver no ano de 2018, para que esses 

problemas sejam superados. 

As análises e os debates realizados possibilitaram aos grupos reflexões 

em torno da prática pedagógica, do currículo, da visão de mundo, de homem, de 

educação e de cidadania. Consequentemente, essas discussões levaram os 

grupos a abordar a avaliação e a postura do educador e do educando frente à 

mesma. O envolvimento de todos os segmentos trouxe contribuições preciosas, 

enriqueceram as informações sobre a comunidade e ofereceram subsídios para 

traçar as políticas educacionais de acordo com as necessidades e as 

especificidades da escola. 

Assim, os objetivos foram definidos, as metas foram traçadas e 

juntamente com ela, as ações para o alcance das mesmas e dos objetivos 

propostos. Porém, como qualquer Plano de Ação, o Projeto Político Pedagógico 
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do Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos, não é estanque, imutável. É uma 

proposta flexível, cuja aplicabilidade, representa colocar na prática as propostas 

aqui delineadas. 

Dessa forma, surge a necessidade do Colégio Municipal Dr. Antenor 

Lemos implementar o seu Projeto Político Pedagógico onde fique explicitado a 

prática administrativa e pedagógica, as formas de convivência no ambiente 

escolar, os critérios e organização do currículo e das situações de aprendizagem. 

O mesmo norteará o trabalho desenvolvido na escola pressupondo metas e 

linhas teóricas, medidas necessárias para identificar e estabelecer propostas e 

mudanças para um bom andamento escolar. 

 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA 
 

No Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos, funciona a Educação 

Fundamental das séries finais (6º ao 9º ano), que foi construído pelo Governo 

Municipal.  

Entendida como Colégio quilombola pois é localizado em território 

remanescentes de quilombolas e que atende estudantes oriundos de territórios 

quilombolas. 

O início do período deu-se em 09 de maio de 1964, em uma sala cedida 

pela Escola Estadual: antigo Grupo Escolar Juracy Magalhães e atual Centro 

Territorial de Educação Profissional do Litoral Sul, atendendo somente o 

Fundamental dos anos inicias e finais, passando em 1968 atender também o 

Magistério.  

Atualmente, atende aos discentes do Ensino Fundamental das series 

finais e a Educação de Jovens e Adultos - EJA, funcionando no turno matutino, 

vespertino e noturno. 

A direção do Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos está representada pelo 

professor Luiz Gustavo Santos Porto e pelos vice-diretores professora Wanda 

Silva Santos (matutino), professor Gonçalo de Jesus Silva Santos (vespertino) e 

professor Raimundo Nonato Nery Campelo (Noturno). A escola conta também 

com uma coordenação pedagógica que tem por responsável o Pedagogo 

Erisvaldo dos Santos Júnior e a Articuladora da EJA Edinete Ferreira de Oliveira. 
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A unidade escolar possui: 8 salas de aula, 2 depósitos, 1 cantina, 1 

almoxarifado, 2 sanitários de professores e funcionários, 4 sanitários para 

discentes (2 masculino e 2 feminino), 1 secretaria, 2 salas para a direção, 1 

biblioteca, 1 quadra de esportes, 1 área para recreação, 1 sala de vídeo, 1 sala 

dos professores e 1 sala multifuncional. 

 

1.2 QUADRO DE ALUNOS MATRICULADOS 
 

O Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos possui o seguinte quadro de 

alunos matriculados em 2018: 

ENSINO FUNDAMENTAL DAS SÉRIES FINAIS 

CICLO MATUTINO VESPERTINO NOTURNO TOTAL 

ESTÁGIO/ 

SEGMENTO 

TURMAS ALUNOS TURMAS ALUNOS TURMAS ALUNOS TURMAS ALUNOS 

6° Ano 
3 57 2 38   5 95 

7° Ano 2 50 2 37   4 87 

8° Ano 
2 40 2 24   4 64 

9° Ano 1 31 1 20   2 51 

EJA IV     2 43 2 43 

EJA V     2 45 2 45 

TOTAL 19 385 

 

1.3 MAPA DE APROVEITAMENTO 2017 
 

1.4 QUADRO DE FUNCIONÁRIOS 
 

Em relação ao quadro de funcionários, a Unidade Escolar possui o 

seguinte quadro: 

 

CORPO ADMINISTRATIVO  
 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Luiz Gustavo Santos 
Porto 

Graduação em Letras DIRETOR 

Wanda Silva Santos Graduação em Letras VICE-DIRETORA 
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Gonçalo de Jesus Silva 
Santos 

Pós em Docência do 
Ensino Fundamental e 

Médio 

VICE-DIRETOR 

Raimundo Nonato Nery 
Campelo 

Graduando em 
Matemática 

VICE-DIRETOR 

Erisvaldo dos Santos 
Júnior 

Pós em Psicopedagogia 
e Educação Especial 

 
Pós em Políticas 

Públicas na Educação 
Básica 

COORDENADOR 

Edinete Ferreira 
Pós em Metodologia da 
Educação Profissional 

ARTICULADORA DA EJA 

Manoel Costa Soledade Magistério SECRETÁRIO (A) 

   

   

   

   

 
CORPO DOCENTE 
 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Aldair da Silva Oliveira 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Ana Rute Porto Graduação em Letras Professor 

Cloves Castulino 
Pós em Educação Física 

Escolar. 

Professor 

Flávia Arla A. Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Fransklene A. Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Gonçalo Jesus Silva 

Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

José Augusto Pereira 
Pós em Matemática com 

Novas Tecnologias 

Professor 

Luís Augusto S. Porto  Graduado em Letras Professor 
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Marcos Vinicius R. 

Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Michele da Luz Oliveira 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Moisés Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Norma Lúcia Soledade Graduado em História Professor 

Perla A. Santos 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 

Raimundo Nonato Nery 

Campelo 

Graduando em 

Matemática 

Professor 

Rodrigo da Costa 

Soledade 

 Professor 

Sílvio Roque Santos 

Pós em Gestão 

Ambiental e Governança 

Pública  

Professor 

Solange Machado 

Pós em Tutoria em 

Educação a Distancia 

 

Pós em Tutoria em 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Professor 

Tatiano Santos Porto 

Pós em Educação 

Matemática 

 

Pós em Docência do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

Professor 
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Uervison Batista Porto  Professor 

Valtério Santos Aragão 
Pós em Filosofia da 

Educação 

Professor 

Vanusa Regina de 

Souza 

 Professor 

 

SERVIÇOS GERAIS E AUXILIARES 
 

NOME GRADUAÇÃO FUNÇÃO 

Maria Sulene Góes Ensino Médio Agente d 

Elenita Nascimento Ensino Fundamental I Merendeira 

Marli Silva Ensino Médio Merendeira 

Magadiel Costa Sena Ensino Médio  

  Zeladora 

  Zeladora 

  Zeladora 

  Porteiro 

  Porteiro 

 

2. BREVE HISTÓRICO 
 

O Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos está localizado no município de 

Maraú, faz divisa com os seguintes pontos: ao Leste com o Oceano Atlântico, ao 

Oeste com os municípios de Ubaitaba e Ibirapitanga, ao Norte com o município 

de Camamu e ao Sul com o município de Itacaré. Maraú é um município da Costa 

do Dendê e Cacau com uma agricultura diversificada. Culturas como 

seringueiras, piaçava, pimenta do reino, palmito, coco, dendê, 4guaraná, entre 

outras, não impediram que o município sofresse com a crise cacaueira. Mesmo 

assim, a população do município vem aumentando, como podemos observar 

através do último censo realizado pelo IBGE no ano de 2010.  

O Colégio mantém um bom relacionamento com a comunidade; É 

mediana a participação da mesma nas atividades regulares do colégio, 

restringindo-se a um bom número de pais mais conscientes e cooperativos. 

 

3. EIXO NORTEADOR DA ESCOLA 
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Eixos Norteadores: Aprender a aprender; Aprender a ser; Aprender a 

fazer; Aprender a conviver; Trabalho unificado e coletivo; Criar para humanizar 

e Compromisso. 

 

4. VALORES E MISSÃO DA ESCOLA 
 

VALORES 

 

Participação – Propomos um ambiente onde a gestão participativa seja uma 

constante, visando sempre à integração entre todos os envolvidos. 

 

Respeito ao indivíduo – Buscamos propiciar um ambiente de respeito pela 

dignidade e individualidade e direitos de cada pessoa. 

 

Serviço ao aluno – Prestar ao aluno um serviço de qualidade. 

 

Transparência – A nossa administração é pautada na honestidade e clareza das 

comunicações. 

 

Criatividade – Asseguramos a oportunidade para que todos os segmentos da 

Unidade Escolar desenvolvam a capacidade criativa em ações. 

 

Inovação – Apoiamos alternativas inovadoras que propiciem a todos uma nova 

visão de mundo. 

 

Solidariedade e Fraternidade – Incentivamos os alunos através de projetos de 

modo que realizem práticas asseguradas ao exercício da cidadania. 

 

MISSÃO 

 

Objetivamos oferecer um ensino de qualidade pautado nos princípios 

norteadores da Gestão Participativa e responsável, intervindo no processo de 

transformação do corpo discente. Preparar nossa clientela para a inserção e 

participação no mercado de trabalho e na sociedade. 
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5. MARCO DOUTRINAL 
 

 Sabemos que a escola é uma instituição capaz de influenciar o homem 

em seu contexto social, político e cultural, instruindo-o para ser atuante em sua 

comunidade, tornando-se então um cidadão pleno. Para tanto a escola necessita 

primeiramente traçar o seu perfil e suas diretrizes para que a unidade tenha 

assim um fundamento teórico para sua atuação. 

 Diante do exposto, o presente Projeto encontra suas bases e orientações 

legais nos seguintes documentos oficiais: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; a Base Nacional Comum Curricular; e as Matrizes Curriculares de 

Referência para o Sistema Nacional de Avaliação de Educação Básica (SAEB). 

 Utilizamos então o Projeto Político Pedagógico como principal alicerce 

para uma prática educativa coerente com a realidade educacional e 

socioeconômica em que está inserida. 

 Partindo dessa concepção, faz-se necessário possibilitar ao educando e 

educadores contextos motivadores do processo ensino-aprendizagem de modo 

que seja oportunizado a todos os segmentos da escola, em especial aos alunos, 

rever atitudes, habilidades, postura crítica, participação e criatividade. 

 Portanto, procuramos neste Projeto Político Pedagógico, reunir metas e 

objetivos a serem atingidos pela escola no que se referem às atividades 

pedagógicas a serem desempenhadas pelo corpo docente e discente no 

corrente ano de 2018. 

 

5.1 CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS 
 

O Colégio trabalha na perspectiva sócio interacionista, no qual os sujeitos 

constroem o conhecimento na relação com o outro. Dessa forma, professor e 

aluno aprendem numa relação dialética. 

 

Função Social da Escola: 

• Promover o acesso ao conhecimento sistematizado e a partir deste, a 

produção de novos conhecimentos; 



 

342 

 

• Preocupar-se com a formação de um homem consciente e participativo 

na sociedade em que está inserido; 

• Garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história dos 

quilombos no Brasil e na Bahia, o protagonismo do movimento quilombola e do 

movimento negro, assim como o seu histórico de lutas. 

• Implementar a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura. 

• Considerar a liberdade religiosa como princípio jurídico, político e 

pedagógico atuando de forma a superar preconceitos em relação às práticas 

religiosas e culturais das comunidades quilombolas, de matriz africana ou não. 

• Respeitar a diversidade de gênero e sexual, superando, nas escolas, o 

machismo e as práticas sexistas: homofóbicas, lesbofóbicas, transfóbicas e 

outras. 

 

5.1 CONCEPÇÕES POLÍTICAS 
 

Como instituição que oferece o Ensino Fundamental das séries finais e o 

‘estágio da Educação de Jovens e Adultos (EJA), O Colégio Municipal Dr. 

Antenor Lemos, procura desenvolver suas atividades de acordo com os objetivos 

propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum 

Curricular - que buscam dar significado ao conhecimento escolar mediante a 

contextualização, buscando sempre a interdisciplinaridade e o desenvolvimento 

das competências básicas para o exercício da cidadania e o bom desempenho 

de atividades profissionais futuras. 

 

5.2 CONCEPÇÕES DE APRENDIZAGEM 
 

 Garantir que lhes proporcione a sua emancipação, a formação da 

consciência crítica - reflexiva e autônoma, democratizando a efetividade do 

processo educacional a todos os educandos matriculados em nossa escola. 

 Para atender a essas exigências, é necessário que seja efetivado um 

modelo de educação que instrumentalize o cidadão para o convívio social em 

todos os setores, habilitando o sujeito para agir e intervir nos grupos sociais a 

que pertence. Nesse sentido, cabe iniciar um diálogo sobre o conceito de 
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educação: Freire (1991) nos diz que “... a educação tem caráter permanente. 

Não há seres educados e não educados, estamos todos nos educando. Existem 

graus de educação, mas estes não são absolutos.” Freire defende que a 

educação está relacionada ao contexto social, influenciando e sendo 

influenciada no processo histórico-social.  

 Para Saviani (2000), educar é,  

 

(...) formar cidadãos e homens livres, através de práticas sociais 

globais, contextualizadas tanto com o momento histórico social, quanto 

com as necessidades, objetivos e interesses destes indivíduos. Isto 

resultará em autonomia, criticidade e participação social ativa e efetiva. 

(SAVIANI, 2000, p.36.)  

 

 Na visão de ambos os autores, a educação não tem uma fórmula pronta 

a seguir. É um processo construído, sentido e direcionado a cada passo, a cada 

necessidade vivida, a cada vivência de grupo específico. Serve, portanto, ao 

momento histórico na qual está inserida, podendo representar uma ação 

transformadora alterando o status quo, instrumentalizando a população para 

lutar e diminuir as desigualdades sociais, ou reprodutoras, mantendo o modelo 

dominante, que exclui e descrimina aqueles que estão fora do modelo social 

vigente. 

 

5.3 CONCEPÇÕES METODOLÓGICAS 
 

Busca-se, a partir de uma ação intencional e planejada, promover uma 

interlocução entre as atividades escolares e a realidade social, questionando as 

relações políticas, econômicas, sociais, culturais e históricas, possibilitando a 

construção de alternativas de mudança e intervenção transformadora nessa 

realidade. Assim, a intervenção do/a professor/a como orientador/a e 

problematizador/a nas situações de aprendizagem é indispensável para 

construção da autonomia intelectual e moral do/a aluno/a. 

Uma aprendizagem significativa pressupõe a aquisição de valores, 

ressignificação das relações de aprendizagem, contextualização e a inter-

relação de áreas do conhecimento. 
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Os componentes curriculares, interdisciplinarmente, assumem também o 

caráter formativo. Sendo assim, o lúdico, a problematização e a dialética 

perpassam todo o percurso da vida escolar na Educação Básica. 

O trabalho realizado contempla a articulação dos conhecimentos 

escolares de forma a organizar as atividades de ensino e aprendizagem. Isto 

implica em considerar que tais conhecimentos não se ordenam para sua 

compreensão de forma rígida, nem em função de algumas referências 

disciplinares preestabelecidas ou de uma homogeneização dos alunos. 

 

5.4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 

No que diz respeito à educação inclusiva, nosso trabalho pauta-se na 

Constituição Federal do Brasil 1988, artigo 208, que garante expressamente o 

direito de todos à educação. Esse direito a um sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (9394/96), pois assegura o direito ao Atendimento Educacional 

Especializado, mas este não substitui o direito à escolarização oferecida em 

turmas de escolas comuns da rede regular de ensino. 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, tem como objetivo assegurar a inclusão escolar 

de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas turmas comuns do ensino regular. 

Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial integra a 

proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento educacional 

especializado. Ressalta-se que os estabelecimentos de ensino deverão ofertar 

os recursos específicos necessários para garantir a igualdade de condições no 

processo educacional. 

Ë fundamental reconhecer o significado da inclusão para que as pessoas 

público alvo da educação especial tenham assegurado seu direito a plena 

participação nos ambientes comuns de aprendizagem como a sala de aula e na 

comunidade com as demais pessoas, construindo as possibilidades de sua 

participação na escola e no trabalho. 

De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
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Deficiência) e, as Diretrizes para a Educação Inclusiva no Estado da Bahia, o 

atendimento educacional especializado nas salas multifuncionais compreende 

um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos. 

A Educação Inclusiva será oferecida na rede municipal de ensino de 

acordo com as normas e critérios estabelecidos, através do Centro de Educação 

Inclusiva – CEI, com a atuação dos professores nas salas de recursos 

multifuncionais e dos profissionais de apoio e acompanhamento à inclusão na 

ação pedagógica em classe comum, formados por psicopedagogos e 

psicólogos. 

Participam do atendimento, alunos com deficiência que estão 

regularmente matriculados na sala regular. Os atendimentos acontecem nos 

períodos matutinos e vespertinos. Os momentos do atendimento acontecem nas 

segundas, quartas e quintas-feiras. A terça-feira está destinada a elaboração de 

planejamento, plano de AEE e confecções de material pedagógico. Já as sextas-

feiras ficam reservadas para a visita ao ensino regular, onde o professor do AEE 

e professor da sala estabelecem trocas de informações a respeito do aluno que 

frequenta o Atendimento, procurando dar suporte ao professor da sala comum, 

orientando o professor quanto as necessidades e aquisições desse aluno. 

 

O PLANEJAMENTO 

 

É individual e quinzenal, pautado nas informações colhidas junto ao 

professor da sala comum e definido no plano de AEE, que subsidiará as ações 

específicas para cada aluno. As atividades são voltadas a valorização das 

potencialidades, habilidades e conhecimentos prévios do aluno. Havendo 

momentos coletivos e individuais, com a finalidade explorar as diversas 

dimensões do conhecimento. Sendo assim um planejamento flexível de acordo 

com as especificidades do aluno, onde estão agregados a concentração e o 

interesse. Com isso as atividades do Atendimento Educacional Especializado 

não têm a preocupação de desenvolver conteúdos sistemáticos. Buscará o 

conhecimento que permite a leitura, a escrita e a quantificação, sem o 

compromisso de sistematizar essas noções; e sim trabalhar diretamente com as 

especificidades de cada aluno, principalmente com atividades que trazem 

significado para a sua vida. A maior intencionalidade das atividades 
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desenvolvidas no AEE é criar mecanismos ou caminho que ajude o aluno a 

desenvolver habilidades proeminentes ao seu cotidiano. 

 

AVALIAÇÃO 

 

Numa proposta que tem como objetivo desenvolver capacidades e não 

apenas dominar conteúdos, a avaliação assume outra função que não é a 

costumeira medição. Nos PCNs a avaliação serve de indicador para orientar a 

prática educacional. Mostra ao professor quando é preciso realizar ajustes no 

processo educativo. Para tanto, ela não pode ser feita apenas em momentos 

específicos ou no final do ciclo escolar. A avaliação exige uma observação 

sistemática dos alunos para saber se eles estão aprendendo como estão 

aprendendo e em que condições ou atividades eles encontram maior ou menor 

dificuldade. E essa avaliação não se refere apenas ao domínio de conteúdo 

específicos, mas também ao desenvolvimento das capacidades. Portanto, 

importa avaliar o aluno como um todo, nas diversas situações que envolvem 

aprendizagem: no relacionamento com os colegas, no empenho para solucionar 

problemas propostos, nos trabalhos escolares, nas brincadeiras, etc. 

A avaliação dará ao professor elementos para fazer seu planejamento, 

determinando os conteúdos e respectivo grau de aprofundamento. 

A escola precisa desses instrumentos (notas, conceitos, relatórios) para seus 

registros. O importante é que o aluno entenda como está sendo avaliado e que 

o resultado seja explicado e discutido com ele, e não apenas comunicado através 

de uma nota. 

 

CRITÉRIOS E INSTRUMENTOS AVALIATIVOS 

 

A equipe pedagógica e os professores devem construir seus próprios 

instrumentos. Alguns instrumentos que podem ser utilizados são: diários de 

classe, relatórios, fichas contendo indicadores, questionários, entrevistas, e 

tantos outros que possibilitem conhecer o potencial de aprendizagem dos alunos 

com deficiência e diferenciar o desenvolvimento real do potencial, para agir em 

zonas de desenvolvimento ainda em construção. Após um minucioso estudo a 

respeito da avaliação no processo de ensino-aprendizagem tendo como base 
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norteadora os fundamentos acima apresentados, ficou decidido que professores 

e Equipe Técnica estabelecerão como instrumentos de avaliação para os alunos 

com necessidades educativas especiais e transtorno global do desenvolvimento, 

mediante critérios individuais e de acordo com as especificidades de cada aluno. 

Instrumentos: 

· Os registros e anotações diárias do professor; 

· Portfólios contendo registro escrito e/ou imagens, além de atividades 

significativas do aluno referente ao conteúdo desenvolvido pelo professor em 

sala de aula; 

· Provas, simulados, para análise e dificuldades encontradas pelo aluno; 

· Relatórios, fichas contendo indicadores, questionários, entrevistas; 

· Relatos orais, para exploração dos conhecimentos prévios do aluno 

 

CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO 

 

No que se refere à promoção do aluno com deficiência, há de se considerar 

que suas aquisições seguirão um caminho qualitativamente diferente da criança 

comum, ou seja, a escola deve considerar seu jeito próprio de aprender e a 

particularidade de seu processo de apropriação do conhecimento, assim, sem 

desconsiderar a importância e a absoluta necessidade de investimento na 

aprendizagem dos conteúdos curriculares, também pelo aluno com deficiência, 

a escola deve lhe dirigir um olhar avaliativo específico, único e não comparativo 

com o seu grupo, mas, sim, com ele mesmo: o quanto foi possível avançar, quais 

os conhecimentos que foram apropriados, sua forma em lidar com a escrita, a 

leitura, o cálculo, o desenho, as representações, suas expressões e as inúmeras 

manifestações de conhecimento. Portanto, a decisão sobre sua promoção ou 

não, estará baseada em critérios específicos e nas propostas delineadas frente 

aos objetivos e instrumentos de avaliação. 

De Carlo (2001), com base em Vygotsky, aponta que a escola... 

 

...deve dirigir seus esforços à criação positiva de formas de trabalho 

que levem o sujeito a vencer as dificuldades criadas pela deficiência. 

[...] suas metas não devem ser distintas daquelas do ensino comum, já 

que no desenvolvimento de pessoas com deficiência atuam as 



 

348 

 

mesmas leis gerais [...] Elas devem ser educadas com metas 

semelhantes às propostas para as pessoas ditas normais, 

relacionando-se estreitamente com sua comunidade para alcançar 

uma efetiva inserção cultural. (p. 77-78) 

 

Portanto, as estratégias de ensino devem considerar esta 

multidimensionalidade, os diferentes contextos e os níveis de apoio. Assim, além 

da proposição de estratégias participativas na sala de aula comum, que 

possibilite a plena inserção de alunos com deficiência, também há de se 

considerar e prever os níveis de apoio pedagógico que se farão necessários para 

oferecer o suporte de aprendizagem para este aluno, ou seja, considerar sua 

forma peculiar de aprender e de funcionar no mundo que o rodeia. Diante disso, 

a escola possui um papel único e insubstituível frente ao desenvolvimento da 

pessoa com deficiência, assim somos desafiados a criar situações colaborativas 

de aprendizagem, valorizando os processos de mediação e buscando intervir 

diretamente nas condições pedagógicas, propiciadoras do desenvolvimento. A 

partir desse estudo fica decidido os seguintes critérios para a promoção do aluno 

com deficiência: 

 

·        analisar criteriosamente todos os instrumentos de avaliação, o professor 

deve ter todos os suportes acadêmicos do aluno e não pautar apenas aquilo que 

ele não foi capaz de realizar, pois o diagnóstico é a ferramenta importante para 

esclarecimento do processo de desenvolvimento do aluno, como o professor o 

recebeu e como terminou o ano letivo; 

·        ler e escrever não serão requisitos primordiais para aprovação do aluno 

com deficiência, e sim o conhecimento, habilidades e competência; 

·        distorção idade/série, se a convivência com os pares está acontecendo, 

esse ponto deve ser analisado com muita clareza entre professores, Equipe 

Técnica e família, caso for, para se estudar e propor alternativas reais para o 

aluno; 

·        Laudo médico não é requisito para aprovação, o aluno independente da 

sua limitação tem que participar de todo o processo avaliativo. 
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·      Aluno faltoso comunica-se a Equipe Técnica para acionar a família e que se 

tomem as providências cabíveis, contudo o aluno para ser avaliado necessita 

estar no contexto da sala comum, salvo casos excepcionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para que o processo inclusivo aconteça com eficácia, faz-se necessário o 

empenho de cada segmento da comunidade escolar, caso contrário, haverá 

fragmentação, comprometendo assim toda a intencionalidade do processo. Em 

se tratando de deficiência, cada caso é um caso, portanto como foi dito no início 

desse documento - “O que muda não é a diferença. São os olhos...”.  

É necessária uma mais abrangente, para que se alcance objetivos 

fundamentados no processo inclusivo. Após toda a fundamentação desse 

documento resta não somente ao professor, mas toda comunidade escolar 

buscar alternativas que visem a harmonia no ambiente onde todos tem o direito 

ao conhecimento. A aplicabilidade dessa fundamentação amenizará o caminho 

a ser percorrido e o sucesso será uma consequência. Daqui para frente o 

discurso do não estar preparado deve ser eliminado, pois as possibilidades estão 

ai, capacitação, cursos, ou até mesmo uma simples atitude de pesquisa faz a 

diferença na vida de todos e a inclusão não será mais um bicho de sete cabeças. 

   

APOIO PEDAGÓGICO 

 

Os profissionais de Apoio Pedagógico são inseridos no contexto da sala de 

aula do Ensino Fundamental. Desenvolvem um trabalho específico voltado ao 

atendimento aos alunos com Necessidades Educacionais Especiais, de forma 

direta e individualizada, valorizando e estimulando as habilidades e 

potencialidades dos alunos, dentro do nível da cada um. Atualmente contamos 

com três profissionais de apoio. Esses profissionais e o professor regente 

trabalham estratégias que possibilitam um amplo desenvolvimento, atuando com 

as atividades pedagógicas, autoestima, socialização e autonomia desses alunos. 

 

5.5 O SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
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Estrutura avaliativa Critérios 

1ª AVALIAÇÃO 

✓ Participação em Projetos: 
5.0 (cinco pontos) 

• Integração/Grupos/Atividades 

• Realização das atividades 

• Protagonismo 

• Pontualidade 

• Participação e cooperação 

• Domínio de Conteúdo 

• Criatividade 

✓ Exercícios: 5.0 (cinco pontos) 
 

 

• Oralidade/Leitura e interpretação 

• Realização das atividades 

• Participação 

• Domínio de Conteúdo 

• Capacidade reflexiva 

• Pontualidade 

✓ Trabalhos e Pesquisa:5,5 
(cinco pontos e meio) 
 

• Integração/Grupos/Atividades 

• Realização das atividades 

• Protagonismo 

• Participação 

• Domínio de Conteúdo 

• Coerência 

2ª AVALIAÇÃO 

✓ . Teste: 4.5 (quatro pontos e 
meio) 

• Realização das atividades 

3ª AVALIAÇÃO 

✓ . Prova: 10.0 (dez pontos) 
 

• Realização das atividades  

 

PORTARIA Nº 01 DE MARÇO DE 2018 

 

Art. 4º - A avaliação da aprendizagem dos educandos que frequentam as 

classes pertencentes ao Ensino Fundamental deverá utilizar os seguintes 

procedimentos: 

§ 1º - Prevalecer os aspectos qualitativos e ao longo do processo em 

detrimento dos quantitativos. 

§ 2º - Estabelecer a avaliação de aprendizagem processual e formativa, com 

a utilização de uma nota trimestral seguindo a seguinte distribuição: 

III. 1ª Avaliação: 

Aspectos qualitativos 15,5 (quinze pontos e meio) 

IV. 2ª Avaliação:   

Aspectos quantitativos 14,5 (quatorze pontos e meio)  
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II. A soma dos aspectos qualitativos e quantitativos totalizam 30 (trinta 

pontos). 

 

§ 3º - A soma dos pontos obtidos no § 2º, artigo 4º desta Portaria será 

dividida por 3 (três) obtendo assim a média de cada trimestre. 

§ 4º - As atividades utilizadas para realizar a avaliação do educando deverá 

constar de forma detalhada no Plano de Curso. 

§ 5º - Ao final de cada trimestre os educadores deverão observar o 

desempenho do aluno na avaliação qualitativa considerando os seguintes itens: 

e. Compromisso; 

f. Capacidade Reflexiva; 

g. Habilidades e Competências; 

h. Participação e Cooperação. 

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO 

 

1. Frequência mínima de 75% conforme legislação em vigor; 

2. O controle da frequência diária será da competência e compromisso do 

professor das séries ou respectivas disciplinas e deverá ser registrado em diário 

próprio fornecido pela Secretaria de Educação assim como o registro de todas 

as atividades e produções desenvolvidas em sala de aula; 

3. Registro das atividades realizadas e instrumentos avaliativos empregados 

em diário de classe do professor; 

4. Planejamentos constantes e realizados em reuniões previamente 

agendadas com grupos de professores por disciplina ou área de atuação a fim 

de pensar as atividades a serem desenvolvidas. 

 

RECUPERAÇÃO PARALELA 

 

A recuperação paralela será oportunizada a todos os alunos dando-se ênfase 

ao resgate do conteúdo não apreendido. As avaliações regulares apontarão os 

problemas ocorridos parcialmente ao longo do trimestre, que serão recuperados 

mediante a avaliação de recuperação paralela. 
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6. MARCO SITUACIONAL 
 

Pensar na sociedade contemporânea implica pensar nas mudanças que 

ocorrem em todas as camadas sócio-político-econômico que colaboram, muitas 

vezes, para as desigualdades sociais, quebra de valores essenciais, preconceito 

crescente, desestruturação familiar, falta de respeito, de amor e a violência 

assola os lares e o ambiente escolar. 

Todo este desequilíbrio reflete na aprendizagem e no relacionamento 

interpessoal na escola. E como a instituição escolar, como mediadora das 

diversidades, tem como objetivo garantir uma educação de qualidade 

respeitando o indivíduo no seu processo de aprendizagem num contexto social. 

Sendo assim, acreditamos que o colégio deve atuar como uma instituição 

transformadora vem se estruturando para atender às necessidades da 

sociedade educacional do século XXI.  

O colégio tem a responsabilidade de nortear as atitudes básicas para a 

transformação de uma sociedade mais justa e democrática, onde homens 

trabalhem para viver com qualidade e respeito, valorizando a cultura e a 

discussão entre todos e por todos. 

 

6.1 CONCEPÇÃO DE ESCOLA QUE TEMOS E QUEREMOS 
 

Uma das primeiras notações de nossos docentes foi perceber que as 

dimensões, como estão expostas nas DCNEN não estão sendo articuladas de 

maneira satisfatória em nossas salas de aula. Urgente é que se busque a 

interação entre as dimensões, lançando um novo olhar no modo como 

ensinamos e no que queremos que nossos alunos aprendam. 

Levá-los a entender as transformações pelas quais passa nossa 

sociedade, com o crescimento econômico, o volume de informações às quais  

têm contato constantemente, e como trabalhar essa informatividade a seu favor, 

sem perder o foco ao que realmente é necessário; à construção do conhecimento 

através da pesquisa, experienciação e da síntese, deixando de dar receitas 

prontas, estimulando o gosto pela observação, análise e produção de novos 

sentidos; ao conhecimento do mundo do trabalho e suas perspectivas, reais 
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habilidades e potencialidades, esquecendo o que este aluno pode vir a ser, 

partindo daquilo que ele é e pode desenvolver, são algumas das constatações 

relacionadas como possibilidades na mudança de postura dos educadores, 

enquanto mediadores do conhecimento e seus destinatários. Principalmente, 

estímulo à pesquisa e ao saber construído. 

 

6.1 A RELAÇÃO FAMÍLIA- ESCOLA 
 

  A relação família-escola é, hoje, tema em destaque na discussão sobre o 

alcance do sucesso dos alunos no processo de ensino-aprendizagem. A 

ausência dos pais às reuniões pedagógicas pode ser um indicativo do pouco 

acompanhamento da vida escolar das crianças por parte dos pais. Diante desse 

contexto, definiu-se como objetivo geral dessa, argumentar teoricamente sobre 

a importância da interação família e escola, e como objetivo específico: analisar 

o papel da família na educação dos filhos. Conclui-se que a sociedade necessita 

de uma parceria de sucesso entre a família e a escola, pois só assim poderá, 

realmente, fazer uma educação de qualidade e que possa promover o bem estar 

de todos. 

Com a parceria família/escola, uma conversa franca entre professores, 

alunos e os pais, também em minis assembleias, organizadas, onde é permitido 

aos pais falarem e opinarem sobre todos os assuntos é de grande relevância na 

tentativa de entender melhor os filhos/alunos. A construção desta parceria partiu 

da direção escolar, professores, visando, a proximidade dos pais na escola, que 

a família esteja cada vez mais preparada para ajudar seus filhos. Muitas famílias 

sentem-se impotentes ao receberem, em suas mãos os problemas de seus filhos 

que lhe são passados pelos professores, não estão preparadas para isso. É 

necessária uma conscientização muito grande para que todos se sintam 

envolvidos neste processo de constantemente educar os filhos. É a sociedade 

inteira a responsável pela educação desta nova geração. 

 

6.2 RESULTADOS DE AVALIAÇÕES EXTERNAS 
 

IDEB: ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
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Principal índice de avaliação do INEP é calculado a partir dos dados sobre 

aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar e média de desempenho do SAEB, 

o Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos obteve o seguinte índice. 

 

 

 

7. MARCO OPERACIONAL 
 

Discorreremos sobre medidas que serão adotadas para desenvolver o 

plano de ação do colégio, a fim de colocar em pratica soluções para questões 

levantadas nos Marcos anteriormente abordado, visando o compromisso com o 

desenvolvimento e a formação do educando propiciando a este não apenas o 

saber cientifico e cultural, fruto da produção acadêmica, como também o 

pensamento pessoal e popular em uma interação complexa, preparando-os para 

responder às demandas da sociedade, para assumir uma responsabilidade 

social consciente, através de fontes que tragam contribuições significativas para 

as dimensões do processo de aprendizagem. 

 

7.1 PROPOSTA CURRICULAR: OBJETIVOS DAS ÁREAS DE 

CONHECIMENTO 

 
Visando o pleno desenvolvimento do educando preparando-os para o 

exercício da cidadania e para a qualificação profissional a Escola coloca como 

seus os princípios e fins da educação, expressos no artigo 2° da LDB n°. 

9.394/96 e no artigo 3° apresentado a seguir: 

 

            Artigo 3º – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

 

✓ Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

✓ Garantia de padrão de trabalho; 

 

IDEB OBSERVADO 

 

IDEB PROJETADO 

ANO 2009 

MÉDIA 2,7 

ANO 2011 

MÉDIA 2,8 

ANO 2009 

MÉDIA 2,8 

ANO 2011 

MÉDIA 3,1 

ANO 2013 

MÉDIA 2.6 

ANO 2015 

MÉDIA 4.0 

ANO 2013 

MÉDIA 3.5 

ANO 2015 

MÉDIA 3,9 
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✓ Gestão democrática de ensino público, na formação desta lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

✓ Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

✓ Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

✓ Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento a arte e o saber; 

✓ Pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 

✓ Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

✓ Valorização da experiência extraescolar; 

✓ Valorização do profissional da educação escolar; 

✓ Vinculação entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

Os pressupostos teórico-metodológicos e a organização curricular dentro da 

contextualização da Escola buscam valorizar os temas transversais, a 

interdisciplinaridade, diminuir a distância entre as áreas de conhecimento e a 

enfatizar as regras de convivência seguindo o Regimento Escolar da instituição, 

fazendo valer os valores eminentes dos princípios de Igualdade, participação e 

democratização do ensino, inovação, qualidade e eficácia dos nossos serviços. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

 

➢ Assegurar que os alunos permaneçam na escola, reduzindo assim a 

evasão e a repetência; 

➢ Conscientizar a comunidade da sua importância para aprendizagem do 

nosso aluno e para o bom desenvolvimento da Escola e da educação 

como um todo, no contexto social, político, cultural e econômico; 

➢ Contribuir para a construção de uma sociedade justa e solidária, em 

defesa da vida; 

➢ Desenvolver a participação democrática; 

➢ Favorecer o exercício da cidadania criticamente; 

➢ Identificar os alunos com baixo rendimento e viabilizar estudos de reforço 

e recuperação; 

➢ Intensificar o processo de participação entre a escola e a comunidade; 

➢ Melhorar a qualidade do ensino; 



 

356 

 

➢ Organizar e normatizar a instituição escolar, estabelecendo direitos e 

deveres de cada seguimento e definindo finalidades e atribuições; 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Língua Portuguesa 

 

❖ Desenvolver a competência da expressão oral e escrita com ritmo e 

pontuação; 

❖ Desenvolver no aluno a capacidade de ler, escrever e pensar de modo 

consciente, expressando sentimentos, ideias e opiniões; 

❖ Usar o conhecimento literário e gramatical adquiridos para aprimorar o 

uso da linguagem, a capacidade de análise crítica e da produção textual; 

❖ Valorizar a leitura como importante fonte de informação possibilitando a 

fluidez, coerência e coesão tanto na leitura quanto na escrita; 

 

Matemática 

 

 Compreender a matemática como um relevante instrumento para 

resolução de múltiplas situações de dia-a-dia; 

 Comunicar-se matematicamente, descrever, representar e apresentar 

resultados com precisão e argumentar sobre suas conjecturas, fazendo 

uso da linguagem oral e estabelecendo relações entre ela e diferentes 

representações matemáticas; 

 Fazer observações sistemáticas de aspectos quantitativos e qualitativos 

do ponto de vista do conhecimento matemático; 

 Interagir com seus pares de forma cooperativa e coletiva respeitando o 

modo de pensar dos colegas e aprendendo com eles; 

 Interpretar e resolver situações-problema, sabendo validar estratégias e 

resultados, desenvolvendo formas de raciocínio lógico; 

 Sentir-se seguro da própria capacidade de construir conhecimentos 

matemáticos, desenvolvendo a autoestima e a perseverança na busca de 

soluções; 
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História 

 

▪ Conhecer e respeitar a cultura afro-brasileira e a diversidade; 

▪ Conhecer e respeitar o modo de vida de diferentes grupos sociais, em 

diversos tempos e espaços, em suas manifestações culturais, 

econômicas, políticas e sociais, reconhecendo semelhanças e diferenças 

entre eles; 

▪ Despertar o senso de valorização do patrimônio sociocultural; 

▪ Identificar lutas sociais, guerras e revoluções refletindo sobre os temas 

históricos e questões do presente; 

▪ Reconhecer mudanças e permanências nas vivencias humanas, 

presentes na realidade local e em outras comunidades, próximas ou 

distantes no tempo e no espaço; 

▪ Utilizar métodos de pesquisa e de produção de textos de conteúdo 

histórico, aprendendo a ler diferentes registros escritos, iconográficos e 

sonoros; 

 

Geografia 

 

o Compreender as relações socioculturais, a evolução tecnológica, da 

informação, da comunicação e dos transportes na configuração de 

paisagens urbanas e rurais e na estruturação da vida em sociedade; 

o Conhecer a organização do espaço geográfico e o funcionamento da 

natureza em suas múltiplas relações, de modo a compreender o papel da 

sociedade em sua construção e na produção do território, da paisagem e 

do lugar; 

o Identificar as ações do homem e suas consequências em diferentes 

espaços e tempos, de modo a construir referências que possibilitam uma 

participação propositiva e reativa nas questões socioambientais locais; 

o Perceber na paisagem local as diferentes manifestações da natureza, sua 

apropriação e transformação pela ação da coletividade de seu grupo 

social; 

 

Ciências 
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• Adotar atitudes e comportamentos favoráveis à saúde, em relação à 

alimentação e a higiene pessoal, desenvolvendo a responsabilidade no 

cuidado como próprio corpo e com os espaços que habita; 

• Compreender a natureza como um todo dinâmico, sendo o ser humano 

parte integrante e agente de transformação do mundo em que vive; 

• Saber utilizar conceitos científicos básicos, associados à energia, matéria, 

transformação, espaço, tempo, sistema, equilíbrio e vida, tendo 

consciência de sua conservação e preservação. 

 

Artes 

 

✓ Desenvolver no aluno a capacidade criadora; 

✓ Expressar-se e comunicar-se em artes mantendo uma atitude de busca 

pessoal e coletiva, articulando a percepção, a imaginação, a emoção, a 

sensibilidade e a reflexão ao participar e realizar produções artísticas; 

✓ Incentivar e proporcionar o desenvolvimento das capacidades artísticas 

dos educandos, através do canto, da dança, do desenho, da música e da 

poesia; 

✓ Interagir com materiais, instrumentos e procedimentos variados em artes 

experimentando-os e conhecendo-os de modo a utilizá-los nos trabalhos 

pessoais respeitando as diferentes etnias; 

✓ Levar o aluno a conhecer as variedades de obras de diferentes épocas e 

culturas. 

 

Ensino Religioso 

 

➢ Adotar atitudes de repudio ao vicio, a agressividade e a qualquer tipo de 

coação, desrespeito e descriminação; 

➢ Conscientizar o aluno para a descoberta do valor e do conhecimento 

bíblico em sua vida, através da leitura, da interpretação e da vivência dos 

princípios cristãos. 
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➢ Despertar o valor das relações humanas estimulando a consciência dos 

alunos, através do exercício concreto do perdão, do amor, da bondade, 

da justiça e do serviço aos outros; 

➢ Fortalecer a consciência do indivíduo como cidadão pertencente a um 

grupo com uma mística, uma crença, um jeito de ser e com igualdade de 

direitos; 

➢ Valorizar a responsabilidade e o compromisso pessoal com causas 

humanitárias como atitude de importância fundamental para o ser cidadão 

e cristão tendo como exemplo os temas da Campanha da Fraternidade 

Ecumênica; 

 

Educação Física 

 

❖ Desencadear no educando a importância da Educação Física no 

desenvolvimento e funcionamento dos órgãos vitais do ser humano; 

❖ Incentivar o educando as práticas esportivas mediante regras de respeito 

e convivência e a dos próprios jogos; 

❖ Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e 

construtivas com os outros, reconhecendo e respeitando características 

físicas e desempenho de si próprio e dos outros sem discriminar por 

características pessoais, físicas, sexuais ou sociais; 

❖ Proporcionar momentos de interação e respeito entre educandos; 

❖ Resgatar a pratica de jogos populares como opção recreativa; 

 

Inglês 

 

 Compreender a importância do estudo do vocábulo e das estruturas 

gramaticais para a obtenção de uma leitura e escrita considerável; 

 Conhecer a importância que a língua estrangeira tem no nosso meio e 

qual a sua influência na nossa língua e no nosso cotidiano; 

 Desenvolver práticas de leitura e escrita para uma melhor assimilação da 

língua inglesa; 
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 Oferecer aos alunos oportunidade de praticar o inglês, lendo, ouvindo, 

compreendendo e escrevendo, dando-lhes instrumentos para maior visão 

do mundo em que vivemos; 

 

Educação Ambiental 

 

▪ Compreender o conceito de seleção natural para explicar a origem, 

evolução e diversidade das espécies, relacionando a reprodução sexuada 

a uma maior variedade de espécies. 

▪ Relacionar a fotossíntese, a respiração celular e a combustão nos ciclos 

do carbono e do oxigênio para compreender o papel da vegetação na vida 

humana e animal, e discutir o impacto ambiental do desmatamento e das 

queimadas. 

▪ Identificar problemas causados pelo descarte de resíduos nas águas, 

reconhecendo a responsabilidade de todos nesse processo. 

▪ Utilizar linguagens diversas em registros de observações sobre ritmos 

naturais e experiências ocorridas em seus lugares de vivências.  

▪ Analisar alternativas de modos de viver, baseados em práticas sociais e 

ambientais, que criticam as sociedades de consumo. 

 

7.2 REPOSIÇÕES DE AULAS 
 

Considerando a obrigatoriedade da reposição de aulas, a escola segue os 

seguintes critérios: Diante da disponibilidade encontrada por parte dos 

profissionais do colégio frente a imprevistos de faltas, passou-se a realizar, por 

aprovação de todo um trabalho de conscientização e responsabilidade referente 

à reposição de aulas para o professor e dias para o funcionário. O trabalho de 

reposição de aulas é registrado em livro próprio, sendo coordenado pela direção 

e equipe pedagógica da escola. 
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7.2.1 REPOSIÇÃO DO PROFESSOR 

 
Acontecerá em sua hora atividade ou em dia que o mesmo não tenha aula, 

suprindo a falta de outro professor na escola. 

 

7.2.2 REPOSIÇÃO DO FUNCIONÁRIO 
 

Acontecerão de acordo com a necessidade do colégio, havendo uma troca 

entre ambas as partes, escola e funcionário. 

 

7.3 DIMENSÃO FINANCEIRA 

 
O CMDAL recebe ajuda da Secretaria Municipal da Educação, Cultura e 

Desporto com doações de materiais didático-pedagógicos, para as 

necessidades emergenciais. 

É atendida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE -, através do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, sendo esse 

recurso utilizado para comprar materiais permanentes e materiais de custeio 

(consumo). 

São realizadas rifas para auxiliar nos eventos com os discentes. 

 

7.4 TEMAS INTEGRADORES 
 

Os Temas Especiais permitem estabelecer a integração entre os 

componentes curriculares de uma mesma área do conhecimento e entre as 

diferentes áreas que organizam a Educação Básica, no contexto da BNCC. 

Esses temas dizem respeito a questões que atravessam as experiências dos 

sujeitos em seus contextos de vida e atuação e que, portanto, intervêm em seus 

processos de construção de identidade e no modo como interagem com outros 

sujeitos e com o ambiente, posicionando-se ética e criticamente sobre e no 

mundo. Trata-se, portanto, de temas sociais contemporâneos que contemplam, 

para além da dimensão cognitiva, as dimensões política, ética e estética da 

formação dos sujeitos, na perspectiva de uma educação humana integral. Dessa 
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forma sua abordagem nas propostas curriculares objetiva superar a lógica da 

mera transversalidade, ao se colocarem como estruturantes e 

contextualizadores dos objetivos de aprendizagem. Os Temas Especiais, de 

natureza multidisciplinar, perpassam os objetivos de aprendizagem de diversos 

componentes curriculares, nas diferentes etapas da Educação Básica. 

Considerando critérios de relevância e pertinência sociais, bem como os 

marcos legais vigentes, a Base Nacional Comum Curricular trata, no âmbito dos 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos diferentes componentes 

curriculares. 

 

7.4.1 ECONOMIA, EDUCAÇÃO FINANCEIRA E 

SUSTENTABILIDADE 
 

O Tema Especial contribui para que a escola assuma a responsabilidade de 

formar cidadãos conscientes e comprometidos com a construção de relações 

mais sustentáveis dos sujeitos entre si e com o planeta. 

 

7.4.2 CULTURAS INDÍGENAS E AFRICANAS 
 

As desigualdades sociais e econômicas que marcam a sociedade brasileira 

têm contribuído para a promoção de uma massificação cultural que, muitas 

vezes, não reconhece e valoriza a diversidade e pluralidade cultural do Brasil. 

Também contribuíram para uma visão estereotipada e preconceituosa sobre a 

história e as culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas no Brasil. Por muito 

tempo, a história ensinada na escola foi a história vivida e contada na perspectiva 

das matrizes europeias. Essa perspectiva não levou em consideração a história 

e a cultura dos povos indígenas e africanos. 

O Tema Epecial culturas indígenas e africanas se relaciona ao 

reconhecimento do protagonismo de atores excluídos das narrativas históricas e 

da necessidade de que esse reconhecimento se incorpore à formação das novas 

gerações. Alinha-se, ainda, à Lei nº 11.645/2008, que alterou o artigo 26-A, da 

LDB, que estabelece a obrigatoriedade de os currículos abordarem a história e 

a cultura afro-brasileira, bem como a dos povos indígenas. 
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7.4.3 CULTURAS DIGITAIS E COMPUTAÇÃO 
 

A escola tem o importante papel de não apenas considerar essa cultura em 

suas práticas, mas, também, de orientar os/ as estudantes a utilizá-las de forma 

reflexiva e ética.  

 

7.4.4 DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 
 

Ao eleger direitos humanos e cidadania como um dos Temas Especiais se 

pretende que os diferentes componentes curriculares sejam capazes de abordar, 

na formulação de direitos e objetivos de aprendizagem, o necessário tratamento 

dos direitos humanos, tendo em conta tanto a promoção da igualdade como o 

combate à desigualdade. 

Na perspectiva da educação humana integral, o Tema Especial direitos 

humanos e cidadania se refere a um conjunto de direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos, culturais e ambientais, individuais e coletivos, necessários à 

promoção da igualdade e à defesa da dignidade humana. 

 

7.4.5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 

A educação ambiental diz respeito aos processos por meio dos quais os 

indivíduos e a coletividade constroem conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores sociais, voltados para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Ao eleger educação ambiental como Tema Especial, almeja-se articular 

direitos e objetivos de aprendizagem em torno das questões socioambientais, de 

tal forma que os currículo escolar seja capaz de debater a continuidade da vida 

de todas as espécies, inclusive a humana, no planeta terra. Isto exige repensar 

a desigualdade na distribuição de bens materiais e culturais, bem como a sua 

produção não sustentável pelo uso predatório dos recursos naturais e pelo 

consumo desenfreado. 
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7.5 CALENDÁRIO 
 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 
CNPJ 13.848.973/0001-27 

 

Janeiro Fevereiro  Março  Abril  

D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S 

 1 2 3 4 5 6     1 2 3     1 2 3 1 2 3 4 5 6 7 

7 8 9 10 11 12 13 4 5 6 7 8 9 10 4 5 6 7 8 9 10 8 9 10 11 12 13 14 

14 15 16 17 18 19 20 11 12 13 14 15 16 17 11 12 13 14 15 16 17 15 16 17 18 19 20 21 

21 22 23 24 25 26 27 18 19 20 21 22 23 24 18 19 20 21 22 23 24 22 23 24 25 26 27 28 

28 29 30 31  25 26 27 28  25 26 27 28 29 30 31 29 30  

 

 

 

 

 
 

 

05 a 08 Jornada Pedagógica 

19 – Início das Aulas 

 

DIAS LETIVOS: 08 

08 – Dia Internacional da Mulher 

30 – Paixão de Cristo 

 

DIAS LETIVOS: 21 

01 – Páscoa 

21 – Tiradentes 

 

DIAS LETIVOS: 22 

Maio  Junho  Julho  Agosto  

D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S 

  1 2 3 4 5      1 2 1 2 3 4 5 6 7    1 2 3 4 

6 7 8 9 10 11 12 3 4 5 6 7 8 9 8 9 10 11 12 13 14 5 6 7 8 9 10 11 

13 14 15 16 17 18 19 10 11 12 13 14 15 16 15 16 17 18 19 20 21 12 13 14 15 16 17 18 

20 21 22 23 24 25 26 17 18 19 20 21 22 23 22 23 24 25 26 27 28 19 20 21 22 23 24 25 

27 28 29 30 31  24 25 26 27 28 29 30 29 30 31     26 27 28 29 30 31  

01 – Dia do Trabalho 

31 – Corpus Christi 

 

DIAS LETIVOS: 22 

23 A 30 – Recesso Junino 

 

DIAS LETIVOS: 16 

02 – Independência da Bahia 

 

DIAS LETIVOS: 22 

11 – Dia do Estudante 

 

DIAS LETIVOS: 24 

 

 

Setembro  Outubro  Novembro Dezembro  

D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q Q S S 

      1  1 2 3 4 5 6     1 2 3       1 

2 3 4 5 6 7 8 7 8 9 10 11 12 13 4 5 6 7 8 9 10 2 3 4 5 6 7 8 

9 10 11 12 13 14 15 14 15 16 17 18 19 20 11 12 13 14 15 16 17 9 10 11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 21 22 21 22 23 24 25 26 27 18 19 20 21 22 23 24 16 17 18 19 20 21 22 

23 24 25 26 27 28 29 28 29 30 31   25 26 27 28 29 30  23 24 25 26 27 28 29 

30  12 – Nossa Senhora Aparecida 

15 – Dia do Professor 

19 – Morte Dr. Ney 

28 – Dia do Funcionário Público 

DIAS LETIVOS: 21 

 02 – Finados 

15 – Proclamação da República 

20 – Consciência Negra 

 

DIAS LETIVOS: 20 

30  31  

    

 JORNADA PEDAGÓGICA   

 INICIO DO ANO LETIVO  

 FERIADOS  

 FAMILIA NA ESCOLA (03) 28 de Abril; 28 de Julho e 27 de Outubro 

 CULMINACIA DE PROJETOS (03) 12 de Maio; 18 de Agosto e 09 de Novembro 

 

1 – Confraternização Universal 

25 – Natal 

 

DIAS LETIVOS: 05 

07 – Independência do Brasil 

 

DIAS LETIVOS: 19 
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7.6 APROVAÇÃO E REPROVAÇÃO 
 

O educando que, seguidos todos os procedimentos trimestrais, obtiver 

nos trimestres o somatório de 18 pontos, ou seja, média 6,0 (seis vírgula zero) 

e, no mínimo 75% de frequência nas aulas, estará automaticamente aprovado. 

O educando que não obtiver médias 6,0 (seis vírgula zero) no trimestre 

será convocado pelo docente para realizar a Recuperação Paralela.  

A aprovação do educando também dependerá da frequência exigida pela 

legislação vigente (Lei 9394/96), ou seja, comparecer no mínimo a 75% do total 

das aulas. Será aprovado, ao final do ano letivo, o educando que: a) Alcançar 

um somatório de 18 (dezoito) pontos por disciplina, resultado de seu 

desempenho nos 3 (três) trimestres e com no mínimo 75% (setenta e cinco por 

cento) de frequência nas disciplinas. Será reprovado, ao final do ano letivo, o 

educando que: a) Não atingir o percentual mínimo de frequência, ou seja, 75% 

(setenta e cinco por cento) do total das aulas dadas nas disciplinas. 

 

7.7 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

DESENVOLVIDAS EM 2018 
 

O PDDE Interativo é a nossa ferramenta de apoio na gestão escolar.  

As ações dos programas de material didático destinam-se aos alunos e 

professores, incluindo estudantes de educação de jovens e adultos. 

8 ANEXOS 
 

8.2 MATRIZ CURRICULAR 

 

8.3 MARCOS DE APRENDIZAGEM 
 

 RECESSO  

 TÉRMINO DO ANO LETIVO  

DISTRIBUIÇÃO DO SEMESTRE 

 

I UNIDADE - 73 dias 

II UNIDADE - 62 dias 

III UNIDADE - 65 dias 

DIAS LETIVOS 

 

200 

FECHAMENTO DOS BOLETINS 

 

I UNIDADE: MAIO 

II UNIDADE: AGOSTO 

III UNIDADE: DEZEMBRO 

REVISÃO E RECUPERAÇÃO DE 

CONTEÚDOS 

I UNIDADE: MAIO 

II UNIDADE: AGOSTO 

III UNIDADE: DEZEMBRO 
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8.4 PROJETOS ESTRUTURANTES 2018 
 

COLÉGIO MUNICIPAL DR ANTENOR LEMOS 

FUNDAMENTAL DE 09 ANOS  

 

PROJETO “EDUCAÇÃO PARA 

SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL E QUALIDADE DE 

VIDA” 

 

MARAÚ-BA, ABRIL DE 2018 

1-JUSTIFICATIVA  

 

Um número crescente de educadores tem refletido e muitas vezes buscado cumprir 

o importante papel de desenvolver o comprometimento das crianças e de adolescentes 

com o cuidado do ambiente escolar: cuidado do espaço externo e interno da sala ou da 

escola, cuidado das relações humanas que traduzem respeito e carinho consigo mesmo, 

com o outro e com o mundo. A reflexão sobre o ambiente que nos cerca e o repensar de 

responsabilidades e atitudes de cada um de nós, gera processos educativos ricos, 

contextualizados, significativos para cada um dos grupos envolvidos. 

Hortas escolares são instrumentos que, dependendo do encaminhamento dado 

pelo educador, podem abordar diferentes conteúdos curriculares de forma significativa e 

contextualizada e promover vivências que resgatam valores.  

O contato com a terra no preparo dos canteiros suspensos e a descoberta de 

inúmeras formas de vida que ali existem e convivem, o encanto com as sementes que 

brotam, a prática diária do cuidado – regar, transplantar, tirar matinhos, o exercício da 

paciência e perseverança até que a natureza nos brinde com a transformação de pequenas 
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sementes. Estas vivências podem transformar pequenos espaços da escola em cantos de 

muito encanto e aprendizado para todas as idades.  

Há uma estreita relação entre qualidade de vida e saúde com saneamento básico, 

isso porque, a falta ou insuficiência de recursos básicos como água potável e rede de 

esgoto podem trazer prejuízos de cunho econômico, humano e ambiental. A saber, em 

uma comunidade em que há a ausência de uma adequada coleta e tratamento de esgoto, 

fornecimento de água tratada, coleta de lixo, haverá repercussão direta na saúde e 

qualidade de vida dos indivíduos pertencentes a esse grupo o qual poderá estar mais 

suscetível a doenças. Podemos exemplificar isso da seguinte maneira: o esgoto laçado 

diretamente ao meio ambiente, sem tratamento, poderá contaminar recursos hídricos, 

causar impactos ambientais e prejudicar a saúde das pessoas expostas. Tais fatores 

poderão demandar atendimento médico hospitalar e talvez o uso de medicamentos, o que 

despenderá custos financeiros, seja do sistema particular ou do sistema público de saúde. 

Sob esse aspecto, ações de saneamento básico são importantes para a população 

em geral e se observarmos por um prisma além do material, tais ações estão vinculadas 

aos direitos que fundamentam o princípio da dignidade humana, ideia essa defendida por 

Saker (2007). 

Consta na Constituição Federal do Brasil de 1988, que a saúde é considerada um 

direito de todos e um dever do Estado, sendo responsabilidade dele também prover as 

ações necessárias para garanti-la, dentre elas, as ações de saneamento. 

A partir de discussões desse cunho surgiu o interesse por esse estudo o qual 

buscará identificar as condições de saneamento básico do município de Maraú- Ba. 

Pois bem, é uma oportunidade única e muito especial para conduzirmos os alunos 

do Antenor Lemos e toda comunidade escolar, a refletirem e analisarem criticamente as 

ações do homem do século XXI que tem levado à destruição inconsequente dos recursos 

naturais e várias espécies sem se preocupar com o bem-estar, a saúde e, 

consequentemente, a qualidade de vida de todos.  

 

2-OBJETIVOS  

 

• Sensibilizar e conscientizar as crianças e adolescentes de que a vida depende do 

ambiente e o ambiente depende de cada cidadão deste planeta;  

• Organizar a Horta Orgânica da Escola;  
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• Despertar o interesse das crianças para o cultivo de horta e conhecimento do processo 

de germinação;  

• Dar oportunidade aos alunos de aprender a cultivar plantas utilizadas como alimentos;  

• Conscientizar da importância de estar saboreando um alimento saudável e nutritivo;  

• Criar, na escola, uma área verde produtiva pela qual, todos se sintam responsáveis;  

• Construir a noção de que o equilíbrio do ambiente é fundamental para a sustentação da 

vida em nosso planeta; 

• Conceituar saneamento básico e poluição; 

• Investigar de que forma a falta de saneamento básico interfere na vida das pessoas; 

• Identificar os principais elementos causadores da poluição; 

• Investigar as propostas do poder público de Maraú referentes ao saneamento básico no 

município; 

• Visitar áreas que possuem saneamento básico e áreas onde o saneamento é deficiente; 

• Comparar a realidade socioeconômica das áreas onde o saneamento básico ainda não 

existe e onde ele está presente; 

• Reconhecer que a intervenção humana no meio ambiente é fonte de poluição; 

• Conhecer a rede de saneamento da comunidade em torno da unidade escolar; 

• Reconhecer a importância de uma ação responsável do homem no que concerne a 

preservação e utilização dos recursos naturais; 

• Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 

• Promover passeio ciclístico e caminhado ecológica 

• Desenvolver a consciência da interdependência entre sociedade e meio-ambiente, entre 

saúde e natureza. 

• Despertar a consciência sócio ambiental com a aprendizagem de valores 

sociais de cidadania, responsabilidade e solidariedade. 

• Adquirir comportamentos e passar a compreender as relações de interdependência entre 

a sociedade em que vive e seu corpo. 

• Conhecer o real significado do alongamento e do aquecimento antes, durante e após 

uma atividade física realizada. 

• Participar de jogos de forma recreativa, competitiva e cooperativa. 

• Sensibilizar a todos envolvidos nessa causa nobre, a cuidarmos e zelarmos deste meio 

ambiente que MANTÊM e gera VIDAS. 

• Transformar a realidade de sedentarismo presente na escola, em uma realidade de 

adolescentes mais ativos e saudáveis. 
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3- DURAÇÃO 

 

O projeto sobre o Saneamento Básico durará até 31/05/2018. Junho: organização da III Caminhada 

e Passeio Ciclístico Ecológico. Enquanto, uma vez montada a horta é possível imaginar, que a cada ano, 

novas turmas darão continuidade ao projeto.  

 

4- PÚBLICO ALVO  

 

Destinado a alunos do 6º ao 9ºAno do Ensino Fundamental  

 

5- DESENVOLVIMENTO  

 

Neste projeto, as pessoas devem atuar sempre com muita responsabilidade e compromisso.  

Os professores devem auxiliar os alunos no desenvolvimento e na supervisão dos trabalhos, os 

alunos devem estar presentes na maioria das etapas e atividades desenvolvidas.  

Realiza suas ações práticas e de conscientização por meio de seminários, palestras, teatro, dança; 

esportes e atitudes incentivadoras de defesa a vida e ao meio ambiente, como: caminhada ecológica, passeio 

ciclístico, distribuição e plantio de mudas de hortaliças e plantas medicinais. 

Na horta, tais como: seleção das espécies a serem cultivadas, plantio, cuidados com a horta e 

colheita. Manutenção da horta.  

Podem também elaborar estratégias que permitam trabalhar os conteúdos numa visão 

interdisciplinar.  

 

ATIVIDADES  

 

• Reunião com pais, alunos, professores e funcionários para esclarecimento e informações 

sobre o Projeto Educação para Sustentabilidade e Qualidade de Vida.  

• Viabilizar recursos como arames liso, adubos orgânicos, sementes, mudas de plantas e 

ferramentas necessárias ao cultivo de hortaliças- parceria com pais e comerciantes locais;  

• Buscar ajuda, orientações, esclarecimentos sobre a organização da horta em parceria 

com a instituição de ensino CETEP que tem curso Técnico Agroecologia e Secretaria da 

Agricultura;  

• Organização dos canteiros suspenso juntamente com pais, alunos e professores;  

• Distribuição das tarefas/responsabilidades para cada turma;  

• Acompanhamento das atividades desenvolvidas na horta pela direção, professores e pais 

voluntários;  
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• Palestra sobre o tema;  

• Realização de pesquisa sobre: organização da horta, o solo, período e o clima, os 

alimentos e seu valor nutricional, a importância do solo na reprodução de alimentos; os 

cuidados com a preparação do solo; 

• Pesquisa de Campo sobre a origem da água do município; forma de tratamento e 

fornecimento; tratamento da água pluvial no município; destino dos dejetos humanos e 

como é tratado; resíduos sólidos urbanos, rurais e hospitalares (apresentando soluções 

para todos os tópicos).  

 

• CRONOGRAMA 

07: 30hs -Quadra Poliesportiva - CAFÉ DA MANHÃ SAUDÁVEL 

08:00hs – INÍCIO DO PASSEIO CICLÍSTICO E CAMINHADA ECOLÓGICA 

08:30hs – SESSÃO DE ALONGAMENTO 

10:00hs – RODA DE CONVERSA (Sustentabilidade, Bem-estar e Qualidade de Vida) 

10:30hs – LACHE 

11:00hs – JOGOS ESPORTIVOS - DIVERSOS 

12: 20hs – ALMOÇO NO ANTENOR LEMOS PARA OS ALUNOS. 

 

• PARCEIROS DO PROJETO 

 

- Direção e Coordenação do Antenor Lemos 

- Corpo Docente do Antenor Lemos 

- Funcionários do Antenor Lemos 

- Secretaria de Educação 

- Comunidade Marauense 

 

• ORÇAMENTO 

 

Apitos (350) – R$ 

Adesivos para as camisas – logotipo do projeto (350) R$ 

Frutas R$ 

Almoço (sugestão- risoto) R$ 

Faixas (04) R$ 

 

COMO O CURRÍCULO PODE SER TRABALHADO A PARTIR DOS TEMAS: 
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Linguagens:  

• Escrita e Leitura; 

• Teatro; 

• Música; 

• Poesia; 

• Filmes; 

Matemática: 

• Grandezas e Medidas; 

• Geometria; 

• Tabelas e Gráficos; 

• Cálculos diversos. 

Humanas: 

• Cultura Regional; 

• Gastronomia Regional; 

• Estudos dos Direitos Fundamentais; 

• Políticas de Ocupação; 

• Correntes Migratórias; 

• Tipos de Solo; 

• Economia e Mercado; 

• Extensão Rural. 

Natureza: 

• Educação Ambiental; 

• Saúde do Corpo e Alimentação Saudável; 

• Biodiversidade; 

• Sustentabilidade; 

• Preservação e Conservação. 

 

6- RECURSOS MATERIAIS  

 

• Ferramentas: enxada, pá, regador, cavadeira, enxadete, kit de jardim, facão, ancinho, galeota ou carro de mão, arame 

liso, bucha, gancho, furadeira, mangueira, 7 léguas, luvas emborrachadas, tanque, canos para tubulação, tela de 

sombreamento.   

• Adubos orgânicos 

• Sementes e mudas 

• Humanos, Sacolas, Luvas Cirúrgicas, Apitos, Troféus, Água, Bicicletas, Bonés, Adesivos para pregar nas camisas. 
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7- CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES TURMA ATIVIDADES PERIODO 

 

RESPONSÁVEL: Ciências, Educação Ambiental e Educação Física 

6ºANO * Plantio da horta suspensa, limpeza, regar e cuidar = Temperos  

* Durante o Ano 

Professores: Sílvio, Tatiano, Nonato, Fransklene e Vanusa. 

7ºANO * Plantio da horta suspensa, limpeza, regar e cuidar = Plantas Medicinais * Durante o Ano  

*Águas pluviais (chuva) 

Levantamento de dados     Ficha nº; ___/_____    Data: ____/_____/18 

Entrevistador: ____________________________/Tel.:__________________ 

Nome do Entrevistado: ____________________________________ ____________ 

Endereço:______ ______________________________________________ nº: _____  

Bairro/Local: _________________________________________________________ 

Quantas pessoas moram na sua casa?__________ 

Sua casa possui energia elétrica? (   ) Sim     (   ) Não 

 

Águas Pluviais (chuva) 

Existem pontos de alagamento no seu bairro? 

(   )  Sim           (   )  Não 

Existem pontos de alagamento na sua rua? 

(   )  Sim           (   )  Não  

Sua casa alaga? 

(   )  Sim           (   )  Não 

 

Professores: Luiz, Cloves, Solange, Valtério e Perla. 

8º ANO * Plantio da horta suspensa, limpeza, regar e cuidar = Tempero * Durante o Ano  

Água para consumo humano 

Levantamento de dados     Ficha nº; ___/_____ Data: ____/_____/18. 

Entrevistador: ____________________________/Tel.:__________________ 

Nome do Entrevistado: ________________________________________________ 
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Endereço:____________________________________________________ nº: _____ 

Bairro/Local: _________________________________________________________ 

Quantas pessoas moram na sua casa?__________ 

Sua casa possui energia elétrica? (   ) Sim     (   ) Não 

 

Água para consumo humano 

            Caso a água seja da rede pública:  

Origem da água     Sabe se a água é tratada?  

(   ) Água mineral comprada    (   )  Sim           (  ) Não 

(   ) Poço comum/ cisterna    É da EMBASA? 

(   ) Poço artesiano     (   )  Sim           (   )  Não 

(   ) Nascente      O fornecimento é regular? 

(   ) Rio      (   )  Sim           (   )  Não 

(   ) Água encanada da rede pública    A água é límpida? 

(   )Outros: _________________(cacimba)    (   )  Sim           (   )  Não 

                                              

 Tipo de tratamento dado à água                            Você faz coleta de água da chuva?      

  (   ) Nenhum tratamento                                            (   ) Sim          (    ) Não                 

  (   ) Fervida                                         

  (   ) Filtrada 

  (   ) Outro ____________________                                          

 

Observações:  

 

Professores: Gonçalo, Aldair, Michele e Marcos. 

9º ANO * Plantio da horta suspensa, limpeza, regar e cuidar = Plantas Medicinais * Durante o Ano 

* Esgoto e Resíduos Sólidos Urbanos (lixo) 

Levantamento de dados     Ficha nº; ___/_____    Data: ____/_____/18 

Entrevistador: ____________________________/Tel.:__________________ 

Nome do Entrevistado: ________________________________________________ 
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Endereço:____________________________________________________ nº: _____  

Bairro/Local: _________________________________________________________ 

Quantas pessoas moram na sua casa?__________ 

Sua casa possui energia elétrica? (   ) Sim     (   ) Não 

 

Esgoto 

Sua casa possui banheiro?     Há cano de esgoto na rua? 

(   )  Sim           (   )  Não     (   )  Sim           (   )  Não 

Qual é o destino dado aos dejetos humanos   

(esgoto)?       A rede é exclusiva para 

(   ) Dirigido a fossa toda cimentada (séptica)   esgoto? 

(   ) Dirigido a fossa rudimentar    (   )  Sim           (   )  Não 

(   ) Jogado no Córrego / rio      

(   )  Jogado na rua a céu aberto ou enterrado  Sabe se o esgoto é tratado? 

(   )Cano de água das chuvas        (   )  Sim           (   )  Não 

(   ) Outros:  _________________________                           

         

Observações:  

 

Resíduos Sólidos Urbanos (lixo) 

Qual o destino dado ao RSU (lixo)   Caso haja coleta, qual é a  

domiciliar?      frequência da coleta? 

(   ) Jogado ao solo     (   )  Diária 

(   ) Queimado      (   ) Três vezes por semana 

(   ) Coletado pela prefeitura    (   )  Semanal 

       (   ) Outro: ___________________ 

 

Caso haja coleta, onde é feita? 

(   ) Na sua casa (   )  Em ponto de acúmulo na rua                                                    

(   ) Outro: ___________________________________ 

Há coleta seletiva?                             Você separa os RSU? 
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(   )  Sim           (   )  Não                             (   )  Sim           (   )  Não 

Você aproveita os orgânicos?           Você queima os RSU? 

(   )  Sim           (   )  Não                             (   )  Sim           (   )  Não 

Você sabe para onde vão seus RSU? 

(   )  Sim           (   )  Não 

Para onde? : __________________________ 

Observações:  

 

Professores: Norma, Moisés e Uervison 

 

8- AVALIAÇÃO  

 

Observação periódica do interesse dos alunos. Exposição de fotos e da coleta de depoimentos dos 

participantes e organizadores na culminância do Projeto no Antenor Lemos. 

 

9- BIBLIOGRAFIA 

 

BORBA, R. M. Notícias do consumidor: água e saneamento. ADOCON - Associação das donas 

de casa, dos consumidores e da cidadania, Tubarão: Santa Catarina, jun. 2004.  

GUIMARÃES, C E S. Saneamento Básico.(pdf), ago. 2007. Disponível 

em: http://www.ufrrj.br/institutos/it/deng/leonardo/downloads/APOSTILA/Apostila%20IT%201

79/Cap%201.pdf >. Acesso em: 09 maio. 2018. 

ACHARAM, Y.M. - As Plantas que Curam. Vol. I - 1a edição - Ed. Li Bra. - São Paulo.  

COSTA, R. - Notas de Fitoterapia. - 2a edição - Rio de Janeiro, 1958. Guia Rural - Ervas e 

Temperos. Ed. Abril - São Paulo, 1991.  

TEIXEIRA, A.S. - Dicas de Alimentos e Plantas para a Saúde. Ed. Tecnoprint S.A. - Rio de 

Janeiro, 1983. 

 

REGULAMENTO DO SARAU CULTURAL LITERÁRIO 

 

I- DISPOSIÇÕES GERAIS  

http://www.ufrrj.br/institutos/it/deng/leonardo/downloads/APOSTILA/Apostila%20IT%20179/Cap%201.pdf
http://www.ufrrj.br/institutos/it/deng/leonardo/downloads/APOSTILA/Apostila%20IT%20179/Cap%201.pdf
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O Sarau Cultural Literário do Colégio Municipal Dr Antenor Lemos será um evento cultural 

planejado para discutir literatura, expor textos e conhecer um pouco mais da história de estilos 

literários e autores que marcaram a história dessa linguagem artística que nos proporciona tanta 

emoção e vivacidade.  

 

II- OBJETIVO GERAL  

 

Proporcionar momentos de prazer e alegria aos alunos e a toda comunidade do CMDAL, com 

esse objetivo apresentamos o projeto Sarau Literário que busca resgatar e desenvolver o hábito 

de leitura de: literatura, poesias, contos, causos, crônicas, lendas folclóricas e os desperte para 

manifestações artísticas, tais como: música, dança e teatro. 

 

III- OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Promover o incentivo à leitura e a literatura brasileira;  

b) Atrair os alunos e a comunidade geral, a visitar a Biblioteca Municipal;  

c) Integrar as disciplinas de língua portuguesa, literatura e arte em um único evento, 

promovendo informação, leitura e conhecimento em várias formas de manifestações artísticas;  

d) Aprimorar a capacidade linguística;  

e) Estimular a produção de textos;  

f) Valorizar as relações interpessoais entre os alunos;  

g) Fortalecer o respeito entre os alunos da plateia e dos grupos de apresentações;  

h) Gerar um espírito de cooperação e colaboração entre todos;  

i) Resgatar a importância de ouvir poesias, contos, causos, crônicas e lendas folclóricas;  

j) Desenvolver o interesse pelos nossos autores, escritores e poetas;  

k) Valorizar a biblioteca municipal e o acervo literário do CMDAL;  

l) Realizar um trabalho de literatura que proporcione satisfação, conhecimento, capacidade 

crítica e ideias. 

 

IV- DESENVOLVIMENTO DO PROJETO  
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PERÍODO E ESPAÇO FÍSICO 

 

O projeto será realizado no dia da consciência negra 02 de novembro de 2018, na quadra. 

Acontecerá no período matutino e vespertino.  

 

ETAPAS DO PROJETO 

 

1ª Etapa – Elaboração do Projeto Ocorreu no período de 03/04/2018 à 09/04/2018. 

 

2ª Etapa – Seleção de obras e textos nacionais, com ênfase nos autores baianos. 

 

a) Obras selecionadas  

 

6º ano: Raptado – Robert Louis Stevenson 

7º ano: Contos de Aprendiz – Carlos Drummond de Andrade  

8º ano: Iracema – José de Alencar 

9º ano: Inocência – Visconde de Taunay 

 

3º Etapa – Apresentação do Projeto ao discentes: Em 02 de Maio em comemoração ao Dia da 

Literatura Brasileira. 

 

Jorge, o Amado do Brasil 

 

No ano de 2018, o autor homenageado pelo Colégio – é Jorge Amado. Político, intelectual 

e o escritor brasileiro mais famoso e traduzido em todo o mundo, Jorge Amado foi um escritor 

prolífico e a voz dos oprimidos, rejeitados, criativos e sonhadores no Brasil. Ele escreveu ao 

todo 49 livros. 

Para abrir a temporada de leituras de Jorge Amado, acontecerá uma apresentação sobre os 

livros que vão ler e um vídeo com fatos da vida do autor e poemas tirados de seus livros. Além 

desse evento. 

http://prolivro.org.br/home/newsletter/noticias/4014-em-23-de-abril-comemoram-se-o-dia-mundial-do-livro-e-dos-direitos-do-autor-4578
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Criticada, laureada, adaptada em filmes e novelas, a obra literária de Jorge Amado é rica, 

engraçada, politizada, poética... um autor mais do que merecedor da homenagem do Colégio e 

do título de Amado do Brasil. 

Boa leitura! 

 

Cada professor de Língua Portuguesa e Arte ficará responsável pela sua respectiva turma e pela 

escolha das obras e indicação das mesmas aos alunos. Cabendo aos professores selecionar e adaptar 

as obras e textos indicados para as apresentações, adequando às habilidades de leitura e ao 

repertório dos alunos.  

A escolha será feita pensando nas possibilidades de adaptação desse texto para as 

apresentações. E para tanto, será de fundamental importância observar se a história escolhida tinha 

condições de envolver o espectador. 

Reserve uma aula por semana (Português) e uma aula por quinzena (Artes), para interagir com 

os livros da roda de leitura, planejar os registros, acompanhar quem está se isentando da prática e 

sugerir abordagens. 

 

b) Sugestões para materiais para serem utilizados na exposição 

 

1. Caixa de som;  

2. 02 Toalhas de mesa;  

3. 40 cadeiras;  

4. 02 mesas redondas;  

5. 02 expositores de livros (prateleiras);  

6. 02 microfones;  

7. 02 pincéis;  

8. Flipchart (cavalete);  

9. Folhas brancas para o flipchart;  

10. Cartazes com citações de trechos dos livros;  

11. Cartaz com poesia;  

12. Faixa de divulgação;  

13. 40 informativos de divulgação;  
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14. Instrumentos musicais;  

15. Biografia dos autores. 

 

3º Etapa - Cronograma  

Entre os dias 15/10 a 26/10, iniciará a preparação do cronograma.  

 

Quadro 1 – Divisão das atividades 

Poemas e Músicas 

poéticas 

 

 - Abertura com o Hino Nacional 

 - Expor um autor e seus livros. 

 - Expor cartazes com trechos das músicas em que citam o 

autor. 

 - Expor cartazes sobre o autor e suas obras. 

 - Exposições Literária nas Salas 

 - Intercalar as músicas com frases de incentivos a leitura. 

 - O aluno vai falar sobre o autor e recitar poesias ou contar 

um causo, lenda ou conto. 

 - Selecionar músicas que contenham textos de autores 

brasileiros conhecidos, ou músicas que falam sobre a vida de 

algum autor.  

 

4ª Etapa – Apresentação do Sarau  

 

a) Exposição: “O leitor indica”  

 

Durante o evento do Sarau Literário os alunos realizarão uma exposição de livros, revistas 

e gibis para divulgação do seu acervo. Ao lado dos livros expostos, haverá um comentário ou 

uma dica dos alunos dando vários motivos para que as pessoas visitantes pudessem ler o livro 

recomendado!  

 

V- DA PARTICIPAÇÃO 
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1) deverão ser efetuadas no período de 15/10 a 26/10.  

Os alunos optaram pela temática de sua escolha de acordo com os temas abordados: 

 

a) Poesias;  

b) Causo;  

c) Contos;  

d) Crônicas;  

e) Lendas folclóricas;  

f) Músicas poéticas;  

g) Literatura;  

h) Teatro;  

i) Dança.  

 

Como requisitos, os trabalhos serão acompanhados pelos professores. 

Será permitida a participação individual ou em grupo.  

 

VI- DA APRESENTAÇÃO  

 

1) O Sarau Cultural será apresentado no dia 02/11. 

2) É recomendável que os alunos testem o som/instrumentos, vídeos e outras apresentações um 

dia antes do início do Sarau Cultural.  

3) Para as apresentações de dança, o participante deverá entregar a música gravada em pen 

drive no formato MP3 para a comissão organizadora um dia antes do evento até as 10h00. O 

representante deverá atentar para a qualidade de gravação da música. O mesmo se faz 

necessário para outras apresentações que utilizem recursos audiovisuais.  

 

VII- PROFESSORES  

 

1) Cada professor irá avaliar o conjunto de critérios.  

2) Os professores estarão presentes no evento do início ao fim do mesmo e em nenhuma 

hipótese estarão ausentes durante as apresentações.  
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VIII- DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 

A avaliação das apresentações será efetuada de acordo com a categoria/subcategoria com base 

nos seguintes critérios:  

a) Dança:  

Execução (técnica do movimento; ajustamento e adaptação música/movimento, criatividade, 

nível de dificuldade da coreografia);  

Exploração do espaço (aproveitamento do espaço, com movimentações em diferentes direções 

e de forma coordenada);  

Carisma e expressão (motivação, atitude, expressão adequada, autoconfiança); Sincronismo 

(homogeneidade técnica entre os elementos do grupo e a boa distribuição dos elementos no 

espaço durante as diferentes formações); 

Apresentação visual (o equipamento (roupa, acessórios e pintura) deve ter uma aparência e 

estética atrativa e original adequada ao estilo de dança apresentada).  

b) Teatro:  

Dicção (pronúncia correta e clara);  

Postura (maneira de apresentar);  

Desenvoltura, desinibição (naturalidade);  

Expressão (soube cativar);  

Apresentação visual (o equipamento (roupa, acessórios e pintura) deve ter uma aparência e 

estética atrativa e original adequada ao estilo literário ou humorístico apresentado).  

c) Música:  

Afinação (será avaliada a afinação do grupo como um todo ou do participante individual, 

levando-se em consideração os vocais e instrumentos);  

Interação com o público (será avaliado a desinibição dos participantes no palco e sua interação 

com o público);  

Harmonia (será avaliada a harmonia do grupo, quando individual a harmonia com o palco);  

Originalidade e criatividade na escolha da música;  

Apresentação visual (o equipamento (roupa, acessórios e pintura) deve ter uma aparência e 

estética atrativa e original adequada ao estilo de música apresentada.  
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d) Literário:  

Dicção (pronúncia correta e clara);  

Postura (maneira de apresentar);  

Desenvoltura, desinibição (naturalidade);  

Expressão (soube cativar);  

Apresentação visual (o equipamento (roupa, acessórios e pintura) deve ter uma aparência e 

estética atrativa e original adequada ao estilo literário ou humorístico apresentado).  

 

O aluno que prejudicar ou desrespeitar a apresentação de outros grupos contribuirá para a 

penalização do grupo que representa.  

 

IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

1) Cada grupo ficará responsável pela montagem, desmontagem, transporte e guarda de seus 

objetos.  

2) É obrigatória a presença de todos os participantes nas demais apresentações.  

3) Os casos omissos, neste Regulamento, serão resolvidos pela Comissão Organizadora.  

 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O SARAU CULTURAL 

 

Inscrição nº _________ / 2018 

Nome do inscrito:_____________________________________________________ 

Ano:_______ Turma: __________ Telefone: _______________________________ E-

mail:_____________________________________________________________ 

CATEGORIA:  

( ) Dança: expressão corporal, reprodução de outras danças ou criações dos alunos.  

( ) Teatro: expressões cênicas e esquetes.  

( ) Música: músicas de qualquer gênero.  

( ) Literário: declamações, jogral, poemas, poesias, textos, contos criados pelos participantes.  

 

Listar o nome dos componentes do grupo: 
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_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________  

 

Tipo de apresentação cultural (ex. teatro, apresentação musical, exposição de arte, declamar 

poesia, etc.): 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________  

 

Tempo de duração: __________________.  

 

Título da apresentação ou nome das músicas: 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________  

 

Equipamentos, instrumentos ou materiais que irão utilizar para apresentação: 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 

_______________________________________________________________  

 

___________________________________________  

ASSINATURA 

 

REFERÊNCIAS  

 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: introdução 

aos parâmetros curriculares nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1997. 126 p.  
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CALDEIRA, Paulo da Terra. O espaço físico da biblioteca. In: CAMPELLO, Bernadete 

Santos. A biblioteca escolar: temas para uma prática pedagógica. 2. ed. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2003. 62 p. 47-50.  

FRAGOSO, Graça Maria. Biblioteca e escola: uma atividade interdisciplinar. Belo Horizonte: 

Lê, 1994.  

COLÉGIO SÃO FRANCISCO XAVIER. Proposta pedagógica. Ipatinga: 2012. rev. e atual.  

 

COLÉGIO MUICIPAL DR ANTENOR LEMOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POR UMA EDUCAÇÃO MULTICULTURAL E INCLUSIVA 

“Todo brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando não no corpo, a sombra, ou pelo menos a 

pinta, do indígena ou do negro...”  

Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala 

Maraú/BA 

ABRIL – 2018 

 

COLÉGIO MUNICIPAL DR ANTENOR LEMOS 
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POR 

UMA 

EDUCAÇÃO MULTICULTURAL E INCLUSIVA 

 

Projeto de ensino interdisciplinar desenvolvido pelo Coordenador 

Pedagógico desta instituição de ensino envolvendo as disciplinas com os 

alunos do Ensino Fundamental – Anos Finais, com intuito de valorizar a 

cultura negra e seus afrodescendentes e afro-brasileiros, na escola e na 

sociedade. 

 

Maraú/BA 

ABRIL - 2018 

SUMÁRIO 

  

1. IDENTIFICAÇÃO 

2. INTRODUÇÃO 



 

386 

 

3. JUSTIFICATIVA 

4. OBJETIVO GERAL 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

6. METODOLOGIA/AÇÕES 

7. CULMINÂNCIA 

8. AVALIAÇÃO  

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

10- REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

 

Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos 

 

1.2. PÚBLICO ALVO 

 

Alunos do Ensino Fundamental – Anos Finais 

 

2. INTRODUÇÃO: 

Nossa sociedade apresenta características que mostra a presença inequívoca do racismo. Não podemos negar, 

os dados de desigualdades são evidentes. 

O mais comum é que vejamos o racismo no outro e não em nós mesmos, embutidos no fundo de nossas almas, 

construído na nossa visão de mundo desde a mais tenra infância. 

No nosso país vigora o mito de que vivemos efetivamente em uma sociedade livre do preconceito racial e do 

racismo em relação aos negros. Nas últimas três décadas, tal modo de entendimento ficou cada vez mais desacreditado, 

tendo em vista as evidências de múltiplas formas de discriminação vivenciadas pela população afrodescendente de 

nosso Brasil. 

Seguindo a Nigéria, o Brasil é a maior nação negra do mundo e tem cerca de 50% de afrodescendentes entre 

sua população. Ainda assim a história e as produções culturais das pessoas negras pouco se fazem presente nos 

conteúdos escolares, pois a escola sempre pintou a África pobre, sem histórias próprias, com uma população subalterna, 

sem cultura e escravizadas. Precisamos urgentemente reverter esse quadro. E esse projeto pedagógico surge para tentar 

tirar do anonimato a verdadeira história da África e de seu povo, bem como abrir um leque de discussões em torno da 

diversidade cultural existente em nosso país, em nosso estado e em nosso município a fim de que essa diversidade seja 

respeitada e valorizada, estando ela tão próxima.  
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Nesse sentido torna-se importante a execução do presente projeto, pois pretendemos aprofundar os 

conhecimentos de nossos educandos, estimulando-os a conhecer a história dos negros, sua cultura, seus saberes e ter 

consciência que os mesmos participaram da formação do nosso país, levando-os a descobertas deles mesmos. 

 

3. Justificativa: 

Comemorar o dia 20 de Novembro – Dia da Consciência Negra, dedicando o mês de Novembro e os que 

antecedem, para debater e refletir sobre as diferenças raciais e a importância de cada um no processo de construção de 

nosso país, estado e comunidade. Com este Projeto esperamos que a consciência de valorização do ser humano 

ultrapasse as fronteiras da violência, do preconceito e do racismo. 

Procuramos apresentar de forma interdisciplinar, de modo que o projeto possa ser inserido transversalmente 

no currículo escolar. Desta forma o presente projeto atende os dispositivos da Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008, 

que determinou a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no currículo oficial da 

rede de ensino fundamental e médio nas escolas públicas e particulares do Brasil. 

 

4. OBJETIVO GERAL 

❖ Valorizar a cultura negra e seus afro-descendentes e afro-brasileiros, na escola e na sociedade; 

 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

❖ Desmistificar o preconceito relativo aos costumes religiosos provindos da cultura Africana; 

❖ Entender e valorizar a identidade do negro; 

❖ Redescobrir a cultura negra embranquecida pelo tempo; 

❖ Trazer à tona, discussões provocantes, por meio das rodas de conversa, para posicionamento mais crítico 

frente à realidade social em que vivemos. 

 

6.  METODOLOGIA/ AÇÕES 

 

O projeto será desenvolvido ao longo do ano, buscando o envolvimento das disciplinas. 

Obs.: Os professores escolherão dentre as sugestões dadas, trabalhos que melhor se adaptem às turmas que lecionam. 

 

SUGESTÕES DE ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS EM SALA DE AULA DURANTE O ANO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  

Leitura e interpretação do texto Menina Bonita do laço de fita de Ana Maria Machado; 

Linguagem, dialetos... 

Pesquisas de palavras de origem africana 

Produção de poesias 
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA. 

Contrastes africanos (riquezas e miséria) 

Cultura Africana  

Discriminação, preconceito, direitos conquistados.  

Divisão política e regime político. (atualidades) 

Falar sobre Nelson Mandela e a importância dele para o mundo em relação ao respeito que todas 

as pessoas devem ter entre si. Citar a frase dele: Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de 

sua pele, por sua origem ou por sua religião; as pessoas precisam aprender que se podem odiar, 

podem ser ensinadas a amar. 

História da África 

Influência da África na cultura brasileira. 

Juventude e a consciência negra. 

Lei 10.639 de 2003 que trata da obrigatoriedade do ensino de História da África e dos afro-

brasileiros. 

Lutas por reparação caracterizam movimento negro contemporâneo. 

População negra e o mercado do trabalho, sistema de cotas nas universidades. 

Quilombos, titulação de terras... 

 

CIÊNCIAS 

Alimentação típica, valor nutricional.  

Câncer de pele: incidência em negros, indígenas e brancos.  

Consumo de drogas: Tabagismo e Alcoolismo. 

Pontuar a questão do Projeto Genoma desenvolvido no ano de 2007, e que foi de grande 

contribuição na lutar contra o racismo, ao comprovar do ponto de vista científico que não existem 

raças na espécie humana e que as diferenças mais relevantes estão na parte interna do organismo 

humano; 

Reserva de Cotas nas Universidades. 

Trabalhar com a questão fenotípica do ser humano considerando as diferenças externas ao nosso 

organismo- 

Valorização das raças.  

 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

Confeccionar cartazes desenhos 

Danças, Capoeira. 
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Influência dos negros no Esporte. 

Músicas.  

 

PROJETO DE LEITURA E LITERATURA 

Identificar personagens negras da literatura que protagonizam histórias diversas.  

Trabalhar a apresentação do poema com alguns alunos. 

 

ARTE 

Análise interpretativa de músicas (Cultura Hip Hop, Coco, Maculelê, Musical Afro Pop...). 

Confecção de cartazes – recorte, pintura e colagem - com fotos de revistas que tratam da diversidade étnica brasileira 

e a cultura do negro; 

Cores Afro e Pinturas e Teatro. 

Influência da África na cultura brasileira 

Mosaicos, Cartazes e Painéis.  

Mostrar a obra de Michelangelo “A criação de Adão” e propor uma reflexão sobre o tema e a respeito a todas as 

pessoas, independente de raça, religião ou classe social;  

Mostrar obras de Debret que mostram os negros serviçais, na chegada ao Brasil e as obras de Ruben Valentim, que 

mostram os símbolos religiosos da etnia negra; 

Músicas da cultura africana como o samba de roda, a batucada, capoeira; 

Reconhecimento à apresentação de danças originadas da cultura africana.  

Religião. 

 

MATEMÁTICA 

Análise de dados estatísticos e comparativos: renda familiar, acesso ao mercado de trabalho, 

emprego, salários e níveis de escolaridade.  

Pesquisa / questionário;  

Representação através de gráficos de comidas típicas, e religiões que se destacam na comunidade.  

 

SUGESTÕES DE VÍDEOS 

Menina Bonita do laço de fita 

https://www.youtube.com/watch?v=W9eBpv-WPAs 

Discriminação Étnica (1ºParte) Mauricio & Turma da Mônica 

https://www.youtube.com/watch?v=HVP4OtlI46Y 

Discriminação Étnica (2ºParte) Mauricio & Turma da Mônica 
https://www.youtube.com/watch?v=H1s-tqAfNbo 

https://www.youtube.com/watch?v=W9eBpv-WPAs
https://www.youtube.com/watch?v=HVP4OtlI46Y
https://www.youtube.com/watch?v=H1s-tqAfNbo
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Histórias Animadas - A Cor da Cultura - Bruna e a Galinha d'Angola 

https://www.youtube.com/watch?v=eqvqBT41lWY 

A Bonequinha Preta 

https://www.youtube.com/watch?v=TU8RcVBJiH8 

BERIMBAU 

https://www.youtube.com/watch?v=pqhKmJVCpT8 

O cabelo de Lelê 

https://www.youtube.com/watch?v=RriQiWMnDXU 

As Tranças de Bintou 

https://www.youtube.com/watch?v=C8j2CqP8Lu0 

Racismo no Brasil - Preto no Branco - Nem Tudo é o Que Parece 

https://www.youtube.com/watch?v=vqZIriXBeEw 

 

SITES SUGERIDOS 

http://pedagogiccos.blogspot.com.br/2012/11/dia-nacional-da-consciencia-negra.html 

http://www.brasilescola.com/sociologia/dia-consciencia-negra-heroi-chamado-zumbi.htm 

http://www.planalto.gov.br/seppir/20_novembro/apres.htm 

http://www.portalescolar.net/2012/11/dia-da-consciencia-negra-50-atividades.html 

http://www.smartkids.com.br/datas-comemorativas/20-novembro-dia-da-consciencia-negra.html 

http://www.suapesquisa.com/datascomemorativas/dia_consciencia_negra.htm 

 

7-CULMINÂNCIA 

 

Amostra cultural de estudos de música, fazendo releituras e transformando-os em ilustrações pedagógicas;  

Confeccionar cartazes – recorte, pintura e colagem - com fotos de revistas que tratam da diversidade étnica brasileira 

e a cultura do negro;  

Desenvolvimento e apresentação de Teatro referente ao tema abordado (através de músicas, danças, poesias);  

Exposição com os materiais coletados e produzidos pelos educandos em conjunto com as professoras para que sejam 

apresentados; 

Realização de um desfile para escolha do Casal Beleza Negra da Escola; Coreografias fundamentadas nas raízes 

negras; 

Redações; 

Degustação da comida típica durante a semana: Arroz Doce (Corte Gelado), Mungunzá, Xerém e Pipoca. 

https://www.youtube.com/watch?v=eqvqBT41lWY
https://www.youtube.com/watch?v=TU8RcVBJiH8
https://www.youtube.com/watch?v=pqhKmJVCpT8
https://www.youtube.com/watch?v=RriQiWMnDXU
https://www.youtube.com/watch?v=C8j2CqP8Lu0
https://www.youtube.com/watch?v=vqZIriXBeEw
http://pedagogiccos.blogspot.com.br/2012/11/dia-nacional-da-consciencia-negra.html
http://www.brasilescola.com/sociologia/dia-consciencia-negra-heroi-chamado-zumbi.htm
http://www.planalto.gov.br/seppir/20_novembro/apres.htm
http://www.portalescolar.net/2012/11/dia-da-consciencia-negra-50-atividades.html
http://www.smartkids.com.br/datas-comemorativas/20-novembro-dia-da-consciencia-negra.html
http://www.suapesquisa.com/datascomemorativas/dia_consciencia_negra.htm
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Cada sala apresentará uma comida típica: 

Feijoada 

O brasileiríssimo prato se originou nas senzalas. Enquanto os melhores cortes da carne iam para a mesa dos 

senhores de engenho, os escravos ficavam com as “sobras” da carne, como pés, orelhas, linguiça e carne seca, que 

eram cozinhados com feijão preto em um grande caldeirão, surgindo assim: a feijoada! 

 

Acarajé 

A Bahia é muito conhecida por seus sabores apimentados e principalmente pela influência africana. Dessa 

mistura só poderia sair coisa boa, não é mesmo? O acarajé é um dos pratos mais típicos da região, ele foi inventado a 

partir da massa de feijão fradinho, cebola, sal e azeite de dendê, claro. Ele ainda pode ser servido com a pimenta baiana, 

camarão seco, vatapá ou caruru. 

 

Cuscuz 

Você imaginou que ele era marroquino? Bem, pense de novo! Ele de fato é um prato árabe, da região norte 

da África, Magrebe. Feito de sêmola amassada à mão com água, até se transformar em pequenos grãos que são cozidos 

em uma cuscuzeira no vapor. No Brasil, podemos encontrar diferentes variações receitas criadas a partir do cuscuz, 

como o cuscuz mineiro, o paulista... 

 

Quibebe 

O nome lembrou quibe? Mas não se engane! O quibebe é uma espécie de purê de abóbora delicioso, e que 

serve como acompanhamento para carnes em geral. O termo quibebe é originário da língua africana quimbundo, falada 

no noroeste de Angola. 

 

Farofa 

Essa você com certeza já deve ter comido! Em quase todos os churrascos ela se faz presente. A farofa, do 

quimbundo “falofa” também teve sua origem na era colonial, após o plantio da mandioca, grande responsável pela 

iguaria. Popular no Brasil, ela acompanha carnes assadas e suas receitas, claro, foram evoluindo com os anos. ela se 

faz presente. A farofa, do quimbundo “falofa” também teve sua origem na era colonial, após o plantio da mandioca, 

grande responsável pela iguaria. Popular no Brasil, ela acompanha carnes assadas e suas receitas, claro, foram 

evoluindo com os anos. 

 

Abará 

O nome é estranho, mas você provavelmente já comeu sem saber! O abará, nada mais é do que o bolinho de 

origem afro-brasileira, feito de feijão-fradinho, e embrulhado em folha de bananeira cozida em água. Ele pode ser 

apreciado com recheio de camarão, ou até mesmo incorporado a massa. 

 

Aberém 

https://sonoma.com.br/explorar/receitas/receita-feijoada-tradicional-do-bolinha?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/receita-acaraje-por-tom-kime?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/seja-um-craque/pimenta-beneficios-saude-alimento-dica?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/receita-nordestina-caruru-como-fazer?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/delicioso-cuzcuz-receita-aprenda?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/pure-abobora-facil-receita?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/farofa-receita-facil-banana?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/seja-um-craque/churrasco-harmonizacao-vinho-carne-comer-beber-dica?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
https://sonoma.com.br/explorar/receitas/abara-receita-baiana-aprenda?utm_source=sonoma&utm_medium=materia&utm_campaign=receita_brasileira_influencia_africa_conheca
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É preparado de forma semelhante à pamonha  

 

Arroz de auçá,  

Versão baiana do arroz de carreteiro, que leva, além do tradicional charque, camarão seco, dendê e pimenta. 

 

Vatapá 

É uma papa de farinha de mandioca com azeite de dendê e pimenta, servida com peixe e frutos do mar. 

 

Sarapatel 

Carne com mandioca 

Galinha ao curry 

Caruru  

É prato tradicional  

 

 

8-AVALIAÇÃO  

A avaliação acontecerá em qualquer momento do processo educativo, de forma 

contínua e diagnóstica; com a intenção primordial de rever a própria prática docente 

criando novas possibilidades para estimular os alunos a desenvolverem-se suas 

potencialidades levando em conta, principalmente, os avanços individuais dentro da 

coletividade e a participação no desenvolvimento de todas as atividades (de acordo 

com as peculiaridades de cada aluno) no decorrer do projeto. 

 

9-CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

O trabalho de educação antirracista deve começar cedo. A criança negra precisa se ver como negra e aprender 

a respeitar a imagem que tem de si mesmo e ter modelos que confirmem essa expectativa. 

O projeto visa à alegria e à majestade da cultura africana, tudo como deve ser, sem constrangimentos nem 

equívocos. 

Portanto, este projeto trata-se de uma proposta construída, mas não acabada e estará sujeito a mudanças de 

acordo com o cotidiano em sala de aula. 

 

Maraú/BA, abril de 2018 
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10- REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das relações Étnico–Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Brasília: MEC, 

2005. 35p.  

MACHADO. Maria Helena. Menina bonita do laço de fita. São Paulo-SP. Ed. Ática, 2007. Revista Nova Escola. 

Vários autores. São Paulo-SP – edição de Nov. 2004 e 2005. 

 

8.5 PROJETOS DA ESCOLA 
 

COLÉGIO MUNICIPAL DR. ANTENOR LEMOS 
C.N.P.J. 01.935.839/0001-84 

ATO DE CRIAÇÃO PORT. CEE 057 DIÁRIO OFICIAL 22/04/71 
ATO DE AUT. / RECONHECIMENTO 22346 DIÁRIO OFICIAL 14/06/95 

End. Travessa Ayres Costa, s/n, Centro 
CEP: 45.520-000 

Maraú – Bahia 

 

Projeto Interdisciplinar: Aniversário da Cidade 

 

PROJETO 30 DE MARÇO 

 

Professores: Todos professores 

 

Disciplinas: Português; Matemática; História; Geografia; Ciências; Religião; Arte, Educação Física, Inglês, 

Educação Ambiental. 

 

TEMA: Conhecendo a minha cidade 

 

“ Quase todos os jovens de hoje crescem numa espécie de presente contínuo, sem qualquer relação orgânica com o 

passado público da época em que vivem. Por isso os historiadores, cujo ofício é lembrar o que os outros esquecem, 

tornam-se mais importantes que nunca...” 

 

Eric Hobsbawm. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Não é raro os alunos questionarem: por que estudamos história? Qual a relação entre nossas vidas e os 

acontecimentos passados e distantes retratados nos livros de história? Com esses questionamentos percebemos a 

necessidade de ensinar história de modo que o aluno se sinta parte dela e principalmente se perceba como sujeito 

histórico. Compreendemos que através do estudo da história local o aluno pode desenvolver mais facilmente 

habilidades como: analisar, compreender, comparar, dentre outras habilidades extremamente importantes no estudo 

de história. Além de compreender conceitos como cultura, ideologia, identidade, estruturas sociais e relações de 

poder da história local. 

 

A história local permite ao aluno, por exemplo, identificar as relações de poder ao estudar o conteúdo de Brasil 

Republicano e ao analisar histórias sobre os chefes políticos locais. Compreender que carnaval e futebol não 

sintetizam a identidade e a cultura nacional, mas essas múltiplas manifestações culturais também estão presentes na 

festa de padroeiro e na quadrilha de sua comunidade. 
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Em virtude das comemorações do 80º aniversário da cidade de Maraú, acreditamos ser esse momento propício ao 

estudo, debate e discussão sobre a história de nossa cidade. Sendo esse conhecimento da história local de relevante 

importância. Pois a partir do momento em que o aluno desenvolve os conceitos e habilidades citados anteriormente, 

ele encontra sentido no estudo da história, resultando em uma aprendizagem eficaz das disciplinas. 

 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

 

12 a 28 de Março. 

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral: 

 

Ø  Conhecer a história local. Analisar o passado da cidade para compreender a cultura e identidade dos habitantes. 

Identificar costumes, conhecer o modo de vida, as relações de trabalho as dificuldades do cotidiano dentre outros 

aspectos da história do município. 

 

Objetivos Específicos: 

 

Ø  Analisar acontecimentos importantes; 

 

Ø  Compreender o cotidiano dos moradores mais antigos, as relações de trabalho, a religiosidade e as relações de 

poder; 

 

Ø  Compreender como era a sociedade Marauense em décadas passadas, que mudanças ocorreram na cidade ao 

longo dos anos; 

 

Ø  Refletir sobre as tecnologias usadas pelos moradores de gerações passadas e comparar com as que são utilizadas 

hoje. 

 

METODOLOGIA 

 

Estudos através de fóruns e mesas redondas, com apresentação de trabalhos, livros e pesquisas monográficas que 

abordam aspectos da história do município por estudantes de história, professores ou memorialistas que pesquisam 

sobre a história local. 

Disciplinas Envolvidas 

 

1.    Língua Portuguesa 

Ano/série Conteúdo Metodologia 

6° ano 

- Construir o hino da cidade enfatizando o significado 

de cada palavras e frase do hino; 

- O significado do nome do município e como surgiu 

este nome. 

  

7° ano 

- Construir o hino da cidade enfatizando o significado 

de cada palavras e frase do hino; 

- Resgate dos mitos locais; 

- Gramática: Classificação dos substantivos 

trabalhados, o emprego do artigo, pronome, etc. 

  

8° ano 

- Construir o hino da cidade enfatizando o significado 

de cada palavras e frase do hino; 

- Resgate das lendas locais; 

- Gramática: Verbos; 

  

9° ano 

- Construir o hino da cidade enfatizando o significado 

de cada palavras e frase do hino; 

- Resgate das anedotas locais; 
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- Gramática: Coerência e coesão nos textos. 

1.    História 

6° ano 

- A história do município contado por diferentes 

autores. Presente passado e futuro. (emancipação 

histórica); 

- Emancipação política de Maraú. 

  

7° ano 

- Os políticos que governaram e governam o município 

e suas histórias de vida e superação; 

- Curiosidades de Maraú. 

  

8° ano 
- Resgate dos grandes participantes no processo 

histórico do município. Biografia; 

  

9° ano 
- As organizações governamentais e não 

governamental no município. 

  

2.    Matemática 

6° ano 

- Quantidades da população local nos diferentes 

tempos, gênero e perspectiva de vida; 

- Problemas relacionados à quantidade de habitantes. 

  

7° ano 

- Quantidade da população referente a raça e cor da 

pele destacando os locais de mais concentração dessa 

população e suas misturas, como se deu? 

- Problemas relacionados ao tamanho da via Maraú x 

Itacaré 

Maraú x Ubaitaba 

Maraú x Camamu. 

  

8° ano 

- Comparação de preço dos produtos industrializados 

no comércio de Maraú; 

- Porcentagem em relação a nascimento, óbitos, 

casamentos, quantidade de carros, matriculas, etc. 

- Preços dos produtos locais vendidos pelos produtores 

e preço dos mesmos produtos vendidos pelos 

comerciantes. 

  

9° ano 

- Razão e proporção acerca do crescimento 

populacional do município e previsão para os próximos 

10 anos; bem como mortalidade infantil; 

- Porcentagem em relação a nascimento, óbitos, 

casamentos, quantidade de carros, matriculas, etc. 

- Problemas relacionados ao tamanho da via Maraú x 

Itacaré 

Maraú x Ubaitaba 

Maraú x Camamu. 

  

4. Geografia 

6° ano 

- Espaço geográfico do município de Maraú: Mapa 

geral do município destacando as terras indígenas; 

reservas e área urbana; 

- Relevo de Maraú; 

- Habitantes e densidade geográfica. 

  

7° ano 

- Representação gráfica da zona urbana do município; 

(Hidrografia e tipo de solo); 

- Mapa de Maraú, com suas divisas; 

- História do nome das ruas da cidade. 

  

8° ano 

- A economia do município: Exportação e importação; 

- Símbolos de Maraú: Brasão e significados; 

- Agricultura de Maraú. 

  

9° ano 
- Os meios de transporte existente no município de 

Maraú; 
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 - Símbolos de Maraú: Bandeira. 

5. Ciências 

6° ano 
- Fauna Maruense; 

- Estudo sobre a medicina popular. 

  

7° ano 

- Flora do Município: Plantas medicinais utilizados 

pela população Maruense; 

- Estudo sobre saneamento básico na cidade. 

  

8° ano 

- Gravidez na adolescência no município de Maraú; 

- Poluição da cachoeira; 

- Lixão de Maraú. 

  

9° ano: 

- Pessoas contaminadas com HIV e outras doenças no 

município; 

- Doenças que causam mais morte no município; 

- Estudo das principais doenças da cidade: dengue, 

alergias, verminoses. 

  

6.Inglês 

6° ano 

- Marauenses Formados em Inglês ou falam a língua; 

- Pessoas que gostariam de se formar em Inglês; 

- Pesquisa com foto dos: Comércios de Maraú com o 

nome em inglês; alimentos que consumimos da cultura 

americana; eletrodomésticos e eletrônicos. 

  

7° ano 

- Programas, Projetos e produtos que utilizamos que 

são oriundos da cultura inglesa ou pelo menos são 

escritos em Inglês; 

-  Redação, poema ou poesia sobre importância do 

inglês em nossa cultura Marauense. 

  

8° e 9º ano - Países fronteiras e seus dialetos; (suas influencias).   

7. Artes: Resgate dos artistas do município: 

6° e 7° ano: 

- Pintores e suas pinturas (pintores de tela, quadros, 

canoa, casas, etc); 

- Artesões e seus artesanatos (vassouras, jarros, canoa, 

batelão, remos, roupas, bijuterias, cadeiras, etc.); 

- Arquitetos leigos e suas construções; 

-  Ilustração de contos e causos, através de confecção 

de histórias. 

  

8° ano 
- Músicas mais ouvidas no município; 

- Comidas típicas de Maraú. 

  

9° ano 
- Danças mais prática no município; 

- Pesquisa das manifestações artísticas de Maraú. 

  

8. Ed. Física 

6° ano 

- Atividades físicas desenvolvidas pela população rural 

e População Urbana do município passado e presente; 

- Jogos populares de nossa cidade: Futebol, queimada, 

futsal; 

  

7° e 8° ano 
- As brincadeiras e festas típicas do município; 

- História da gincana em Maraú. 

  

9° ano 

- As atividades físicas práticas pelos idosos; 

- Resgate de brincadeiras e jogos da cultura de Maraú: 

pega-pega,  pula elástico, pedrinha, paêta, pula-corda, 

pé-no-litro, cantigas de roda, bandeirinha, amarelinha, 

bambolê, etc.  

  

9. Religião 

6° ano 
- Seguimentos religiosos existentes em nosso 

município; 
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- Culturas populares. 

7° ano 
- Distribuição da população por religiões; 

- Cristianismo. 

  

8° ano 
- O papel das religiões em meio a sociedade 

Marauense. 

  

9° ano 
- As doutrinas das diferentes religiões existentes em 

nosso município. 

  

10. Educação Ambiental 

6° ano 

- Conhecer e comparar a natureza da paisagem local e 

de outros lugares e observação dos aspectos estéticos 

da região da cidade. 

  

7° ano 
- Conhecer as principais características do ambiente e / 

ou paisagem da região em que fica a cidade. 

  

8° e 9° ano 
- Maraú e seu meio ambiente (questões como esgoto e 

consciência de preservação do seu habitat). 

  

 

  

CRONOGRAMA 

Atividade 
Março 

07 08 09 12 28 

Elaboração do Projeto x     

Apreciação do Projeto pelos professores  X    

Apresentação do Projeto para os alunos   X   

Inicio das atividades do projeto 

(sequência didática em anexo) 
   X  

Culminância     X 

 

RECURSOS 

 

Cadernos, canetas; Câmera fotográfica; Caixa de som amplificada; Microfone; Data show. 

 

 CONVIDADOS/ TEMAS ABORDADOS 

Moradores mais antigos do município 

  

CULMINÂNCIA 

 

            Serão selecionadas as melhores atividades para serem apresentados durante a Gincana em comemoração do 

aniversário da cidade de Maraú na Bahia. 

 

COLÉGIO MUNICIPAL DR ANTENOR LEMOS 
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   Dia de Quem Cuida de Mim no discurso 

midiático: Afetividade ou consumo? 

 

MARAÚ-BA 

MAIO DE 2018 

COLÉGIO MUNICIPAL DR ANTENOR LEMOS 
 

 

Projeto interdisciplinar desenvolvido pelo Coordenador Pedagógico do Colégio Municipal 

Dr Antenor Lemos cujo objetivo é despertar o senso crítico no educando em relação ao 

discurso midiático ao propagar a referida data comemorativa apenas com a visão de 

consumo. 

 

 

Dia de Quem Cuida de Mim no discurso 

midiático: Afetividade ou Consumo? 

MARAÚ-BA 

MAIO DE 2018 

IDENTIFICAÇÃO 

 

RESPONSÁVEL: COORDENADOR PEDAGÓGICO 

INSTITUIÇÃO: COLÉGIO MUNICIPAL DR. ANTENOR LEMOS 

LOCAL: MARAÚ, BA. 

PÚBLICO ALVO: ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

PERÍODO: DE 07 A 11 DE MAIO DE 2018 
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1 – INTRODUÇÃO 

Este projeto tem como foco principal resgatar os valores que as famílias estão perdendo, 

este trabalho é uma oportunidade para manifestar o reconhecimento pelo que os responsáveis 

fizeram e fazem pelos filhos. É um momento de rever as atitudes diárias para que essa manifestação 

não aconteça apenas em um único dia no ano, mas que abra janelas para vivenciar o amor, o perdão, 

a valorização humana e não cair na tentação do consumismo desenfreado proposto pelo capitalismo 

que busca através da mídia formar cidadãos alienados e consumidores. 

 Neste sentido é preciso salientar o progresso feito pelo mundo feminino até chegar aos dias 

atuais, ao mesmo tempo em que nos ajuda a compreender que precisamos melhor direcionar o 

nosso olhar para que esse progresso continue acontecendo puro e simplesmente valorizando a 

pessoa que está sendo homenageada. 

 

2- JUSTIFICATIVA 

Com o projeto Dia de Quem Cuida de Mim temos a possibilidade de levar os alunos a se 

conscientizar sobre o respeito e o valor que devemos ter com os responsáveis, não somente na data 

de suas homenagens, mas todos os dias de nossa vida.  

Partindo da premissa que nos dias atuais o relacionamento familiar é bastante conturbado, 

decidimos trabalhar o tema em forma de um projeto interdisciplinar durante toda a semana. Os 

principais temas desenvolvidos serão: consumismo, valorização, respeito, carinho, atenção, amor, 

para que ambos possam compreender como são importantes um na vida do outro e na relação que 

os unem.  

 

3- OBJETIVO GERAL: 

❖ Despertar o senso crítico no educando em relação ao discurso midiático ao propagar a 

referida data comemorativa apenas com a visão de consumo. 

 

4- OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

❖ Sensibilizar nossos educandos a respeitar e valorizar o papel do Responsável e fortalecendo 

os laços entre escola e família. 



 

400 

 

❖ Conscientizar os educandos dos valores que as famílias estão perdendo (respeito, amor, 

partilha...). 

❖ Valorizar o trabalho do responsável (às vezes dupla jornada de trabalho). 

❖ Conhecer direitos e deveres dos membros da família.  

❖ Incentivar os filhos e a família no geral a valorizar a pessoa e não tão somente a data 

comemorativa. 

 

5 – METODOLOGIA 

SUGESTÕES INTERDISCIPLINARES: 
 

História: 

❖  Pesquisar a história e apresentá-la na escola.  

❖ Apresentar biografias dos responsáveis e seus feitos que servem de exemplos para a 

sociedade. 

❖ Pesquisa – Origem. 

❖ Debate: Consumismo  

 

Língua Portuguesa: 

❖ Pesquisar e recitar poesias que tratem desta data comemorativa 

❖ Trabalhar com recitação de jograis e poesias como também apresentação de peças teatrais 

em homenagem. 

❖ Criação de textos como, pensamentos, poemas, cartinhas e historinhas para os responsáveis. 

❖ Composição de poesia 

❖ Música 

❖ Jogral 

❖ Produção de texto: O que eu nunca disse. (será entregue) 

❖ Cruzadinhas 

❖ Projetar uma poesia com foto do responsável e o aluno. 

❖ Produção de texto 

 

Arte  

❖ Criar cartazes, cartões e painéis referentes a essa data. 

❖  Decorar a Escola para recepcionar. 

❖ Produção teatral dança e música. 

❖ Confecção de cartão 

❖ Desenhos 
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❖ Pinturas 

• Confecção de imã de geladeira com Eva 

 

Geografia 

❖ Aquecimento da economia com esse feriado, qual a importância dele para o comércio 

brasileiro. 

 

Matemática 

❖ Situações Problemas  

❖ Orçamento doméstico, pesquisa: Quem o faz na minha casa? 

 

Ciências. 

❖ Receitas 

 

Educação Física 

❖ Música, danças 

 

FILMES:  

A Troca  

Duração: 109 min. 

Sinopse: Los Angeles, março de 1928. Christine Collins (Angelina Jolie), uma mãe 

solteira, se despede de Walter (Gattlin Griffith), seu filho de 9 anos, e parte rumo ao trabalho. Ao 

retornar descobre que Walter desapareceu, o que faz com que inicie uma busca exaustiva. Cinco 

meses depois a polícia traz uma criança, dizendo ser Walter. Atordoada pela emoção da situação, 

além da presença de policiais e jornalistas que desejam tirar proveito da repercussão do caso, 

Christine aceita a criança. Porém, no íntimo, ela sabe que ele não é Walter e, com isso, pressiona 

as autoridades para que continuem as buscas por ele. 

 

Uma Prova de Amor  

Duração: 106 min. 

Sinopse: 
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Sara (Cameron Diaz) e Brian Fitzgerald (Jason Patric) são informados que Kate (Sofia 

Vassilieva), sua filha, tem leucemia e possui poucos anos de vida. O médico sugere aos pais que 

tentem um procedimento médico ortodoxo, gerando um filho de proveta que seja um doador 

compatível com Kate. Disposto a tudo para salvar a filha, eles aceitam a proposta. Assim nasce 

Anna (Abigail Breslin), que logo ao nascer doa sangue de seu cordão umbilical para a irmã. Anos 

depois, os médicos decidem fazer um transplante de medula de Anna para Kate. Ao atingir 11 anos, 

Anna precisa doar um rim para a irmã. Cansada dos procedimentos médicos aos quais é submetida, 

ela decide enfrentar os pais e lutar na justiça por emancipação médica, de forma a que tenha direito 

a decidir o que fazer com seu corpo. Para defendê-la ela contrata Campbell Alexander (Alec 

Baldwin), um advogado que cuidará de seus interesses. 

 

 

Sugestões de sites: 

http://www.esoterikha.com/presentes/videos-sobre-o-dia-das-maes-clipes-homenagens-musicais.php 

http://www.suapesquisa.com/historia_dia_das_maes.htm 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Dia_das_M%C3%A3es 

http://www.smartkids.com.br/especiais/dia-das-maes.html 

http://www.mundojovem.com.br/dinamicas/jogral-para-o-dia-das-maes 

http://fabriciodaniela.blogspot.com.br/2008/04/dia-das-mes-jogral_03.html 

http://vida-vivendocomarte.blogspot.com.br/2010/04/texto-e-interpretacao-dia-das-maes.html 

 

6 – CRONOGRAMA 

 

Início: De 07 a 11 de maio, serão realizados trabalhos interdisciplinares e as organizações. 

Conclusão: Dia 11 de maio no turno matutino ocorrerão as oficina com café da manhã e 

almoço – Educação Financeira (orientações para um consumo consciente) Professores de 

Matemática, Parceria Casa-Escola (uma aliança necessária) Professores de Ensino Religioso, 

Adolescência (como entender as transformações) Professores da Natureza, Escolha Profissional 

(projeto de vida, sucesso e felicidade) Professores de Humanas, Pais na Educação Escolar (a 

participação que faz a diferença) Professores de Linguagens e os 4 tipos de Pais (seus efeitos na 

vida dos filhos) Coordenação e Gestão.   Teremos apresentações – teatros, musicas e jograis – no 

http://www.esoterikha.com/presentes/videos-sobre-o-dia-das-maes-clipes-homenagens-musicais.php
http://www.suapesquisa.com/historia_dia_das_maes.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dia_das_M%C3%A3es
http://www.smartkids.com.br/especiais/dia-das-maes.html
http://www.mundojovem.com.br/dinamicas/jogral-para-o-dia-das-maes
http://fabriciodaniela.blogspot.com.br/2008/04/dia-das-mes-jogral_03.html
http://vida-vivendocomarte.blogspot.com.br/2010/04/texto-e-interpretacao-dia-das-maes.html
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encerramento as mães serão homenageadas com uma lembrancinha e com uma confraternização, 

onde lancharão. Convidar Mães para visitar a Escola e dar depoimentos em sala – Todas. O público 

alvo deste projeto será a comunidade externa e interna. 

 

7 – Parcerias 

Comunidade interna – docentes e direção; 

Comunidade externa – doações do comércio local 

 

8 – AVALIAÇÃO 

 

A avaliação ocorrerá no desenvolvimento das atividades em sala de aula, na participação 

dos alunos, na reflexão da importância da mãe, no relato dos fatos e da convivência familiar. Com 

a presença da mãe para o encerramento e conclusão do projeto, participando das atividades de 

homenagem as mães na escola. 

 

Maraú, maio de 2018. 

 

Estratégias 

  

*Criação e envio de convites para a festa da mamãe, 

*Criação de lembrancinhas, 

*Criação de cartazes, 

*Apresentação de Músicas, 

*Apresentação de peças teatrais referentes ao tema 

*Confecção de Saches. 

*Confecção de lembrancinhas. 

*O que surgir referente além do citado acima que for pertinente à data. 

  

Elaboração do painel 
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Forre uma placa de Eucatex ou similar, ou mesmo um mural, com papel espelho colorido azul-

claro, por exemplo. Depois desenhe o tronco de uma árvore com muitos ramos, mas sem folhas ou 

flores.  

Os ramos da árvore deverão ser preenchidos com bilhetinhos escritos pelos alunos com mensagens 

em papel espelho de várias cores, cortados na medida de 10 cm x 10 cm e dobrados em forma de 

flor ou folha. 

A escrita da mensagem do aluno para sua mãe deverá ser feita num rascunho, com cuidado. O 

professor poderá ajudar na medida do possível, sem deixar que a ideia original do aluno se perca. 

Decidido o teor da mensagem, o aluno deve passá-la a limpo na parte branca do papel espelho. 

Sugerimos ilustrar com carimbo feito de cenoura ou chuchu... muitos corações, pequenas flores... 

ou de acordo com a criatividade do autor da mensagem. Depois, os bilhetes serão cuidadosamente 

dobrados e colados nos ramos da árvore com o nome da mãe escrito, de forma legível, na “flor” ou 

“folha” de cada aluno. 

 

Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos 

 
Projeto Festa Junina 

Tema: Lavrando Histórias, Semeando Cultura. 
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Maraú, BA 

Junho de 2018 

Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos 

 

 
 

Projeto Festa Junina 

 

Tema: Lavrando Histórias, Semeando Cultura. 

 
 

Projeto de ensino desenvolvido pelo Coordenador Pedagógico do Ensino 

Fundamental, cujo objetivo é compreender a história da festa junina bem 

como seu valor dentro do folclore brasileiro, destacando seus aspectos sociais 

e religiosos. 

SUMÁRIO 
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1. IDENTIFICAÇÃO 

2. INTRODUÇÃO 

3. JUSTIFICATIVA 

4. OBJETIVO GERAL 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

6. ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO 

7. SUGESTÕES DE ATIVIDADES 

8- CULMINÂNCIA 

9-AVALIAÇÃO 

 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

 
COLÉGIO MUNICIPAL DR. ANTENOR LEMOS 

 

MARAÚ, BA 

 

CEP: 45520000 

 

RESPONSÁVEIS: TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 

 

PÚBLICO ALVO: ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E EJA 

 

TURNOS: INTEGRAL 

 

PROJETO INTERDISCIPLINAR: FESTA JUNINA, LAVRANDO HISTÓRIAS, SEMEANDO CULTURA. 

 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 28/05 à 18/06 
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2. INTRODUÇÃO: 

 Existem duas explicações para o termo festa junina. A primeira explica que surgiu em função das festividades 

ocorrem durante o mês de junho. Outra versão diz que está festa tem origem em países católicos da Europa e, portanto, 

seriam em homenagem a São João. No princípio, a festa era chamada de Joanina. De acordo com historiadores, esta 

festividade foi trazida para o Brasil pelos portugueses, ainda durante o período colonial (época em que o Brasil foi 

colonizado e governado por Portugal). Nesta época, havia uma grande influência de elementos culturais portugueses, 

chineses, espanhóis e franceses. Da França veio à dança marcada, característica típica das danças nobres e que, no 

Brasil, influenciou muito as típicas quadrilhas. Já a tradição de soltar fogos de artifício veio da China, região de onde 

teria surgido a manipulação da pólvora para a fabricação de fogos. Da península Ibérica teria vindo à dança de fitas, 

muito comum em Portugal e na Espanha. Todos estes elementos culturais foram com o passar do tempo, misturando-

se aos aspectos culturais dos brasileiros (indígenas, afro-brasileiros e imigrantes europeus) nas diversas regiões do país, 

tomando características particulares em cada uma delas.    

 

3. JUSTIFICATIVA:  

 
Este projeto busca resgatar a história e a origem das festas juninas no nosso país, e em especial na região Nordeste, 

identificando os trajes, os pratos típicos, compreendendo os significados dos símbolos juninos, os ritmos musicais e as 

brincadeiras dessa festa, não deixando cair no esquecimento a nossa cultura, pois a escola deve incentivar os alunos a 

conservar e repensar as raízes culturais. 

Queremos promover a conscientização solidária dos alunos, pais, professores, administrativos na participação e 

colaboração em equipe, o trabalho em benefício do outro, e não a si mesmo, tentando com isso distanciar a ideia 

individualista que está contida em nossa sociedade. 

 

4. OBJETIVO GERAL: 
 

9 Compreender a história da festa junina bem como seu valor dentro do folclore brasileiro, 

destacando seus aspectos sociais e religiosos. 

 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

10 Conhecer as características das festas juninas em diferentes regiões do país, em especial no 

Nordeste. 

11 Conhecer a história dos santos padroeiros: Santo Antônio, São João e São Pedro; 

12 Promover interesse e participação na ornamentação da escola e das barracas das equipes; 

13 Ressaltar a importância do trabalho em equipe e os benefícios advindos deste tipo de ação. 

14 Tornar o evento festivo em uma ferramenta pedagógica interdisciplinar para introduzir, 

enriquecer ou resgatar conteúdos das disciplinas trabalhadas; de acordo com as necessidades 

peculiares das turmas e flexibilizando atividades para alunos NEEs; 

15 Valorizar e demonstrar atitudes de respeito ao trabalho e ao homem do campo; 

 

 

6. ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO 
 

 

Atividades em sala de aula (todos os professores trabalharão o tema festa junina na sua disciplina de maneira 

interdisciplinar.) 

A decoração do espaço escolar e das barracas das equipes será dividida entre os/as professores/as, que terão a 

responsabilidade de mobilizar os alunos e demais pessoas da comunidade para a realização desta atividade. 

http://www.suapesquisa.com/colonia
http://www.suapesquisa.com/paises/portugal
http://www.suapesquisa.com/paises/franca
http://www.suapesquisa.com/historia/china
http://www.suapesquisa.com/indios
http://www.suapesquisa.com/afric
http://www.suapesquisa.com/historia/imigracao
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES / DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES IMPLANTADAS 

 

A partir de um sorteio que será realizado em junho para as equipes, cada ano ficou responsável por 

desenvolver atividades relacionadas à região brasileira que será estudada e em seguida compartilhada com os demais 

anos do colégio. A seguir a especificação das ações que serão desenvolvidas e compartilhadas, divididas por turmas e 

regiões.  

 

9º ANO - Norma, Moisés e Uervison: Farão um estudo sobre a região sul do país. Neste, serão explorados os aspectos 

culturais, as brincadeiras típicas da região, sua localização e vocabulários. Um fato importante a ser citado no estudo 

desta região é o uso dos vocabulários típicos. Os conteúdos lógico-matemáticos também serão explorados a partir do 

conhecimento dos brinquedos. Na equipe ainda apresentará exposição de toda a pesquisa realizada. Durante, 

acontecerão desfiles das roupas típicas da região sul, exposição dos brinquedos confeccionados com sucata e desenhos.  

 

7º ANO - Luiz, Cloves, Solange, Valtério e Perla: Região Norte: Explorarão mapas, os aspectos geográficos, 

culturais, ambientais, dentre outros aspectos. Os alunos iniciarão seus trabalhos conhecendo a região através de uma 

aula interativa, onde visualizarão o mapa da região e poderão perceber que a floresta amazônica está localizada nela. 

A equipe poderá apresentar, a preservação da floresta amazônica e sua grande importância para o planeta e para o meio 

ambiente. Também será estudado pelos alunos do 7º ano o vocabulário típico da região e suas influências indígenas. 

Serão feitas produções de texto, desenhos e telas que serão expostas durante o evento, assim como apresentações de 

dança.  

 

6º ANO - Sílvio, Tatiano, Nonato, Fransklene e Vanusa: Com uma aprendizagem bastante significativa, 

motivará os alunos a descobrirem novas formas de pesquisa, adquirindo mais conhecimento sobre a cultura, a geografia 

e o meio ambiente desta região. Os professores do 6º ano estimularão seus alunos na busca da autonomia, onde cada 

um destes poderá, por iniciativa própria, trazer algo relacionado sobre a região para ser mostrado. A 

interdisciplinaridade será usada a fim de utilizar as descobertas feitas nos conteúdos curriculares que estavam sendo 

aprendidos. Os alunos da região Centro-Oeste também levantarão a importância de preservação do pantanal. A 

apresentarão no desfile, em forma de exposição, a fauna e a flora pantaneiras, os costumes da região do pantanal, a 

influência portuguesa e indígena, o turismo, como a casa de JK e a cultura do centro-oeste. Por fim, os festejos do 

centro-oeste serão apresentados durante o evento e trará aos alunos curiosidade em conhecer mais deste pedaço do 

Brasil.  

 

8º ANO - Gonçalo, Aldair, Michele e Marcos: É responsável pelos estudos da região sudeste do Brasil. 

Iniciarão seus trabalhos a partir de pesquisas feitas via internet, livros e vídeos. Na primeira parte, poderão perceber 

onde esta região se localiza, quais suas danças, roupas e comidas típicas. Também serão estudadas por este grupo, as 

brincadeiras características da região sudeste, onde através da confecção de brinquedos com o uso de sucata, poderão 
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realizar o trabalho de coordenação motora fina e vivenciar as experiências com algo confeccionado pelo próprio aluno. 

Vale ressaltar que as turmas do 8º ano conhecerão as bandeiras de cada estado componente da região sudeste. Os 

autores da literatura originários dessa região, também serão conhecidos e trabalhados. Pode-se citar como exemplo 

Maurício de Sousa, que através da Turma da Mônica proporcionou a escola grande envolvimento dos alunos com o 

manuseio de livros e revistas em quadrinhos.  

 

EJA: A equipe, junto com seus professores, farão uma exposição o artesanato de cada estado componente, 

apresentarão mostrando tudo que aprenderam a partir de suas pesquisas. Cada turma ficará responsável por pesquisar 

e apresentar cada aspecto relevante desta região. Um fato muito importante citado no trabalho das turmas da EJA será 

a questão ambiental do nordeste brasileiro. A seca será um dos temas ambientais trabalhados, para grande repercussão 

no evento e conscientizando sobre o consumo responsável da água. Os pontos turísticos do nordeste terão destaque 

durante as apresentações da EJA. As praias nordestinas e os pontos turísticos destacados de cada estado trarão para a 

escola um maior conhecimento da região e da história do país.  

 

 

6º ao 9º Ano e a EJA. 

 

 

6º Ano e a EJA: Diferenças entre zona rural e zona urbana, canções juninas, santos de mês, colagem, recortes, 

dobraduras. 

 

7º Ano e a EJA: Ditado junino, quadrinhas, texto informativo sobre os santos do mês. 

 

8º Ano e a EJA: pesquisa sobre a festa junina, músicas, brincadeiras, quadrinhas, santos do mês. 

 

9º Ano e a EJA: História da festa junina no Brasil, santos do mês, quadrinhas. 

 

6º Ano e a EJA: Músicas, sta junina no Brasil, comidas típicas de cada região, pesquisa sobre santos; 

 

Português: Produzir textos que serão transformados em paródias ou poesias, explorar a leitura de textos informativos, 

de poesia, músicas juninas de texto formal e informal. 

 

Geografia: Localizar em mapas os estados onde há maior concentração das festas e conhecer o trabalho do homem do 

campo. 

 

História: Conhecer a história da festa junina e sua regionalização (maneiras diferentes de comemorar acontecimentos. 

Fazer analogias entre comemorações do ontem e hoje); literatura de cordel (texto de Patativa de Assaré/Jeca 

Tatu/Monteiro Lobato) 

 

Ciências: Conhecer comidas típicas desta festa. Fazer alguns pratos típicos para as barracas das equipes. 

  

Artes: Produzir cartazes com as simpatias, receitas típicas, ornamentar as salas de aula e as barracas das equipes 

integrando com matemática. 

 

Educação Física: Conhecer e ensaiar para apresentação as danças típicas, na qual estará desenvolvendo ritmo, 

habilidades motoras, lateralidade e disciplina. 
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Matemática: Auxiliar na ornamentação das salas e das barracas das equipes no que se referem à simetria, formas 

geométricas, as medidas dos enfeites das salas, por exemplo, na confecção de balões de papel, bandeirinhas em 

formatos diversos. 

 

7. CULMINÂNCIA:  

 

Acontecerá nas dependências da escola no dia 22 de junho. Terá início às 08h(Brasília). Na festa teremos danças 

e comidas típicas. 

6º ano: Centro-Oeste: Dança: quadrilha. Pratos típicos: sopa paraguaia (que, na verdade, é uma espécie de bolo 

de queijo).  

EJA: Nordeste: Danças: forró. Comida típica: pamonha, canjica, mungunzá, bolo de milho. 

7º ano: Norte: Dança: toada do boi-bumbá. Pratos regionais: Tapioca (à base de mandioca). 

8º ano: Sudeste: Comida típica: pipoca, pé-de-moleque, cachorro-quente, pastel e pizza. Dança: quadrilha e o 

casamento na roça.  

9º ano: Sul: Comidas típicas: arroz de carreteiro, feijão-mexido e pinhão cozido na água ou assado na brasa. 

Danças: fita e vanerão. 

 

8. AVALIAÇÃO:  
 

Será observado o interesse de todos os envolvidos nas atividades propostas durante o desenvolvimento do projeto 

e na sua culminância, destacando os pontos positivos e os negativos, realizando em seguida uma reunião para esta 

avaliação. 

 

Maraú, Junho de 2018. 

 

Colégio Municipal Dr. Antenor Lemos 

 

Projeto Dia do Estudante 

 

Maraú, BA 

Junho de 2018 
1. IDENTIFICAÇÃO 

 
COLÉGIO MUNICIPAL DR. ANTENOR LEMOS 

 

MARAÚ, BA 

 

CEP: 45520000 

 

RESPONSÁVEIS: TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 

 

PÚBLICO ALVO: ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E EJA 

 

TURNOS: INTEGRAL 
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PROJETO: DIA DO ESTUDANTE. 

 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 10/08 

 

V. INTRODUÇÃO: 

 Cerca da maioria da população mundial é composta de estudantes. Este projeto é uma forma de valorizar os 

estudantes de nossa Unidade Escolar. Tem como objetivo chamar a atenção dos alunos e dos professores para a 

importância de ser estudante e de se valorizar este dia no qual lembramos a profissão de estudar e tecer um futuro 

melhor.    

 

VI. JUSTIFICATIVA:  

 
Faz-se necessário uma busca cada vez maior pela valorização dos estudo e acima de tudo do aluno que estuda e 

sabe dedicar o seu tempo nas atividades de aprendizado constante. Estudar é sim uma profissão e como qualquer outra 

merece o devido respeito, valor e nossa escola deseja reconhecê-lo através deste projeto. 

Tendo por base a formação integral do aluno, pensou em um projeto que despertasse a consciência do aluno sobre 

a importância da trajetória do ensino fundamental no contexto histórico mundial e, por isso a necessidade de um dia 

recreativo, diversificado, animado, esportiva e cultural para a comemoração da semana do estudante. 

 

VII. OBJETIVOS 
 

✓ Compreender o dia do estudante como um dia especial e feliz para nossa escola; 

✓ Despertar nos alunos a alegria de ser estudante e valorizar o estudo; 

✓ Valorizar o dia do estudante juntamente com todos os funcionários da escola; 

✓ Fortalecer os laços afetivos na escola; 

✓ Valorizar o papel do Estudante como elemento fundamental na instituição da 

sociedade; 

✓ Fortalecer os vínculos entre escola e aluno. 

 

VIII. CULMINÂNCIA:  

 

Acontecerá nas dependências da quadra, no dia 10 de agosto. Terá início às 08h(Brasília). 

 

IX. AVALIAÇÃO:  
 

A avaliação será continua, observando o desempenho e participação, dos alunos e professores durante a realização 

das atividades propostas no projeto. Será observado o comportamento dos alunos durante a comemoração e depois 

será feito o relatório do final do projeto que será anexado à pasta de Realização de Eventos da Escola. 

 

Maraú, Junho de 2018. 

8.5 PLANOS DE AÇÕES DESENVOLVIDOS NA ESCOLA 2018 
 

 AÇÕES RESPONSÁVEIS PERÍODO 
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Dia de Quem Cuida 

de Mim 

Para os pais dos 
alunos serão 

ministradas palestras, 
oficinas, 

apresentações 
culturais e momentos 
de confraternização. 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Equipe de Apoio 

Conselho Escolar 

Secretaria de Educação 

Março 

à 

Novembro 

Educação para 

Sustentabilidade 

Ambiental e 

Qualidade de Vida 

Palestras, campanhas 
educativas, visitas, 

entrevistas e 
campanhas na 

comunidade e outras 
ações. 

 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Alunos 

Equipe de Apoio 

Secretaria de Educação 

Abril 

à 

Novembro 

 

Sarau Cultural 

Literário 

Garantir acesso a 
bons livros e criar um 
ambiente em que a 
leitura e rotina são 

maneiras eficazes de 
formar leitores de 

literatura. 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Alunos 

Equipe de Apoio 

Secretaria de Educação 

Julho 

à 

Novembro 

Projeto das Quatro 

Operações 

Resolver problemas 
matemáticos que 

envolvam as quatro 
operações: adição 

subtração, 
multiplicação e 

divisão. 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Alunos 

Abril 

à 

Novembro 

Por uma Educação 

Multicultural e 

Inclusiva 

Valorizar bastante a 

cultura 

afrodescendente. 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Alunos 

Equipe de Apoio 

Secretaria de Educação 

Agosto 

à 

Novembro 
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Gincana Estudantil - 

Conhecimento 

Compartilha 

Conhecimento 

Estimular o 

desenvolvimento dos 

pilares da educação: 

aprender a conviver, 

aprender a fazer, 

aprender a pensar e a 

conhecer, aprender a 

ser, aprender a 

empreender e 

aprender a 

transcender. 

Direção 

Coordenação 

Professores 

Alunos 

Equipe de Apoio 

Secretaria de Educação 

Abril 

à 

Novembro 

 

8.6 PLANO DE AÇÃO DA GESTÃO 2018 
 

Estudos e elaboração do PPP pelos membros da Comunidade Escola. 

• Organização do espaço e tempo: 

• matriz curricular, turmas – distribuição de aulas; 

• calendário escolar – planejamentos – Conselhos de Classe – Grupos de 

Estudos; 

• projetos – atividades culturais e esportivas. 

• Estudos e produção das Propostas Curriculares de cada disciplina do 

Ensino Fundamental. 

• Formação Continuada – Capacitação – Grupos de Estudos, palestras a nível de Escola. 

Divulgar os eventos do Estado: Simpósios – Cursos – Reuniões Técnicas, P.D.E. 

• Suporte teórico e prático na elaboração dos Planos Anuais e de Aula, conhecendo os 

materiais e equipamentos, bem como, os livros didáticos e o acervo da biblioteca que 

está disponível para o Planejamento e para a prática docente. 

Participar de todos os Conselhos de Classe de forma a garantir um processo coletivo de 

reflexão – ação, sobre o trabalho pedagógico. 

• Análise e encaminhamentos necessários para a regularização da Vida 
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Escolar de estudantes, oriundos de outros Estabelecimentos, Estados e/ou Países, com 

a realização de adaptações de disciplinas. 

• Projetos, com plano de ação próprio. 

• Participação dos pais na Escola: 

• atendimento individualizado; 

• reuniões – palestras – eventos; 

• Conselhos de Classe; 

• trabalhos voluntários. 

• Estudos, reflexões e aprofundamento relativos a práticas Avaliativas, presentes no 

processo ensino aprendizagem, para que o professor possa escolher os melhores 

procedimentos para sua prática. 

• Realizar a Avaliação Institucional. 
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